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DOS FATOS

1. O Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050) tem como objetivo aprimorar o
principal instrumento de planejamento de longo prazo da Política Mineral Brasileira, orientando
o desenvolvimento sustentável do setor mineral no horizonte de 2022 a 2050, considerando
aspectos econômicos, sociais, ambientais e de governança.

2. Em 9 de janeiro de 2026, o PNM 2050 foi submetido à Consulta Pública nº 211,
por meio da Portaria nº 891, de 8 de janeiro de 2026. As contribuições puderam ser
encaminhadas por meio da Plataforma de Consultas Públicas do Ministério de Minas e Energia
ou da plataforma Brasil Participativo.

3. A consulta pública permaneceu aberta por 30 dias corridos, sendo encerrada em 8
de fevereiro de 2026. Com o objetivo de subsidiar a proposta normativa e assegurar amplo
conhecimento da sociedade acerca de suas motivações, foram disponibilizados os seguintes
documentos: 

Minuta do Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050);
Formulário de Contribuições ao PNM 2050.

4. O "Formulário de Contribuições ao PNM 2050", disponibilizado em ambas as
plataformas, deveria ser anexado pelos participantes no momento do envio de suas
manifestações. O documento foi elaborado para facilitar a identificação, a compilação e a
análise de cada contribuição apresentada.

5. Ressalta-se que, em análise preliminar, as contribuições encaminhadas em
conformidade com o padrão estabelecido no formulário receberam tratamento prioritário em
relação às demais manifestações. (Figura 1).
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Figura 1 - Formulário de contribuições.

1. DADOS ESTATÍSTICOS DAS CONTRIBUIÇÕES

1.1. Ao longo da Consulta Pública nº 211, foram recebidas 32  contribuições, sendo
28 por meio do site do MME e 4 pela plataforma Brasil Participativo. Ressalta-se que a soma
contribuições registradas em ambas as plataformas totaliza 32 registros. Contudo, verificou-se
que uma mesma contribuição foi apresentada nas duas plataformas, e por essa razão, para fins
de análise, foi contabilizada como uma única contribuição.

1.2. Os resultados e dados estatísticos apresentados a seguir  consideram as
contribuições recebidas por meio de ambas as plataformas, após a consolidação dos registros .

1.3. As manifestações foram apresentadas por representantes de 8 categorias de
participantes. O setor privado foi responsável pela maior parcela, com 10 contribuições (31%),
seguido pelo setor público, com 8 contribuições (26%). Na categoria "cidadãos" foram
registradas 5 manifestações (16%), enquanto "organizações sociais" apresentaram 3
contribuições (9%). As organizações não governamentais e instituições participaram com 2
contribuições de cada uma (6%),  a categoria “outros” e associações  registrou 1 contribuições
cada, conforme ilustrado na Figura 2.
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Figura 2. Contribuições recebidas na consulta pública n°211 de 2026 (PNM 2050).

1.4. A Tabela 1 apresenta a identificação dos contribuintes que encaminharam
sugestões ao PNM 2050 no âmbito da Consulta Pública nº 211.

Tabela 1. Lista de Contribuintes e número de contribuições apresentadas

Q SETOR ÓRGÃO / EMPRESA / ENTIDADE OBSERVÇÃO
1 ASSOCIAÇÃO ABIOGÁS -

1 ORGANIZAÇÕES
SOCIAIS

MERIDIANA -

1 ORGANIZAÇÕES
SOCIAIS

MAM – Movimento pela soberania popular na
mineração

-

1 ORGANIZAÇÕES
SOCIAIS

OCB -

2 ORGANIZAÇÃO NÃO
GOVERNAMENTAL

SINDBRITAS RS -

1 CIDADÃO NÃO SE APLICA -

1 CIDADÃO NÃO SE APLICA -

1 CIDADÃO NÃO SE APLICA -

1 CIDADÃO NÃO SE APLICA -

1 CIDADÃO NÃO SE APLICA -

1 SETOR PRIVADO SMARTDRY LIQUEFACTION -

1 SETOR PRIVADO OTPJ SOLUÇÕES EMPRESARIAIS -
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TRIAGEM INICIAL

1.5. A Figura 2 apresenta um gráfico síntese da triagem inicial das contribuições.

 

INSTITUIÇÃO

1 SETOR PRIVADO NÚCLEO BRASIL ENERGIA PARTICIPAÇÃO LTDA Foi submetida em ambos
os portais de consulta
pública; por se tratar da
mesma contribuição, foi
considerada como uma
única.

1 SETOR PRIVADO EXPLOVALE -

1 SETOR PRIVADO AECOM DO BRASIL -

1 SETOR PRIVADO OBSERVATÓRIO DA MINERAÇÃO -

1 SETOR PRIVADO QUALCOOM -

1 SETOR PRIVADO FIESP -

1 SETOR PRIVADO FIERGS -

1 SETOR PÚBLICO MME -

1 SETOR PÚBLICO MME -

1 SETOR PÚBLICO PREFEITURA DE NAZARENO -

1 SETOR PÚBLICO SGB -

1 SETOR PÚBLICO CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇUAÍ / MG -

1 SETOR PÚBLICO SECTI-GO / SDS (Secretaria de Estado de Ciência,
Tecnologia e Inovação de Goiás (SECTI-GO) /
Superintendência de Desenvolvimento
Sustentável (SDS))

-

1 SETOR PÚBLICO PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS -

1 SETOR PÚBLICO GOVERNO DO PIAUÍ - SEPLAN E SURPI (Governo
do Piauí – Secretaria de Estado do Planejamento
(SEPLAN) e Superintendência de Representação
do Piauí em Brasília (SURPI))

-

1 OUTROS PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM "NEGÓCIOS
SOCIAIS E ECONOMIA CIRCULAR" E "FINANÇAS
SUSTENTÁVEIS E INVESTIMENTOS DE IMPCTO"

-

2 IBRAM Encaminhou duas
contribuições distintas.
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Figura 3. Contribuições recebidas.

1.6. Nessa etapa, verificou-se que 10 contribuições não atenderam ao formato padrão
estabelecido, tendo sido encaminhadas em formatos diversos, como apresentações, ofícios e
textos não estruturados. Adicionalmente, 4 contribuições foram identificadas como
desformatadas, isto é, com problemas de estruturação que prejudic aram a compreensão do seu
conteúdo (Figura 4). Desse rol,  3 puderam ser parcialmente recuperadas e compiladas para
análise.

Figura 4. Exemplo de documento Desformatado

1.7. Ao final dessa etapa, foram consideradas aptas à análise 30 contribuições, que
resultaram em 206 registros individuais, uma vez que cada participante pôde apresentar
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múltiplas sugestões em um único envio.

METODOLOGIA DE ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES

1.8. As contribuições encaminhadas no formato padrão foram consolidadas em um
único documento em formato "Word", organizadas de acordo com o capítulo e a página
correspondentes da Minuta do PNM 2050, conforme as seguintes categorias:

Introdução;
Contexto do Setor Mineral;
Pilares do PNM 2050;
Objetivos Estratégicos;
Desafios e Diretrizes Políticas; e
Pedidos de inclusão.

1.9. O documento foi estruturado em nove colunas. As colunas referentes ao nome, ao
tipo de contribuinte, ao capítulo, à página, ao texto original, ao texto proposto e à justificativa
foram preenchidas com as informações encaminhadas pelos participantes por meio do
formulário de contribuições. As colunas referentes ao ID e à devolutiva foram acrescentadas
pela equipe técnica, com o objetivo de facilitar a identificação, a organização e a análise
individualizada de cada contribuição.

Tabela 2. Formato da compilação das contribuições

ANÁLISE TÉCNICA ESTRUTURADA

1.10. Após as etapas de triagem e compilação, as contribuições foram submetidas a
uma análise criteriosa, conduzida de forma estruturada e organizada em três dimensões:

Análise técnica do órgão: avaliação técnica de cada contribuição apresentada;
Decisão: classificação da contribuição como acatada, parcialmente acatada ou não acatada;
e
Justificativa: exposição objetiva dos fundamentos que embasaram a decisão,
especialmente nos casos de contribuições parcialmente acatadas, não acatadas ou acatada
com ajuste de redação.

1.11. Os critérios adotados para a análise das contribuições contemplaram três
aspectos principais. Inicialmente, avaliou-se a pertinência técnica, considerando a consistência,
a relevância e a fundamentação das propostas apresentadas. Em seguida, verificou-se a
aderência ao escopo, com foco no alinhamento das contribuições aos objetivos e às diretrizes
do PNM 2050. Por fim, analisou-se a viabilidade jurídica, a fim de assegurar que as propostas

Coluna Nome da Coluna Explicação
1 ID Quantificar a quantidade de contribuições

enviadas
2 Nome Nome do contribuinte
3 Tipo de

Contribuinte
Categoria informada pelo contribuinte no formulário

4 Capítulo Capítulo a que se refere a contribuição
5 Página Página da Minuta que se refere à contribuição
6 Texto original Texto original enviado para consulta
7 Texto proposto Texto proposto pelo contribuinte
8 Justificativa Justificativa da alteração proposta pelo contribuinte
9 Devolutiva

Análise da proposta pela equipe técnica, indicando
se foi acatada, parcialmente acatada ou não
acatada, acompanhada da respectiva justificativa.
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estivessem em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e fossem passíveis de
implementação no âmbito normativo aplicável.
ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

1.12. Para fins de análise e consolidação dos resultados, as contribuições recebidas
foram classificadas em três categorias:

Acatadas: contribuições integralmente consideradas, tanto em relação à forma quanto ao
conteúdo proposto.
Acatadas parcialmente: contribuições consideradas apenas em parte, quanto à forma e/ou
ao conteúdo, bem como aquelas cujo conteúdo já estivesse contemplado no documento,
ainda que sob outros formatos, demandando apenas esclarecimentos e/ou ajustes de
redação.

Acatada com ajuste de redação:  contribuição cujo conteúdo foi integralmente acolhido,
mas cuja redação foi adaptada pela equipe técnica, em razão da necessidade de
adequação à linguagem, à estrutura, à terminologia ou à coerência interna do PNM 2050,
sem alteração do sentido essencial da proposta;

Não acatadas: contribuições cuja forma e conteúdo não foram incorporados à proposta,
com base na avaliação técnica quanto à adequação e à pertinência das sugestões
apresentadas.

Figura 5. Contribuições por resultado de avaliação

ANÁLISE CONSOLIDADA

1.13. O "Capítulo 1 – Introdução" foi o que recebeu o menor número de contribuições,
com 4 sugestões de ajuste, das quais 3 não foram acatadas e 1 foi acatada parcialmente. 
1.14. O "Capítulo 2 – Contexto do Setor Mineral e Cenários" e o "Capítulo 3 - Pilares do
PNM 2050" receberam, respectivamente, 14 e 6 propostas. No "Capítulo 2 – Contexto do Setor
Mineral e Cenários", 10 sugestões não foram acatadas, 2 foram acatadas parcialmente e 2
acatadas com ajuste de redação. Já o "Capítulo 3 - Pilares do PNM 2050", 4 não foram
acatadas, 1 foi atada parcialmente e 1 acatada com ajuste de redação.
1.15. O "Capítulo 4 - Objetivos" recebeu 11 contribuições, resultando em 5 contribuições
acatadas parcialmente, 4 não acatadas e 2 acatadas.
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1.16. Por sua vez, o "Capítulo 5 – Desafios e Diretrizes Políticas" foi o que recebeu o
maior número de sugestões de ajuste, totalizando 122 contribuições, das quais 27 foram
acatadas, 29 parcialmente acatadas 59 não acatadas e 7 acatadas com ajuste de redação.
Destaca-se que o setor privado foi o principal responsável pelo envio dessas propostas.

1.17. Os pedidos para inserir algo que não estava contemplado no PNM 2050,
totalizaram 39 contribuições, sendo 28 não acatadas, 7 acatadas parcialmente, 1 acatada com
ajuste de redação e 3 não acatadas.

Tabela 3. Consolidação quantitativa da análise das contribuições por capítulo.
DISTRIBUIÇÃO DE PROPOSTAS ENVIAS (ENVIADAS NO FORMATO)

Capítulo Contribuições
analisadas

Acatada Acatada com ajuste
de redação

Acatada
Parcialmente

Não Acatada

Introdução 4 - - 1 3

Contexto do
Setor Mineral

14 - 2 2 10

Pilares do
PNM 2050

6 1 - 1 4

Objetivos
Estratégicos

11 2 - 5 4

Desafios e
Diretrizes de
Política

122 27 7 29 59

Pedidos para
inserir

39 3 1 7 28

 

Figura 6. Distribuição das contribuições por resultado de avaliação.

1.18. Com base na análise realizada, a nova minuta do PNM 2050 apresenta alterações
em relação à versão submetida à consulta pública, decorrentes das contribuições acatadas e
parcialmente acatadas, conforme detalhado a seguir.
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1.19. As contribuições acatadas foram incorporadas diretamente ao texto do PNM 2050,
resultando em ajustes pontuais e objetivos. Entre os principais aspectos, destacam-se a
inclusão de dimensões econômicas em temas estratégicos, como a referência ao conceito de
balança comercial no tema de minerais estratégicos, além de adequações em títulos e diretrizes
para refletir o conteúdo das propostas apresentadas pelos participantes.

1.20. As contribuições parcialmente acatadas corresponderam à maior parte das
alterações efetivamente incorporadas ao Plano. As sugestões foram adaptadas de modo a
preservar o caráter estratégico do documento e a compatibilidade com seus objetivos e
diretrizes.

1.21. Nesse contexto, houve ampliação do conceito de descarbonização, com a inclusão
de aspectos como compensação ambiental e recuperação de áreas degradadas, sem prejuízo
do foco na redução de emissões. Também foram incorporadas referências ao papel dos
biocombustíveis na transição energética e fortalecidas diretrizes relacionadas à inovação, à
modernização e à agregação de valor no setor mineral. Adicionalmente, foram contemplados
aspectos relativos à capacitação profissional, às competências digitais e às tendências
associadas à mineração 4.0

1.22. Ademais, foram reforçadas diretrizes relacionadas à competitividade, ao ambiente
regulatório e à incorporação de instrumentos de política pública, como certificação, mecanismos
de mercado e infraestrutura.

1.23. Por fim, as contribuições não acatadas não foram incorporadas ao texto final,
principalmente por incompatibilidade com a natureza e o escopo do documento. Em geral,
essas propostas estavam relacionadas a programas, projetos ou iniciativas específicas,
abordavam temas que extrapolavam o escopo do PNM 2050 ou implicavam ampliação
excessiva ou fragmentação das diretrizes estabelecidas.

1.24. As devolutivas referentes às contribuições, acompanhadas das respectivas
justificativas, estão disponíveis no Anexo II (1300875) deste documento.

1.25. Por fim, no Anexo I ( 1300815), apresenta-se as principais alterações adotadas e
incorporadas na minuta do PNM 2050.
2. ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS FORA DO PADRÃO

2.1. As 10 contribuições recebidas fora do padrão estabelecido resultaram em 12
sugestões de alteração, das quais 2 foram acatadas, 1 foi parcialmente acatada e 7 não foram
acatadas.

2.2. As contribuições acatadas concentraram-se em ajustes pontuais de redação, sem
impacto no conteúdo estrutural ou nas diretrizes estratégicas do PNM 2050. Essas alterações
envolveram, principalmente, a substituição de termos com vistas a conferir maior precisão
conceitual e adequação à linguagem normativa, incluindo a revisão de expressões que
poderiam gerar interpretações restritivas ou imprecisas. Dessa forma, as alterações realizadas
limitaram-se a aspectos formais, preservando a lógica e a estrutura do documento.

2.3. A sugestão parcialmente acatada foi considerada apenas em parte, de modo a
compatibilizar o conteúdo proposto com os objetivos, as diretrizes e o caráter estratégico do
PNM 2050.

Tabela 4. Quadro comparativo - Contribuições fora do padrão.
PRINCIPAIS PONTOS DAS CONTRIBUIÇÕES FORA DO PADRÃO

RESUMO    TEXTO PÓS CONSULTA
PÚBLICA

                        SITUAÇÃO
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Regulamenta a exploração e explotação de
recursos minerais em fundos marinhos,
garantindo sustentabilidade, segurança
jurídica e benefícios estratégicos para o
desenvolvimento nacional.
 

- ACATADA

Promover a oferta contínua de áreas em
disponibilidade para pesquisa e exploração
mineral, com processos transparentes e
competitivos.
 

- ACATADA

SLIDE DE 13 A 22 - SUGESTÃO DE
INCLUIR INDICADORES

- ACATADA PARCIALMENTE
Indicadores poderão ser
considerados na elaboração dos
planos de metas e ações desde que
seja encontrada fonte/base de
dados oficial e robusta para
subsidiar os resultados.

PRINCIPAIS PONTOS DAS CONTRIBUIÇÕES FORA DO PADRÃO

2.4. As contribuições não acatadas foram rejeitadas por diferentes motivos. Em alguns
casos, os temas apresentados já estavam contemplados na primeira versão do PNM 2050.
Além disso, um conjunto significativo de propostas foi considerado incompatível com a natureza
estratégica do Plano, por apresentar elevado nível de detalhamento, incluindo sugestões de
indicadores, metas quantitativas, projetos específicos e instrumentos operacionais.

2.5. Nesses casos, considerou-se que tais elementos seriam mais adequadamente
tratados no Plano de Metas e Ações (PMA), responsável pela operacionalização das diretrizes
estabelecidas pelo PNM 2050.

2.6. Também não foram acatadas contribuições que extrapolavam o escopo do Plano,
especialmente aquelas relacionadas a alterações normativas, à criação de instrumentos
regulatórios ou a mudanças estruturais em políticas públicas, como questões tributárias e
institucionais.

2.7. As devolutivas referentes às contribuições recebidas fora do padrão,
acompanhadas das respectivas justificativas, estão disponíveis no Anexo IV (1328180) deste
documento.
3. CONCLUSÃO

3.1. A Consulta Pública nº 211 constituiu uma oportunidade de participação social no
processo de aprimoramento do Plano Nacional de Mineração 2050, permitindo a apresentação
de sugestões por diferentes setores da sociedade. As contribuições recebidas foram submetidas
a etapas de triagem, compilação e análise técnica, considerando sua pertinência, aderência ao
escopo e viabilidade jurídica.

3.2. Em termos quantitativos, foram recebeu 32 contribuições, das quais 30 foram
consideradas aptas à análise, resultando em 206 registros individuais. Do total de contribuições
analisadas, 35 foram acatadas, 46 parcialmente acatadas, 10 acatada com ajuste de redação e
115 não acatadas, além de 1 contribuições excluídas da análise. Esses resultados sintetizam a
participação dos diferentes setores da sociedade e o tratamento conferido às sugestões
apresentadas para o aprimoramento do PNM 2050.

3.3. As sugestões acatadas e parcialmente acatadas subsidiaram ajustes na minuta do
PNM 2050, contribuindo para o aperfeiçoamento de seu conteúdo, sem comprometer seu
caráter estratégico. Por sua vez, as contribuições não acatadas foram justificadas com base nos
critérios estabelecidos para a análise.

3.4. Dessa forma, o processo contribuiu para o aprimoramento da proposta do PNM
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2050, conferindo transparência ao tratamento das manifestações recebidas e às justificativas
que fundamentaram a incorporação, total ou parcial, ou a não incorporação das sugestões
apresentadas.

Documento assinado eletronicamente por Yngrid L Moraes de Sousa , Chefe de Projeto II , em
20/10/2026, às 14:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1327965 e o
código CRC D421BC34.

Referência: Processo nº 48390.000120/2022-19 SEI nº 1327965
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QUADRO COMPARATIVO 

CAPÍTULO - INTRODUÇÃO 

TEXTO ORIGINAL TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

O pilar Sustentabilidade e Valor Social aprofunda a dimensão ambiental e 
incorpora de forma explícita a dimensão social, reforçando a contribuição 
da mineração para o desenvolvimento sustentável e para a geração de 
valor nos territórios mineradores. 

O pilar Sustentabilidade e Valor Social aprofunda a dimensão ambiental e 
incorpora de forma explícita a dimensão social, reforçando a necessidade 
de avaliar a contribuição da mineração para o desenvolvimento sustentável 
e para a geração de valor nos territórios mineradores. 

O pilar Sustentabilidade e Valor Social aprofunda a dimensão ambiental e incorpora de forma 
explícita a dimensão social, reforçando o compromisso de assegurar que a mineração contribua 
para o desenvolvimento sustentável e para a geração de valor nos territórios mineradores, a 
partir de avaliações criteriosas e diálogo com as realidades locais.  

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta apresentada traz contribuição relevante ao enfatizar 
a importância de avaliações criteriosas sobre os impactos da mineração 
nos territórios, reconhecendo que seus resultados podem variar conforme 
o contexto socioambiental. No entanto, entende-se que a redação original 
não deve ser integralmente substituída, pois o pilar tem como premissa 
orientar a atuação para a promoção do desenvolvimento sustentável e da 
geração de valor. Assim, opta-se por um ajuste redacional que preserve 
essa direção estratégica, ao mesmo tempo em que explicita a necessidade 
de critérios, responsabilidade e avaliação contínua para assegurar que tal 
contribuição se concretize na prática. 

CAPÍTULO – CONTEXTO DO SETOR MINERAL 

TEXTO ORIGINAL TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de partida a identificação dos 
pilares e dos principais desafios do setor mineral brasileiro, considerando 
tanto a conjuntura doméstica quanto o contexto econômico e geopolítico 
global. 

A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de partida a identificação dos 
pilares e dos principais desafios do setor mineral brasileiro, considerando 
tanto a conjuntura doméstica quanto o contexto econômico e geopolítico 
global, bem como as condicionantes ambientais e territoriais que 
influenciam a viabilidade e a sustentabilidade da atividade minerária nos 
diferentes cenários prospectivos. 

A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de partida a identificação dos pilares e dos 
principais desafios do setor mineral brasileiro, considerando tanto a conjuntura doméstica 
quanto o contexto econômico e geopolítico global, bem como aspectos ambientais e territoriais 
relevantes à viabilidade da atividade minerária nos diferentes cenários prospectivos. 

Acatada com ajuste de redação. 
 
Nova redação: A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de partida a 
identificação dos pilares e dos principais desafios do setor mineral 
brasileiro, considerando tanto a conjuntura doméstica quanto o contexto 
econômico e geopolítico global, bem como os aspectos ambientais e 
territoriais relevantes à viabilidade da atividade minerária nos diferentes 
cenários prospectivos. 

 
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e Liderança Estratégica 

(…) 
Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico de capacidades 

produtivas e tecnológicas. Universidades, centros de pesquisa, empresas 
públicas, 

agências reguladoras e empresas privadas estruturam consórcios e 

parcerias 

estáveis, capazes de transformar dados e conhecimento geocientífico 

em ativos 

produtivos — como novos alvos exploratórios, 
modelos preditivos, rotas de 

processamento e soluções digitais. Parte relevante do ecossistema de 

startups 

escala suas operações, integrando-se às cadeias produtivas da 

mineração e 

ampliando a oferta doméstica de tecnologia. Ainda assim, reconhece-se a 

persistência de riscos tecnológicos, a competição internacional e a 

necessidade de instrumentos públicos de mitigação de risco (crédito, 

compras públicas, 

compartilhamento de infraestrutura). 

  
  
  
  
  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e Liderança Estratégica 

(…) 
Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico de capacidades 

produtivas e tecnológicas. A transformação tecnológica é 

potencializada pela 

aceleração da convergência entre conectividade avançada, Internet das 

Coisas (IoT), Inteligência Artificial generativa e preditiva, computação em 

nuvem e de borda, automação avançada, veículos autônomos e digital 

twins, que estruturam um novo nível de produtividade e competitividade 

industrial. Universidades, centros de pesquisa, empresas públicas, 
agências reguladoras e empresas privadas estruturam consórcios e 

parcerias estáveis, capazes de transformar dados e conhecimento 
geocientífico em ativos produtivos — como novos alvos exploratórios, 

modelos preditivos, rotas de processamento e soluções digitais. Parte 

relevante do ecossistema de startups escala suas operações, integrando- 

se às cadeias produtivas da mineração e ampliando a oferta doméstica de 

tecnologia. 

Ainda assim, reconhece-se a persistência de riscos tecnológicos, a 

competição internacional e a necessidade de instrumentos públicos de 
mitigação de risco (crédito, compras públicas, 

compartilhamento de infraestrutura). 

  Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico de capacidades produtivas e tecnológicas, 

potencializado pela integração de tecnologias avançadas — como conectividade digital, Internet 

das Coisas (IoT), inteligência artificial, automação e modelos digitais de simulação — que 

fortalecem produtividade e competitividade industrial. Universidades, centros de pesquisa, 

empresas públicas, agências reguladoras e empresas privadas estruturam consórcios e 
parcerias estáveis, capazes de transformar dados e conhecimento geocientífico em ativos 

produtivos — como novos alvos exploratórios, modelos preditivos, rotas de processamento e 

soluções digitais. Parte relevante do ecossistema de startups escala suas operações, 

integrando-se às cadeias produtivas da mineração e ampliando a oferta doméstica de 

tecnologia.  

 

 

Acatada com ajuste de redação. 
 
Nova redação: “Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico de 
capacidades produtivas e tecnológicas, potencializado pela integração de 
tecnologias avançadas — como conectividade digital, Internet das Coisas 
(IoT), inteligência artificial, automação e modelos digitais de simulação — 
que fortalecem produtividade e competitividade industrial. Universidades, 
centros de pesquisa, empresas públicas, agências reguladoras e empresas 
privadas estruturam consórcios e parcerias estáveis, capazes de 
transformar dados e conhecimento geocientífico em ativos produtivos — 
como novos alvos exploratórios, modelos preditivos, rotas de 
processamento e soluções digitais. Parte relevante do ecossistema de 
startups escala suas operações, integrando-se às cadeias produtivas da 
mineração e ampliando a oferta doméstica de tecnologia.” 

 

 
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e Liderança Estratégica 

(…) 
O fortalecimento do capital humano acompanha esse movimento. 

  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e Liderança Estratégica 

(…) 
O fortalecimento do capital humano acompanha esse movimento. 
Investimentos contínuos em educação técnica, superior e em 

  O fortalecimento do capital humano acompanha esse movimento. Investimentos contínuos em 
educação técnica, superior e em requalificação profissional, articulados às demandas do setor, 
ampliam a oferta de mão de obra qualificada. A qualificação contempla competências digitais e 
tecnologias avançadas, preparando trabalhadores para a Mineração 4.0 e 5.0 e garantindo que a 
transição tecnológica beneficie comunidades mineradoras e reduza desigualdades regionais. 
Como resultado, a produtividade total dos fatores cresce de forma sustentada, acumulando 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: a proposta a acrescenta valor ao destacar a necessidade de 
capacitação em competências digitais e tecnologias avançadas, 
conectando o fortalecimento do capital humano à transição para a 
Mineração 4.0 e 5.0 e ao desenvolvimento das comunidades mineradoras. 



Investimentos contínuos em educação técnica, superior e em 

requalificação 

profissional, articulados às demandas do setor, ampliam a oferta de 

mão de obra 

qualificada. Como resultado, a produtividade total dos fatores cresce de 

forma 

sustentada, acumulando aumento de cerca de 33,7% 

no período 2025–2050, com 

variação média anual de 1,1% ao ano, embora com heterogeneidades 

regionais e 

setoriais. 

requalificação profissional, articulados às demandas do setor, 

ampliam a oferta de mão de obra 

qualificada. A qualificação profissional contempla competências digitais 
avançadas, incluindo operação de sistemas de automação, uso aplicado de 
Inteligência Artificial generativa e preditiva, computação em nuvem e de 
borda, Internet das Coisas (IoT), robótica. Programas de requalificação e 
formação contínua são expandidos para preparar trabalhadores para a 
Mineração 4.0 e 5.0, garantindo que a transição tecnológica não amplie 
desigualdades regionais e assegurando que as comunidades mineradoras 
desenvolvam capacidades próprias para atuar em um ambiente digitalizado 
e conectado. Como resultado, a produtividade total dos fatores cresce de 
forma sustentada, acumulando aumento de cerca de 33,7% no período 
2025–2050, com variação média anual de 1,1% ao ano, embora com 
heterogeneidades regionais e setoriais. 

aumento de cerca de 33,7% no período 2025–2050, com variação média anual de 1,1% ao ano, 
embora com heterogeneidades regionais e setoriais. 

No entanto, o nível de detalhamento original, com lista extensa de 
tecnologias específicas, não é incorporado integralmente para preservar a 
fluidez do texto e a compreensão pelo público não especializado. Dessa 
forma, a versão final retém a ideia central de formação tecnológica e 
inovação, mas de forma mais concisa e estratégica, alinhada ao escopo do 
PNM 2050. 

A mineração brasileira passa a ocupar posição de destaque na 
transição energética, fornecendo tanto insumos minerais estratégicos 
(ferro, cobre, níquel, lítio, grafita, entre outros) quanto soluções 
tecnológicas. 

Práticas como reciclagem de baterias, reaproveitamento de rejeitos, 
eletrificação de frotas, automação e logística inteligente tornam-se 
amplamente difundidas, embora sua adoção plena exija esforços 
diferenciados para pequenas e médias empresas. 

A mineração brasileira passa a ocupar posição de destaque na 
transição energética, fornecendo tanto insumos minerais estratégicos 
(ferro, cobre, níquel, lítio, grafita, entre outros) quanto soluções 
tecnológicas. 

Práticas como reciclagem de baterias, reaproveitamento de rejeitos, uso de 
biocombustíveis (como biodiesel, etanol e biometano), eletrificação de 
frotas, automação e logística inteligente tornam-se amplamente difundidas, 
embora sua adoção plena exija esforços diferenciados para pequenas e 
médias empresas. 

Práticas como reciclagem de baterias, reaproveitamento de rejeitos, eletrificação de frotas, 
automação e logística inteligente tornam-se amplamente difundidas, sendo complementadas 
pelo uso estratégico de biocombustíveis — como biodiesel, etanol e biometano — em 
aplicações de difícil eletrificação. A adoção plena dessas soluções, no entanto, exige esforços 
diferenciados para pequenas e médias empresas.  

Acatada parcialmente.  

Resposta: A redação original, de fato, estava muito focada na eletrificação, 
deixando de considerar que mesmo em um cenário positivo é esperada a 
persistência de segmentos de difícil eletrificação. Nesse contexto, os 
biocombustíveis aparecem como soluções de transição prolongada, 
especialmente considerando o potencial nacional. Entretanto, é 
importante deixar claro, ainda que implicitamente, que biocombustíveis 
complementam, e não substituem, a eletrificação.  

CAPÍTULO – PILARES DO PNM 2050 

TEXTO ORIGINAL 
TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA 

SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

A manutenção desse pilar como elemento estruturante da Política 
Mineral Brasileira decorre, de um lado, da persistência de desafios 
como a gestão de impactos ambientais, o fechamento de mina e a 
relação com comunidades locais, e, de outro, do surgimento de novas 
exigências relacionadas às mudanças climáticas, à transição para 
uma economia de baixo carbono, à economia circular e ao 
fortalecimento da governança socioambiental. 

A manutenção desse pilar como elemento estruturante da Política 
Mineral Brasileira decorre, de um lado, da persistência de desafios 
como a gestão de riscos e aspectos ambientais, o fechamento de mina 
e a relação com comunidades locais, e, de outro, do surgimento de 
novas exigências relacionadas às mudanças climáticas, à transição 
para uma economia de baixo carbono, à economia circular e ao 
fortalecimento da governança socioambiental. 

A manutenção desse pilar como elemento estruturante da Política Mineral Brasileira decorre, de 
um lado, da persistência de desafios como a identificação e o controle de fatores que possam 
causar impactos ao meio ambiente, o fechamento de mina e a relação com comunidades locais, 
e, de outro, do surgimento de novas exigências relacionadas às mudanças climáticas, à 
transição para uma economia de baixo carbono, à economia circular e ao fortalecimento da 
governança socioambiental. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: Embora a redação proposta seja bem-sucedida ao enfatizar 
medidas preventivas alinhadas com a governança contemporânea 
(retirando a impressão de que o minerador age apenas após 
problemas ocorrerem) e use termos internacionalmente reconhecidos 
em gestão ambiental, há uma preocupação sobre compreensão para o 
público em geral. Ou seja, a redação original optou por se utilizar de 
uma expressão mais conhecida. Foi adotada uma redação alternativa 
para manter a linguagem técnica e assegurar a compreensão.  

Além disso, adoção dos princípios da economia circular, com foco na 
redução da geração de resíduos, no reaproveitamento e na 
valorização de rejeitos, representa uma mudança de paradigma 
essencial para a redução de riscos e para o aumento da eficiência 
produtiva do setor. A  transição tecnológica para o empilhamento de  
rejeitos a seco, em substituição às barragens, é o  exemplo mais 
efetivo dessa mudança. Essa  prática maximiza a recuperação de água 
e  assegura uma disposição final sólida,  transformando a gestão de 
resíduos em um  diferencial de segurança e sustentabilidade. 

Além disso, adoção dos princípios da economia circular, com foco na 
redução da geração de resíduos, no reaproveitamento e na valorização 
de rejeitos, representa uma mudança de paradigma essencial para a 
redução de riscos e para o aumento da eficiência produtiva do setor. A 
incorporação de novas tecnologias de geração, tratamento e disposição 
de rejeitos, de forma complementar à disposição convencional em 
barragens, constitui um exemplo relevante dessa transformação. A 
aplicação integrada dessas soluções pode maximizar a recuperação de 
água e otimizar a disposição final, equilibrando o volume de material 
que pode ser efetivamente empilhado com aquele que, por requisitos 
de segurança, deve ser destinado à disposição convencional em 
barragens. Essa abordagem torna a gestão de rejeitos um diferencial de 
segurança operacional e sustentabilidade. 

_ 
Acatada. 

CAPÍTULO – OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

TEXTO ORIGINAL 
TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA 

SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

3.2 Aproveitamento Responsável dos Recursos Minerais 

(...) 
O pilar também reconhece a importância da agregação de valor e do 

avanço 

tecnológico na mineração, destacando o fortalecimento das 

cadeias de 

beneficiamento e transformação mineral como vetores de 
competitividade e 

  
  
3.2 Aproveitamento Responsável dos Recursos Minerais 

(...) 

O pilar também reconhece a importância da agregação de valor e do 

avanço tecnológico na mineração, destacando o fortalecimento das 

cadeias de beneficiamento e transformação mineral como vetores de 

competitividade e desenvolvimento industrial, tecnológico e científico. O 

estímulo à inovação, às parcerias entre empresas, universidades e centros 

  O pilar também reconhece a importância da agregação de valor e do avanço tecnológico na 
mineração, destacando o fortalecimento das cadeias de beneficiamento e transformação 

mineral como vetores de competitividade e desenvolvimento industrial, tecnológico e científico. 

O estímulo à inovação, às parcerias entre empresas, universidades e centros de pesquisa, bem 

como à capacitação tecnológica e a modernização digital do setor, contribui para ampliar a 

eficiência produtiva, reduzir desperdícios e posicionar o Brasil de forma mais competitiva em 

mercados de maior valor agregado. Ao promover a descoberta de novos depósitos, ampliar e 
diversificar a produção e fortalecer as cadeias de valor, em consonância com critérios de 

Acatada parcialmente. 

Resposta: a redação da seção 3.2 foi revisada para reforçar a ideia central 
de modernização tecnológica, inovação e capacitação, reforçando a 
competitividade e a agregação de valor no setor mineral. Contudo, o 
detalhamento de tecnologias específicas foi suprimido para preservar a 
coerência, fluidez e o tom estratégico do PNM 2050, alinhando-se ao foco 
institucional e conceitual do texto integral, sem sobrecarregar a leitura de 
gestores e público não técnico. 



desenvolvimento industrial, tecnológico e científico. O estímulo à 

inovação, às 

parcerias entre empresas, universidades e centros de pesquisa, bem 

como à 

capacitação tecnológica, contribui para ampliar a eficiência produtiva, 

reduzir 
desperdícios e posicionar o Brasil de forma mais competitiva em 

mercados de 

maior valor agregado 

de pesquisa, bem como à capacitação tecnológica, contribui para ampliar 

a eficiência produtiva, reduzir desperdícios e posicionar o Brasil de forma 

mais competitiva em mercados de maior valor agregado. 

O aproveitamento responsável dos recursos minerais inclui a 
modernização tecnológica do setor por meio de infraestrutura digital, 
conectividade avançada e adoção de tecnologias habilitadoras, tais 
como IoT, Inteligência Artificial aplicada, computação em nuvem e de 
borda, automação avançada, robótica e gêmeos digitais — com o 
objetivo de elevar produtividade, aprimorar segurança operacional e 
fortalecer a competitividade do país nas cadeias globais de valor. 

responsabilidade socioambiental e planejamento territorial, esse pilar reafirma seu papel 

central na Política Mineral Brasileira para o horizonte do PNM 2050. 
 

Fechamento de mina e restauração ambiental 

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de minas de 
forma responsável, com recuperação ambiental efetiva e uma 

transição socioeconômica sustentável para as comunidades e regiões 

impactadas. 

- Fechamento de mina e recuperação ambiental  

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de minas de forma 
responsável, com recuperação ambiental comprovada e uma transição 
socioeconômica sustentável para as comunidades e regiões impactadas. 

• Fechamento de mina e  recuperação ambiental 
 Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de minas de forma 

responsável, com recuperação ambiental efetiva e uma transição 
socioeconômica sustentável para as comunidades e regiões impactadas, 
adotando o fechamento progressivo como prática central da gestão 
operacional. 

 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: Acatada parcialmente. Foi acatada a alteração proposta no 
título, com a substituição de “restauração ambiental” por “recuperação 
ambiental”, por se entender que a nova redação é mais adequada ao 
contexto do fechamento de minas. Não foi acatada a substituição de 
“efetiva” por “comprovada” no texto da diretriz, por se considerar que 
“recuperação ambiental efetiva” expressa de forma mais adequada o 
resultado esperado da recuperação, sem estabelecer requisito 
adicional de comprovação no âmbito da descrição do cenário desejado. 

 

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de minas de 
forma responsável, com recuperação ambiental efetiva e uma 
transição socioeconômica sustentável para as comunidades e regiões 
impactadas. 

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de minas de 
forma responsável, com recuperação ambiental efetiva e uma transição 
socioeconômica sustentável para as comunidades e regiões 
impactadas, adotando o fechamento progressivo como prática central 
da gestão operacional, de modo a antecipar ações de reabilitação, 
reduzir passivos futuros e assegurar uma recuperação ambiental 
contínua ao longo de toda a vida útil da mina. 

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de mina de forma responsável, com 
recuperação ambiental efetiva e uma transição socioeconômica sustentável para as 
comunidades e regiões impactadas, adotando o fechamento progressivo como prática central 
da gestão operacional.  

  

Acatada parcialmente.  

Resposta: Considerou-se apenas o trecho que reforça a ideia central do 
texto, preservando a concisão e a fluidez da redação. 

 

 4.1 Objetivo Estratégico 1 - Sustentabilidade e Valor Social na 

Mineração 

(…) 
Visão de Futuro da Mineração Responsável e com Valor Social (2050) 

(...) 
•  Desenvolvimento local 

 
Os projetos minerários promovem impactos positivos duradouros 
 
nas comunidades, contribuindo para o desenvolvimento local, em 
 
alinhamento às políticas públicas e prioridades sociais. 

Geração de empregos e inclusão social 
 
Os empreendimentos minerários geram mais empregos, contratam 
 
localmente e promovem a inclusão social, com a força de trabalho 
 
composta de maneira significativa por jovens, mulheres e grupos 
 
historicamente sub-representados, fortalecendo a diversidade e o 
 
desenvolvimento das regiões impactadas. 

  
4.1 Objetivo Estratégico 1 - Sustentabilidade e Valor Social na 

Mineração 

(…) 
Visão de Futuro da Mineração Responsável e com Valor Social 

(2050) (...) 

•  Desenvolvimento local 
 
Os projetos minerários promovem impactos positivos duradouros nas 
comunidades, contribuindo para o desenvolvimento local, em 
alinhamento às políticas públicas e prioridades sociais. 

• Uso de tecnologias inovadoras habilitadoras 
 
Mineração responsável com valor social que inclui o uso de tecnologias 
digitais para segurança de estruturas e transparência, com adoção de IoT, 
sensoriamento remoto, Inteligência Artificial aplicada, computação em 
borda e plataformas digitais de comunicação e participação social, 
antecipando e prevenindo riscos, reduzindo impactos e ampliando a 
legitimidade do setor. Há ainda investimento na capacitação digital desde 
a educação básica, o que resulta em uma comunidade com inclusão 
digital e amplo aproveitamento dos benefícios dessa inclusão. 
Geração de empregos e inclusão social 
 
Os empreendimentos minerários geram mais empregos, contratam 
localmente e promovem a inclusão social, com a força de trabalho 
composta de maneira significativa por jovens, mulheres e grupos 
historicamente sub-representados, fortalecendo a diversidade e o 
desenvolvimento das regiões impactadas. 

  
Uso de tecnologias inovadoras habilitadoras  
O setor mineral integra tecnologias digitais avançadas para aprimorar a segurança de estruturas, 

monitoramento ambiental e transparência, promovendo a antecipação e prevenção de riscos e 
ampliando a legitimidade do setor. Investimentos em capacitação digital, desde a educação 

básica, fortalecem a inclusão tecnológica das comunidades, garantindo que os benefícios da 

transformação digital sejam amplamente aproveitados. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: ajuste redacional para incluir a ideia central de inovação 
tecnológica e inclusão digital, reforçando segurança, transparência e 
engajamento social, mas sem detalhar excessivamente tecnologias 
específicas, preservando a concisão e fluidez do texto. 

 

O setor mineral brasileiro realiza investimentos crescentes e 

estratégicos em pesquisa mineral, focando em regiões prioritárias e 
O setor mineral brasileiro realiza investimentos crescentes e estratégicos 
em pesquisa mineral, focando em regiões prioritárias e minerais críticos e 
estratégicos, sem desconsiderar avaliação prévia do território em relação à 

O setor mineral brasileiro realiza investimentos crescentes e estratégicos em pesquisa mineral, 
com foco em regiões prioritárias e em minerais críticos e estratégicos, considerando Acatada parcialmente.  



minerais críticos e estratégicos, posicionando o país entre os principais 

destinos de investimentos em pesquisa mineral. 

sua sensibilidade do ponto de vista da sua biodiversidade, posicionando o 
país entre os principais destinos de investimentos em pesquisa mineral. 

previamente aspectos ambientais, sociais, territoriais e legais, posicionando o país entre os 
principais destinos de investimentos em pesquisa mineral.  Resposta: A contribuição é pertinente ao destacar a importância da 

consideração dos aspectos ambientais na definição de áreas prioritárias 
para a pesquisa mineral. Contudo, entende-se que a avaliação prévia do 
território deve considerar um conjunto mais amplo de aspectos e 
restrições, não se limitando à sensibilidade relacionada à biodiversidade. 

Propõe-se, portanto, ajuste redacional da sugestão, de modo a contemplar 
a avaliação das características, sensibilidades e restrições territoriais 
relevantes para a atividade mineral, incluindo os aspectos de 
biodiversidade e demais questões socioambientais aplicáveis. 

Sustentabilidade e Valor Social 
Percentual de minas com planos de fechamento progressivamente 

implementados e fiscalizados Indicador de grau de execução efetiva das 

medidas de fechamento de mina ao longo de toda a vida útil do 

empreendimento, incluindo monitoramento ambiental e social 

contínuo. 

Sustentabilidade e Valor Social 
Percentual de minas com planos de fechamento progressivamente 
implementados e fiscalizados Indicador de grau de execução comprovado 
das medidas de fechamento de mina ao longo de toda a vida útil do 
empreendimento, incluindo monitoramento ambiental e social contínuo. 

_ 

 

Acatada. 

[Indicador] Investimentos em pesquisa mineral. [Indicador] Investimentos em pesquisa mineral e atividades de PD&I 
relacionadas à toda a cadeia de valor do setor mineral (exploração 
mineral, mina, usina, produção de aglomerados, ferrovia, porto, 
navegação e desenvolvimento de produtos). 

_ Acatada. 

CAPÍTULO – DESAFIOS E DIRETRIZES DE POLÍTICA 

TEXTO ORIGINAL TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

A responsabilidade socioambiental é fundamental para o 
planejamento de longo prazo do setor mineral brasileiro. Em um 
contexto marcado por crescente exigência social, ambiental e 
institucional, a mineração é chamada a ampliar sua capacidade de 
prevenir impactos, gerir riscos, restaurar áreas degradadas e 
contribuir para o desenvolvimento dos territórios onde se insere. A 
legitimidade do setor, no horizonte de 2050, estará associada não 
apenas ao seu desempenho econômico, mas também à forma como 
internaliza custos socioambientais, promove relações responsáveis 
com comunidades e assegura a sustentabilidade dos recursos 
naturais. 

A responsabilidade socioambiental é fundamental para o planejamento 
de longo prazo do setor mineral brasileiro. Em um contexto marcado por 
crescente exigência social, ambiental e institucional, a mineração é 
chamada a ampliar sua capacidade de prevenir e mitigar impactos, 
além de compensá-los quando não puderem ser evitados, gerir riscos, 
restaurar áreas degradadas e contribuir para o desenvolvimento dos 
territórios onde se insere. A legitimidade do setor, no horizonte de 2050, 
estará associada não apenas ao seu desempenho econômico, mas 
também à forma como internaliza custos socioambientais, promove 
relações responsáveis com comunidades e assegura a sustentabilidade 
dos recursos naturais, conciliada com a conservação da 
biodiversidade. 

_ Acatada. 

 

A responsabilidade socioambiental é fundamental para o 
planejamento de longo prazo do setor mineral brasileiro. Em um 
contexto marcado por crescente exigência social, ambiental e 
institucional, a mineração é chamada a ampliar sua capacidade de 
prevenir impactos, gerir riscos, restaurar áreas degradadas e 
contribuir para o desenvolvimento dos territórios onde se insere. 

 

A responsabilidade socioambiental é fundamental para o planejamento 
de longo prazo do setor mineral brasileiro. Em um contexto marcado por 
crescente exigência social, ambiental e institucional, a mineração é 
chamada a ampliar sua capacidade de prevenir impactos, gerir riscos, 
recuperar áreas degradadas e contribuir para o desenvolvimento dos 
territórios onde se insere. 

_ Acatada. 

O planejamento e a execução do fechamento de mina são 
determinantes para a sustentabilidade da mineração no Brasil. 
Estudos recentes identificaram 3.943 minas com indícios de 
abandono, cerca de 11% dos empreendimentos autorizados, sem 
medidas de restauração ambiental e social, o que indica lacunas 
significativas na gestão de passivos e na aplicação das obrigações 
legais de recuperação de áreas degradadas. 

O planejamento e a execução do fechamento de mina são 
determinantes para a sustentabilidade da mineração no Brasil. Estudos 
recentes identificaram 3.943 minas com indícios de abandono, cerca de 
11% dos empreendimentos autorizados, sem medidas de recuperação 
ambiental e social, o que indica lacunas significativas na gestão de 
passivos e na aplicação das obrigações legais de recuperação de áreas 
degradadas. 

_ Acatada. 

 

Desafio: Planejamento e execução responsáveis do fechamento de 
mina, visando à restauração ambiental e a construção de um legado 
socialpositivo 

Desafio: Planejamento e execução responsáveis do fechamento de 
mina, visando à recuperação ambiental e a construção de um legado 
social positivo 

_ Acatada. 



(...) Embora essa participação seja relativamente baixa 

em comparação com outros setores da economia, a intensidade 
energética das operações e o uso de combustíveis fósseis em etapas 
críticas como transporte e processamento destacam a necessidade 
de acelerar a adoção de tecnologias e práticas de baixa emissão, além 
de estratégias de eficiência hídrica e energética. 

( . ..) Embora essa participação seja relativamente baixa em 
comparação com outros setores da economia, a intensidade energética 
das operações e o uso de combustíveis fósseis em etapas críticas como 
transporte e processamento destacam a necessidade de acelerar a 
adoção de tecnologias e práticas de baixa emissão, além de estratégias 
de eficiência hídrica e energética, incluindo ações de neutralização das 
emissões residuais de GEE. 

_ 

 

Acatada. 

Estimular a adoção de garantias financeiras para assegurar os 
recursos necessários às ações de recuperação e às etapas 
posteriores ao fechamento 

Assegurar a adoção de garantias financeiras para providenciar os 
recursos necessários às ações de recuperação e de transição 
socioeconômica nas etapas posteriores ao fechamento. 

Promover a adoção de garantias financeiras para assegurar os recursos necessários às ações 
de recuperação e às etapas de transição socioeconômica nas fases posteriores ao 
fechamento de mina 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A diretriz revisada reforça a importância das garantias 
financeiras para viabilizar a recuperação ambiental e a transição 
socioeconômica no pós-fechamento de mina, evitando que custos 
recaíam sobre a sociedade. A substituição de “estimular” por 
“promover” confere maior assertividade, mantendo flexibilidade para 
detalhamento em normas complementares e adaptação a diferentes 
portes de empresas. A inclusão da transição socioeconômica amplia a 
visão do fechamento, reconhecendo impactos sociais e econômicos, e 
alinha a política às boas práticas internacionais, fortalecendo 
sustentabilidade territorial e legitimidade social do setor. 

 3. Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina 
voltadas à restauração ambiental e à transição socioeconômica das áreas 
impactadas 

3. Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina voltadas 
à restauração ambiental e à transição socioeconômica das áreas 
impactadas com a participação de todo o setor de forma a contemplar as 
particularidades dos diferentes modelos de negócio. 

3. Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina voltadas à  

Recuperação ambiental e à transição socioeconômica das áreas impactadas  

A criação de guias nacionais de boas práticas para o fechamento de mina é um passo 
relevante para harmonizar procedimentos, reduzir assimetrias regionais e disseminar 
soluções técnicas e sociais já consolidadas. Esses guias devem orientar tanto o setor público 
quanto os empreendimentos minerários na elaboração e execução de planos de fechamento 
mais consistentes, alinhados às melhores referências nacionais e internacionais de 
recuperação ambiental e requalificação territorial.  

Além do aspecto técnico, os guias devem incorporar diretrizes voltadas à transição 
socioeconômica das áreas impactadas, estimulando estratégias de diversificação produtiva, 
requalificação profissional e fortalecimento das economias locais. Ao sistematizar 
experiências bem-sucedidas e lições aprendidas, os guias contribuem para elevar o padrão 
das práticas adotadas no país e para transformar o fechamento de mina em uma etapa 
planejada de geração de valor ambiental e social.  

A participação de diversos agentes do setor, combinada a processos 
participativos territorializados, garante que os guias reflitam tanto a diversidade de modelos 
de negócio, incluindo cooperativas, quanto as especificidades locais e regionais, fortalecendo 
a governança, a legitimidade social e a aplicabilidade das recomendações.  

 

Acatada parcialmente. 

Resposta: para preservar a clareza e a consistência do texto da diretriz, 
optou-se por inserir a sugestão no corpo do texto, e não no título da 
diretriz, garantindo que o foco permaneça na criação de guias de boas 
práticas voltados à recuperação ambiental e à transição socioeconômica. 
A inclusão do último parágrafo reforça o caráter colaborativo e 
representativo da elaboração dos guias, assegurando que o conhecimento 
e as experiências de todos os segmentos do setor mineral, incluindo 
cooperativas, sejam considerados, sem alterar a intenção original da 
diretriz. 

 

Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina voltadas 
à restauração ambiental e à transição socioeconômica das áreas 
impactadas. 

Criar guias nacionais de boas práticas para o fechamento de mina voltados 
à restauração ambiental, saúde única e à transição socioeconômica das 
áreas impactadas, elaborados por meio de processos participativos e 
territorializados. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: para preservar a clareza e a consistência do texto da diretriz, 
optou-se por inserir a sugestão no corpo do texto, e não no título da 
diretriz, garantindo que o foco permaneça na criação de guias de boas 
práticas voltados à recuperação ambiental e à transição socioeconômica. 
A inclusão do último parágrafo reforça o caráter colaborativo e 
representativo da elaboração dos guias. 

 

3. Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina 
voltadas à restauração ambiental e à transição socioeconômica das 

áreas impactadas 

3. Criar guias nacionais de boas práticas para fechamento de mina voltadas 
à recuperação ambiental e à transição socioeconômica das áreas 
impactadas 

_ 

Acatada. 

Desafio: Implementação de práticas integradas de gestão de gestão 

de resíduos minerários alinhadas aos princípios da economia circular 

Desafio: Implementação de práticas integradas de gestão de resíduos 
minerários alinhadas aos princípios da economia circular _ 

Acatada. 

[Detalhamento] Além da regulação, o poder público pode mobilizar 
instrumentos econômicos e de política industrial para incentivar a 
inovação e a adoção de soluções tecnológicas voltadas ao 
reaproveitamento de resíduos. 

[Detalhamento] Além da regulação, o poder público deve mobilizar 
instrumentos econômicos e financeiros, bem como políticas industriais 
para incentivar a inovação e a adoção de soluções tecnológicas voltadas ao 
reaproveitamento de resíduos. 

Além da regulação, o poder público pode mobilizar instrumentos econômicos e financeiros e 
de política industrial para incentivar a inovação e a adoção de soluções tecnológicas voltadas 
ao reaproveitamento de resíduos.  

Acatada parcialmente. 

Resposta: A alteração do verbo para “deve” introduz caráter obrigatório ao 
papel do poder público, o que altera o tom do texto original, que se propõe 
a sugerir instrumentos e incentivos de forma orientativa.  Manter o verbo 
original preserva a flexibilidade e a coerência do documento estratégico. 

[Diretriz] Implementar ações que aprimorem a segurança de 
estruturas de mineração. 

[Diretriz] Implementar e incentivar ações que aprimorem a segurança de 
estruturas de mineração. Implementar e estimular ações que aprimorem a segurança de estruturas de mineração, 

incluindo pilhas de rejeitos, barragens, estoques e outras instalações  

Acatada parcialmente.  
 

Resposta: A sugestão é pertinente ao buscar reforçar o papel indutor do 
poder público na promoção da segurança das estruturas de mineração, 



reconhecendo que a melhoria contínua depende não apenas de exigências 
regulatórias, mas também da mobilização de boas práticas pelo setor. 

Contudo, opta-se por substituir o termo “incentivar” por “estimular”, 
considerando que, no âmbito governamental, a expressão “incentivo” 
pode ser interpretada como concessão de benefícios econômicos ou 
financeiros específicos, o que não constitui o objetivo da diretriz. O uso de 
“estimular” preserva o sentido de indução e promoção de melhorias, sem 
gerar interpretação de criação de mecanismos financeiros ou subsídios. 

Dessa forma, a sugestão é parcialmente acatada, com ajuste redacional 
que mantém o fortalecimento do papel indutor do poder público, em 
consonância com o caráter estratégico do Plano. 

 

Nesse contexto, torna-se necessário implementar políticas voltadas à 
descarbonização da mineração, estimulando a redução gradual das 
emissões por meio da adoção de práticas e tecnologias de menor 
impacto climático. (...) 

Nesse contexto, torna-se necessário implementar políticas voltadas à 
descarbonização da mineração, estimulando a redução gradual das 
emissões por meio da adoção de práticas e tecnologias de menor impacto 
climático, recuperação e compensação de áreas impactadas, de modo a 
minimizar os impactos climáticos regionais, incluindo ações de 
neutralização das emissões residuais de GEE, principalmente por meio da 
proteção e restauração da vegetação nativa. (...) 

Nesse contexto, torna-se necessário implementar políticas voltadas à descarbonização da 
mineração, estimulando a redução gradual das emissões por meio da adoção de práticas e 
tecnologias de menor impacto climático, considerando, de forma complementar, medidas de 
compensação ambiental e recuperação de áreas degradadas como forma de neutralizar 
emissões residuais de GEE.  

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta é acatada parcialmente por reconhecer que a 
descarbonização deve priorizar redução de emissões na fonte, mantendo o 
foco estratégico do Plano Nacional de Mineração 2050. A inclusão de 
medidas de compensação e recuperação de áreas degradadas é mantida 
de forma complementar e estratégica, sem substituir o objetivo central de 
mitigação, harmonizando o PNM 2050 com princípios de economia verde e 
soluções baseadas na natureza. Essa abordagem preserva a coerência 
temática e evita sobreposição com outros eixos do Plano, garantindo 
clareza e efetividade na orientação das políticas de descarbonização do 
setor mineral. 

 
Diretrizes de Política: 1. Implementar políticas de descarbonização da 
mineração, voltadas à redução das emissões, estimulando a adoção 
gradual de práticas e tecnologias de menor impacto climático 

Implementar políticas de descarbonização da mineração voltadas à 
redução das emissões, estimulando a adoção gradual de práticas e 
tecnologias de menor impacto climático, incluindo a incorporação de 
biocombustíveis sustentáveis, o incentivo à adaptação da infraestrutura 
logística, o reconhecimento de instrumentos e certificados ambientais que 
assegurem rastreabilidade, integridade técnica e previsibilidade regulatória, 
bem como a criação de linhas de financiamento específicas e de 
mecanismos de estímulo direto à demanda por produtos e serviços de baixa 
intensidade de carbono, de modo a acelerar a transição energética do setor. 

A implementação de políticas de descarbonização da mineração é estratégica para alinhar o 
setor às metas nacionais e internacionais de enfrentamento das mudanças climáticas. A 
redução das emissões de gases de efeito estufa exige a transformação progressiva de processos 
produtivos intensivos em energia e combustíveis fósseis, bem como a incorporação de soluções 
tecnológicas mais eficientes e limpas ao longo da cadeia mineral, incluindo o uso de rotas 
energéticas de menor intensidade de carbono, como biocombustíveis sustentáveis.  
Nesse sentido, as políticas devem assegurar uma transição gradual, tecnicamente viável e 
compatível com a diversidade de substâncias minerais, escalas produtivas e contextos 
regionais, contemplando a adequação da infraestrutura logística, o reconhecimento de 
instrumentos de certificação que garantam rastreabilidade e integridade técnica, bem como a 
criação de mecanismos de financiamento e de estímulo à demanda por produtos e serviços de 
baixa intensidade de carbono.   
A previsibilidade regulatória, associada a instrumentos de incentivo à inovação e à valorização 
de boas práticas, contribui para a redução de emissões sem prejuízo à competitividade do setor, 
fortalecendo sua inserção em uma economia de baixo carbono.  

Acatada parcialmente.  

Resposta: a inserção foi incorporada no texto, mantendo-se o título original 
da diretriz. 

A observância dos princípios da Consulta Prévia, Livre e Informada, 
quando aplicável, fortalece a transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos direitos coletivos. A atuação do 
governo no estímulo a práticas participativas contínuas favorece a 
incorporação das demandas sociais ao planejamento e à operação dos 
empreendimentos minerários, promovendo relações mais equilibradas 
entre o setor mineral e os territórios onde se insere 

A observância dos princípios da Consulta Prévia, Livre e Informada, quando 
aplicável, fortalece a transparência, qualifica os processos decisórios e 
assegura o respeito aos direitos coletivos. Os governos - como prevê a 
Convenção 169 da OI T - devem consultar os povos interessados mediante 
procedimentos apropriados e estabelecer os meios através dos quais os 
povos interessados possam participar livremente. O fomento a práticas 
participativas contínuas favorece a incorporação das demandas sociais ao 
planejamento e à operação dos empreendimentos minerários, promovendo 
relações mais equilibradas entre o setor mineral e os territórios onde se 
insere. 

A observância dos princípios da Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI), nos termos da 
Convenção nº 169 da OIT, quando aplicável, fortalece a transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos direitos coletivos. Cabe ao Estado promover consultas por 
meio de procedimentos apropriados e garantir a participação livre e informada dos povos 
interessados.  O estímulo a práticas participativas contínuas favorece a incorporação das 
demandas sociais ao planejamento e à operação dos empreendimentos minerários, 
promovendo relações mais equilibradas entre o setor mineral e os territórios onde se insere.    

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta foi acolhida em parte por reforçar o marco jurídico 
aplicável à Consulta Prévia, Livre e Informada, com referência à 
Convenção 169 da OIT, contribuindo para maior segurança jurídica e 
alinhamento aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 
Entretanto, promoveu-se ajuste redacional para harmonizar o dispositivo 
com o caráter estratégico e principiológico do documento, evitando 
excesso de detalhamento normativo e preservando a coerência e fluidez 
do texto. 

Para enfrentar esse desafio, é fundamental incentivar a participação social 
e promover o diálogo permanente com as comunidades locais, 
observando, quando aplicável, os princípios da Consulta Prévia, Livre e 
Informada,(...) 

Para enfrentar esse desafio, é fundamental incentivar a participação social 
e promover o diálogo permanente com as comunidades locais, observando, 
quando aplicável, os princípios da Consulta Livre, Prévia e Informada,(...) 

_ 

 

Acatada. 

Muitas áreas de interesse mineral coincidem com regiões que abrigam 
povos e comunidades tradicionais, apresentam elevada sensibilidade 
ambiental ou enfrentam fragilidades socioeconômicas históricas. A 
ausência de planejamento territorial integrado e de mecanismos 
adequados de governança pode intensificar conflitos sociais e ampliar 
impactos negativos sobre os modos de vida locais. 

Muitas áreas de interesse mineral coincidem com regiões que abrigam 
povos e comunidades tradicionais, além de áreas de alto valor da 
biodiversidade apresentam elevada sensibilidade ambiental (considerar a 
sensibilidade do território em relação à sua biodiversidade, pois muitas 
áreas de interesse mineral coincidem com: áreas legalmente protegidas ou 
por outros meios efetivos; áreas cientificamente reconhecidas pela sua 
importância para biodiversidade; áreas importantes para espécies da fauna 
e da flora amaçadas, endêmicas, congregantes e migratória; e áreas 
importantes para ecossistemas, isto é, áreas que contêm ecossistemas 
raros ou muito restritos, altamente ameaçados, de importância para 
conectividade ecossistêmica ou associados a processos evolutivos chave) 
ou enfrentam fragilidades socioeconômicas históricas. A ausência de 

Muitas áreas de interesse mineral coincidem com regiões que abrigam povos e comunidades 
tradicionais, bem como com áreas de elevado valor para a biodiversidade e de alta sensibilidade 
ambiental, incluindo aquelas legalmente protegidas ou reconhecidas por sua relevância 
ecológica. Essas regiões podem ainda enfrentar fragilidades socioeconômicas históricas. A 
ausência de planejamento territorial integrado, orientado à prevenção e antecipação de riscos e 
impactos, e de mecanismos adequados de governança pode intensificar conflitos sociais e 
ampliar impactos negativos sobre os modos de vida locais.  

Acatada parcialmente.  
Resposta: A sugestão contribui para maior precisão conceitual quanto à 
sensibilidade ambiental e à relevância da biodiversidade no planejamento 
territorial da atividade mineral. O aprimoramento reforça a necessidade de 
considerar áreas de elevado valor ecológico e de adotar abordagem 
preventiva na gestão de riscos e impactos. Contudo, promoveu-se ajuste 
redacional para suprimir a enumeração detalhada de categorias 
ambientais, preservando o caráter estratégico e principiológico do Plano. O 
nível de especificidade proposto é mais adequado a instrumentos 
normativos ou técnicos complementares, evitando-se, assim, excessiva 
densidade descritiva e possível rigidez interpretativa no texto principal. 



planejamento territorial integrado, evitando e antecipando riscos e 
impactos e de mecanismos adequados de governança pode intensificar 
conflitos sociais e ampliar impactos negativos sobre os modos de vida 
locais. 

(...) Além disso, a compatibilização da atividade mineral com áreas 
protegidas exige critérios claros de uso sustentável e monitoramento 
permanente 

(...) Além disso, a compatibilização da atividade mineral com áreas 
protegidas e de alto valor da biodiversidade exige critérios claros de uso 
sustentável e monitoramento permanente 

_ Acatada. 

Diretrizes de Política: 
1. Incentivar a participação social e promover diálogo permanente com 
comunidades locais, observando, quando couber, os princípios da 
Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) 

Diretrizes de Política: 
1. Incentivar a participação social e promover diálogo permanente com 
comunidades locais, observando, quando couber, os princípios da Consulta 
Livre, Prévia e Informada (CPLI) 

_ Acatada.  

A observância dos princípios da Consulta Prévia, Livre e Informada, 
quando aplicável, fortalece a transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos direitos coletivos. 

A observância dos princípios da Consulta Livre, Prévia, e Informada, 
quando aplicável, fortalece a transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos direitos coletivos. 

_ Acatada. 

Fomentar programas de governança territorial participativa, estimulando a 
inclusão comunitária e estratégias integradas de gestão local, respeitando 
a cultura e os modos de vida de povos e comunidades tradicionais. 

Fomentar programas de governança territorial participativa, garantindo a 
inclusão comunitária e estratégias integradas de gestão local, respeitando 
a cultura e os modos de vida de povos das comunidades, possibilitando a 
oferta de apoio técnico independente. 

O fomento a programas de governança territorial participativa é essencial para integrar a 
mineração às dinâmicas locais de desenvolvimento e reduzir fragmentações entre políticas 
setoriais. A limitada participação das comunidades nos processos decisórios compromete a 
construção de soluções sustentáveis, especialmente em territórios com vulnerabilidades 
sociais e institucionais.  

Ao estimular a inclusão comunitária e estratégias integradas de gestão local, esses programas 
fortalecem capacidades institucionais, valorizam conhecimentos locais e promovem arranjos 
cooperativos entre poder público, empresas e sociedade civil. Nesse contexto, o governo atua 
como articulador e facilitador, promovendo diretrizes, incentivos e mecanismos de 
acompanhamento para ampliar a participação social, antecipar conflitos e construir trajetórias 
de desenvolvimento mais resilientes, inclusivas e sustentáveis. Os programas devem 
considerar, de forma conceitual, instrumentos de apoio técnico independente às comunidades, 
visando qualificar a participação e reduzir assimetrias de informação e poder.  

 

Acatada parcialmente. 
Resposta: A sugestão tem mérito na medida em que a assimetria de 
informação e de poder pode comprometer a participação efetiva das 
comunidades nos territórios minerados. Incorporar esse elemento ao texto 
fortalece a diretriz, qualificando o diálogo, promovendo autonomia 
comunitária e contribuindo para decisões mais equilibradas e 
sustentáveis. Assim, o objeto da sugestão foi incorporado ao texto 
explicativo, mantendo-se o título original da diretriz. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Desafios: Planejamento e execução responsáveis do fechamento de 
mina, visando à restauração ambiental e a construção de um legado 
social positivo / Diretrizes de Política: Promover o aprimoramento da 
regulamentação do fechamento de mina, considerando aspectos de 
recuperação ambiental e a inclusão das comunidades no processo. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Desafios: Planejamento e execução responsáveis do fechamento de mina, 
visando à restauração ambiental e a construção de um legado social 
positivo / Diretrizes de Política: Promover o aprimoramento da 
regulamentação do fechamento de mina, considerando aspectos de 
recuperação ambiental e a integração do processo ao licenciamento 
ambiental. 

1. Promover o aprimoramento da regulamentação do fechamento de mina, 
considerando aspectos de recuperação ambiental e a inclusão das comunidades no 
processo  

Fundamental para assegurar que o encerramento das atividades minerárias ocorra de forma 
ambientalmente segura e socialmente responsável, o aprimoramento da regulamentação do 
fechamento de mina visa corrigir erros relacionados à ausência de regras suficientemente 
detalhadas e integradas, o que tem contribuído para a geração de passivos ambientais e para a 
descontinuidade abrupta de dinâmicas econômicas locais.   

Regulamentações mais robustas permitem estabelecer critérios claros a serem observado ao 
longo de todo o processo de fechamento e não apenas em sua etapa final. A participação social 
qualificada, por sua vez, contribui para a identificação de vocações territoriais, para a 
construção de soluções de transição socioeconômica e para o fortalecimento da legitimidade 
das decisões. Dessa forma, o fechamento de mina deixa de ser apenas uma obrigação técnica e 
passa a integrar uma estratégia mais ampla de desenvolvimento territorial sustentável.  

 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A redação da diretriz foi ajustada para refletir corretamente o 
seu objetivo: a inclusão das comunidades no contexto do fechamento de 
mina não se refere à participação social direta no PAFEM, mas sim à 
consideração de aspectos de responsabilidade social na regulamentação 
do fechamento, como impactos sobre comunidades, legado social e 
medidas de mitigação. Ao mesmo tempo, a participação social formal 
deve ocorrer no âmbito do licenciamento ambiental, conforme previsto na 
legislação, garantindo diálogo estruturado e previsível. 

Desafios 

Planejamento e execução responsáveis do fechamento de mina, visando 
à restauração ambiental e a construção de um legado social positivo. 

Desafios 

Planejamento e execução responsáveis do fechamento de mina, visando à 
recuperação ambiental e a construção de um legado social positivo 

_ 

 

Acatada. 

Implementação de práticas integradas de gestão de gestão de resíduos 
minerários alinhadas aos princípios da economia circular. 

Implementação de práticas integradas de gestão de resíduos minerários 
alinhadas aos princípios da economia circular. 

 
_ 

Acatada. 



Incentivar a participação social e promover diálogo permanente com 
comunidades locais. 

Incentivar a participação social e promover diálogo permanente com 
comunidades locais. 

Incentivar a participação social e promover diálogo permanente com comunidades locais, 
observando, quando couber, os princípios da Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI)  

Acatada. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e regulatório da atividade da 
pequena mineração e garimpo, promovendo segurança, sustentabilidade 
e inclusão social. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e regulatório da atividade da 
pequena mineração e garimpo, promovendo segurança, sustentabilidade e 
inclusão social, com a adoção de instrumentos operacionais como 
licenciamento ambiental simplificado e orientativo, programas de 
assistência técnica continuada e apoio à formalização. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e regulatório da atividade da pequena mineração e 
garimpo, com diálogo entre órgãos e atores do setor, promovendo segurança, sustentabilidade e 
inclusão social  

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: O desafio em si não se refere à utilização/adoção de 
instrumentos operacionais específicos, mas sim ao aprimoramento 
regulatório da atividade de pequena mineração e garimpo, que pode se dar 
de diferentes formas. A menção a instrumentos específicos (LAS, 
assistência técnica etc.) pode ser feita no corpo do texto, de forma a 
complementar o texto original, que cita a Lei n°6,567/1978. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e regulatório da atividade da 
pequena mineração e garimpo, promovendo segurança, sustentabilidade 
e inclusão social. 

Fortalecimento e atualização articulada e dialogada do marco legal e 
regulatório da atividade da pequena mineração e garimpo, promovendo 
segurança, sustentabilidade e inclusão social. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e regulatório da atividade da pequena mineração e 
garimpo, com diálogo entre órgãos e atores do setor, promovendo segurança, sustentabilidade e 
inclusão social   

 
Acatada com ajuste de redação. 
 

 

 

Nesse sentido, políticas públicas voltadas ao estímulo à organização 
coletiva podem contribuir significativamente para a adoção de práticas 
produtivas e ambientais mais responsáveis. 

Nesse sentido, políticas públicas construídas em colaboração com o setor 
cooperativista, de forma a garantir o devido estímulo à organização coletiva 
podem contribuir significativamente para a adoção de práticas produtivas e 
ambientais mais responsáveis. 

Nesse sentido, políticas públicas que contem com a participação do setor cooperativista e 
estimulem a organização coletiva podem contribuir significativamente para a adoção de práticas 
produtivas e ambientais mais responsáveis. A estrutura cooperativa favorece a disseminação de 
boas práticas, o acesso à assistência técnica, a implementação de padrões de segurança do 
trabalho e a recuperação ambiental das áreas exploradas. Ao promover a organização social dos 
mineradores, essas iniciativas fortalecem a governança do setor, ampliam o controle ambiental 
e social das atividades e contribuem para um modelo de desenvolvimento mais sustentável, 
inclusivo e alinhado às exigências legais e socioambientais.  

 
 Acatada com ajuste de redação. 
 

 

Isso envolve investimentos em pesquisa, desenvolvimento e difusão de 
métodos alternativos de extração, bem como a oferta de capacitação 
técnica e assistência aos garimpeiros para a adoção de boas práticas 
produtivas. A transição para tecnologias mais limpas deve ser 
acompanhada por instrumentos de incentivo, linhas de financiamento 
específicas e ações de fiscalização e educação ambiental, de modo a 
garantir a viabilidade econômica das atividades, a proteção da saúde dos 
trabalhadores e a preservação dos ecossistemas, contribuindo para um 
modelo de garimpo mais responsável e alinhado aos compromissos 
ambientais e sociais do país. 

Isso envolve investimentos em pesquisa, fortalecimento de parcerias que 
promovam o desenvolvimento e difusão de métodos alternativos de 
extração, bem como a oferta de capacitação técnica e assistência aos 
garimpeiros para a adoção de boas práticas produtivas. A transição para 
tecnologias mais limpas deve ser acompanhada por instrumentos de 
incentivo, linhas de financiamento específicas que favoreçam a 
participação de cooperativas e ações de fiscalização e educação ambiental, 
de modo a garantir a viabilidade econômica das atividades, a proteção da 
saúde dos trabalhadores e a preservação dos ecossistemas, contribuindo 
para um modelo de garimpo mais responsável e alinhado aos 
compromissos ambientais e sociais do país. 

Isso envolve investimentos em pesquisa, fortalecimento de parcerias que promovam o 
desenvolvimento e difusão de métodos alternativos de extração. Bem como, a oferta de 
capacitação técnica e assistência aos garimpeiros para a adoção de boas práticas produtivas. A 
transição para tecnologias mais limpas deve ser acompanhada por instrumentos de incentivo, 
linhas de financiamento específicas que favoreçam a participação de cooperativas e ações de 
fiscalização e educação ambiental, de modo a garantir a viabilidade econômica das atividades, 
a proteção da saúde dos trabalhadores e a preservação dos ecossistemas, contribuindo para 
um modelo de garimpo mais responsável e alinhado aos compromissos ambientais e sociais do 
país.   

 
Acatada. 

 

 
O PNM 2050 define Mineração com Valor Social como a contribuição da 
atividade mineral para o desenvolvimento socioeconômico dos territórios, 
redução de desigualdades, fortalecimento institucional e melhoria da 
qualidade de vida das populações impactadas. 

 

Detalhar a Mineração com Valor Social como um modelo de 
desenvolvimento territorial baseado em negócios sociais, economia 
circular e investimentos de impacto, promovendo: 
- diversificação econômica dos municípios mineradores; 
- inclusão produtiva de comunidades locais; 
articulação entre empresas mineradoras, prefeituras e sistema financeiro. 

_ 

 

Acatada 

  
5.2 - Mineração com Valor Social 
Simplificação do marco da pequena mineração (regime de licenciamento 
minerário) 

Manter e reforçar a diretriz de atualização e simplificação do marco legal 
aplicável à pequena mineração vinculada ao regime de licenciamento 
minerário. Inserir previsão explícita de proporcionalidade por porte e risco, 
com redução de burocracia sem redução dos padrões de proteção 
ambiental, e com medidas de prevenção à informalidade. Inserir, no âmbito 
do PMA, o detalhamento de prazos e fluxos e a integração digital com 
órgãos correlatos. 

  
  
_ 

Acatada. 
 

[Diretriz] Ampliar investimentos em levantamentos geológicos e de 
recursos minerais, em recursos tecnológicos e em infraestrutura de 
tecnologia da informação, disponibilizando o conhecimento de forma 
acessível 

[Diretriz] Ampliar investimentos em levantamentos geológicos e de recursos 
minerais, em recursos tecnológicos e em infraestrutura de tecnologia da 
informação, disponibilizando o conhecimento de forma acessível, 
contribuindo para incremento do conhecimento geológico nacional e 
produtividade e inovação do setor. 

(...)fortalecendo a transparência, estimulando o uso amplo das informações e contribuindo para 
a produtividade e inovação no setor.  

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Incremento do conhecimento geológico nacional já é citado no 
próprio desafio a que se refere esta diretriz. Produtividade e inovação 
foram incorporadas no texto. 

Apoiar programas de capacitação e formação de profissionais em 
geociências e tecnologias de levantamentos geológicos e de recursos 
minerais, consolidando a expertise técnica do país. 

Apoiar o fortalecimento institucional e tecnológico do SGB-CPRM por meio 
de programas que priorizem investimentos em infraestrutura tecnológica 
avançada, a realização de levantamentos geológicos e geofísicos de alta 
resolução, a modernização de equipamentos e sistemas de processamento 
de dados e a promoção de programas de cooperação técnica com 
universidades e entidades privadas. 

Apoiar programas de capacitação e formação de profissionais em geociências e tecnologias de 
levantamentos geológicos e de recursos minerais, consolidando a expertise técnica do país  
A formação e capacitação de profissionais em geologia, geofísica, geoquímica, sensoriamento 
remoto e tecnologias de informação é essencial para garantir que o país tenha massa crítica 
capaz de conduzir levantamentos modernos e de alto nível técnico. A crescente demanda por 
dados geológicos, minerais e ambientais exige quadros qualificados tanto no setor público 
quanto no privado, especialmente diante do avanço de tecnologias como inteligência artificial, 
processamento geoespacial avançado, drones, perfis sísmicos e sensores hiperespectrais.  

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: A diretriz anterior à mencionada já discorre sobre a ampliação 
de investimentos em levantamentos geológicos, infraestrutura de TI e 
recursos tecnológicos. Não obstante, o SGB-CPRM foi citado 
nominalmente no texto da referida diretriz. 



Além disso, essa diretriz deve contemplar não apenas a formação inicial, mas também a 
capacitação continuada, o fortalecimento de laboratórios nacionais e a articulação entre 
universidades, centros de pesquisa e o SGB-CPRM. A ausência de pessoal qualificado tem sido 
um dos principais gargalos para a execução de levantamentos e análises complexas em ritmo 
adequado. Portanto, consolidar a expertise técnica do país é pré-condição para elevar o nível de 
conhecimento geocientífico nacional.  
 

Ainda, é fundamental considerar no contexto deste desafio a dimensão 
socioambiental e territorial da prospecção mineral, especialmente em 
áreas sensíveis como terras indígenas, unidades de conservação e biomas 
preservados, onde o mapeamento exige metodologias compatíveis com 
salvaguardas ambientais e respeito a direitos coletivos. (...) 

Ainda, é fundamental considerar no contexto deste desafio a dimensão 
socioambiental e territorial da prospecção mineral, especialmente em 
áreas sensíveis como terras indígenas e de alto valor de biodiversidade, 
áreas legalmente protegidas ou por outros meios efetivos; áreas 
cientificamente reconhecidas pela sua importância para biodiversidade; 
áreas importantes para espécies ameaçadas, endêmicas, congregantes e 
migratórias; e áreas importantes para ecossistemas, isto é, áreas que 
contêm ecossistemas raros ou muito restritos, altamente ameaçados, de 
importância para conectividade ecossistêmica ou associados a processos 
evolutivos chave, onde o mapeamento exige metodologias compatíveis com 
salvaguardas ambientais e respeito a direitos coletivos. (...) 

Ainda, é fundamental considerar no contexto deste desafio a dimensão socioambiental e 
territorial da prospecção mineral, especialmente em áreas sensíveis como terras indígenas, 
unidades de conservação e biomas preservados, bem como em áreas com alto valor ecológico e 
de biodiversidade, onde o mapeamento exige metodologias compatíveis com salvaguardas 
ambientais e respeito a direitos coletivos. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: O texto proposto foi acatado parcialmente, pois acrescenta a 
menção a áreas com alto valor ecológico e de biodiversidade, reforçando a 
dimensão socioambiental da prospecção mineral e a necessidade de 
metodologias compatíveis com salvaguardas ambientais e respeito a 
direitos coletivos. Essa inclusão melhora a precisão estratégica do PNM 
2050, sem alterar o foco principal da diretriz, que é orientar a prospecção 
mineral de forma responsável. 

Entretanto, o detalhamento excessivo sobre tipos específicos de áreas e 
critérios ecológicos não foi incorporado integralmente, por se tratar de 
informação mais técnica e operacional, adequada para instrumentos 
complementares ou anexos técnicos. Dessa forma, o texto mantém a 
clareza, concisão e legibilidade necessárias para a diretriz estratégica, 
garantindo ao mesmo tempo maior robustez ambiental e territorial. 

5. Diretrizes da Política 

(…) 
5.3 Conhecimento Geológico e de Recursos Minerais 

(…) 

No entanto, para ser plena, a diretriz deve incorporar critérios de 
priorização transparentes, além de avaliação socioambiental integrada e 
uso de tecnologias avançadas, como modelos prospectivos baseados em 
IA, perfis geofísicos de alta resolução e outros. Também é fundamental 
articular essa política com políticas industriais, energéticas e de ciência e 
tecnologia, garantindo que o mapeamento de minerais críticos esteja 
conectado a estratégias nacionais de desenvolvimento e inovação 

5. Diretrizes da Política 

(…) 
5.3 Conhecimento Geológico e de Recursos Minerais 

(…) 
No entanto, para ser plena, a diretriz deve incorporar critérios de priorização 
transparentes, além de avaliação socioambiental integrada e uso de 
tecnologias avançadas, como modelos prospectivos baseados em IA, perfis 
geofísicos de alta resolução, interoperabilidade de dados, arquiteturas 
“edge + cloud” e incentivos para adoção por pequenas e médias operações 
e outros. Também é fundamental articular essa política com políticas 
industriais, energéticas e de ciência e tecnologia, garantindo que o 
mapeamento de minerais críticos esteja conectado a estratégias nacionais 
de desenvolvimento e inovação 

(...) perfis geofísicos de alta resolução,   
interoperabilidade de dados e infraestrutura computacional em nuvem, e outros.  
 

Acatada parcialmente 

 
Resposta: Sugestão de menções à interoperabilidade de dados e 
arquiteturas de “nuvem” acatada. Incentivos a adoção de tecnologias e 
capacitação de pequenas e médias operações são abordados em outras 
diretrizes de política pública. 

"Promover uma produção mineral responsável e diversificada exige 
integração entre planejamento industrial, políticas públicas e atuação do 
setor privado, com foco na eficiência da exploração, mitigação de 
impactos socioambientais e aproveitamento responsável das reservas 
nacionais. Dessa forma, o desafio está diretamente ligado à 
sustentabilidade do setor e ao fortalecimento estratégico da mineração 
como vetor de desenvolvimento econômico e tecnológico do país." 

"Promover uma produção mineral responsável e diversificada exige 
integração entre planejamento industrial, políticas públicas e atuação do 
setor privado, com foco na eficiência da exploração, mitigação de impactos 
socioambientais e aproveitamento responsável das reservas nacionais. 
Dessa forma, o desafio está diretamente ligado à sustentabilidade do setor 
e ao fortalecimento estratégico da mineração como vetor de 
desenvolvimento econômico e tecnológico do país. O PNM 2050 prevê a 
integração da política mineral com a política industrial através da adoção de 
sinergias e ações conjuntas com as políticas adotadas pelo Nova Indústria 
Brasil, visando a verticalização da cadeia produtiva da mineração no Brasil e 
agregando valor à cadeia produtiva mineral " 

É fundamental promover a integração da política mineral com a política industrial, buscando 
sinergias que favoreçam a verticalização da cadeia produtiva da mineração e a agregação de 
valor, garantindo maior flexibilidade e longevidade estratégica.  
 

 
Acatada com ajuste de redação. 
 

 

 

 

 

 

O financiamento da pesquisa mineral deve contemplar instrumentos que 
considerem o alto risco das fases iniciais de exploração, como fundos de 
investimento, linhas de crédito com condições  
diferenciadas e mecanismos de participação no mercado de capitais. É 
necessário criar programas que permitam às empresas captarem recursos 
de forma estruturada,  
com garantias legais e estabilidade regulatória,  
aumentando a atratividade do setor para investidores nacionais e 
estrangeiros 

O financiamento da pesquisa mineral deve contemplar instrumentos que 
considerem o alto risco e alto custo das fases de exploração, como 
incentivos fiscais, fundos de investimento, linhas de crédito com condições 
diferenciadas e mecanismos de participação no mercado de capitais. É 
necessário criar programas que permitam às empresas captarem recursos  
de forma estruturada, com garantias legais e estabilidade regulatória, 
aumentando a atratividade do setor para investidores nacionais e 
estrangeiros. 

O financiamento da pesquisa mineral deve contemplar instrumentos que considerem o 
alto risco e o alto custo das fases iniciais de exploração, como incentivos, fundos de 
investimento, linhas de crédito com condições diferenciadas e mecanismos de participação no 
mercado de capitais. É necessário criar 
programas que permitam às empresas captarem recursos de 

forma estruturada, com garantias legais e estabilidade regulatória, 
aumentando a atratividade do setor para investidores nacionais e estrangeiros. 

Acatada com ajuste de redação. 
 

Aprimorar a regulação para desestimular a ociosidade, definindo 
critérios claros de acompanhamento e utilização eficiente das áreas 
outorgadas. 

Ampliar a fiscalização e monitoramento das áreas, assegurando que os 
recursos sejam explorados de forma contínua e responsável, com foco na 
produtividade das operações 

Aprimorar a regulação para desestimular a ociosidade, definindo critérios 
claros de acompanhamento e utilização eficiente das áreas outorgadas. 

Ampliar a fiscalização e monitoramento das áreas, assegurando que os 
recursos sejam explorados de forma contínua e responsável, com foco na 
produtividade das operações. 

Desenvolver mecanismos para desestimular movimentos 
especulativos/ociosos e favorecer ambiente produtivo, restringindo a 

Aprimorar a regulação para desestimular a ociosidade, definindo critérios  
claros de acompanhamento e utilização eficiente das áreas outorgadas  
Para reduzir a ociosidade e o abandono de jazidas, é necessário estabelecer normas regulatórias 
claras que definam prazos e plena observância pelos titulares das obrigações previstas em 
norma em relação às áreas outorgadas.  
A regulação deve incluir penalidades e estimular os titulares a manterem atividades contínuas 
de pesquisa e produção, garantindo que os recursos minerais sejam aproveitados de forma 
responsável.  
 

Acatada com ajuste de redação. 
 



outorga de títulos em áreas de frestas métricas ou submétricas e áreas que 
sobrepõem estruturas de minas implantadas. 

 

  
  

  
Promover instrumentos de financiamento voltados à pesquisa mineral; 
Capacitar empresas de pequeno e médio porte para captação de 
recursos e participação em programas de investimento em pesquisa 
mineral, fortalecendo a competitividade e inovação no setor; 

- Promover instrumentos de financiamento voltados à 
pesquisa mineral;  

- Capacitar empresas de pequeno e médio porte para captação de 
recursos e participação em programas de investimento em 
pesquisa mineral, fortalecendo a competitividade e inovação no 
setor;  

- Desenvolver mecanismos de isenção/incentivo fiscal e/ou de 
taxas de pesquisa ao minerador que executar orçamento mínimo 
em pesquisa mineral; 

- Desenvolver mecanismos para simplificar processos 
administrativos de áreas em faixa de fronteira para empresas 
autorizadas a atuar nestes locais. 

 

Promover instrumentos de financiamento voltados à pesquisa mineral  
  
Capacitar empresas de pequeno e médio porte para captação de  
recursos e participação em programas de investimento em pesquisa  
mineral, fortalecendo a competitividade e inovação no setor. 
 

 
Acatada com ajuste de redação. 
  

5.5 Minerais Estratégicos para a Transição Energética e Segurança 
Alimentar 

 5.5 Minerais Estratégicos para a Transição Energética, Segurança Alimentar 
e geração de superávit da balança comercial do País 

  No caso do Brasil, a concepção de minerais estratégicos adotada no Plano Nacional 
de Mineração 2030 vem sendo utilizada para fins de formulação de políticas públicas e 
se baseia no atendimento a pelo menos um dos seguintes requisitos:  

i) o país depende de importação em alto percentual para 
o suprimento de setores vitais da economia;  

ii) têm importância pela sua aplicação em produtos e processos de alta tecnologia;  
ou  

iii) detêm vantagens comparativas e são essenciais para 
a economia pela geração de superávit da balança comercial do país. Com base 
nesses critérios, o Comitê Interministerial 
de Análise de Projetos de Minerais Estratégicos (CTAPME), criado no âmbito da 
Política Pró-Minerais Estratégicos (Decreto nº 10.657, de 24 de março de 
2021), definiu em sua Resolução nº 2/2021 
a lista dos minerais atualmente considerados estratégicos para o país. 

 
Acatada 

 Foi inserido no decorrer do texto 

[Detalhamento] Nesse contexto, a divulgação do potencial de insumos 
para fertilizantes deve estar estrategicamente orientada ao incentivo de 
investimentos em regiões com maior capacidade produtiva, considerando 
critérios geológicos, econômicos, logísticos e socioambientais. A atuação 
coordenada do Estado, articulando informação, planejamento territorial e 
instrumentos de indução ao investimento, contribui para acelerar a 
estruturação de projetos minerais e industriais, promovendo o 
adensamento das cadeias produtivas no país. 

[Detalhamento] Nesse contexto, a divulgação do potencial de insumos para 
fertilizantes deve estar estrategicamente orientada ao incentivo de 
investimentos em regiões com maior capacidade produtiva, considerando 
critérios geológicos, econômicos, logísticos e socioambientais. A atuação 
coordenada do Estado, articulando informação, planejamento territorial e 
criando mecanismos para atrair o investimento privado, contribui para 
acelerar a estruturação de projetos minerais e industriais, promovendo o 
adensamento das cadeias produtivas no país. 

_  
Acatada. 

[Detalhamento] A atuação do Estado no apoio a  
programas de inovação e desenvolvimento tecnológico é, portanto, 
essencial para reduzir riscos, estimular investimentos e acelerar a 
consolidação das cadeias produtivas de fertilizantes fosfatados e 
potássicos no país 

[Detalhamento] A atuação do Estado na elaboração de programas de 
inovação e desenvolvimento tecnológico é, portanto, essencial para reduzir 
riscos, estimular investimentos e acelerar a consolidação das cadeias 
produtivas de fertilizantes fosfatados e potássicos no país 

_ 

 

 
Acatada.  
 

  
 "Diante da crescente demanda por minerais estratégicos para a transição 
energética e do papel que o PNM 2050 atribui à agregação de valor como 
vetor de desenvolvimento sustentável, torna-se essencial consolidar 
cadeias de valor resilientes, ambientalmente responsáveis e 
tecnologicamente avançadas. Isso envolve fortalecer fornecedores, 
preferencialmente os locais, difundir boas práticas socioambientais e 
estimular tecnologias capazes de elevar a qualidade dos bens minerais e 
dos produtos transformados." 

 Diante da crescente demanda por minerais estratégicos para a transição 
energética e do papel que o PNM 2050 atribui à agregação de valor como 
vetor de desenvolvimento sustentável, torna-se essencial consolidar 
cadeias de valor resilientes, ambientalmente responsáveis e 
tecnologicamente avançadas. Isso envolve fortalecer fornecedores locais, 
criando condições de financiamento, linhas de crédito e estabelecendo 
percentuais de utilização de componentes nacionais nos novos projetos de 
mineração que venham a fazer uso de fontes de financiamento oferecidas 
pelo estado brasileiro, bancos públicos e agências de fomento, em sinergia 
com as políticas do programa Nova Indústria Brasil (NIB), além de difundir 
boas práticas socioambientais e estimular tecnologias capazes de elevar a 
qualidade dos bens minerais e dos produtos transformados. 

Diante da crescente demanda por minerais estratégicos para a transição energética e do papel 
que o PNM 2050 atribui à agregação de valor como vetor de desenvolvimento sustentável, torna-
se essencial consolidar cadeias de valor resilientes, ambientalmente responsáveis e 
tecnologicamente avançadas. Isso envolve fortalecer fornecedores, por meio de ações como a 
criação de mecanismos de financiamento e linhas de crédito específicas, em sinergia com 
políticas industriais nacionais vigentes, além de difundir boas práticas socioambientais e 
estimular tecnologias capazes de elevar a qualidade dos bens minerais e dos produtos 
transformados. 
 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Políticas de conteúdo mínimo local não fazem parte da atual 
Política Mineral Brasileira e das diretrizes para a elaboração dos 
instrumentos a ela vinculados (Resolução nº 5, de 17 de outubro de 2025, 
do Conselho Nacional de Política Mineral – CNPM). As sugestões 
referentes à sinergia com as políticas industriais vigentes foram acatadas.  

[Desafio] Desenvolvimento das cadeias de valor de produtos minerais de 
maior valor agregado que incorporem tecnologias inovadoras 

[Desafio] Desenvolvimento das cadeias de valor de produtos minerais de 
maior valor agregado que incorporem tecnologias inovadoras, 
especialmente o uso de inteligência artificial, tecnologias digitais e 
operações autônomas, mediante utilização e aprimoramento constante das 
tecnologias de conectividade e infraestrutura de comunicação. 

Desafio: Desenvolvimento das cadeias de valor de produtos minerais de maior valor agregado 
que incorporem tecnologias inovadoras  
Estar entre as principais potências minerais e possuir vantagens comparativas propicia ao Brasil 
condições favoráveis para aproveitar novas oportunidades de atração de investimentos e 
responder às transformações tecnológicas que redefinem a indústria global. Nesse contexto, o 
desenvolvimento de cadeias de valor capazes de gerar produtos minerais de maior valor 
agregado torna-se estratégico, especialmente diante do surgimento de novos materiais e ligas 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: IA e demais tecnologias serão citadas no corpo do texto, mas a 
diretriz em si deve permanecer mais abrangente. 



especiais utilizados em setores à jusante, como o  automotivo, aeronáutico, de equipamentos 
mecânicos e de energia. Para avançar nessa direção, é fundamental mapear de forma 
abrangente as cadeias de suprimentos dos bens minerais, identificando nichos tecnológicos, 
gargalos e oportunidades de inserção em segmentos industriais de alta complexidade, 
alinhando a produção nacional às exigências de mercados que demandam desempenho, 
qualidade e rastreabilidade.  
Ao mesmo tempo, o país precisa avançar no sentido de consolidar uma indústria mineral 
economicamente eficiente, ambientalmente responsável e tecnologicamente avançada, capaz 
de se inserir de maneira competitiva no cenário geopolítico atual. Isso requer o fortalecimento 
de um ambiente dinâmico de inovação, que envolva tanto a disseminação de tecnologias já 
existentes quanto o fomento ao desenvolvimento de novas soluções aplicáveis ao 
beneficiamento, processamento e transformação mineral, a exemplo da inteligência artificial, 
tecnologias digitais e operações autônomas. A ampliação do acesso a tecnologias inovadoras e 
o estímulo à criação de processos de maior valor agregado podem elevar a eficiência produtiva, 
diversificar portfólios e posicionar o Brasil de forma mais robusta nas cadeias globais de valor, 
garantindo protagonismo em setores industriais que dependem de insumos minerais 
avançados, o que pressupõe a utilização e o aprimoramento contínuo de tecnologias de 
conectividade e de infraestrutura de comunicação.  
 

5. Diretrizes da Política 

(…) 
5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 
(…) 
No âmbito da indústria de transformação mineral –tradicionalmente o elo 
que mais agrega valor – destaca-se a elevada 

intensidade tecnológica e a capacidade de inovação do segmento. A 
difusão de tecnologias emergentes e transversais pode alterar de forma 

significativa o aproveitamento mineral, gerando 

ganhos econômicos, socioambientais e novos padrões de eficiência 

produtiva. 

Além disso, o setor dispõe de amplo potencial para aprimorar 

processos, 

incorporar soluções inovadoras e desenvolver novos produtos, 

impulsionando a 

diversificação e a sofisticação da produção nacional. 
Entretanto, apesar de sua 

relevância, a participação da transformação mineral no PIB vem 

diminuindo: após 

atingir 3,19% em 2008, caiu para uma média de 2,3% entre 2009 e 2014, e 

recuou 

ainda mais para cerca de 1,82% no período 

2015–2020, sinalizando a necessidade 

 5. Diretrizes da Política 

(…) 
5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 
(…) 
No âmbito da indústria de transformação mineral – tradicionalmente 

o elo que mais agrega valor – destaca-se a elevada intensidade 
tecnológica e a capacidade de inovação do segmento. A difusão de 

tecnologias emergentes e 

transversais, como IoT, Inteligência Artificial, computação em borda e em 

nuvem, automação avançada, robótica, gêmeos digitais e conectividade 

5G/NTN, pode alterar de forma significativa o aproveitamento mineral, 

gerando 

ganhos econômicos, socioambientais e novos padrões de eficiência 
produtiva. Além disso, o setor dispõe de amplo potencial para aprimorar 
processos, incorporar soluções inovadoras e desenvolver novos produtos, 
impulsionando a diversificação e a sofisticação da produção nacional. 
Entretanto, apesar de sua relevância, a participação da transformação 
mineral no PIB vem diminuindo: após atingir 3,19% em 2008, caiu para uma 
média de 2,3% entre 2009 e 2014, e recuou ainda mais para cerca de 1,82% 
no período 2015–2020, sinalizando a necessidade urgente de ações 
estruturantes no tema. 

_  
Acatada. 

[Diretriz] Incentivar parcerias entre centros de pesquisa, universidades e 
setor privado para acelerar a inovação e transferência tecnológica no 
setor mineral. 

[Diretriz] Incentivar parcerias entre centros de pesquisa, universidades e 
setor privado para acelerar a inovação e transferência tecnológica no setor 
mineral. Criar programas específicos de fomento, especialmente à 
pesquisa aplicada, com foco em tecnologias de beneficiamento, 
transformação mineral e economia de baixo carbono, promovendo a 
integração entre a academia e grandes empresas do setor. 

Incentivar parcerias entre centros de pesquisa, universidades e setor privado 

para acelerar a inovação e transferência tecnológica no setor mineral.  

A consolidação de cadeias de valor mais competitivas e orientadas para produtos minerais de 

maior valor agregado exige um ambiente de inovação estruturado sobre bases sólidas de 

governança, capaz de integrar conhecimentos científicos, capacidades produtivas, políticas 
públicas e demandas tecnológicas do setor. Nesse sentido, incentivar parcerias entre centros de 

pesquisa, universidades, empresas e setor público é essencial para acelerar a criação, o 

desenvolvimento e a transferência de tecnologias que aumentem a eficiência produtiva e 

permitam ao país avançar na oferta de bens minerais de média e alta tecnologia. Essa 

articulação, aliada a modelos de governança, amplia a capacidade de identificação de 

oportunidades tecnológicas e a eficácia das parcerias entres os setores, fortalece a pesquisa 
aplicada e a tomada de decisões estratégicas e contribui para que tanto pequenas quanto 

grandes empresas tenham acesso a soluções inovadoras que elevem sua produtividade e 

competitividade. Além disso, a promoção de programas de fomento estratégico voltados à 

inovação tecnológica e à sustentabilidade, incluindo avanços em beneficiamento, 

transformação mineral e economia de baixo carbono, pode fortalecer a integração entre 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Sugestão acatada, apenas inserida no corpo do texto ao em vez 
de no título da diretriz, como exemplo de iniciativa que segue a diretriz. 



academia e setor produtivo, incentivando o desenvolvimento de soluções de alto valor agregado 

de forma coordenada e responsável.  

A aproximação estruturada entre academia e setor privado cria condições favoráveis tanto para 
a difusão de tecnologias existentes quanto para o desenvolvimento de soluções inovadoras 

voltadas ao beneficiamento, processamento avançado e transformação mineral. A cooperação 

entre centros de pesquisa, universidades e setor privado permite alinhar pesquisas às 

demandas reais da indústria, acelerando a transferência tecnológica e viabilizando ganhos de 

produtividade, sustentabilidade e competitividade. Ao integrar capacidades científicas e 

desafios industriais, essas parcerias fortalecem o ecossistema de inovação, estimulam a 
formação de startups e promovem a criação de novos produtos, processos e aplicações de 

maior valor agregado. 

 

[Detalhamento] Para assegurar a continuidade dessas iniciativas, a 
ampliação dos investimentos em PD&I é decisiva, sendo fundamental que 
instituições como BNDES, FINEP e EMBRAPII mantenham linhas de 
financiamento estáveis e de longo prazo, capazes de sustentar o avanço 
tecnológico necessário para diversificar e modernizar as cadeias de valor 
minerais brasileiras. 

[Detalhamento] Para assegurar a continuidade dessas iniciativas, a 
ampliação dos investimentos em PD&I é decisiva, sendo fundamental que 
instituições como BNDES, FINEP e EMBRAPII mantenham linhas de 
financiamento e de subvenção econômicas estáveis e de longo prazo, 
capazes de sustentar o avanço tecnológico necessário para as empresas de 
todos os porte para diversificar e modernizar as cadeias de valor minerais 
brasileiras. 

Para assegurar a continuidade dessas iniciativas, a ampliação dos investimentos em PD&I 

é decisiva, sendo fundamental que instituições como BNDES, FINEP e 

EMBRAPII mantenham linhas de financiamento, e possivelmente de subvenção  

econômica, estáveis e de longo prazo, capazes de sustentar o avanço tecnológico  

necessário para diversificar e modernizar as cadeias de valor minerais brasileiras.  

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Texto aceito apenas com a alteração de que a subvenção 
econômica é uma possibilidade e não uma condição. 

A cadeia de suprimentos corresponde ao conjunto de processos 
interligados que sustentam todo o ciclo de vida de um bem – desde a 
extração da matéria-prima até sua produção, armazenamento, transporte, 
distribuição e chegada ao consumo final. No caso dos bens minerais, 
compreender essa cadeia de forma detalhada é essencial para identificar 
onde se concentram as oportunidades de inserção estratégica em setores 
industriais de alta tecnologia, como energia renovável, eletrônica 
avançada, mobilidade elétrica e materiais de desempenho superior. O 
mapeamento permite visualizar fluxos produtivos, dependências críticas, 
potenciais gargalos e pontos de agregação de valor, oferecendo uma base 
sólida para orientar políticas públicas e decisões de investimento. 

A cadeia de suprimentos corresponde ao conjunto de processos 
interligados que sustentam o ciclo de vida de um bem — desde a extração 
da matéria-prima até sua produção, armazenamento, transporte, 
distribuição e chegada ao consumo final. No caso dos bens minerais, 
compreender essa cadeia de forma integrada e orientada por governança 
robusta é fundamental para identificar oportunidades de inserção em 
setores industriais de alta tecnologia, bem como para antecipar riscos e 
vulnerabilidades sistêmicas. O mapeamento necessita incorporar 
metodologias padronizadas, interoperabilidade de dados, mecanismos 
regulares de atualização e processos participativos que envolvam órgãos 
públicos, setor privado, instituições científicas e atores locais. Isso permite 
visualizar fluxos produtivos, dependências críticas, gargalos, assimetrias 
regionais e pontos de agregação de valor com maior precisão e 
transparência, fortalecendo a tomada de decisão baseada em evidências. 

A cadeia de suprimentos corresponde ao conjunto de processos interligados que sustentam 

todo o ciclo de vida de um bem – desde a extração da matéria-prima até sua produção, 

armazenamento, transporte, distribuição e chegada ao consumo final. No caso dos bens 
minerais, compreender essa cadeia de forma detalhada, integrada e orientada por governaqnça, 

é essencial para identificar onde se concentram as oportunidades de inserção estratégica em 

setores industriais de alta tecnologia, como energia renovável, eletrônica avançada, mobilidade 

elétrica e materiais de alto desempenho, bem como antecipar riscos e vulnerabilidades 

sistêmicas. O mapeamento permite visualizar fluxos produtivos, dependências críticas, 

potenciais gargalos, assimetrias regionais e pontos de agregação de valor com maior precisão e 
transparência, fortalecendo a tomada de decisão baseada em evidências e oferecendo uma 

base sólida para orientar políticas públicas e decisões de investimento.  

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Texto proposto ajustado para não perder significado original. 
Sugestão de menções à governança foi acatada. Não foi incluída menção a 
requisitos mínimos para o mapeamento de cadeias de suprimento, os 
quais podem variar conforme as ações desenvolvidas e projetos 
específicos, não devendo a diretriz geral ficar atrelada a requisitos 
específicos nesta etapa de planejamento de longo prazo. 

A consolidação de cadeias de valor mais competitivas e orientadas para 
produtos minerais de maior valor agregado exige um ambiente de 
inovação capaz de integrar conhecimentos científicos, capacidades 
produtivas e demandas tecnológicas do setor. Nesse sentido, incentivar 
parcerias entre centros de pesquisa, universidades e empresas do setor 
mineral é essencial para acelerar a criação, o desenvolvimento e a 
transferência de tecnologias que aumentem a eficiência produtiva e 
permitam ao país avançar na oferta de bens minerais de média e alta 
tecnologia. Essa articulação amplia a capacidade de identificação de 
oportunidades tecnológicas, fortalece a pesquisa aplicada e contribui 
para que tanto pequenas quanto grandes empresas tenham acesso a 
soluções inovadoras que elevem sua produtividade e competitividade 

A consolidação de cadeias de valor mais competitivas e orientadas para 
produtos minerais de maior valor agregado exige um ambiente de inovação 
estruturado sobre bases sólidas de governança, capaz de integrar 
conhecimentos científicos, capacidades produtivas, políticas públicas e 
demandas tecnológicas do setor. Nesse sentido, incentivar parcerias entre 
centros de pesquisa, universidades, empresas e instituições públicas é 
essencial para acelerar a criação, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias que aumentem a eficiência produtiva e permitam ao país 
avançar na oferta de bens minerais de média e alta tecnologia. A utilização 
de plataformas digitais de integração e compartilhamento de dados 
fortalece esse processo, ampliando o acesso à informação e promovendo 
maior sinergia entre os diferentes atores do ecossistema de inovação. A 
adoção de modelos de governança colaborativa, com mecanismos de 
coordenação, definição de prioridades, compartilhamento estruturado de 
dados e marcos regulatórios claros, amplia a eficácia das parcerias e 
fortalece a tomada de decisões estratégicas do setor. 

A consolidação de cadeias de valor mais competitivas e orientadas para produtos minerais de 
maior valor agregado exige um ambiente de inovação estruturado sobre bases sólidas de 
governança, capaz de integrar conhecimentos científicos, capacidades produtivas, políticas 
públicas e demandas tecnológicas do setor. Nesse sentido, incentivar parcerias entre centros de 
pesquisa, universidades, empresas e setor público é essencial para acelerar a criação, o 
desenvolvimento e a transferência de tecnologias que aumentem a eficiência produtiva e 
permitam ao país avançar na oferta de bens minerais de média e alta tecnologia. Essa 
articulação, aliada a modelos de governança, amplia a capacidade de identificação de 
oportunidades tecnológicas e a eficácia das parcerias entres os setores, fortalece a pesquisa 
aplicada e a tomada de decisões estratégicas e contribui para que tanto pequenas quanto 
grandes empresas tenham acesso a soluções inovadoras que elevem sua produtividade e 
competitividade. Além disso, a promoção de programas de fomento estratégico voltados à 
inovação tecnológica e à sustentabilidade, incluindo avanços em beneficiamento, 
transformação mineral e economia de baixo carbono, pode fortalecer a integração entre 
academia e setor produtivo, incentivando o desenvolvimento de soluções de alto valor agregado 
de forma coordenada e responsável.  

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Foram acrescentadas ao texto as menções a governança, 
conforme sugerido. Menções a instrumentos e mecanismos específicos 
para a consolidação de cadeias de valor, como as citadas “plataformas 
digitais de integração”, foram retiradas, uma vez que o texto deve ser mais 
abrangente. 

Para avançar de forma consistente, é necessário superar entraves 
históricos, como o déficit tecnológico do segmento e a rigidez locacional 
característica do setor mineral, frequentemente agravada pela 
insuficiência de infraestrutura em determinadas regiões. Esses fatores 
encarecem a instalação de plantas próximas às minas e reduzem a 
competitividade do produto nacional. Nesse contexto, torna-se 
fundamental ampliar investimentos diretos e fomentar parcerias 
estratégicas, inclusive por meio de joint ventures com setores à jusante, 
ao mesmo tempo em que se fortalece a segurança jurídica e o acesso a 
financiamento. 

Para avançar de forma consistente, é necessário superar entraves 
históricos, como o déficit tecnológico do segmento e a rigidez locacional 
característica do setor mineral, frequentemente agravada pela insuficiência 
de infraestrutura em determinadas regiões. Esses fatores encarecem a 
instalação de plantas próximas às minas e reduzem a competitividade do 
produto nacional. Nesse contexto, torna-se fundamental ampliar 
investimentos diretos e fomentar parcerias estratégicas, inclusive por meio 
de joint ventures com setores à jusante, ao mesmo tempo em que se 
fortalece a segurança jurídica e o acesso a financiamento. Isso envolve 
fortalecer fornecedores locais, criando condições de financiamento, linhas 
de crédito e estabelecendo percentuais de utilização de componentes 
nacionais nos novos projetos de mineração que venham a fazer uso de 
fontes de financiamento oferecidas pelo estado brasileiro, bancos públicos 
e agências de fomento, em sinergia com as políticas do programa Nova 
Indústria Brasil (NIB). 

Para avançar de forma consistente, é necessário superar entraves históricos, como o déficit 
tecnológico do segmento e a rigidez locacional característica do setor mineral, frequentemente 
agravada pela insuficiência de infraestrutura em determinadas regiões. Esses fatores encarecem 
a instalação de plantas próximas às minas e reduzem a competitividade do produto nacional. 
Nesse contexto, torna-se fundamental ampliar investimentos diretos e fomentar parcerias 
estratégicas, inclusive por meio de joint ventures com setores à jusante, ao mesmo tempo em 
que se fortalece a segurança jurídica e o acesso a financiamento, em sinergia com as políticas 
industriais nacionais vigentes. Paralelamente, programas de capacitação tecnológica e de 
gestão industrial podem elevar a eficiência produtiva das empresas brasileiras, promovendo 
modernização, inovação e melhoria contínua – elementos essenciais para consolidar uma 
indústria de beneficiamento e transformação mineral mais competitiva e alinhada às exigências 
do mercado internacional. 

Acatada parcialmente. 
 
Justificativa: Menções à integração com políticas industriais nacionais 
vigentes foram acatadas, conforme sugerido. Políticas de conteúdo 
mínimo local não fazem parte da atual Política Mineral Brasileira e das 
diretrizes para a elaboração dos instrumentos a ela vinculados (Resolução 
nº 5, de 17 de outubro de 2025, do Conselho Nacional de Política Mineral – 
CNPM). 

 
5. Diretrizes da Política 

(…) 

 5. Diretrizes da Política 

(…) 
5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 

Para aproveitar plenamente esse momento, torna-se essencial direcionar esforços para atrair 
investimentos capazes de modernizar processos industriais, incorporar tecnologias de ponta e 
expandir a capacidade produtiva da indústria nacional de transformação mineral. Isso inclui a 

Acatada com ajuste de redação. 



5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 
(…) 
Para aproveitar plenamente esse momento, torna-se essencial direcionar 
esforços para atrair investimentos capazes de modernizar processos 
industriais, incorporar tecnologias de ponta e expandir a capacidade 
produtiva da indústria nacional de transformação mineral. A modernização 
tecnológica contribui para aumentar eficiência, reduzir custos e elevar o 
padrão de qualidade dos produtos, enquanto a expansão da capacidade 
produtiva permite atender a novas demandas globais e inserir o país em 
nichos estratégicos de mercado. Essas ações, combinadas, tem o 
potencial de propiciar uma maior inserção do Brasil no mercado mundial 
de produtos minerais de maior valor agregado 

(…) 
Para aproveitar plenamente esse momento, torna-se essencial direcionar 

esforços para atrair investimentos capazes de modernizar processos 

industriais, incorporar tecnologias de ponta e expandir a capacidade 

produtiva da indústria nacional de transformação mineral. Isso inclui a 
implementação de redes industriais para a indústria de mineração 

baseadas em tecnologias 5G e superiores, entre outras tecnologias que têm 

a potencial de transformar os processos produtivos do setor de mineração. 

  

A modernização tecnológica contribui para aumentar eficiência, reduzir 
custos e elevar o padrão de qualidade dos produtos, enquanto a expansão 
da capacidade produtiva permite atender a novas demandas globais e 
inserir o país em nichos estratégicos de mercado. Essas ações, 
combinadas, têm o potencial de propiciar uma maior inserção do Brasil no 
mercado mundial de produtos minerais de maior valor agregado 

adoção de soluções avançadas de digitalização, automação e conectividade industrial, capazes 
de aumentar a eficiência operacional, aprimorar o monitoramento em tempo real, reduzir custos 
e elevar os padrões de segurança e sustentabilidade nos processos produtivos do setor mineral. 
A modernização tecnológica contribui para aumentar eficiência, reduzir custos e elevar o padrão 
de qualidade dos produtos, enquanto a expansão da capacidade produtiva permite atender a 
novas demandas globais e inserir o país em nichos estratégicos de mercado. Essas ações, 
combinadas, tem o potencial de propiciar uma maior inserção do Brasil no mercado mundial de 
produtos minerais de maior valor agregado 

 

 

Atrair investimentos estratégicos para a indústria de transformação 
mineral, estimulando modernização de processos e expansão da 
capacidade produtiva. 

Atrair investimentos estratégicos para a indústria de transformação mineral, 
estimulando modernização de processos e expansão da capacidade 
produtiva e verticalização da cadeia. 

_ Acatada. 

  

  
5.7 - Governança e integridade na Mineração 

  
Combate à ilegalidade / integração de dados / fiscalização 

 Reforçar como boa prática a adoção, em compras públicas, de critérios 
objetivos de conformidade e comprovação de origem dos materiais, 
preferencialmente com cadastros interoperáveis (tomando como referência 
iniciativas estaduais como o CADMINÉRIO), estimulando sua replicação e 
integração em âmbito nacional, bem como o estímulo à certificação e à 
integração cadastral, em articulação com a integração de dados entre ANM, 
órgãos ambientais e fiscos. 

_ Acatada.  
 
A sugestão foi acatada ao longo do capítulo “Governança e integridade na 
Mineração” 

 
Aproveitamento Responsável dos Recursos 

Minerais. 

Inserir a mineração urbana e o reaproveitamento  
de materiais minerais secundários provenientes de resíduos 
eletroeletrônicos como componente  
estratégico do aproveitamento responsável dos  
recursos minerais, reconhecendo o Programa  
Sukatech como modelo público de referência  
nacional na recuperação de metais e insumos  
industriais. 

_ Acatada parcialmente. 
 

Resposta: A proposta apresentada é pertinente e contribui para ampliar a 
abordagem de enfrentamento às práticas ilegais no setor mineral, ao 
incorporar mecanismos de indução à conformidade e reforçar a 
rastreabilidade da cadeia de fornecimento. A integração de cadastros, o 
fortalecimento da certificação e a adoção de critérios objetivos de 
comprovação de origem, inclusive em contratações públicas, são medidas 
que podem complementar as ações de monitoramento e inteligência. 
Contudo, parte do texto sugerido apresenta elevado grau de detalhamento 
operacional e amplia excessivamente o escopo da diretriz, que tem como 
foco central o uso de tecnologias de monitoramento e inteligência para 
fiscalização. Assim, opta-se por acatar parcialmente a proposta, 
incorporando seus elementos estratégicos de forma mais sintética e 
alinhada ao objeto da diretriz, preservando a coerência temática e o 
caráter orientador do plano. 

 

Promover coordenação e articulação entre órgãos federais, estados da 
Federação e demais Poderes, garantindo alinhamento de políticas e 
eficiência na tomada de decisão 

Institucionalizar a coordenação e articulação entre órgãos federais, estados 
da Federação e demais Poderes, promovendo alinhamento de políticas, 
fluxos integrados e eficientes na tomada de decisão 

Fortalecer e institucionalizar a coordenação e articulação entre órgãos federais, estados da 
Federação e demais Poderes, promovendo alinhamento de políticas e maior eficiência na 
tomada de decisão 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: A proposta de alteração do título é pertinente ao reforçar a 
necessidade de conferir maior estabilidade e formalização aos 
mecanismos de coordenação entre os entes federativos e os demais 
Poderes, aspecto essencial para assegurar continuidade, coerência e 
previsibilidade às políticas públicas do setor. Entretanto, considerando 
que o título da diretriz deve manter caráter estratégico e sintético, opta-se 
por acatar parcialmente a proposta, incorporando o conceito de 
institucionalização de forma equilibrada, sem prejuízo da clareza e da 
flexibilidade necessárias à implementação. 

Estimular a integração e a cooperação entre órgãos governamentais 
federais, estaduais e municipais em ações de fiscalização, fortalecendo a 
coordenação e troca de informações estratégicas 

Fortalecer a integração e a cooperação entre órgãos governamentais 
federais, estaduais e municipais em ações de fiscalização, ampliando a 
coordenação e o intercâmbio estruturado de informações estratégicas 

Fortalecer a integração e a cooperação entre órgãos governamentais federais, estaduais e 
municipais em ações de fiscalização, ampliando coordenação e troca de informações 
estratégicas. 

Acatada. 

Nesse contexto, a adoção de protocolos claros de prevenção a conflitos 
de interesse é um elemento central das políticas de integridade. Diretrizes 
objetivas sobre situações de potencial conflito, regras de impedimento, 
declarações de interesses e procedimentos de tratamento dessas 
ocorrências ajudam a proteger a independência técnica das decisões e a 

Nesse contexto, a adoção de protocolos claros de prevenção a conflitos de 
interesse é um elemento central das políticas de integridade. Diretrizes 
objetivas sobre situações de potencial conflito, regras de impedimento, 
declarações de interesses e procedimentos de tratamento dessas 
ocorrências ajudam a proteger a independência técnica das decisões e a 

Nesse contexto, a adoção de protocolos claros de prevenção a conflitos de interesse é um 
elemento central das políticas de integridade. Diretrizes objetivas sobre situações de potencial 
conflito, regras de impedimento, declarações de interesses e procedimentos de tratamento 
dessas ocorrências ajudam a proteger a independência técnica das decisões e a credibilidade 
dos órgãos do setor mineral. De forma complementar, a incorporação de auditorias técnicas 

Acatada. 
 



credibilidade dos órgãos do setor mineral. Ao combinar esses protocolos 
com ações de capacitação, transparência e monitoramento contínuo, 
fortalece-se a governança pública e cria-se um ambiente institucional 
mais íntegro, capaz de assegurar que as decisões atendam efetivamente 
ao interesse público. 

credibilidade dos órgãos do setor mineral. Complementarmente, a 
incorporação de auditorias técnicas externas e independentes como prática 
permanente de verificação e avaliação contribui para fortalecer a 
imparcialidade dos processos decisórios, assegurar a rastreabilidade das 
informações e ampliar a transparência institucional, funcionando como 
mecanismo adicional de governança. Ao combinar esses protocolos com 
ações de capacitação, transparência e monitoramento contínuo, fortalece-
se a governança pública e cria-se um ambiente institucional mais íntegro, 
capaz de assegurar que as decisões atendam efetivamente ao interesse 
público. 

externas e independentes como prática permanente de verificação e avaliação contribui para 
fortalecer a imparcialidade dos processos decisórios, assegurar a rastreabilidade das 
informações e ampliar a transparência institucional, funcionando como mecanismo adicional de 
governança. Ao combinar esses protocolos com ações de capacitação, transparência e 
monitoramento contínuo, fortalece-se a governança pública e cria-se um ambiente institucional 
mais íntegro, capaz de assegurar que as decisões atendam efetivamente ao interesse público. 

5.8 - Ambiente regulatório e oportunidades de mercado 

Licenciamento / previsibilidade / segurança jurídica 

Inserir diretriz explícita de licenciamento ambiental e minerário 
proporcional ao risco e ao porte, com desdobramento no PMA para 
definição de prazos, maior transparência das filas processuais e adoção de 
referenciais nacionais orientativos (tipologias, termos de referência e 
requisitos mínimos), observadas as competências dos entes, bem como 
fortalecimento da interoperabilidade digital (processos eletrônicos e 
georreferenciamento) e criação de instâncias técnicas permanentes para 
harmonização de entendimentos e redução da litigiosidade. 

A estabilidade regulatória e a segurança jurídica figuram entre os fatores mais relevantes para a 
competitividade do setor mineral. No contexto brasileiro, esse tema ultrapassa a gestão de 
direitos minerários e envolve também a eficiência dos processos administrativos, especialmente 
o licenciamento ambiental, bem como a atuação do Poder Judiciário e de órgãos de controle,nos 
quais ganha relevância a busca por soluções consensuais para a resolução de conflitos. As 
políticas públicas devem, portanto, equilibrar a atração de investimentos com a proteção dos 
interesses legítimos da sociedade, assegurando previsibilidade das regras e consistência na sua 
aplicação ao longo do tempo. 

A revisão periódica de normas regulatórias, orientada por boas práticas internacionais e 
fundamentada em evidências, é um instrumento essencial para a modernização do marco 
regulatório da mineração. A adequação das normas à legislação vigente, associada à 
incorporação de processos estruturados de participação social, contribui para maior 
legitimidade, transparência e qualidade das decisões regulatórias. A promoção de consultas 
públicas, análises de impacto e diálogo contínuo com os diversos stakeholders fortalece a 
confiança nas instituições e reduz o risco de mudanças abruptas ou descoordenadas. Dessa 
forma, a consolidação de um processo regulatório estável, participativo e alinhado a padrões 
internacionais reforça a segurança jurídica e cria condições mais favoráveis para o  

desenvolvimento sustentável e competitivo da mineração brasileira. 

Por fim, a criação e manutenção de instâncias técnicas permanentes de harmonização de 
entendimentos, com participação qualificada e foco em evidências, pode apoiar a redução da 
litigiosidade, favorecer soluções consensuais e consolidar um ambiente regulatório mais 
estável, coerente e confiável para os atores envolvidos 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: A sugestão é pertinente e converge com o objetivo de ampliar 
previsibilidade, transparência e coordenação institucional em processos 
regulatórios que afetam diretamente o ambiente de investimentos no setor 
mineral. No entanto, por envolver detalhamentos operacionais típicos de 
instrumentos de implementação (como definição de prazos, gestão de filas 
processuais, tipologias, termos de referência, requisitos mínimos e 
instâncias permanentes de harmonização), optou-se por não criar uma 
diretriz autônoma no PNM 2050. 
Dessa forma, a contribuição será incorporada ao corpo do texto da diretriz 
“Garantir estabilidade regulatória e segurança jurídica, promovendo 
revisões de normas com base em boas práticas internacionais e 
assegurando participação social”. Os aspectos de maior detalhamento e 
operacionalização poderão ser desdobrados no Plano de Metas e Ações 
(PMA). 
 

5.8 - Ambiente regulatório e oportunidades de mercado 

  

Digitalização / sistemas rastreáveis 

 Inserir redação que trate rastreabilidade e conformidade como eixo do 
ambiente regulatório, com integração digital e incentivos à conformidade 
(inclusive compras públicas responsáveis). 

Nesse contexto, a rastreabilidade e a conformidade devem ser incorporadas como elementos  

estruturantes do ambiente regulatório, apoiadas pela integração digital e interoperabilidade de 
sistemas, de modo a facilitar a verificação da origem e da regularidade da produção, coibir a 
concorrência desleal e reduzir espaços para a ilegalidade. Nesse sentido, o fortalecimento de 
práticas de integridade, a ampliação do acesso à informação, o uso de sistemas digitais 
rastreáveis e a promoção de canais de participação e controle social são instrumentos 
essenciais para assegurar decisões técnicas, imparciais e alinhadas ao interesse público, 
contribuindo para um ambiente de negócios mais confiável, competitivo e atrativo a 
investimentos responsáveis 

Acatada. 

Assegurar maior previsibilidade e clareza aos processos administrativos 
federais relacionados à mineração, garantindo transparência de forma a 
reduzir incertezas e ampliar a confiança dos stakeholders 

Fortalecer a previsibilidade regulatória com transparência ativa e uso de 
sistemas digitais rastreáveis nos processos administrativos federais 
relativos à mineração. 

  

 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: Texto ajustado apenas para não perder significado original. 
Menções a sistemas digitais rastreáveis já são feitas no texto referente a 
esta diretriz. 

 

  
  
  

 Ampliar os mecanismos de financiamento e instrumentos de crédito para 
empresas do setor mineral, com especial atenção a pequenas e médias 
empresas, estimulando a inovação e expansão de capacidade produtiva. 

  
  
  
  
 Ampliar os mecanismos de financiamento e instrumentos de crédito para 
empresas do setor mineral, com especial atenção a pequenas e médias 
empresas, inclusive as que atuam sob o regime de Permissão de Lavra 
garimpeira, estimulando a inovação e expansão de capacidade produtiva. 

Ampliar os mecanismos de financiamento e os instrumentos de crédito é uma condição 
essencial para elevar a competitividade do setor mineral, especialmente por se tratar de uma 
atividade intensiva em capital e caracterizada por elevados riscos na fase de pesquisa e pela 
volatilidade dos preços das commodities. Essas características parecem estar entre os fatores  

que têm limitado, ao longo dos últimos anos, a disponibilidade de crédito por meios tradicionais, 
como o financiamento bancário, sobretudo para projetos com maior grau de incerteza e para 
empresas de menor porte. Pequenas e médias empresas, incluindo aquelas que atuam sob o 
regime de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG), enfrentam restrições ainda mais severas de 
acesso a recursos, o que compromete sua capacidade de inovar, expandir a produção 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: A sugestão de inclusão da referência à Permissão de Lavra 
Garimpeira (PLG) é pertinente, pois reconhece explicitamente a 
necessidade de ampliar o acesso a crédito para pequenos mineradores 
que atuam sob esse regime, segmento que enfrenta restrições 
significativas de financiamento. Contudo, a incorporação da menção no 
título da diretriz poderia tornar o enunciado excessivamente detalhado e 
restritivo, desviando o foco estratégico da diretriz, que deve indicar de 
forma sintética a prioridade de ampliar mecanismos de financiamento e 
instrumentos de crédito para o setor mineral como um todo. Dessa forma, 



opta-se por acatar parcialmente, incorporando a referência à PLG no corpo 
do texto da diretriz, garantindo que o segmento de pequenos mineradores 
seja contemplado, sem comprometer a clareza, concisão e caráter 
orientador do título. 

 

[Desafio] Integração do setor mineral às políticas industriais, de 
infraestrutura e de transição energética justa, garantindo alinhamento às 
metas de desenvolvimento nacional e à expansão sustentável das cadeias 
produtivas 

[Desafio] Integração do setor mineral às políticas industriais, de 
infraestrutura, de ciência, tecnologia e inovação, e de transição energética 
justa, garantindo alinhamento às metas de desenvolvimento nacional e à 
expansão sustentável das cadeias produtivas. 

_ Acatada. 

Nesse sentido, o alinhamento entre o planejamento do setor mineral e o 
planejamento nacional de infraestrutura tornase fundamental para 
garantir que os investimentos em transporte, energia e logística estejam 
sincronizados com a expansão das atividades minerárias. A articulação 
entre esses setores permite antecipar demandas, reduzir gargalos, 
otimizar o uso de recursos públicos e privados e assegurar a continuidade 
do fornecimento de serviços essenciais a custos competitivos. Ao integrar 
estratégias e horizontes de planejamento, cria-se um ambiente mais 
previsível e eficiente, capaz de sustentar o crescimento do setor mineral 
no médio e longo prazo e de contribuir de forma estruturante para os 
objetivos de desenvolvimento nacional. 

Nesse sentido, o alinhamento entre o planejamento do setor mineral e o 
planejamento nacional de infraestrutura torna-se fundamental para garantir 
que os investimentos em transporte, energia e logística estejam 
sincronizados com a expansão das atividades minerárias. A articulação 
entre esses setores permite antecipar demandas, reduzir gargalos, otimizar 
o uso de recursos públicos e privados e assegurar a continuidade do 
fornecimento de serviços essenciais a custos competitivos. Ao integrar 
estratégias e horizontes de planejamento, cria-se um ambiente mais 
previsível e eficiente, capaz de sustentar o crescimento do setor mineral no 
médio e longo prazo e de contribuir de forma estruturante para os objetivos 
de desenvolvimento nacional. Nesse processo de integração, destaca-se a 
necessidade de incluir as hidrovias como modal estratégico, considerando 
seu potencial para ampliar a eficiência logística, reduzir custos e fortalecer 
a sustentabilidade do transporte mineral. A incorporação dessa modal 
demanda a avaliação de oportunidades de expansão e modernização da 
infraestrutura hidroviária, bem como estudos sobre a viabilidade de eclusas 
existentes e a navegabilidade de trechos com potencial para o escoamento 
mineral, articulando-o de forma coerente com o planejamento multimodal 
nacional. 

Nesse sentido, o alinhamento entre o planejamento do setor mineral e o planejamento nacional 
de infraestrutura e CT&I torna-se fundamental para garantir que os investimentos em transporte, 
energia, logística e tecnologia estejam sincronizados com a expansão das atividades minerárias. 
A articulação entre esses setores permite antecipar demandas, reduzir gargalos, otimizar o uso 
de recursos públicos e privados e assegurar a continuidade do fornecimento de serviços 
essenciais a custos competitivos. Ao integrar estratégias e horizontes de planejamento, cria-se 
um ambiente mais previsível, inovador e eficiente, capaz de sustentar o crescimento do  

setor mineral no médio e longo prazo e de contribuir de forma estruturante para os objetivos de 
desenvolvimento nacional. 

Adicionalmente, a crescente demanda por minerais críticos e estratégicos para a transição 
energética justa — como aqueles utilizados em energias renováveis, mobilidade elétrica e 
tecnologias de baixo carbono — reforça a necessidade de uma abordagem integrada e 
coordenada de políticas públicas. Essa integração deve considerar não apenas objetivos 
econômicos, mas também aspectos ambientais, sociais e territoriais, assegurando que a 
expansão da atividade mineral ocorra de forma sustentável e inclusiva. 

Nesse processo de integração, destaca-se a necessidade de diversificação do modal logístico 
do setor, incluindo hidrovias como um modal estratégico, o que pode reduzir custos, aumentar a 
eficiência e fortalecer a sustentabilidade do transporte mineral, promovendo um escoamento 
mais competitivo e ambientalmente responsável da produção. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A diretriz proposta é meritória; contudo, por sua natureza e 
escopo, guarda maior aderência às competências do Ministério dos 
Transportes e de Portos e Aeroportos e aos instrumentos setoriais de 
planejamento logístico, como o Plano Nacional de Logística (PNL), onde 
pode ser tratada com maior detalhamento e operacionalidade, em 
articulação interinstitucional. Não obstante, podem ser feitas menções 
pontuais no texto. 

 

[Diretriz] Alinhar o planejamento do setor mineral ao planejamento de 
infraestrutura nacional, garantindo que investimentos em transporte, 
energia e logística estejam sincronizados com a expansão das atividades 
minerárias. 

[Diretriz] Alinhar o planejamento do setor mineral ao planejamento de 
infraestrutura nacional, assim como ao planejamento de ciência, tecnologia 
e inovação, garantindo que investimentos em transporte, energia, e logística 
e inovação, estejam sincronizados com a expansão das atividades 
minerárias. 

Alinhar o planejamento do setor mineral ao planejamento de infraestrutura nacional e de 
ciência, tecnologia e inovação, garantindo que investimentos em transporte, energia, logística e 
tecnologia estejam sincronizados com a expansão das atividades minerárias 

Acatada. 

PEDIDOS PARA INSERIR 

TEXTO ORIGINAL TEXTO PROPOSTO TEXTO PÓS CONSULTA PÚBLICA SITUAÇÃO DA PROPOSTA 

Título Descarbonização   Incluir: Além de ações de neutralização das emissões residuais de GEE, 
principalmente por meio da proteção e restauração da vegetação nativa, 
ficando: Descarbonização e ações de neutralização das emissões residuais 
de GEE, principalmente por meio da proteção e restauração da vegetação 
nativa  

Descarbonização e neutralização de emissões residuais de GEE 

 O setor mineral opera com baixas emissões de gases de efeito estufa, adotando tecnologias e 
processos limpos e sustentáveis que contribuem para a mitigação das mudanças climáticas e,  

quando inevitáveis, para a neutralização das emissões residuais de GEE, principalmente por 
meio da proteção e restauração da vegetação nativa 

Acatada 

5.1 - Responsabilidade Socioambiental  Inserir diretriz para valorizar e estimular soluções de pós- 
uso/requalificação de áreas mineradas (parques, piscinões, gestão hídrica e 
usos compatíveis, inclusive urbanos) como componente de geração de 
valor social, considerando a realidade de pequenas e médias empresas. 

Estimular a ampliação do reuso e a reciclagem da água no setor mineral, valorizando soluções 
que aumentem a eficiência hídrica e reduzam a dependência de novas captações 

A ampliação do reuso e da reciclagem da água é fundamental para reduzir a pressão da 
mineração sobre os recursos hídricos, especialmente em regiões sujeitas a escassez ou 
conflitos de uso. A atividade minerária pode demandar volumes significativos de água em 
diferentes etapas do processo produtivo, tornando a eficiência hídrica um elemento central da 
responsabilidade socioambiental do setor. 

Nesse contexto, a adoção de soluções tecnológicas e operacionais que ampliem o 
reaproveitamento da água contribui para a redução da dependência de novas captações e para o 
fortalecimento da resiliência das operações frente a eventos climáticos extremos. A atuação 
governamental, por meio de diretrizes regulatórias, incentivos e instrumentos de apoio à 
inovação, é essencial para promover o uso mais eficiente da água e a compatibilização da 

Acatada parcialmente.  
Resposta: em razão da aderência, o tema objeto da sugestão foi 
incorporado à diretriz “Criar guias nacionais de boas práticas para 
fechamento de mina voltadas à recuperação ambiental e à transição 
socioeconômica das áreas impactadas”.  
 



atividade mineral com a gestão sustentável dos recursos hídricos nos territórios onde se 
desenvolve. 

Desafio: Ampliar a atuação responsável da mineração no território, em especial naqueles 
vulneráveis social e/ou ambientalmente 

Muitas áreas de interesse mineral coincidem com regiões que abrigam povos e comunidades 
tradicionais, bem como com áreas de elevado valor para a biodiversidade e de alta sensibilidade 
ambiental, incluindo aquelas legalmente protegidas ou reconhecidas por sua relevância 
ecológica. Essas regiões podem ainda enfrenta fragilidades socioeconômicas históricas. A 
ausência de planejamento territorial integrado, orientado à prevenção e antecipação de riscos e 
impactos, e de mecanismos adequados de governança pode intensificar conflitos sociais e 
ampliar impactos negativos sobre os modos de vida locais. 

No contexto nacional, a mineração frequentemente se desenvolve em regiões com baixa 
capacidade institucional e limitada oferta de serviços públicos, o que aumenta as expectativas 
das comunidades em relação aos empreendimentos minerários. A insuficiência de processos 
estruturados de participação social e de diálogo contínuo compromete a construção de relações 
de confiança e pode resultar em judicialização de conflitos e instabilidade operacional. Além 
disso, a compatibilização da atividade mineral com áreas protegidas e de alto valor da 
biodiversidade exige critérios claros de uso sustentável e monitoramento permanente. 

 

 

 Sugere-se que o Plano Nacional de Mineração 2050 passe a explicitar, de 
forma indicativa e preservando o princípio da neutralidade tecnológica, 
exemplos de vetores energéticos renováveis aplicáveis às operações do 
setor mineral. Entre esses vetores, recomenda-se a inclusão do biogás e 
do biometano como soluções passíveis de utilização na substituição de 
combustíveis fósseis em usos térmicos, na geração de energia elétrica e no 
abastecimento de frotas e equipamentos, especialmente em operações 
localizadas em áreas remotas ou com acesso limitado à infraestrutura 
energética convencional.  

_ Acatada 

  3. Garantir que os agentes que cumpram as diretrizes legais e adotem, de 
forma voluntária, políticas de sustentabilidade e responsabilidade 
socioambiental superiores às exigências normativas tenham assegurado o 
acesso ao mercado, por meio de um tratamento tributário que viabilize a 
livre comercialização de sua produção.  
 

_ Acatada parcialmente.  
  
Resposta:  O tema foi abordado, sem prejuízo de mérito, dentro da diretriz 
já existente de “Incentivar a formação de cooperativas e associações de 
mineradores, promovendo organização coletiva, acesso a mercados, 
formalização e adoção de práticas ambientalmente responsáveis”, 
explorando o desenvolvimento do vetor de acesso ao mercado.  
 

 Agregados minerais - areia, pedra britada e cascalho  
Os agregados minerais, como areia, pedra britada e cascalho, são recursos 
de elevado valor social e estratégico para o desenvolvimento 
socioeconômico do país, devido ao seu uso intensivo na construção civil. 
Eles são essenciais para a execução de obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento básico, setores fundamentais para o crescimento urbano e a 
melhoria da qualidade de vida da população. O consumo per capita de 
agregados serve como indicador direto das condições de habitação, 
saneamento e infraestrutura urbana. No Brasil, os agregados representam o 
segundo maior volume de produção mineral, correspondendo a 26% do 
total, atrás apenas do minério de ferro, que responde por pouco mais de 
31%. Das 13.237 minas registradas em 2024, 6.915 N(52%) eram destinadas 
à extração de agregados, sendo que 91% dessas minas são de porte micro 
ou pequeno.  
O setor caracteriza-se pelo alto consumo e baixo custo unitário, com minas 
geralmente localizadas próximas aos centros consumidores, o que reduz os 
custos logísticos. Sua atividade exerce impacto social direto, promovendo o 
desenvolvimento territorial, a geração de empregos e o fortalecimento da 
economia local. A extração ocorre predominantemente por métodos 
simplificados, conduzida por empresas de pequeno e médio porte, muitas 
vezes familiares, situadas próximas ao mercado consumidor  
Desafio: garantir o fornecimento eficiente e sustentável de agregados 
minerais, insumos essenciais para o  
desenvolvimento econômico e para a melhoria da qualidade de vida da 
população brasileira  

_ Acatada parcialmente.  
Resposta: A sugestão apresentada é meritória e reconhece, de forma 
adequada, a elevada relevância econômica e social dos agregados 
minerais para o desenvolvimento urbano, a infraestrutura, o saneamento e 
a qualidade de vida da população. Trata-se, de fato, de um segmento 
estratégico, tanto pelo volume produzido quanto por sua capilaridade 
territorial, especialmente em razão da predominância de micro e pequenas 
empresas e da forte vinculação ao mercado local.  
Contudo, optou-se por não instituir um novo desafio específico nem 
múltiplas diretrizes autônomas, uma vez que a temática já se encontra 
contemplada de forma transversal no desafio mais amplo de ampliação da 
produção responsável e diversificação da matriz mineral. Assim, a 
contribuição foi incorporada e consolidada em uma única diretriz, com 
escopo ampliado e alinhado à lógica estrutural do PNM 2050, evitando 
fragmentação excessiva do instrumento de planejamento.  
 



O setor de agregados enfrenta uma percepção pública negativa, muitas 
vezes baseada em mitos e desinformação. Essa imagem desfavorável 
decorre principalmente de conflitos territoriais e do desconhecimento da 
população sobre a importância estratégica do setor, que é essencial para a 
construção civil, infraestrutura e saneamento básico.Diante disso, é 
fundamental implementar ações de comunicação oficial que esclareçam 
fatos, desmistifiquem preconceitos e destaquem o valor social e econômico 
do setor, reforçando sua contribuição para o desenvolvimento sustentável e 
para a qualidade de vida da sociedade.  
Diretriz Política: Promover Políticas para Melhorar a Imagem Pública dos 
Agregados  
Os agregados minerais são insumos essenciais para a sociedade moderna, 
estando presentes em praticamente todas as etapas do desenvolvimento: 
da construção de moradias, escolas e hospitais a grandes obras de 
infraestrutura, que impulsionam o crescimento econômico e melhoram a 
qualidade de vida da população.  
A produção desses insumos depende da proximidade de jazidas em relação 
aos centros urbanos, uma vez que possuem baixo valor agregado e o 
transporte representa uma parcela significativa do custo final. Por isso, o 
mercado  
consumidor é predominantemente local, reforçando a necessidade de 
extrair minerais próximos aos polos urbanos.  
 

 Diretriz: Apoio às cooperativas com boas práticas, de forma a garantir o 
escoamento da sua produção  
O desenvolvimento desta diretriz depende da implementação de 
mecanismos que assegurem canais formais, seguros e economicamente 
viáveis para a comercialização do ouro produzido sob o regime de 
Permissão de Lavra Garimpeira. Nesse contexto, destaca-se a promoção de 
programas de aquisição de ouro pelo Banco Central, com garantia de preço 
justo de compra, como instrumento de apoio à formalização da atividade e 
de fortalecimento das cadeias produtivas locais. Tais mecanismos 
contribuem diretamente para o combate ao mercado ilegal e ao crime 
organizado, ampliando a rastreabilidade, a conformidade regulatória e a 
segurança jurídica das operações. A diretriz também pressupõe o incentivo 
à adoção de boas práticas ambientais, trabalhistas e de governança, 
associado ao apoio ao acesso das cooperativas a linhas de financiamento 
legítimas e compatíveis com sua realidade operacional, de modo a viabilizar 
investimentos, modernização produtiva e melhoria contínua dos processos. 
 

_ Acatada parcialmente.  
  
Justificativa: O tema será abordado, sem prejuízo de mérito, dentro da 
diretriz já existente de “Incentivar a formação de cooperativas e 
associações de mineradores, promovendo organização coletiva, acesso a 
mercados, formalização e adoção de práticas ambientalmente 
responsáveis”, explorando o desenvolvimento do vetor de acesso ao 
mercado.  
 

 Ordenamento territorial: diretrizes para identificação e salvaguardas de 
áreas minerais prioritárias  
   
A atividade minerária, especialmente quando situada nas proximidades de 
centros urbanos, é frequentemente marcada por conflitos de uso e 
ocupação do solo. Embora a mineração contribua para o desenvolvimento 
da infraestrutura e a geração de empregos, sua presença tende a estimular 
a ocupação residencial e industrial em áreas inadequadas, ampliando 
tensões territoriais. Esses conflitos são agravados pela rigidez locacional 
inerente à mineração, uma vez que a lavra só pode ocorrer onde os recursos 
minerais existem, ao contrário de outros usos do solo, que dispõem de 
maior flexibilidade de localização.  
Nesse contexto, o ordenamento territorial da mineração, em especial no 
âmbito municipal, torna-se elemento estratégico para conciliar o 
aproveitamento mineral com a expansão urbana.  
   
O fortalecimento dos investimentos em pesquisa mineral, mapeamento 
geológico e produção de conhecimento sobre o potencial mineral do 
território nacional deve estar articulado a uma perspectiva de planejamento 
territorial de longo prazo. Para serem efetivas, essas iniciativas precisam ir 
além do diagnóstico, resultando na identificação de áreas prioritárias para 
pesquisa e exploração mineral, acompanhadas de diretrizes claras de 
ordenamento do uso do solo. A ampliação isolada do conhecimento 
geológico, sem sua incorporação aos instrumentos de planejamento 
territorial, tende a perpetuar conflitos, insegurança jurídica e incertezas 
quanto ao aproveitamento futuro dos recursos minerais estratégicos.  
   
Dessa forma, é fundamental prever a aplicação de regimes específicos de 
salvaguarda territorial em áreas com jazidas conhecidas ou elevado 
potencial mineral, de modo a evitar sua ocupação por usos incompatíveis e 
prevenir conflitos futuros. A integração entre o planejamento mineral e as 

_ Acatada parcialmente.  
  
Resposta: A incorporação do conhecimento geológico no ordenamento 
territorial já tem 1 desafio e 3 diretrizes específicas existentes no texto 
original do PNM 2050 (ver desafio “Integração das informações geológicas 
e minerais ao planejamento territorial e ao ordenamento do uso do solo”. 
Dessa forma, entende-se que não há necessidade de inserção de novos 
temas, desafios ou diretrizes relacionados a essa temática.  
  
Não obstante – dentro das diretrizes já existente – foram feitas menções a 
alguns dos pontos levantados (ex: consideração do interesse mineral de 
longo prazo; regimes de salvaguarda).  
 



políticas de uso e ocupação do solo fortalece a governança territorial, reduz 
riscos aos investimentos e assegura que o interesse público mineral seja 
considerado de forma preventiva e estratégica. Superar a atual 
fragmentação institucional e a fragilidade dos instrumentos de proteção é 
condição essencial para garantir a segurança do suprimento mineral e 
promover o desenvolvimento sustentável do território nacional.  
   
Desafio:  

•  A gestão do território geomineiro é de competência da Agência 
Nacional de Mineração (ANM), responsável por estabelecer 
critérios e parâmetros que assegurem a compatibilização das 
atividades de pesquisa e lavra em todo o território nacional. Essa 
atuação visa evitar o avanço da ocupação urbana sobre minas 
ativas, áreas de potencial geológico e jazidas, prevenindo 
a esterilização de recursos minerais e promovendo o uso  

racional e sustentável do território  
Políticas e diretrizes  

•  Estabelecer regimes de salvaguarda para áreas de mineração em 
atividade, em implantação e para aquelas com elevado potencial 
mineral, promovendo a integração sistemática da informação 
geológica, geotécnica e minerária aos instrumentos de 
planejamento e ordenamento territorial.  
  

•  Assegurar que as decisões relativas ao uso e à ocupação do solo 
considerem, de forma prévia, integrada e estratégica, o interesse 
mineral de longo prazo, de modo a evitar conflitos de uso e a 
garantir a compatibilidade entre o desenvolvimento urbano e a 
atividade minerária.  

 

 Estimular a obtenção e a manutenção da Licença Social para Operar (LSO) 
pelas empresas do setor minerário, por meio de diálogo aberto, 
participação social, prestação de contas e práticas consistentes de 
responsabilidade socioambiental.  

_ Acatada com ajuste de redação.  

 Estabelecer um prazo para que o Ministério de Minas e Energia (MME), em 
conjunto com o Ministério de Meio Ambiente (MMA), elabore documento 
com diretrizes e requisitos ambientais e de segurança operacional a serem 
cumpridos pelos agentes que atuarem no negócio de mineração submarina 
(leito do mar – ambiente offshore).  

_ Acatada parcialmente. 
Resposta: A sugestão foi incorporada de forma indireta, ao prever a 
necessidade de regulamentação da exploração e explotação mineral em 
fundos marinhos, contemplando aspectos ambientais e de segurança 
operacional. Contudo, não foi incluída a definição de obrigação específica, 
uma vez que o PNM 2050 estabelece diretrizes e recomendações para o 
setor, não sendo seu papel atribuir obrigações específicas a órgãos e 
entidades da Administração Pública. As ações necessárias para a 
implementação dessas diretrizes serão detalhadas e poderão ser objeto do 
Plano de Metas e Ações (PMA). 
 

    
   
Incorporar como diretriz de comunicação institucional a valorização de 
resultados concretos em negócios sociais, economia circular e finanças 
sustentáveis, utilizando indicadores de impacto socioeconômico territorial 
como base para a narrativa pública do setor mineral.  

_ Acatada.  

 



 

1 

 

1. INTRODUÇÃO 
 
 

ID 
CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de 
Contribuinte 

Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa 
Devolutiva 

1  

Organizações 
Sociais 

1.1 

4 sustentabilidade como diretriz, demonstrando 
alinhamento da estratégia governamental com as novas 
demandas sociais, onde o desenvolvimento econômico 
deve estar equilibrado com as dimensões ambiental e 
social; 

sustentabilidade como diretriz, demonstrando 
alinhamento da estratégia governamental com as novas 
e antigas demandas sociais, onde o desenvolvimento 
econômico deve estar equilibrado com as dimensões 
ambiental e social, principalmente em escala local e 
regional, e avaliada a partir de metodologias científicas; 

Além das novas demandas sociais, também existem 
antigas demandas sociais que devem ser 
contempladas, como acesso a água potável, habitação, 
educação e alimentação adequada, adaptadas aos 
diferentes contextos. A definição da escala de 
avaliação dos aspectos relacionados a sustentabilidade 
(ambiental, social e econômico) deve ser clara, uma 
vez que os mais afetados são aqueles que se 
encontram mais próximos às atividades minerais. 

Não acatada 
 
Resposta: A sugestão propõe a inserção das expressões “e 
antigas demandas sociais” e “principalmente em escala local e 
regional, e avaliada a partir de metodologias científicas”. No 
entanto, tais acréscimos não introduzem novos elementos ao 
texto, uma vez que as demandas antigas permanecem atuais e 
seguem demandando enfrentamento e desenvolvimento. 
Ademais, o texto já pressupõe o reconhecimento dos grupos 
mais afetados, bem como a necessidade de promoção do 
desenvolvimento econômico de forma equilibrada com as 
dimensões ambiental e social. 

2  

Organizações 
Sociais 

1.1 

5 O pilar Sustentabilidade e Valor Social aprofunda a 
dimensão ambiental e incorpora de forma explícita a 
dimensão social, reforçando a contribuição da 
mineração para o desenvolvimento sustentável e para a 
geração de valor nos territórios mineradores. 

O pilar Sustentabilidade e Valor Social aprofunda a 
dimensão ambiental e incorpora de forma explícita a 
dimensão social, reforçando a necessidade de avaliar a 
contribuição da mineração para o desenvolvimento 
sustentável e para a geração de valor nos territórios 
mineradores. 

Em diversos contextos e territórios a mineração é 
incompatível com sustentabilidade e gera prejuízo aos 
territórios (geração de valor negativo), demonstrando 
a necessidade de avaliações criteriosas sobre aspectos 
sociais locais, e a definição de territórios livres de 
mineração 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta apresentada traz contribuição relevante ao 
enfatizar a importância de avaliações criteriosas sobre os 
impactos da mineração nos territórios, reconhecendo que seus 
resultados podem variar conforme o contexto socioambiental. 
No entanto, entende-se que a redação original não deve ser 
integralmente substituída, pois o pilar tem como premissa 
orientar a atuação para a promoção do desenvolvimento 
sustentável e da geração de valor. Assim, opta-se por um ajuste 
redacional que preserve essa direção estratégica, ao mesmo 
tempo em que explicita a necessidade de critérios, 
responsabilidade e avaliação contínua para assegurar que tal 
contribuição se concretize na prática. 

3 
 
 
 

Setor Público 

Capítulo 3 – 
Pilares do 
PNM 2050 
Governança 
Estratégica 

6 O pilar Governança Estratégica consolida e evolui a 
diretriz governança pública ao articular o fortalecimento 
das instituições públicas com a melhoria do ambiente 
regulatório, considerando não apenas a atuação estatal, 
mas também as práticas do setor privado. 

O pilar Governança Estratégica consolida e evolui a 
diretriz governança pública ao articular o fortalecimento 
das instituições públicas com a melhoria do ambiente 
regulatório, considerando não apenas a atuação estatal, 
mas também as práticas do setor privado, com especial 
atenção ao papel dos Estados na gestão territorial, no 
licenciamento ambiental e na articulação com municípios 
e comunidades locais 

Os Estados exercem papel central na implementação 
das políticas minerárias, sobretudo por meio do 
licenciamento ambiental e do ordenamento territorial. 
O reconhecimento explícito dessa função fortalece a 
governança federativa e amplia a capacidade de 
execução do PNM 2050. 

Não acatada. 

Resposta: A proposta não introduz conteúdo adicional relevante, 

sendo que sua incorporação resultaria em redundância, 

considerando que o papel do Estado já está previsto no texto. 

4  

Organizações 
Sociais 

1.2 

7 
Para o PNM 2050, recomenda-se a adoção de 
indicadores de impacto mensuráveis e disponíveis, 
capazes de evidenciar a correlação entre as políticas 
implementadas e as transformações de médio e longo 
prazos na realidade socioeconômica do país, 
especialmente nas regiões impactadas pela mineração. 
Análises de percepção junto à sociedade também 
poderão complementar esse processo avaliativo 

Para o PNM 2050, recomenda-se a adoção de 
indicadores de impacto mensuráveis e disponíveis, 
capazes de evidenciar a correlação entre as políticas 
implementadas e as transformações de médio e longo 
prazos na realidade socioeconômica do país, 
especialmente nas regiões impactadas pela mineração. 
Análises de percepção junto à sociedade, principalmente 
da população local, deverão fazer parte do processo 
avaliativo. 

A participação da sociedade e soberania das 
populações locais não pode estar colocada como uma 
possibilidade, mas como uma exigência, considerando 
que são os mais impactados pelo processo mineral. 

Não acatada. 

Resposta: No texto original, compreende-se que a população 

local está contemplada no processo avaliativo. A participação da 

sociedade como um todo é fundamental para a análise da 

percepção do setor no país.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. CONTEXTO DO SETOR MINERAL 
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ID CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

1  Organizações Sociais 2.2 28 No que se refere às receitas geradas pela atividade 

mineral, destaca-se a Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que 

corresponde ao pagamento devido ao proprietário do 

recurso mineral, no caso a União, pelo seu 

aproveitamento econômico, correspondendo ao 

conceito internacional de royalty. Arrecadada pela 

ANM, a CFEM é distribuída, atualmente, entre os 

municípios produtores de bens minerais e aqueles 

afetados pela atividade de mineração, além de 

estados produtores e a própria União (Figura 19). As 

alíquotas incidentes variam de acordo com a 

substância aproveitada, conforme definido na Lei nº 

8.001/1990. 

No que se refere às receitas geradas pela atividade 
mineral, destaca-se a Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que 
corresponde ao pagamento devido ao proprietário do 
recurso mineral, no caso a União, pelo seu 
aproveitamento econômico, correspondendo ao 
conceito internacional de royalty. Arrecadada pela 
ANM, a CFEM é distribuída, atualmente, entre os 
municípios produtores de bens minerais e aqueles 
afetados pela atividade de mineração, além de 
estados produtores e a própria União (Figura 19). As 
alíquotas incidentes variam de acordo com a 
substância aproveitada, conforme definido na Lei nº 
8.001/1990. De acordo com o Relatório do grupo de 
pesquisa De Olho na CFEM (obtido em 
https://deolhonacfem.org/), o Brasil tem perda de 
arrecadação potencial de 20 bilhões de reais por falta 
de fiscalização e cobrança dentro do prazo legal, de 
cinco anos. De acordo com o TCU, entre 2014-2021, 
70% dos títulos minerários deixaram de pagar os 
“royaltes” da mineração. Entre os que pagaram, entre 
2017/2022, houve uma média de 40,2% de sonegação 

É necessário contextualizar os desafios relacionados à 

aplicação da lei da CFEM, destacando os prejuízos gerados 

pela falta de fiscalização dos órgãos competentes, assim 

como a desestruturação dos órgãos de fiscalização. 

Não acatada. 
 
Resposta: Não acatar. As informações sugeridas referem-se a dados 
e avaliações específicas sobre arrecadação, fiscalização e eventual 
inadimplência ou sonegação da CFEM, que demandam atualização 
periódica e contextualização metodológica. Optou-se por manter o 
texto do PNM 2050 em caráter estrutural e institucional, 
apresentando a CFEM e seu funcionamento, sem incorporar dados 
pontuais ou avaliações de desempenho de órgãos fiscalizadores. 
Eventuais diagnósticos e informações dessa natureza poderão ser 
considerados e atualizados nos instrumentos de acompanhamento 
e implementação do Plano. 
 
 
 

2   Organizações Sociais 2.2 28 Mesmo diante do histórico favorável do setor mineral, 

diversas variáveis exógenas – como o contexto 

macroeconômico nacional e internacional, o 

comportamento da demanda interna e externa, a 

oferta global de minérios e a dinâmica de preços 

internacionais – continuam a influenciar a construção 

de cenários de longo prazo para o setor mineral 

brasileiro. 

Diversas variáveis exógenas – como o contexto 
macroeconômico nacional e internacional, o 
comportamento da demanda interna e externa, a 
oferta global de minérios e a dinâmica de preços 
internacionais – continuam a influenciar a construção 
de cenários de longo prazo para o setor mineral 
brasileiro. 

A afirmação de que existe um contexto favorável não é 

justificada, é necessário detalhar o que está sendo levado 

em consideração. Neste caso, é correto não trazer esta 

afirmação. 

Não acatada. 

Resposta: A afirmação referente ao histórico favorável do setor 
mineral não constitui juízo genérico ou isolado, mas decorre 
diretamente dos dados e indicadores apresentados nos parágrafos 
anteriores da seção, que detalham o desempenho do setor sob 
diferentes perspectivas macroeconômicas. Assim, sua manutenção 
contribui para a coerência e a progressão argumentativa do texto, 
funcionando como síntese interpretativa das informações já 
expostas. A supressão da expressão poderia enfraquecer essa 
articulação e reduzir a clareza quanto ao contexto a partir do qual 
são analisadas as variáveis exógenas que influenciam a construção 
de cenários de longo prazo. 

 

3  Organizações Sociais 2.3 29 No que se refere às receitas geradas pela atividade 

mineral, destaca-se a Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que 

corresponde ao pagamento devido ao proprietário do 

recurso mineral, no caso a União, pelo seu 

aproveitamento econômico, correspondendo ao 

conceito internacional de royalty. Arrecadada pela 

ANM, a CFEM é distribuída, atualmente, entre os 

municípios produtores de bens minerais e aqueles 

afetados pela atividade de mineração, além de 

estados produtores e a própria União (Figura 19). As 

alíquotas incidentes variam de acordo com a 

substância aproveitada, conforme definido na Lei nº 

8.001/1990. 

No que se refere às receitas geradas pela atividade 
mineral, destaca-se a Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que 
corresponde ao pagamento devido ao proprietário do 
recurso mineral, no caso a União, pelo seu 
aproveitamento econômico, correspondendo ao 
conceito internacional de royalty. Arrecadada pela 
ANM, a CFEM é distribuída, atualmente, entre os 
municípios produtores de bens minerais e aqueles 
afetados pela atividade de mineração, além de 
estados produtores e a própria União (Figura 19). As 
alíquotas incidentes variam de acordo com a 
substância aproveitada, conforme definido na Lei nº 
8.001/1990. Por outro lado, lei Kandir (1996), que 
exime da aplicação de impostos os minérios 
exportados, criada com o objetivo atrair 
investimentos externos, mas responsável pela falta de 
investimentos em desenvolvimento tecnológico 
interno sobre uso do minério. 

A lei Kandir/1996 não foi citada no texto, no entanto é um 

dispositivo que reduz a arrecadação e desincentiva o 

desenvolvimento tecnológico e de agregação de valor ao 

minério no mercado interno. 

Não acatada. 
 
Resposta: A CFEM é um royalty devido pelo pagamento da 

exploração de recursos minerais, constituindo a principal receita 

associada à atividade minerária, não se caracterizando como tributo 

incidente sobre o minério explorado. O trecho em questão tem por 

objetivo descrever o funcionamento da CFEM, sua base legal e sua 

sistemática de distribuição, mantendo foco específico nas receitas 

diretamente vinculadas à exploração mineral. A sugestão de 

inclusão da Lei Kandir (Lei nº 87/1996), que trata de matéria 

tributária, extrapola o escopo do parágrafo original, rompendo a 

unidade temática do parágrafo.  

Discussões relativas à política tributária de exportações, seus efeitos 

sobre arrecadação ou sobre agregação de valor configuram 

temática distinta, que não integra o objeto específico deste Plano. 

 
 

4  Setor Público CAPÍTULO 
Capítulo 2 – 
Contexto 
do Setor 
Mineral e 
Cenários 
Item 2.3 – 
Cenários 

30 A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de 

partida a identificação dos pilares e dos principais 

desafios do setor mineral brasileiro, considerando 

tanto a conjuntura doméstica quanto o contexto 

econômico e geopolítico global. 

A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de 
partida a identificação dos pilares e dos principais 
desafios do setor mineral brasileiro, considerando 
tanto a conjuntura doméstica quanto o contexto 
econômico e geopolítico global, bem como as 
condicionantes ambientais e territoriais que 
influenciam a viabilidade e a sustentabilidade da 
atividade minerária nos diferentes cenários 
prospectivos. 

A explicitação das condicionantes ambientais e territoriais 

na construção dos cenários prospectivos fortalece o 

realismo do planejamento de longo prazo, contribui para a 

prevenção de conflitos socioambientais e amplia a 

coerência entre a estratégia nacional da mineração e a 

capacidade de suporte dos territórios. 

Acatada com ajuste de redação. 
 
Nova redação: A elaboração do PNM 2050 teve como ponto de 
partida a identificação dos pilares e dos principais desafios do setor 
mineral brasileiro, considerando tanto a conjuntura doméstica 
quanto o contexto econômico e geopolítico global, bem como os 
aspectos ambientais e territoriais relevantes à viabilidade da 
atividade minerária nos diferentes cenários prospectivos. 

5  Organizações Sociais 2.3 33 2. Maior exploração do espaço marítimo como fonte 

de minerais, recursos energéticos e alimentos. 

2. Maior exploração do espaço marítimo como fonte 
de minerais, recursos energéticos e alimentos. 3. 
Pressão sobre territórios e populações vulneráveis 

Necessário incluir os impactos sociais gerados pelo 

aumento da demanda mineral, afetando principalmente as 

populações presentes nos territórios minerados 

Não acatada. 

Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
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integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 

  

6  Setor Privado 2.3 33 MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Fenômenos-chave: 

(…) 
 1. Aceleração do desenvolvimento e convergência de 

tecnologias; 

2. Expansão de tecnologias da indústria 4.0 e 5.0; 
Aumento da conectividade e disseminação da 

internet de alta velocidade (5G) 

 

MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Fenômenos-chave: 

(...) 
1. Aceleração do desenvolvimento e 
convergência de tecnologias; 

 2. Expansão de tecnologias da indústria 4.0 e 5.0, 

incluindo: Internet das Coisas (IoT), sensoriamento 

remoto, Machine Learning, Inteligência Artificial, 

computação em borda e em nuvem (edge e cloud 

computing), automação avançada, robótica, gêmeos 

digitais (digital twins) e veículos autônomos e 

semiautônomos; 

 3.Aumento da conectividade e disseminação da 

internet de alta velocidade, com destaque para 

redes 5G, Wi‑ Fi 7 e tecnologias emergentes de 

conectividade como as NTN (Non‑ Terrestrial 

Networks); 

 4. Desenvolvimento, difusão e adoção acelerada de 

tecnologias de Inteligência Artificial, incluindo 

sistemas generativos, preditivos e plataformas 

avançadas de apoio à tomada 

de decisão. 

  

  
Conforme o documento apresenta, a "aceleração das 

transformações tecnológicas e da digitalização da 

economia e da sociedade" é de fato uma megatendência 

com elevado poder de impacto e capacidade de 

transformação na economia e na sociedade. 

  
O texto original pode melhor refletir essa aceleração ao 

incluir outras tecnologias altamente impactantes, além 

do 5G. 

  
A sugestão é que a expansão da IA, incluindo modelos 

generativos e preditivos, seja explicitamente reconhecida 

como parte essencial da transformação digital do setor 

mineral, viabilizando eficiencia, maior produtividade, 

através de automação inteligente, apoio à decisão, 

otimização de processos e resiliência operacional. 

Não Acatada. 
 
Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 

7  Setor Privado 2.3 33 MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Impactos diretos no setor mineral: 

(…) 
Mineração 4.0 ao longo da cadeia de valor; 

MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Impactos diretos no setor mineral: 

(…) 

 1. Mineração 4.0 ao longo da cadeia de valor, 
resultando em maior eficiência operacional, 
segurança, previsibilidade e sustentabilidade com a 
adoção crescente de tecnologias digitais avançadas, 
incluindo automação, Internet das Coisas (IoT), 
inteligência artificial, edge computing, robótica; 

O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), conectividade 

5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 

representa hoje um dos principais responsáveis pela 

transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para 

modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 

reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 

competitividade de cadeias produtivas complexas. A 

transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 

edge computing permitem coleta rápida de dados, 

análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, 

gerando maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 
processamento na borda, permite que aplicações críticas 
funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 
reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 
que operam em áreas remotas ou com estruturas 
sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 
pleno quando é suportada por edge computing robusto, 
capaz de executar análises inteligentes diretamente no 
dispositivo ou no local da operação, sem depender 
exclusivamente de data centers remotos. A conectividade 

Não Acatada. 
 
Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 
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avançada, como 5G ou superior, redes privativas 
industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para 
habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 
inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 
AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 
latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 
ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 
críticas, como mobilidade inteligente, segurança 
operacional e IoT industrial de alta escala. 

8  
 

Setor Privado 2.3 34  

  
MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Oportunidades prioritárias (BRASIL): 

(…) 
 1. Estabelecimento de ecosistema de ciência e alta 

tecnologia nacional robusto; 

 2. Incentivo a parcerias entre empresas, 

universidades e centros de pesquisa. 

MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

Oportunidades prioritárias (BRASIL): 

(…) 
 1. Estabelecimento de ecossistema de ciência e alta 

tecnologia nacional e inovação robusto, que integra 

capacidades avançadas de conectividade, Internet 

das Coisas (IoT), inteligência artificial, edge e cloud 

computing para acelerar o desenvolvimento 

tecnológico e a competitividade do setor mineral; 

 2. Incentivo a parcerias estratégicas entre empresas, 

universidades, centros de pesquisa e instituições 

tecnológicas, com foco no desenvolvimento de 

soluções de ponta em automação, IA, 

processamento distribuído (borda e nuvem), 

sensoriamento inteligente e 

tecnologias digitais aplicadas à mineração. 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), conectividade 

5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 

representa hoje um dos principais responsáveis pela 

transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para 

modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 

reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 

competitividade de cadeias produtivas complexas. A 

transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 

edge computing permitem coleta rápida de dados, análise 

inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 

que operam em áreas remotas ou com estruturas 

sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 

pleno quando é suportada por edge computing robusto, 

capaz de executar análises inteligentes diretamente no 

dispositivo ou no local da operação, sem depender 

exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a base 

para habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 

inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 

AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 

latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 

ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 

críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 
  
  
  
  

  
 

Não Acatada. 
 
Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 
 
 

9  Setor Privado 2.3 34 MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

MEGATENDÊNCIA: Aceleração das tendências 

tecnológicas e da digitalização da economia e da 

sociedade 

(…) 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), conectividade 

Não acatada. 
 
Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
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(…) 

Riscos críticos (BRASIL) 

(…) 
 1. Ampliação do gap tecnológico frente a países 

lideres; 

 2. Substituição de mão de obra nacional; 
 3. Expulsão de segmentos 
tradicionais/empreendedores locais por altos custos 
de transição tecnológica. 

Riscos críticos (BRASIL) 

(…) 
 1. Ampliação do gap tecnológico frente a países 

lideres, caso não ocorra adoção acelerada de 

tecnologias digitais avançadas, como IA, IoT, 

computação de borda e conectividade 5G, 

essenciais para a modernização industrial; 

 2. Substituição de mão de obra nacional; 
 3. Expulsão de segmentos 
tradicionais/empreendedores locais por altos custos 
de transição tecnológica, caso políticas e 
instrumentos de apoio à digitalização não sejam 
implementados. 

5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 

representa hoje um dos principais responsáveis pela 

transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para 

modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 

reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 

competitividade de cadeias produtivas complexas. A 

transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 

edge computing permitem coleta rápida de dados, análise 

inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 

que operam em áreas remotas ou com estruturas 

sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 

pleno quando é suportada por edge computing robusto, 

capaz de executar análises inteligentes diretamente no 

dispositivo ou no local da operação, sem depender 

exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a base 

para habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 

inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 

AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 

latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 

ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 

críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 
 

integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 

10  Organizações Sociais 2.3 34 3. Desenvolvimento acelerado da “economia azul” no 

setor. 

3. Desenvolvimento acelerado da “economia azul” no 
setor. 4. Prejuízo às populações próximas às 
atividades minerais 

Necessário incluir os riscos sociais gerados pelo aumento 

da demanda mineral, afetando principalmente as 

populações presentes nos territórios minerados. 

Não acatada. 
 
Resposta: As megatendências da Estratégia Brasil 2050 (EB 2050), 
elaborada pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), 
integram estrutura própria de outro instrumento de planejamento 
governamental, com metodologia, escopo e governança 
específicos. O PNM 2050, embora dialogue com referenciais 
estratégicos nacionais, não tem competência para alterar, 
complementar ou redefinir conteúdos de publicação distinta. 
Eventuais contribuições ou propostas de inclusão de novos tópicos 
nas megatendências da EB 2050 devem ser encaminhadas no 
âmbito institucional adequado, junto ao órgão responsável por sua 
elaboração e revisão. 
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Setor Privado 2.3 35  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 

Liderança Estratégica 

(…) 

Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico 

de capacidades 

  
  
  
  

  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 
Liderança Estratégica 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), conectividade 

5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 

representa hoje um dos principais responsáveis pela 

transformação industrial em escala global. A adoção 

Acatada com ajuste de redação. 
 
Nova redação: “Nesse contexto, consolida-se um núcleo doméstico 
de capacidades produtivas e tecnológicas, potencializado pela 
integração de tecnologias avançadas — como conectividade digital, 
Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial, automação e 
modelos digitais de simulação — que fortalecem produtividade e 



 

6 
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produtivas e tecnológicas. Universidades, centros de 

pesquisa, empresas públicas, 

agências reguladoras e empresas privadas 

estruturam consórcios e parcerias 

estáveis, capazes de transformar dados e 

conhecimento geocientífico em ativos 

produtivos — como novos alvos exploratórios, 

modelos preditivos, rotas de 

processamento e soluções digitais. Parte relevante 

do ecossistema de startups 

escala suas operações, integrando-se às cadeias 

produtivas da mineração e 

ampliando a oferta doméstica de tecnologia. Ainda 

assim, reconhece-se a 

persistência de riscos tecnológicos, a competição 

internacional e a necessidade de instrumentos 

públicos de mitigação de risco (crédito, compras 

públicas, 

compartilhamento de infraestrutura). 

(…) 

Nesse contexto, consolida-se um núcleo 

doméstico de capacidades produtivas e 

tecnológicas. A transformação tecnológica é 

potencializada pela 

aceleração da convergência entre conectividade 

avançada, Internet das Coisas (IoT), Inteligência 

Artificial generativa e preditiva, computação em 

nuvem e de borda, automação avançada, veículos 

autônomos e digital twins, que estruturam um novo 

nível de produtividade e competitividade industrial. 

Universidades, centros de pesquisa, empresas 

públicas, 

agências reguladoras e empresas privadas 

estruturam consórcios e parcerias estáveis, capazes 

de transformar dados e conhecimento geocientífico 

em ativos produtivos — como novos alvos 

exploratórios, modelos preditivos, rotas de 

processamento e soluções digitais. Parte relevante 

do ecossistema de startups escala suas operações, 

integrando- se às cadeias produtivas da mineração e 

ampliando a oferta doméstica de tecnologia. 

Ainda assim, reconhece-se a persistência de riscos 

tecnológicos, a competição internacional e a 

necessidade de instrumentos públicos de mitigação 

de risco (crédito, compras públicas, 

compartilhamento de infraestrutura). 

combinada dessas tecnologias é fundamental para 

modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 

reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 

competitividade de cadeias produtivas complexas. A 

transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 

edge computing permitem coleta rápida de dados, análise 

inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 

que operam em áreas remotas ou com estruturas 

sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 

pleno quando é suportada por edge computing robusto, 

capaz de executar análises inteligentes diretamente no 

dispositivo ou no local da operação, sem depender 

exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a base 

para habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 

inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 

AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 

latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 

ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 

críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 
 

competitividade industrial. Universidades, centros de pesquisa, 
empresas públicas, agências reguladoras e empresas privadas 
estruturam consórcios e parcerias estáveis, capazes de transformar 
dados e conhecimento geocientífico em ativos produtivos — como 
novos alvos exploratórios, modelos preditivos, rotas de 
processamento e soluções digitais. Parte relevante do ecossistema 
de startups escala suas operações, integrando-se às cadeias 
produtivas da mineração e ampliando a oferta doméstica de 
tecnologia.” 
 

12  
 

Setor Privado 2.3 35 I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 

Liderança Estratégica 

(…) 

Universidades, centros de pesquisa, empresas 

públicas, 

agências reguladoras e empresas privadas 

estruturam consórcios e parcerias 

estáveis, capazes de transformar dados e 

conhecimento geocientífico em ativos 

produtivos — como novos alvos exploratórios, 

modelos preditivos, rotas de 

processamento e soluções digitais. Parte relevante 

do ecossistema de startups 

escala suas operações, integrando-se às cadeias 

produtivas da mineração e 

ampliando a oferta doméstica de tecnologia. Ainda 

assim, reconhece-se a 

persistência de riscos tecnológicos, a competição 

internacional e a necessidade de instrumentos 

públicos de mitigação de risco (crédito, compras 

públicas, 

  

  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 
Liderança Estratégica 

(…) 

Universidades, centros de pesquisa, empresas 
públicas, 

agências reguladoras e empresas privadas 

estruturam consórcios e parcerias estáveis, capazes 

de transformar dados e conhecimento geocientífico 

em ativos produtivos — como novos alvos 

exploratórios, modelos preditivos, rotas de 

processamento e soluções digitais, com foco no 

desenvolvimento de soluções digitais avançadas: IA 

embarcada, sistemas autônomos, conectividade 

eficiente, sensoriamento remoto. A expansão de 

redes 5G, Wi‑ Fi 7 e conectividade não terrestre 

(NTN) garante cobertura para áreas remotas, 

habilitando telemetria, automação, rastreabilidade, 

segurança de barragens e operação de veículos 

autônomos em tempo real. A IA torna‑ se 

infraestrutura essencial do setor, aplicada à 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), conectividade 

5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 

representa hoje um dos principais responsáveis pela 

transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para 

modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 

reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 

competitividade de cadeias produtivas complexas. A 

transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 

edge computing permitem coleta rápida de dados, análise 

inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 

que operam em áreas remotas ou com estruturas 

sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 

pleno quando é suportada por edge computing robusto, 

Não Acatada. 
 

Resposta: O parágrafo original tem como objetivo apresentar de 
forma clara e concisa o núcleo doméstico de capacidades produtivas 
e tecnológicas, integrando aspectos de governança, parcerias 
institucionais e inovação. A proposta, ao inserir uma lista extensa 
de tecnologias específicas, redes e aplicações de IA, desloca o foco 
para um nível de detalhe técnico-operacional que não se alinha à 
linguagem prospectiva e estratégica do documento. Além disso, o 
acréscimo pode comprometer a fluidez da leitura e dificultar a 
compreensão do público-alvo do PNM 2050, que inclui não apenas 
gestores e formuladores de políticas, mas a sociedade como um 
todo. 
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ID CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

compartilhamento de infraestrutura). modelagem geológica avançada, predição de falhas, 

análise de risco climático, otimização de produção, 

planejamento, automação inteligente e apoio à 

decisão estratégica. Parte relevante do ecossistema 

de startups escala suas operações, integrando-se às 

cadeias produtivas da mineração e ampliando a 

oferta doméstica de tecnologia. Ainda assim, 

reconhece-se a persistência de riscos tecnológicos, a 

competição internacional e a necessidade de 

instrumentos públicos de mitigação de risco (crédito, 

compras públicas, 

compartilhamento de infraestrutura). 

capaz de executar análises inteligentes diretamente no 

dispositivo ou no local da operação, sem depender 

exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a base 

para habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 

inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 

AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 

latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 

ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 

críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 
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Setor Privado 2.3 35  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 

Liderança Estratégica 

(…) 

O fortalecimento do capital humano acompanha esse 

movimento. 

Investimentos contínuos em educação técnica, 

superior e em requalificação 

profissional, articulados às demandas do setor, 

ampliam a oferta de mão de obra 

qualificada. Como resultado, a produtividade total 

dos fatores cresce de forma 

sustentada, acumulando aumento de cerca de 33,7% 

no período 2025–2050, com 

variação média anual de 1,1% ao ano, embora com 

heterogeneidades regionais e 

setoriais. 

  
I. Cenário Desejado - Crescimento Sustentado e 
Liderança Estratégica 

(…) 

O fortalecimento do capital humano acompanha 

esse movimento. Investimentos contínuos em 

educação técnica, superior e em requalificação 

profissional, articulados às demandas do setor, 

ampliam a oferta de mão de obra 

qualificada. A qualificação profissional contempla 

competências digitais avançadas, incluindo operação 

de sistemas de automação, uso aplicado de 

Inteligência Artificial generativa e preditiva, 

computação em nuvem e de borda, Internet das 

Coisas (IoT), robótica. Programas de requalificação e 

formação contínua são expandidos para preparar 

trabalhadores para a Mineração 4.0 e 5.0, 

garantindo que a transição tecnológica não amplie 

desigualdades regionais e assegurando que as 

comunidades mineradoras desenvolvam 

capacidades próprias para atuar em um ambiente 

digitalizado e conectado. Como resultado, a 

produtividade total dos fatores cresce de forma 

sustentada, acumulando aumento de cerca de 33,7% 

no período 2025–2050, com variação média anual 

de 1,1% ao ano, embora com heterogeneidades 

regionais e setoriais. 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 
Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 
computação em borda (edge computing), conectividade 
5G/NTN e sistemas inteligentes em tempo real, 
representa hoje um dos principais responsáveis pela 
transformação industrial em escala global. A adoção 
combinada dessas tecnologias é fundamental para 
modernizar setores estratégicos, aumentar eficiência, 
reduzir riscos, ampliar flexibilidade operacional e elevar a 
competitividade de cadeias produtivas complexas. A 
transformação digital ocorre quando IoT, IA embarcada e 
edge computing permitem coleta rápida de dados, análise 
inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 
maior eficiência e automação nos processos. 
O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores 

que operam em áreas remotas ou com estruturas 

sensíveis, como mineração. A IA alcança seu potencial 

pleno quando é suportada por edge computing robusto, 

capaz de executar análises inteligentes diretamente no 

dispositivo ou no local da operação, sem depender 

exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a base 

para habilitar automação, sensores, telemetria e sistemas 

inteligentes em setores industriais. Soluções de 5G + edge 

AI, por exemplo, aumentam desempenho, reduzem 

latência e melhoram segurança em ambientes industriais, 

ao mesmo tempo em que dão suporte à aplicações 

críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 
. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: a proposta a acrescenta valor ao destacar a necessidade 

de capacitação em competências digitais e tecnologias avançadas, 

conectando o fortalecimento do capital humano à transição para a 

Mineração 4.0 e 5.0 e ao desenvolvimento das comunidades 

mineradoras. No entanto, o nível de detalhamento original, com 

lista extensa de tecnologias específicas, não é incorporado 

integralmente para preservar a fluidez do texto e a compreensão 

pelo público não especializado. Dessa forma, a versão final retém a 

ideia central de formação tecnológica e inovação, mas de forma 

mais concisa e estratégica, alinhada ao escopo do PNM 2050. 



 

8 

ID CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

14 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 

 

2.3 
Cenários 

 
 
 
 
 

 

37 

A mineração brasileira passa a ocupar posição de 

destaque na transição energética, fornecendo 

tanto insumos minerais estratégicos (ferro, cobre, 

níquel, lítio, grafita, entre outros) quanto soluções 

tecnológicas. 

Práticas como reciclagem de baterias, 
reaproveitamento de rejeitos, eletrificação de 
frotas, automação e logística inteligente tornam-se 
amplamente difundidas, embora sua adoção plena 
exija esforços diferenciados para pequenas e 
médias empresas. 

A mineração brasileira passa a ocupar posição de 

destaque na transição energética, fornecendo 

tanto insumos minerais estratégicos (ferro, cobre, 

níquel, lítio, grafita, entre outros) quanto soluções 

tecnológicas. 

Práticas como reciclagem de baterias, 
reaproveitamento de rejeitos, uso de 
biocombustíveis (como biodiesel, etanol e 
biometano), eletrificação de frotas, automação e 
logística inteligente tornam-se amplamente 
difundidas, embora sua adoção plena exija 
esforços diferenciados para pequenas e médias 
empresas. 

É importante que a política nacional de 

descarbonização considere de forma estratégica o 

potencial brasileiro em biocombustíveis — como 

etanol, biodiesel e combustíveis avançados — que 

podem atuar como soluções complementares e 

imediatas para setores de difícil eletrificação, além de 

aproveitar a liderança tecnológica e produtiva que o 

Brasil já possui nessa área. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: A redação original, de fato, estava muito focada na 

eletrificação, deixando de considerar que mesmo em um cenário 

positivo é esperada a persistência de segmentos de difícil 

eletrificação. Nesse contexto, os biocombustíveis aparecem 

como soluções de transição prolongada, especialmente 

considerando o potencial nacional. Entretanto, é importante 

deixar claro, ainda que implicitamente, que biocombustíveis 

complementam, e não substituem, a eletrificação.  

 

 

 

3. PILARES DO PNM 2050 
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Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

1 
 Setor Privado 

 

46 Valor social Não há um texto, há a ideia da criação da Carteira 
Nacional de Blaster, ao invés de certificações 
estaduais que encarecem e dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos 

on-line permitiriam a difusão, a coordenação e a 

supervisão das políticas estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Resposta: a Carteira Blaster é um documento emitido pelas 

polícias civis estaduais autorizando o profissional a 

manusear explosivos em mineração ou engenharia civil. 

Entende-se que criação de uma Carteira Nacional com esse 

fim tem caráter de ação e não de diretriz, não se 

enquadrando no escopo do PNM. Ademais, não é política 

de iniciativa do MME, uma vez que não figura nas 

competências do órgão nem das entidades vinculados do 

setor mineral. 

2 
 Setor Privado 

 50 Governança estratégica 

Não há um texto, há a ideia da criação da Carteira 
Nacional de Blaster, ao invés de certificações 
estaduais que encarecem e dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos 

on-line permitiriam a difusão, a coordenação e a 

supervisão das políticas estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Resposta: a Carteira Blaster é um documento emitido pelas 

polícias civis estaduais autorizando o profissional a 

manusear explosivos em mineração ou engenharia civil. 

Entende-se que criação de uma Carteira Nacional com esse 

fim tem caráter de ação e não de diretriz, não se 

enquadrando no escopo do PNM. Ademais, não é política 

de iniciativa do MME, uma vez que não figura nas 

competências do órgão nem das entidades vinculados do 

setor mineral. 

3 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 

 

3.1 

 
 
 
 
 

 

46 

A manutenção desse pilar como elemento 
estruturante da Política Mineral Brasileira decorre, 
de um lado, da persistência de desafios como a 
gestão de impactos ambientais, o fechamento 
de mina e a relação com comunidades locais, e, 
de outro, do surgimento de novas exigências 
relacionadas às mudanças climáticas, à transição 
para uma economia de baixo carbono, à economia 
circular e ao fortalecimento da governança 
socioambiental. 

A manutenção desse pilar como elemento 
estruturante da Política Mineral Brasileira decorre, 
de um lado, da persistência de desafios como a 
gestão de riscos e aspectos ambientais, o 
fechamento de mina e a relação com comunidades 
locais, e, de outro, do surgimento de novas 
exigências relacionadas às mudanças climáticas, à 
transição para uma economia de baixo carbono, à 
economia circular e ao fortalecimento da 
governança socioambiental. 

O termo “gestão de impactos ambientais” pode sugerir 
uma ação reativa (gerir impactos já ocorridos). Em 
práticas modernas de gestão ambiental, o enfoque é 
preventivo: identificar riscos e aspectos ambientais, 
definir controles para evitar ou mitigar efeitos antes que 
se tornem impactos. Adotar linguagem preventiva evita 
ambiguidade e não sugere que o setor atua apenas após 
falhas. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: Embora a redação proposta seja bem-sucedida 

ao enfatizar medidas preventivas alinhadas com a 

governança contemporânea (retirando a impressão de que 

o minerador age apenas após problemas ocorrerem) e use 

termos internacionalmente reconhecidos em gestão 

ambiental, há uma preocupação sobre compreensão para 

o público em geral. Ou seja, a redação original optou por se 

utilizar de uma expressão mais conhecida. Foi adotada uma 

redação alternativa para manter a linguagem técnica e 

assegurar a compreensão.  

4 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Nesse cenário, a Consulta Livre, Prévia e 
Informada (CLPI) é instrumento para assegurar a 
participação social qualificada, sobretudo de 
povos tradicionais, a exemplo das comunidades 
indígenas. 

Nesse cenário, a Consulta Livre, Prévia e Informada 
(CLPI) é instrumento para assegurar a participação 
pública ou participação social social qualificada, 
sobretudo de povos tradicionais, a exemplo das 
comunidades indígenas. 

Termo novo identificado que pode vir a ser aplicado nos 

licenciamentos posteriormente, exigência não apenas 

da participação social, mas sim da participação social 

qualificada, duas coisas distintas. Interessante seria se 

houvesse um alinhamento sobre tal terminologia nas 

normas. Frisa-se que, com base na legislação vigente e 

Não acatada. 

 

Resposta: o texto refere-se expressamente à Consulta 

Livre, Prévia e Informa (CLPI). Em que pese a participação 

pública ser essencial no processo de licenciamento, ela 

costuma sere usada em sentido amplo e genérico, ligada a 
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4. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
 
 

 

3.1 

 

47 

considerando os marcos normativos efetivamente 

válidos, o termo que deve ser utilizado nos documentos 

técnicos, pareceres, relatórios e procedimentos de 

licenciamento é: Participação pública ou Participação 

social. Esses são os conceitos formalmente 

reconhecidos pela pela Lei Geral de Licenciamento 

Ambiental (Lei 15.190/2025 - art. 2°, inciso II = 

participação pública) e pela PNPS (Política Nacional de 

Participação Social - PNPS = participação social). Frisa-

se ainda 

que o termo “participação social qualificada” ainda não 
possui definição normativa, motivo pelo qual deve ser 
pensado. 

audiências públicas abertas à sociedade em geral. A 

participação social enfatiza a atuação de sujeitos coletivos 

específicos, historicamente vulnerabilizados, nos 

processos decisórios do Estado. Nesse sentido, a CLPI, a 

que se refere o trecho em destaque, não é um mecanismo 

aberto ao público indistinto. Ela é direcionada a povos e 

comunidades tradicionais, baseada no reconhecimento de 

direitos coletivos diferenciados e estruturada como diálogo 

intercultural, não como mera escuta pública. Por isso, falar 

em “participação social qualificada” comunica o que se 

quer, ou seja, a natureza específica, diferenciada e 

vinculante da CLPI. 
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INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3.1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

47 

Além disso, adoção dos princípios da economia 
circular, com foco na redução da geração de 
resíduos, no reaproveitamento e na valorização 
de rejeitos, representa uma mudança de 
paradigma essencial para a redução de riscos e 
para o aumento da eficiência produtiva do setor. 
A  transição tecnológica para o empilhamento de  
rejeitos a seco, em substituição às barragens, é o  
exemplo mais efetivo dessa mudança. Essa  
prática maximiza a recuperação de água e  
assegura uma disposição final sólida,  
transformando a gestão de resíduos em um  
diferencial de segurança e sustentabilidade. 

Além disso, adoção dos princípios da economia 

circular, com foco na redução da geração de 

resíduos, no reaproveitamento e na valorização de 

rejeitos, representa uma mudança de paradigma 

essencial para a redução de riscos e para o 

aumento da eficiência produtiva do setor. A 

incorporação de novas tecnologias de geração, 

tratamento e disposição de rejeitos, de forma 

complementar à disposição convencional em 

barragens, constitui um exemplo relevante dessa 

transformação. A aplicação integrada dessas 

soluções pode maximizar a recuperação de água e 

otimizar a disposição final, equilibrando o volume 

de material que pode ser efetivamente empilhado 

com aquele que, por requisitos de segurança, 

deve ser destinado à disposição convencional em 

barragens. Essa abordagem torna a gestão de 

rejeitos um diferencial de segurança operacional 

e sustentabilidade. 

Sugere-se nova redação para refletir limites técnicos 
frequentemente descritos na literatura: (i) “rejeito a 
seco” não é literalmente seco, pois mesmo após filtragem 
o material sai como torta não saturado com umidade 
residual (a própria nomenclatura “dry” é reconhecida 
como imprecisa), e a umidade obtida varia com 
mineralogia, finos/argilas e desempenho operacional; 
(ii) o empilhamento não é solução universal, porque sua 
viabilidade depende das características geotécnicas e de 
manuseio do rejeito — rejeitos com comportamento de 
“lama” (reologia desfavorável, alta fração 
fina/argilomineral) podem limitar o desaguamento, a 
trafegabilidade e a compactação, tornando o 
empilhamento impraticável ou economicamente 
proibitivo em certos cenários; por isso, a versão revisada 
enfatiza a incorporação complementar de novas 
tecnologias à disposição convencional, permitindo 
maximizar a recuperação de água e otimizar a destinação 
final ao direcionar ao empilhamento apenas as frações 
efetivamente aptas, mantendo a rota convencional 
quando necessário por critérios de segurança e 
desempenho. 

Acatada. 
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3.1 

 
 
 
 
 

 

47 

 
 
 

 

A transição tecnológica para o empilhamento de 
rejeitos a seco, em substituição às barragens, é o 
exemplo mais efetivo dessa mudança. 

 
 
 

 

A transição tecnológica para o empilhamento de 
rejeitos drenados, em substituição às barragens, é o 
exemplo mais efetivo dessa mudança. 

O termo “rejeitos a seco” é fisicamente impossível 

quando entendido como ausência total de água. Mesmo 

rejeitos filtrados ou desaguados mantêm umidade 

residual e são re-hidratáveis por chuva e capilaridade. 

“Rejeitos drenados” é o termo mais adequado para 

comunicar com precisão técnica a condição real do 

material e as exigências geotécnicas de projeto e 

operação. Este termo reconhece a presença de 

umidade residual e reflete melhor as exigências 

geotécnicas de projeto, estabilidade e monitoramento. 

A expressão proposta reduz ambiguidade técnica e 

alinha-se à literatura e práticas de desaguamento. 

Não acatada. 

Resposta: Conforme sugestão do ID 05 deste capítulo, que 

foi acatada, o trecho em questão foi suprimido. Dessa forma, 

não há alteração e ou análise a ser realizada nesta 

contribuição. 
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1  
 

Setor Privado 3.2 49 3.2 Aproveitamento Responsável dos 

Recursos Minerais 

(...) 

O pilar também reconhece a importância 

da agregação de valor e do avanço 

tecnológico na mineração, 

destacando o fortalecimento das 

cadeias de 

beneficiamento e transformação mineral 

como vetores de competitividade e 

desenvolvimento industrial, tecnológico e 

científico. O estímulo à inovação, às 

parcerias entre empresas, universidades e 

centros de pesquisa, bem como à 

capacitação tecnológica, contribui para 

ampliar a eficiência produtiva, reduzir 

desperdícios e posicionar o Brasil de 

forma mais competitiva em mercados de 

maior valor agregado 

  

  
3.2 Aproveitamento Responsável dos Recursos 

Minerais (...) 

O pilar também reconhece a importância da agregação de 

valor e do avanço tecnológico na mineração, destacando o 

fortalecimento das cadeias de beneficiamento e 

transformação mineral como vetores de competitividade e 

desenvolvimento industrial, tecnológico e científico. O 

estímulo à inovação, às parcerias entre empresas, 

universidades e centros de pesquisa, bem como à capacitação 

tecnológica, contribui para ampliar a eficiência produtiva, 

reduzir desperdícios e posicionar o Brasil de forma mais 

competitiva em mercados de maior valor agregado. 

O aproveitamento responsável dos recursos minerais inclui a 

modernização tecnológica do setor por meio de infraestrutura 

digital, conectividade avançada e adoção de tecnologias 

habilitadoras, tais como IoT, Inteligência Artificial aplicada, 

computação em nuvem e de borda, automação avançada, 

robótica e gêmeos digitais — com o objetivo de elevar 

produtividade, aprimorar segurança operacional e fortalecer a 

competitividade do país nas cadeias globais de valor. 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), 

conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes em 

tempo real, representa hoje um dos principais 

responsáveis pela transformação industrial em escala 

global. A adoção combinada dessas tecnologias é 

fundamental para modernizar setores estratégicos, 

aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de 

cadeias produtivas complexas. A transformação digital 

ocorre quando IoT, IA embarcada e edge computing 

permitem coleta rápida de dados, análise inteligente e 

tomada de decisão aprimorada, gerando maior 

eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem 

e processamento na borda, permite que aplicações 

críticas funcionem com baixa latência, maior 

segurança e custos reduzidos. Isso é particularmente 

relevante para setores que operam em áreas remotas 

ou com estruturas sensíveis, como mineração. A IA 

alcança seu potencial pleno quando é suportada por 

edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da 

operação, sem depender exclusivamente de data 

centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a 

base para habilitar automação, sensores, telemetria e 

sistemas inteligentes em setores industriais. Soluções 

de 5G + edge AI, por exemplo, aumentam 

desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que 

dão suporte à aplicações críticas, como mobilidade 

inteligente, segurança operacional e IoT industrial de 

alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

Acatada parcialmente. 

Resposta: a redação da seção 3.2 foi revisada para reforçar a ideia 

central de modernização tecnológica, inovação e capacitação, 

reforçando a competitividade e a agregação de valor no setor 

mineral. Contudo, o detalhamento de tecnologias específicas foi 

suprimido para preservar a coerência, fluidez e o tom estratégico 

do PNM 2050, alinhando-se ao foco institucional e conceitual do 

texto integral, sem sobrecarregar a leitura de gestores e público 

não técnico. 

 

2  Outros 4/4.1  
  
  
  
  

  
51-
52 

  

  
O PNM 2050 estabelece como objetivos 

estratégicos promover o 

desenvolvimento sustentável do setor 

mineral, conciliando competitividade 

econômica, responsabilidade 

socioambiental e fortalecimento 

institucional, com foco na geração de 

valor para a sociedade e no 

aproveitamento responsável dos 

recursos minerais. 

  
Incorporar explicitamente, entre os objetivos estratégicos 

do PNM 2050, a promoção de negócios sociais, economia 

circular territorial e instrumentos de finanças sustentáveis 

como meios estruturantes para a geração de valor 

socioeconômico duradouro nos territórios impactados pela 

mineração, fortalecendo a integração entre setor mineral, 

políticas públicas locais e desenvolvimento produtivo. 

O texto original reconhece a geração de valor social, 

mas permanece em nível conceitual. A inclusão 

explícita desses instrumentos: 

 reforça a aderência do Plano à agenda 

contemporânea de ESG e desenvolvimento 

territorial; 

 amplia a capacidade de materialização dos objetivos 

estratégicos; 

 alinha o PNM 2050 a práticas já adotadas 
internacionalmente em mineração responsável, sem 
alterar sua arquitetura conceitual. 

Não acatada. 

Resposta: Os objetivos estratégicos do PNM 2050 foram 
formulados em nível macro, de modo a estabelecer orientações 
abrangentes e duradouras para o setor mineral, evitando a 
inclusão, nesse nível, de instrumentos ou mecanismos 
específicos de implementação. 

Entende-se, contudo, que os elementos apontados na 

contribuição são pertinentes e contribuem para a concretização 

dos objetivos relacionados à geração de valor para a sociedade, 

à responsabilidade socioambiental e ao desenvolvimento 

sustentável dos territórios impactados pela mineração. 

Ressalta-se, ainda, que essas questões estão contempladas de 
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forma explícita na Visão de Futuro para 2050, que orienta o 

desdobramento dos objetivos estratégicos em diretrizes, ações e 

instrumentos de implementação. Assim, a manutenção da 

redação preserva o caráter estratégico e abrangente dos 

objetivos, sem afastar ou reduzir a relevância dos mecanismos 

sugeridos. 

3  INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 

 

4.1 

 
 
 
 
 

 

52 

 
 

 

- Fechamento de mina e restauração 

ambiental 

Os empreendimentos minerários 

realizam o fechamento de minas de forma 

responsável, com recuperação ambiental 

efetiva e uma transição socioeconômica 

sustentável para as comunidades e 

regiões impactadas. 

 
 

 

- Fechamento de mina e recuperação ambiental  

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de 

minas de forma responsável, com recuperação ambiental 

comprovada e uma transição socioeconômica sustentável 

para as comunidades e regiões impactadas. 

Substituir o termo “restauração ambiental” por 

“recuperação ambiental” no subtítulo para 

alinhamento com a redação técnica subsequente a 

qual já cita "recuperação ambiental". 

Posteriormente, substituir "efetiva" por 

"comprovada". Restauração implica restituição ao 

estado pré￼impacto e, em áreas de mineração, é 

frequentemente impraticável. Por isso, adota￼se o 

conceito de recuperação ambiental, que visa 

restabelecer funções ecológicas e estabilidade por 

meio de metas mensuráveis e adaptadas ao novo 

contexto físico, sendo esta a prática técnica e 

regulatória adotada em planos de fechamento. 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: Acatada parcialmente. Foi acatada a alteração 

proposta no título, com a substituição de “restauração 

ambiental” por “recuperação ambiental”, por se entender 

que a nova redação é mais adequada ao contexto do 

fechamento de minas. Não foi acatada a substituição de 

“efetiva” por “comprovada” no texto da diretriz, por se 

considerar que “recuperação ambiental efetiva” expressa de 

forma mais adequada o resultado esperado da recuperação, 

sem estabelecer requisito adicional de comprovação no 

âmbito da descrição do cenário desejado. 

_  _ _ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

_ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

_ _ Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo 

a recuperação da qualidade ambiental e impõe o 

dever de recuperar áreas degradadas, sem definir 

tecnicamente “recuperação” versus “restauração”. 

Portanto, a PNMA apoia o conceito de recuperação, 

não a restauração como definição legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): 

instrumentos técnicos que orientam o Projeto de 

Recuperação de Área Degradada (PRAD) detalham 

procedimentos, metas e indicadores para 

recuperação; esses documentos são a referência 

operacional para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e 
técnico, pois não especifica como o sucesso será 
medido e pode gerar expectativas irreais entre 
órgãos reguladores e stakeholders. “Comprovada” é 
mais adequado, porque permite que o plano de 
fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, 
como por exemplo, estabilidade geotécnica, 
percentual de cobertura vegetal, parâmetros de 
qualidade da água e indicadores de biodiversidade, 
etc., que possibilitam a comprovação técnica. 

4  INSTITUIÇÃO 
 

4.1 Objetivo 
Estratégico 1 - 
Sustentabilidade 
e Valor Social na 
Mineração 

 
 
 
 

 
52 

Os empreendimentos minerários 
realizam o fechamento de minas de 
forma responsável, com recuperação 
ambiental efetiva e uma transição 
socioeconômica sustentável para as 
comunidades e regiões impactadas. 

Os empreendimentos minerários realizam o fechamento de 
minas de forma responsável, com recuperação ambiental 
efetiva e uma transição socioeconômica sustentável para as 
comunidades e regiões impactadas, adotando o 
fechamento progressivo como prática central da gestão 
operacional, de modo a antecipar ações de reabilitação, 
reduzir passivos futuros e assegurar uma recuperação 
ambiental contínua ao longo de toda a vida útil da mina. 

O Plano deveria incorporar o fechamento de mina 
progressivo como prática estruturante‑ da gestão 
minerária, essencial para reduzir passivos futuros e 
melhorar o desempenho socioambiental ao longo da 
vida útil das minas. 

Sugere se que o PNM 2050 inclua diretrizes para 
integração entre fechamento progressivo e um 
maior alinhamento entre ANM e órgãos ambientais, 
além da previsão de garantias financeiras 
proporcionais ao risco e ao porte do 
empreendimento. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: Considerou-se apenas o trecho que reforça a ideia 

central do texto, preservando a concisão e a fluidez da redação. 

 

5  INSTITUIÇÃO 
 

4.1 Objetivo 
Estratégico 1 - 
Sustentabilidade 
e Valor Social na 
Mineração 

 
 
 
 
 

 

Descarbonização: O setor mineral opera 
com baixas emissões de gases de efeito 
estufa, adotando tecnologias e 
processos limpos e sustentáveis que 
contribuem para a mitigação das 
mudanças climáticas e a proteção do 

Descarbonização: O setor mineral avança na redução das 
emissões de gases de efeito estufa, adotando tecnologias e 
processos limpos e sustentáveis, com destaque para o uso 
estratégico de biocombustíveis de baixa intensidade de 
carbono (como biodiesel, etanol e biometano) e soluções 
baseadas na natureza, que contribuem para a mitigação das 

Embora o PNM 2050 priorize a eletrificação como 
estratégia central de redução de emissões na 
mineração, é fundamental que a política nacional de 
descarbonização incorpore de forma estratégica o 
potencial brasileiro em biocombustíveis, como 
biometano, etanol e biodiesel, como rotas 

Não acatada.  

Resposta: a sugestão não acrescenta conteúdo conceitual novo, 

apenas exemplifica. Assim, não altera o argumento do 

parágrafo, logo, não se justifica a alteração do texto para dar 
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53 meio ambiente. mudanças climáticas e a proteção do meio ambiente. complementares e imediatas para setores de difícil 
eletrificação. Da mesma forma, as vantagens 
naturais do país para a adoção de soluções baseadas 
na natureza permitem capturar carbono e 
compensar emissões residuais em atividades hard 
to abate, ampliando as alternativas de 
descarbonização e alinhando a transição do setor 
mineral às condições reais do território e à 
diversidade energética brasileira. 

destaque aos biocombustíveis unicamente. 

6  Setor Privado 4.1 53  4.1 Objetivo Estratégico 1 - 

Sustentabilidade e Valor Social na 

Mineração 

(…) 

Visão de Futuro da Mineração 

Responsável e com Valor Social (2050) 

(...) 

  Desenvolvimento local 
 

Os projetos minerários promovem 
impactos positivos duradouros 

 

nas comunidades, contribuindo para o 
desenvolvimento local, em 

 

alinhamento às políticas públicas e 
prioridades sociais. 

• Geração de empregos e inclusão 
social 
 

Os empreendimentos minerários geram 
mais empregos, contratam 

 

localmente e promovem a inclusão social, 
com a força de trabalho 

 

composta de maneira significativa por 
jovens, mulheres e grupos 

 

historicamente sub-representados, 
fortalecendo a diversidade e o 

 

desenvolvimento das regiões impactadas. 

  
4.1 Objetivo Estratégico 1 - Sustentabilidade e Valor Social 

na Mineração 

(…) 

Visão de Futuro da Mineração Responsável e com 

Valor Social (2050) (...) 

  Desenvolvimento local 
 

Os projetos minerários promovem impactos positivos 
duradouros nas comunidades, contribuindo para o 
desenvolvimento local, em alinhamento às políticas 
públicas e prioridades sociais. 

• Uso de tecnologias inovadoras habilitadoras 

 

Mineração responsável com valor social que inclui o uso de 
tecnologias digitais para segurança de estruturas e 
transparência, com adoção de IoT, sensoriamento remoto, 
Inteligência Artificial aplicada, computação em borda e 
plataformas digitais de comunicação e participação social, 
antecipando e prevenindo riscos, reduzindo impactos e 
ampliando a legitimidade do setor. Há ainda investimento na 
capacitação digital desde a educação básica, o que resulta em 
uma comunidade com inclusão digital e amplo 
aproveitamento dos benefícios dessa inclusão. 

• Geração de empregos e inclusão social 
 

Os empreendimentos minerários geram mais empregos, 
contratam localmente e promovem a inclusão social, com a 
força de trabalho composta de maneira significativa por 
jovens, mulheres e grupos historicamente sub-
representados, fortalecendo a diversidade e o 
desenvolvimento das regiões impactadas. 

  
O avanço das tecnologias digitais, especialmente 

Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), 

computação em borda (edge computing), 

conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes em 

tempo real, representa hoje um dos principais 

responsáveis pela transformação industrial em escala 

global. A adoção combinada dessas tecnologias é 

fundamental para modernizar setores estratégicos, 

aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de 

cadeias produtivas complexas. A transformação digital 

ocorre quando IoT, IA embarcada e edge computing 

permitem coleta rápida de dados, análise inteligente e 

tomada de decisão aprimorada, gerando maior 

eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem 

e processamento na borda, permite que aplicações 

críticas funcionem com baixa latência, maior 

segurança e custos reduzidos. Isso é particularmente 

relevante para setores que operam em áreas remotas 

ou com estruturas sensíveis, como mineração. A IA 

alcança seu potencial pleno quando é suportada por 

edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da 

operação, sem depender exclusivamente de data 

centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes 

privativas industriais, redes não terrestres (NTN), é a 

base para habilitar automação, sensores, telemetria e 

sistemas inteligentes em setores industriais. Soluções 

de 5G + edge AI, por exemplo, aumentam 

desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que 

dão suporte à aplicações críticas, como mobilidade 

inteligente, segurança operacional e IoT industrial de 

alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da 

tecnologia e também da existência de ecossistemas 

robustos de inovação, desenvolvedores capacitados e 

profissionais treinados para operar soluções avançadas 

de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: ajuste redacional para incluir a ideia central de 

inovação tecnológica e inclusão digital, reforçando segurança, 

transparência e engajamento social, mas sem detalhar 

excessivamente tecnologias específicas, preservando a concisão 

e fluidez do texto. 

 

7  INSTITUIÇÃO 
 

 

 

Objetivo 
Estratégico 1 - 
Sustentabilidade 

 
 
 

 

54 

O setor mineral brasileiro realiza 

investimentos crescentes e estratégicos 

em pesquisa mineral, focando em 

regiões prioritárias e minerais críticos e 

estratégicos, posicionando o país entre 

O setor mineral brasileiro realiza investimentos crescentes e 
estratégicos em pesquisa mineral, focando em regiões 
prioritárias e minerais críticos e estratégicos, sem 
desconsiderar avaliação prévia do território em relação à 
sua sensibilidade do ponto de vista da sua biodiversidade, 

A inclusão garante que a expansão da pesquisa 

mineral considere riscos e restrições ambientais 

previamente, evitando conflitos territoriais, 

sobreposição com áreas sensíveis e custos futuros 

com mitigação. A biodiversidade é um ativo 

Acatada parcialmente.  

Resposta: A contribuição é pertinente ao destacar a importância 

da consideração dos aspectos ambientais na definição de áreas 

prioritárias para a pesquisa mineral. Contudo, entende-se que a 
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e Valor Social na 
Mineração 

os principais destinos de investimentos 

em pesquisa mineral. 

posicionando o país entre os principais destinos de 
investimentos em pesquisa mineral. 

estratégico e sua inclusão assegura aderência a 

compromissos nacionais, como a Política Nacional de 

Biodiversidade. 

avaliação prévia do território deve considerar um conjunto mais 

amplo de aspectos e restrições, não se limitando à sensibilidade 

relacionada à biodiversidade. 

Propõe-se, portanto, ajuste redacional da sugestão, de modo a 

contemplar a avaliação das características, sensibilidades e 

restrições territoriais relevantes para a atividade mineral, 

incluindo os aspectos de biodiversidade e demais questões 

socioambientais aplicáveis. 

8  Setor Privado Aproveitamento  
Responsável dos 
Recursos  
Minerais 

PNM 
2050 - 
Capítulo 
4 (4.2) 

Aproveitamento Responsável dos Recursos 

Minerais. 

Inserir a mineração urbana e o reaproveitamento de materiais 
minerais secundários provenientes de resíduos 
eletroeletrônicos como componente estratégico do 
aproveitamento responsável dos recursos minerais, 
reconhecendo o Programa Sukatech como modelo público de 
referência nacional na recuperação de metais e insumos 
industriais. 

A mineração urbana é reconhecida internacionalmente 

como uma estratégia para reduzir a dependência da 

mineração primária, aproveitar estoques minerais 

presentes em resíduos e diminuir impactos ambientais 

da extração. Estudos e pesquisas indicam que os 

equipamentos eletrôeletronicos descartados 

concentram metais valiosos e críticos, como por 

exemplo, cobre, ouro, prata e terras raras, no qual 

possui elevado potencial de recuperação estratégica e 

econômica. Nesse contexto, o Sukatech contribui para 

o uso mais eficiente dos recursos minerais, ao coletar 

958 toneladas de resíduos eletroeletrônicos e reciclar 

344 toneladas de materiais, reduzindo a demanda por 

mineração primária e fortalecendo a economia circular 

mineral. 

Não acatada.  

 

Resposta: O Plano possui caráter estratégico e orientador, 

devendo estabelecer princípios e diretrizes de abrangência 

nacional, sem a menção nominal a programas ou iniciativas 

específicas de determinado ente federativo. A inclusão de 

referência explícita a política pública estadual pode 

comprometer a isonomia entre os entes da Federação, 

considerando a existência de outras iniciativas relevantes em 

diferentes estados, além de conferir caráter exemplificativo 

incompatível com a natureza normativa e geral do instrumento. 

 

9  Setor Público Capítulo 4 – 
Objetivos 
Estratégicos Item 
4.4 – Indicadores 
para o 
Monitoramento do 
PNM 2050 

56 O monitoramento do plano deve priorizar 
indicadores de impacto, que permitam 
avaliar, ao longo do tempo, se as trajetórias 
desejadas para o setor mineral estão sendo 
efetivamente construídas. 

O monitoramento do plano deve priorizar indicadores de 
impacto, que permitam avaliar, ao longo do tempo, se as 
trajetórias desejadas para o setor mineral estão sendo 
efetivamente construídas, incluindo indicadores ambientais 
relacionados à recuperação de áreas degradadas e 
reaproveitamento de resíduos e rejeitos. 

Indicadores ambientais específicos permitem mensurar 

de forma objetiva a efetividade das políticas públicas e 

fortalecem a transparência, o controle social e o 

aprimoramento contínuo da gestão ambiental no setor 

mineral. 

Não acatada.  

 

Resposta: O acréscimo sobre indicadores ambientais específicos 

foge do escopo do monitoramento estratégico do plano, que 

deve se concentrar em avaliação global das trajetórias do setor 

mineral. Detalhes operacionais ou setoriais, como recuperação 

de áreas degradadas ou reaproveitamento de resíduos, podem 

ser tratados em planos operacionais ou guias técnicos, mantendo 

o foco e a concisão do monitoramento estratégico. 
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10  INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 

 

4.4 

 
 
 

 

57 

Sustentabilidade e Valor Social 

Percentual de minas com planos de 
fechamento progressivamente 
implementados e fiscalizados Indicador 
de grau de execução efetiva das medidas 
de fechamento de mina ao longo de toda a 
vida útil do empreendimento, incluindo 
monitoramento ambiental e social 
contínuo. 

Sustentabilidade e Valor Social 

Percentual de minas com planos de fechamento 
progressivamente implementados e fiscalizados Indicador 
de grau de execução comprovado das medidas de 
fechamento de mina ao longo de toda a vida útil do 
empreendimento, incluindo monitoramento ambiental e 
social contínuo. 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por 
“recuperação ambiental” no subtítulo para 
alinhamento com a redação técnica subsequente a 
qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por 
"comprovada". 

Restauração implica restituição ao estado 
pré‑impacto e, em áreas de mineração, é 
frequentemente impraticável. Por isso, adota‑se o 
conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por 
meio de metas mensuráveis e adaptadas ao novo 
contexto físico, sendo esta a prática técnica e 
regulatória adotada em planos de Fechamento. 
Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como 
objetivo a recuperação da qualidade ambiental e 
impõe o dever de recuperar áreas degradadas, sem 
definir tecnicamente “recuperação” versus 
“restauração”. Portanto, a PNMA apoia o conceito 
de recuperação, não a restauração como definição 
legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): 
instrumentos técnicos que orientam o Projeto de 
Recuperação de Área Degradada (PRAD) detalham 
procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência 
operacional para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e 
técnico, pois não especifica como o sucesso será 
medido e pode gerar expectativas irreais entre 
órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite 
que o plano de fechamento estabeleça critérios de 
êxito e indicadores, como por exemplo, estabilidade 
geotécnica, percentual de cobertura vegetal, 
parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a 
comprovação técnica.”  

 

Acatada. 

11  INSTITUIÇÃO 

 

 
   4.4 Indicadores 

para o 

Monitoramento 
do PNM 2050 

 

 

57 

[Indicador] Investimentos em pesquisa 

mineral. 

[Indicador] Investimentos em pesquisa mineral e atividades 
de PD&I relacionadas à toda a cadeia de valor do setor 
mineral (exploração mineral, mina, usina, produção de 
aglomerados, ferrovia, porto, navegação e 
desenvolvimento de produtos). 

Dada a reconhecida importância das atividades de 
PD&I, especialmente da inovação tecnológica para o 
setor, é preciso prever um indicador que seja capaz 
de monitorar o grau de inovação de forma mais 
ampla, não estando adstrito a uma das pesquisas 
realizadas pelo setor. 

Acatada. 
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                                                                                                                         5. DESAFIOS E DIRETRIZES DE POLÍTICA 
 
 

ID 
CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

1  

Setor Privado 

Mineração, 
Tecnologia e  
Agregação de Valor 
 

PNM 2050 - 
Capítulo 5  
(Diretrizes de 
Política) 

Diretrizes relacionadas à inovação, 
agregação de valor e modernização 
tecnológica no setor mineral. 
 

Incluir o Programa Sukatech (Governo de Goiás)  

como referência nacional em mineração urbana,  

economia circular e recuperação de materiais  

minerais secundários provenientes de resíduos  

eletroeletrônicos, reconhecendo seu papel na  

agregação de valor, inovação tecnológica, logística  

reversa e reaproveitamento de insumos minerais  

estratégicos 

 

O Sukatech opera como modelo público consolidado de mineração 
urbana, apoiar o descarte correto e sustentável de equipamentos, 
materiais e bens de informáca da administração pública estadual e 
do setor privado. Atuando na construção da logísca reversa e 
economia circular do setor eletroeletrônico, ao passo em que 
recicla e recondiciona estes resíduos promovendo a recuperação de 
metais e insumos industriais, a redução da pressão sobre a 
mineração primária e o fortalecimento da economia circular, 
alinhando-se aos pilares do PNM 2050 — Sustentabilidade, 
Aproveitamento Responsável dos Recursos Minerais e Governança 
Estratégica. Como resultados alcançaveis, de base técnica, temos a 
coleta de mais de 958 toneladas de resíduos eletroeletrônicos e 344 
toneladas recicladas. Sendo um programa, que já se encontra em 
operação, com governança institucional formal, metas 
monitoradas, indicadores e capacidade comprovada de replicação 
em nível nacional. Podendo ser um programa com potencial de 
escalabilidade nacional, de implementação de políticas públicas 
federais de mineração urbana, economia circular e logística 
reversa. Visto que este programa já ganhou mais de 5 premios de 
referência nacional. Além de trata-se de política pública estadual 
formal, executada pela SECTI-GO, com articulação 
interinstitucional, conformidade legal por meio de decreto e 
integração com políticas de inovação, sustentabilidade e 
desenvolvimento regional. 
 

Não acatada.  
 
Resposta: O Plano possui caráter estratégico e orientador, 
devendo estabelecer princípios e diretrizes de abrangência 
nacional, sem a menção nominal a programas ou iniciativas 
específicas de determinado ente federativo. A inclusão de 
referência explícita a política pública estadual pode 
comprometer a isonomia entre os entes da Federação, 
considerando a existência de outras iniciativas relevantes em 
diferentes estados, além de conferir caráter exemplificativo 
incompatível com a natureza normativa e geral do 
instrumento. 

2  

Outros 

 
  
  
  
  

  
5/5.1 

  
  
  
  
  

  
59-71 

  
  

  
O capítulo aborda os desafios 

relacionados ao licenciamento 

ambiental, à gestão de impactos 

socioambientais, à relação com 

comunidades, à melhoria da 

percepção social da mineração e à 

necessidade de práticas 

responsáveis ao longo do ciclo de 

vida dos empreendimentos. 

  

  
Complementar as diretrizes de responsabilidade 

socioambiental com a estruturação de negócios 

sociais e arranjos produtivos locais, apoiados 

por mecanismos de economia circular e finanças 

sustentáveis, como instrumentos permanentes 

de mitigação de impactos, geração de renda e 

fortalecimento da licença social para operar. 

A responsabilidade socioambiental é tratada majoritariamente 

sob a ótica do controle de impactos. A proposta: avança do 

enfoque mitigatório para um enfoque estruturante de 

desenvolvimento local; reduz riscos sociais recorrentes e 

dependência de ações compensatórias; reforça a coerência 

entre responsabilidade socioambiental e geração de valor 

econômico local. 

Não acatada. 

Resposta: A justificativa apresentada sustenta que a 
responsabilidade socioambiental no PNM 2050 estaria tratada 
majoritariamente sob a ótica do controle de impactos, sendo 
necessário avançar para um enfoque estruturante de 
desenvolvimento local por meio da incorporação explícita de 
negócios sociais, arranjos produtivos locais, mecanismos de 
economia circular e finanças sustentáveis. 

Contudo, a análise integrada dos Temas 5.1 – 
Responsabilidade Socioambiental e 5.2 – Mineração com 
Valor Social demonstra que o Plano já adota abordagem 
ampliada, que ultrapassa o caráter meramente mitigatório. 

No Tema 5.1, além da prevenção e mitigação de impactos, o 
texto incorpora expressamente: 

 transição socioeconômica no fechamento de mina; 

 fortalecimento da governança territorial participativa; 

 integração aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável; 

 estímulo à economia circular; 

 adoção de indicadores e sistemas permanentes de 
monitoramento. 

No Tema 5.2, o enfoque estruturante é ainda mais evidente, 
ao prever: 

 mecanismos estruturados de diversificação 
econômica; 

 integração da mineração às cadeias produtivas locais; 

 criação de fundos e instrumentos de apoio ao 
desenvolvimento territorial; 

 programas de fomento a empreendimentos locais; 

 fortalecimento institucional dos municípios 
mineradores; 

 vinculação de indicadores sociais às políticas de 
investimento da CFEM; 

 ampliação do acesso a crédito e organização 
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produtiva na pequena mineração. 

Essas diretrizes já configuram instrumentos permanentes de 
geração de renda, fortalecimento das economias locais e 
construção de legado socioeconômico, alinhando 
responsabilidade socioambiental à criação de valor 
econômico territorial. 

Dessa forma, não procede a afirmação de que o Plano esteja 
restrito a um enfoque mitigatório. O PNM 2050 já incorpora 
dimensão estruturante de desenvolvimento local, ainda que 
sob formulação estratégica e transversal, compatível com sua 
natureza de instrumento orientador de longo prazo. 

Eventual detalhamento adicional sobre modelos específicos 
(como negócios sociais ou instrumentos financeiros 
especializados) insere-se no âmbito de políticas públicas 
complementares e programas executivos, não sendo 
imprescindível sua incorporação explícita no texto estratégico 
do Plano. 

3  

Setor Privado 

 
  

  
5.1 

61- 

62 

  
5.1 - Responsabilidade 

Socioambiental 

garantias financeiras para 

fechamento de mina 

Revisar a diretriz para que garantias financeiras não 

sejam tratadas como orientação geral indistinta. 

Substituir por redação que: (i) condicione a 

exigência a porte e risco; (ii) admita alternativas 

proporcionais; e (iii) preveja avaliação diagnóstica 

robusta sobre minas abandonadas antes de adoção 

de medidas amplas. 

A calibragem de instrumentos econômicos associados ao 

fechamento de mina deve considerar a realidade de pequenas e 

médias operações e ser guiada por diagnóstico consistente, 

evitando efeitos econômicos desproporcionais e mantendo foco na 

efetividade ambiental. 

Não acatada. 

Resposta: Reconhece-se a relevância da calibragem de 
instrumentos econômicos associados ao fechamento de mina, 
especialmente diante da heterogeneidade do setor mineral 
brasileiro, que abrange empreendimentos de diferentes 
portes, substâncias e níveis de complexidade operacional. A 
preocupação com proporcionalidade regulatória e efetividade 
ambiental é legítima e deve orientar a atuação normativa. 

Contudo, o PNM 2050 possui natureza estratégica e 
orientadora, não se configurando como instrumento de 
detalhamento técnico-regulatório. A diretriz que estimula a 
adoção de garantias financeiras tem por objetivo reforçar o 
princípio do poluidor-pagador, assegurar previsibilidade 
quanto aos recursos necessários à recuperação ambiental e 
reduzir o risco de transferência de passivos ao poder público 
e às comunidades. O texto não estabelece modelo único nem 
impõe aplicação indistinta, cabendo à regulamentação 
infralegal definir critérios de proporcionalidade, metodologias 
de cálculo e eventuais alternativas compatíveis com 
diferentes portes e níveis de risco. 

A definição de condicionantes específicas, mecanismos 
alternativos e requisitos diagnósticos prévios insere-se no 
âmbito da competência regulatória da autoridade 
competente e de estudos técnicos específicos, que poderão 
considerar dados consolidados sobre minas abandonadas, 
avaliação de impacto regulatório e análise de custo-benefício. 

Ressalta-se, ademais, que a própria diretriz já menciona a 
necessidade de dimensionamento adequado e critérios claros, 
o que permite incorporar, no momento da regulamentação, 
parâmetros proporcionais e calibrados à realidade das 
pequenas e médias operações. 

Dessa forma, entende-se que o detalhamento proposto 
extrapola o nível estratégico do Plano, podendo ser tratado no 
âmbito de normas complementares e instrumentos 
regulatórios específicos, não sendo imprescindível sua 
incorporação expressa no texto do PNM 2050. 

4 
 

INSTITUIÇÃO 
 

DESAFIOS E 
DIRETRIZES DE 
POLÍTICA 

60 A responsabilidade 
socioambiental é fundamental 
para o planejamento de longo 
prazo do setor mineral brasileiro. 
Em um contexto marcado por 
crescente exigência social, 

A responsabilidade socioambiental é 
fundamental para o planejamento de longo 
prazo do setor mineral brasileiro. Em um 
contexto marcado por crescente exigência 
social, ambiental e institucional, a mineração é 
chamada a ampliar sua capacidade de prevenir 

A complementação melhora a coerência com o arcabouço legal 
brasileiro, como a legislação de compensação ambiental, e 
reforça o princípio da hierarquia de mitigação (evitar–
minimizar–compensar). A ênfase na conservação da 
biodiversidade fortalece o alinhamento do setor mineral às 
metas globais e às exigências sociais crescentes por atividades 

Acatada. 
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ambiental e institucional, a 
mineração é chamada a ampliar 
sua capacidade de prevenir 
impactos, gerir riscos, restaurar 
áreas degradadas e contribuir 
para o desenvolvimento dos 
territórios onde se insere. A 
legitimidade do setor, no 
horizonte de 2050, estará 
associada não apenas ao seu 
desempenho econômico, mas 
também à forma como internaliza 
custos socioambientais, promove 
relações responsáveis com 
comunidades e assegura a 
sustentabilidade dos recursos 
naturais. 

e mitigar impactos, além de compensá-los 
quando não puderem ser evitados, gerir riscos, 
restaurar áreas degradadas e contribuir para o 
desenvolvimento dos territórios onde se insere. 
A legitimidade do setor, no horizonte de 2050, 
estará associada não apenas ao seu 
desempenho econômico, mas também à forma 
como internaliza custos socioambientais, 
promove relações responsáveis com 
comunidades e assegura a sustentabilidade dos 
recursos naturais, conciliada com a conservação 
da biodiversidade. 

de menor impacto ambiental. 

5 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 

 

5.1 

 
 
 
 
 

 
60 

 

A responsabilidade socioambiental 
é fundamental para o 
planejamento de longo prazo do 
setor mineral brasileiro. Em um 
contexto marcado por crescente 
exigência social, ambiental e 
institucional, a mineração é 
chamada a ampliar sua capacidade 
de prevenir impactos, gerir riscos, 
restaurar áreas degradadas e 
contribuir para o desenvolvimento 
dos territórios onde se insere. 

 

A responsabilidade socioambiental é fundamental 
para o planejamento de longo prazo do setor 
mineral brasileiro. Em um contexto marcado por 
crescente exigência social, ambiental e 
institucional, a mineração é chamada a ampliar 
sua capacidade de prevenir impactos, gerir riscos, 
recuperar áreas degradadas e contribuir para o 
desenvolvimento dos territórios onde se insere. 

 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por “recuperação  

ambiental” no subtítulo para alinhamento com a redação 
técnica subsequente a qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por "comprovada". 
Restauração implica restituição ao estado pré‑impacto e, em 
áreas de mineração, é frequentemente impraticável. Por isso, 
adota‑se o conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por meio de 
metas mensuráveis e adaptadas ao novo contexto físico, sendo  
esta a prática técnica e regulatória adotada em planos de 
Fechamento. Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo a  
recuperação da qualidade ambiental e impõe o dever de 
recuperar áreas degradadas, sem definir tecnicamente 
“recuperação” versus “restauração”. Portanto, a PNMA apoia o 
conceito de recuperação, não a restauração como definição 
legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): instrumentos técnicos 
que orientam o Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) detalham procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência operacional 
para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e técnico, 
pois não especifica como o sucesso será medido e pode gerar 
expectativas irreais entre órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite que o plano 
de fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, como 
por exemplo, estabilidade geotécnica, percentual de cobertura 
vegetal, parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a comprovação técnica.”  

 

Acatada. 

6 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 

 
5.1 

 
 
 
 

 
60 

O planejamento e a execução do 
fechamento de mina são 
determinantes para a 
sustentabilidade da mineração no 
Brasil. Estudos recentes 
identificaram 3.943 minas com 
indícios de abandono, cerca de 
11% dos empreendimentos 
autorizados, sem medidas de 
restauração ambiental e social, o 
que indica lacunas significativas na 
gestão de passivos e na aplicação 

O planejamento e a execução do fechamento de 
mina são determinantes para a sustentabilidade 
da mineração no Brasil. Estudos recentes 
identificaram 3.943 minas com indícios de 
abandono, cerca de 11% dos empreendimentos 
autorizados, sem medidas de recuperação 
ambiental e social, o que indica lacunas 
significativas na gestão de passivos e na aplicação 
das obrigações legais de recuperação de áreas 
degradadas. 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por “recuperação 
ambiental” no subtítulo para alinhamento com a redação 
técnica subsequente a qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por "comprovada". 

Restauração implica restituição ao estado pré‑impacto e, em 
áreas de mineração, é frequentemente impraticável. Por isso, 
adota‑se o conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por meio de 
metas mensuráveis e adaptadas ao novo contexto físico, sendo 
esta a prática técnica e regulatória adotada em planos de 

Acatada. 
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das obrigações legais de 
recuperação de áreas degradadas. 

Fechamento. Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo a  

recuperação da qualidade ambiental e impõe o dever de 
recuperar áreas degradadas, sem definir tecnicamente 
“recuperação” versus “restauração”. Portanto, a PNMA apoia o 
conceito de recuperação, não a restauração como definição 
legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): instrumentos técnicos 
que orientam o Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) detalham procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência operacional 
para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e técnico, 
pois não especifica como o sucesso será medido e pode gerar 
expectativas irreais entre órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite que o plano 
de fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, como 
por exemplo, estabilidade geotécnica, percentual de cobertura 
vegetal, parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a comprovação técnica.”  

 

7 
 

INSTITUIÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5.1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
60 

A gestão de resíduos minerários 

também exige transformação 

estrutural. A mineração contribui 

para um volume expressivo de 

rejeitos e resíduos, e a 

predominância de modelos 

tradicionais de disposição tem 

sido associada a passivos 

ambientais e restrições no 

aproveitamento de recursos. A 

adoção de estratégias integradas 

ao ciclo de vida mineral e 

incentivos à inovação tecnológica 

pode ajudar a converter resíduos 

em ativos produtivos, aumentando 

a eficiência do uso de recursos e 

reduzindo impactos ambientais. 

Nessa linha, práticas de economia 
circular já estão sendo exploradas 
pelo setor. Segundo dados do 
IBRAM, em 2023, as empresas 
associadas ao Instituto 
reportaram a geração de 
aproximadamente 4,9 milhões de 
toneladas de resíduos não 
minerais, das quais 3,5 milhões de 
toneladas foram recicladas, 
reprocessadas e reutilizadas, além 
de terem investido cerca de R$ 420 
milhões em iniciativas de 
economia circular. Este mesmo 
levantamento apontou que 
apenas 27% das empresas 
declararam consumir rejeitos e 
estéreis em práticas circulares, 
evidenciando o potencial 
significativo de expansão dessas 
estratégias até 2050. 

A gestão de resíduos minerários também exige 

transformação estrutural. A mineração contribui 

para um volume expressivo de rejeitos e resíduos,  

e a predominância de modelos tradicionais de  

disposição tem sido associada a passivos  

ambientais e restrições no aproveitamento de  

recursos. A adoção de estratégias integradas ao 

ciclo de vida mineral e incentivos à inovação 

tecnológica pode ajudar a converter resíduos em 

ativos produtivos, aumentando a eficiência do uso 

de recursos e reduzindo impactos ambientais. 

Nessa linha, práticas de economia circular já estão 
sendo exploradas pelo setor. Segundo dados do 
IBRAM, em 2023, as empresas associadas ao 
Instituto reportaram a geração de 
aproximadamente 4,9 milhões de toneladas de 
resíduos não minerais, das quais 3,5 milhões de 
toneladas foram recicladas, reprocessadas e 
reutilizadas, além de terem investido cerca de R$ 
420 milhões em iniciativas de economia circular. 
Este mesmo levantamento apontou que apenas 
27% das empresas declararam consumir rejeitos 
e estéreis em práticas circulares, evidenciando o 
potencial significativo de expansão dessas 
estratégias até 2050. 

 
Métodos tradicionais de disposição de rejeitos e resíduos não 

possam ser associados a aspectos estritamente ruins. 

 
No caso de rejeitos por exemplo, barragens bem construídas e 

alteadas por jusante pode ser o método mais seguro e que 

minimize impactos ambientais. 

 
Desta forma, eu recomendo retirar esta parte em vermelho deste 
parágrafo para começarmos a reeducar a população desta 
condição que entramos em função de barragens alteadas a 
montante que já são proibidas de operar desde 2019. 

Não acatada. 

Resposta: Não acatado. O trecho não afirma que os métodos 
tradicionais de disposição sejam necessariamente 
inadequados ou causadores de impactos. A expressão “tem 
sido associada” indica uma relação, sem estabelecer 
causalidade ou generalizar a avaliação para todos os métodos 
e estruturas. Reconhece-se que soluções convencionais, 
quando adequadamente projetadas e operadas, podem 
apresentar elevado nível de segurança e desempenho 
ambiental. O objetivo do trecho é destacar a necessidade de 
ampliar estratégias de prevenção, reaproveitamento e 
valorização de resíduos, em linha com uma abordagem de 
ciclo de vida e inovação tecnológica. 
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8 
 INSTITUIÇÃO 

 

 
5.1 

 
61 

Desafio: Planejamento e execução 

responsáveis do fechamento de 

mina, visando à restauração 

ambiental e a construção de um 

legado socialpositivo 

Desafio: Planejamento e execução responsáveis 

do fechamento de mina, visando à recuperação 

ambiental e a construção de um legado social 

positivo 

 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por “recuperação 
ambiental” no subtítulo para alinhamento com a redação 
técnica subsequente a qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por "comprovada". 

Restauração implica restituição ao estado pré‑impacto e, em 
áreas de mineração, é frequentemente impraticável. Por isso, 
adota‑se o conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por meio de 
metas mensuráveis e adaptadas ao novo contexto físico, sendo 
esta a prática técnica e regulatória adotada em planos de 
Fechamento. Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo a 
recuperação da qualidade ambiental e impõe o dever de 
recuperar áreas degradadas, sem definir tecnicamente 
“recuperação” versus “restauração”. Portanto, a PNMA apoia o 
conceito de recuperação, não a restauração como definição 
legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): instrumentos técnicos 
que orientam o Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) detalham procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência operacional 
para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e técnico, 
pois não especifica como o sucesso será medido e pode gerar 
expectativas irreais entre órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite que o plano 
de fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, como 
por exemplo, estabilidade geotécnica, percentual de cobertura 
vegetal, parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a comprovação técnica.”  

 

Acatada. 
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61 

(...) Embora essa participação seja 
relativamente baixa 

em comparação com outros 

setores da economia, a 

intensidade energética das 

operações e o uso de combustíveis 

fósseis em etapas críticas como 

transporte e processamento 

destacam a necessidade de 

acelerar a adoção de tecnologias e 

práticas de baixa emissão, além de 

estratégias de eficiência hídrica e 

energética. 

( . ..) Embora essa participação seja 
relativamente baixa 

em comparação com outros setores da 

economia, a intensidade energética das 

operações e o uso de combustíveis fósseis em 

etapas críticas como transporte e 

processamento destacam a necessidade de 

acelerar a adoção de tecnologias e práticas de 

baixa emissão, além de estratégias de eficiência 

hídrica e energética, incluindo ações de 

neutralização das emissões residuais de GEE. 

 

Inclui um componente estratégico indispensável para a 
transição climática: a neutralização das emissões 
remanescentes que não podem ser eliminadas nos processos 
produtivos. Essa adição confere completude às estratégias de 
redução de emissões e aproxima o setor de metas de 
neutralidade climática (net zero). 

Acatada. 

10  Organizações Sociais  
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62 

  
A adoção de garantias financeiras é 

um instrumento central para 

assegurar a efetividade das ações de 

recuperação ambiental e das 

medidas previstas para o período 

pós-fechamento de mina. (...) A 

definição de critérios claros, 

metodologias de cálculo e 

instrumentos financeiros 

compatíveis com diferentes portes e 

A adoção de garantias financeiras é um 

instrumento central para assegurar a efetividade 

das ações de recuperação ambiental e das 

medidas previstas para o período pós-fechamento 

de mina. (...) A definição de critérios claros, 

metodologias de cálculo e instrumentos 

financeiros compatíveis com diferentes portes e 

tipologias de empreendimentos, incluindo, para 

este fim, que todos os títulos minerários, 

inclusive o de permissão de lavra garimpeira 

possam ser dados como garantias para 

O Decreto nº 9.406/2018 e a Resolução ANM nº 90/2021 

autorizam o uso de direitos minerários como garantia para 

financiamentos, mas limitam essa possibilidade à Concessão de 

Lavra e ao Manifesto de Mina. Diante disso, destaca-se a 

importância de ampliar esse rol para incluir outros títulos e 

direitos minerários previstos no Código de Mineração, como o 

alvará de autorização de pesquisa, o licenciamento, a permissão 

de lavra garimpeira e o direito persistente entre a autorização 

de pesquisa. Esta medida garantirá a efetiva inclusão de todos o 

setor e de empreendimentos de diferentes portes. 

Não acatada.  

Resposta: Embora a sugestão seja meritória, a garantia 
financeira prevista para o fechamento de mina, conforme o 
texto original, tem o objetivo de assegurar a efetividade das 
ações de recuperação ambiental e das medidas pós-
fechamento. Essa função é distinta da proposta de utilizar 
títulos minerários como garantia para financiamentos, que 
envolve mecanismos financeiros e objetivos diferentes, não 
contemplados na diretriz de política de fechamento de mina. 
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tipologias de empreendimentos 

contribui para fortalecer a segurança 

jurídica e ambiental, ao mesmo 

tempo em que estimula uma gestão 

mais responsável ao longo de todo o 

ciclo de vida da mina 

financiamentos, de forma a contribuir para o 

fortalecimento da segurança jurídica e ambiental, 

ao mesmo tempo em que estimula uma gestão 

mais responsável ao longo de todo o ciclo de vida 

da mina 

11  Setor Privado 5.1 62 Promover o aprimoramento da 

regulamentação do fechamento de 

mina, considerando aspectos de 

recuperação ambiental e a inclusão 

das comunidades no processo. 

Promover o aprimoramento da regulamentação do 

fechamento de mina, considerando aspectos de 

recuperação ambiental e a inclusão das 

comunidades nos processos decisórios ao longo de 

todo o ciclo de vida da operação, em especial na 

fase inicial em que se definem as metas do 

fechamento. 

Essa diretriz apresenta argumentos relevantes sobre a importância 
de regulamentações robustas para o fechamento de mina e 
reconhece a necessidade de participação social nessa fase e, por 
isso, é adequado que esse debate ocorra em todas as fases do ciclo 
minerário. A abordagem regulatória deve assegurar a participação 
da sociedade civil desde o início do empreendimento, uma vez que 
o fechamento de mina é um processo contínuo, planejado desde a 
concepção do projeto e que exige direcionamento de recursos 
específicos ao longo de toda a operação. O desenvolvimento de um 
plano de fechamento responsável depende de decisões tomadas na 
fase inicial da atividade minerária. Por isso, é essencial incorporar a 
visão das comunidades afetadas durante todo o ciclo de vida da 
operação, considerando suas necessidades socioeconômicas, a 
manutenção de empregos, a diversificação econômica e as 
diretrizes para o desenvolvimento regional. Ao integrar a 
participação social de forma ampla e contínua, o processo de 
fechamento deixa de ser somente uma etapa e passa a refletir uma 
governança mais transparente, democrática e alinhada à 
sustentabilidade territorial. 

Não acatada. 
 
Resposta: Embora a justificativa reconheça corretamente a 
importância da participação social ao longo do ciclo de vida do 
empreendimento, a diretriz de fechamento de mina tem 
como foco específico o aprimoramento da regulamentação 
para a fase de fechamento, garantindo recuperação ambiental 
e inclusão das comunidades no processo decisório dessa 
etapa. A ampliação sugerida para englobar “todas as fases do 
ciclo de vida da operação” extrapola o escopo da diretriz, que 
se refere ao fechamento propriamente dito, e seria tratada de 
forma mais apropriada em diretrizes voltadas à governança e 
à participação social ao longo do ciclo minerário. 

12  Setor Público 5.1 

Responsabilid ade 
Socioambient al 

 

 
62 

 

"...mitigação de riscos e gestão de 
passivos ambientais..." 

 
Criar um Fundo de Seguro para Catástrofes e Pós- 
Fechamento, alimentado por parcela do 
faturamento das mineradoras. 

Garante que, em caso de desastres ou encerramento da mina, o 
município não herde passivos ambientais e sociais enquanto a 
mineradora retira o lucro. 

Não acatada. 

Resposta: A criação de instrumentos financeiros específicos, 
como fundos de seguro para catástrofes e pós-fechamento, 
insere-se no âmbito de políticas públicas complementares e 
programas executivos do setor, não sendo imprescindível sua 
incorporação explícita no texto estratégico do Plano. 
Eventuais mecanismos de garantia financeira devem ser 
avaliados de forma técnica e proporcional, considerando 
porte, risco e viabilidade econômica das operações, podendo 
ser detalhados em normas regulamentares e diretrizes 
operacionais. 

13 
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62-63 

Para que esse instrumento seja 

efetivo, é necessário que as 

garantias financeiras sejam 

adequadamente dimensionadas, 

atualizadas periodicamente e 

vinculadas a planos de 

fechamento tecnicamente 

consistentes. A definição de 

critérios claros, metodologias de 

cálculo e instrumentos financeiros 

compatíveis com diferentes portes 

e tipologias de empreendimentos 

contribui para fortalecer a 

segurança jurídica e ambiental, ao 

mesmo tempo em que estimula 

uma gestão mais responsável ao 

longo de todo o ciclo de vida da 

mina. 

Para que esse instrumento seja efetivo, é  

necessário que as garantias financeiras sejam  

adequadamente dimensionadas, atualizadas  

periodicamente e vinculadas a planos de  

fechamento tecnicamente consistentes. A  

definição de critérios claros, metodologias de  

cálculo e instrumentos financeiros compatíveis  

com diferentes portes e tipologias de  

empreendimentos contribui para fortalecer a  

segurança jurídica e ambiental, ao mesmo tempo  

em que estimula uma gestão mais responsável ao  

longo de todo o ciclo de vida da mina. 

Garantia incondicionada, atualizada periodicamente e vinculada 
ao PAFEM (Plano de Fechamento de Mina). Tal parágrafo 
representa risco ao funcionamento da empresa, sendo sugerido, 
portanto a exclusão da previsão, ou, caso não acatado, ao 
menos, o estabelecimento de hipóteses onde ela não será 
exigida, por exemplo: MINA já em funcionamento, evitando que se 
tenha exigência de outro seguro para a empresa. 

Não acatada. 

Respostas: A ideia apresentada no parágrafo em destaque é 
fundamental para assegurar a efetividade das garantias 
financeiras vinculadas ao fechamento de mina, garantindo 
que os custos de recuperação ambiental e medidas pós-
fechamento sejam efetivamente cobertos. Sua supressão 
comprometeria a segurança jurídica e ambiental da política, 
além de reduzir a previsibilidade e a responsabilidade das 
empresas ao longo do ciclo de vida da mina. 

Questões específicas, como hipóteses de dispensa ou 
flexibilização para minas já em operação, podem ser avaliadas 
em normas regulatórias complementares ou instrumentos 
técnicos detalhados, mas não devem alterar a diretriz 
estratégica do Plano, que tem caráter orientador e visa 
estabelecer princípios gerais de governança e gestão de 
passivos socioambientais. 

14  Setor Privado 5.1 62-63 Estimular a adoção de garantias 

financeiras para assegurar os 

recursos necessários às ações de 

recuperação e às etapas posteriores 

ao fechamento 

Assegurar a adoção de garantias financeiras para 
providenciar os recursos necessários às ações de 
recuperação e de transição socioeconômica nas 
etapas posteriores ao fechamento. 

A diretriz estabelece que as garantias financeiras constituem 
instrumentos essenciais para viabilizar a execução das ações de 
recuperação ambiental e das etapas pós-fechamento de mina, 
mitigando riscos de abandono e evitando a transferência de custos 
socioambientais à sociedade. Não obstante, a redação pode ser 
fortalecida com maior assertividade, reforçando o objetivo de 
garantir a efetividade do mecanismo proposto. Considerando a 
relevância das obrigações de recuperação ambiental e de transição 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A diretriz revisada reforça a importância das 
garantias financeiras para viabilizar a recuperação ambiental 
e a transição socioeconômica no pós-fechamento de mina, 
evitando que custos recaíam sobre a sociedade. A substituição 
de “estimular” por “promover” confere maior assertividade, 
mantendo flexibilidade para detalhamento em normas 
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socioeconômica no pós-fechamento, é importante que a diretriz 
supere o campo do incentivo voluntário. Em consonância com o 
ICMM Integrated Mine Closure: Good Practice Guide (3rd Edition, 
2025), sugere-se estabelecer a obrigatoriedade de medidas de 
garantia financeira que proporcionem um fechamento seguro e 
estejam vinculadas à implementação de planos de transição 
socioeconômica. A substituição do verbo “estimular” por 
“assegurar a adoção” torna a diretriz mais coerente com o 
diagnóstico apresentado no próprio documento e com o princípio 
do poluidor-pagador. 

complementares e adaptação a diferentes portes de 
empresas. A inclusão da transição socioeconômica amplia a 
visão do fechamento, reconhecendo impactos sociais e 
econômicos, e alinha a política às boas práticas internacionais, 
fortalecendo sustentabilidade territorial e legitimidade social 
do setor. 

15  Organizações Sociais  
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63 

  
  
  

  
3. Criar guias nacionais de boas 

práticas para fechamento de mina 

voltadas à 

restauração ambiental e à transição 

socioeconômica das áreas 

impactadas 

  
  

  
3. Criar guias nacionais de boas práticas para 

fechamento de mina voltadas à restauração 

ambiental e à transição socioeconômica das áreas 

impactadas com a participação de todo o setor 

de forma a contemplar as particularidades dos 

diferentes modelos de negócio. 

É importante que os Guias contemplem o modelo de negócio das 

cooperativas, por este ser um modelo de empreender 

coletivamente, faz-se necessário que a construção seja feita de 

forma a contemplar este setor e suas especificidades. Neste 

sentido, o sistema OCB, disponibliza em sua plataforma 

materiais com direcionamentos adequados ao modelo de 

negócio cooperativo, bem como, se coloca à disposição como 

parceiro para o desenvolvimento de novos materiais. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: para preservar a clareza e a consistência do texto da 
diretriz, optou-se por inserir a sugestão no corpo do texto, e 
não no título da diretriz, garantindo que o foco permaneça na 
criação de guias de boas práticas voltados à recuperação 
ambiental e à transição socioeconômica. A inclusão do último 
parágrafo reforça o caráter colaborativo e representativo da 
elaboração dos guias, assegurando que o conhecimento e as 
experiências de todos os segmentos do setor mineral, 
incluindo cooperativas, sejam considerados, sem alterar a 
intenção original da diretriz. 

 

16  Setor Privado 5.1 63 Criar guias nacionais de boas práticas 

para fechamento de mina voltadas à 

restauração ambiental e à transição 

socioeconômica das áreas 

impactadas. 

Criar guias nacionais de boas práticas para o 
fechamento de mina voltados à restauração 
ambiental, saúde única e à transição 
socioeconômica das áreas impactadas, elaborados 
por meio de processos participativos e 
territorializados. 

A diretriz reconhece a importância de guias nacionais de boas 
práticas para criar padrões mínimos, reduzir assimetrias regionais e 
alinhar o país às referências consolidadas de fechamento de mina. 
O texto destaca aspectos ambientais e socioeconômicos, 
incorporando elementos indispensáveis para que o fechamento 
deixe de ser apenas um procedimento técnico e se torne uma etapa 
planejada de geração de valor. No entanto, verifica-se uma 
oportunidade de aprimoramento no que se refere à incorporação 
de processos mais inclusivos e participativos na elaboração desses 
guias, de modo a proporcionar credibilidade e efetividade ao 
documento. Tomando como referência os Princípios de 
Credibilidade da ISEAL, organização internacional dedicada a definir 
e promover boas práticas para sistemas de sustentabilidade, 
observa-se que guias e diretrizes setoriais tendem a ser mais 
robustos e eficazes quando desenvolvidos com a participação ativa 
de comunidades locais, trabalhadores, universidades, organizações 
da sociedade civil e demais atores envolvidos. Assim, a diretriz pode 
ser fortalecida ao prever mecanismos formais de participação 
social, como oficinas territoriais e audiências públicas, de modo a 
proporcionar que esses guias reflitam, de forma transparente e 
contextualizada, a diversidade de necessidades dos territórios 
afetados pelo pós-fechamento. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: para preservar a clareza e a consistência do texto da 
diretriz, optou-se por inserir a sugestão no corpo do texto, e 
não no título da diretriz, garantindo que o foco permaneça na 
criação de guias de boas práticas voltados à recuperação 
ambiental e à transição socioeconômica. A inclusão do último 
parágrafo reforça o caráter colaborativo e representativo da 
elaboração dos guias. 
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 INSTITUIÇÃO 

 

 
5.1 

 
63 

3. Criar guias nacionais de boas 

práticas para fechamento de mina 

voltadas à restauração ambiental e 

à transição socioeconômica das 

áreas impactadas 

3. Criar guias nacionais de boas práticas para 

fechamento de mina voltadas à recuperação 

ambiental e à transição socioeconômica das 

áreas impactadas 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por “recuperação 
ambiental” no subtítulo para alinhamento com a redação 
técnica subsequente a qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por "comprovada". 

Restauração implica restituição ao estado pré‑impacto e, em 
áreas de mineração, é frequentemente impraticável. Por isso, 
adota‑se o conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por meio de 
metas mensuráveis e adaptadas ao novo contexto físico, sendo 
esta a prática técnica e regulatória adotada em planos de 
Fechamento. Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo a 
recuperação da qualidade ambiental e impõe o dever de 
recuperar áreas degradadas, sem definir tecnicamente 
“recuperação” versus “restauração”. Portanto, a PNMA apoia o 
conceito de recuperação, não a restauração como definição 

Acatada. 
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legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): instrumentos técnicos 
que orientam o Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) detalham procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência operacional 
para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e técnico, 
pois não especifica como o sucesso será medido e pode gerar 
expectativas irreais entre órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite que o plano 
de fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, como 
por exemplo, estabilidade geotécnica, percentual de cobertura 
vegetal, parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a comprovação técnica.”  
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5.1 

 

63 

Desafio: Implementação de 

práticas integradas de gestão de 

gestão de resíduos minerários 

alinhadas aos princípios da 

economia circular 

Desafio: Implementação de práticas integradas de 

gestão de resíduos minerários alinhadas aos 

princípios da economia circular 

Erro de digitação duplicado / termo repetido Acatada. 

19 
 

INSTITUIÇÃO 
 

Responsabilidade 
Socioambiental 

64                                                                                
Promover ações e abordagens 
integradas de gestão de resíduos 
da mineração, que estimulem a 
redução e o reaproveitamento, 
considerando princípios da 
economia circular 

1. Promover ações e abordagens integradas de 

gestão de resíduos da mineração, que estimulem o 

desenvolvimento institucional de novos mercados 

e usos de coprodutos em outras cadeias 

produtivas, considerando princípios da economia 

circular. 

 

A alteração reforça o papel da economia circular ao estimular 
cadeias produtivas que utilizem coprodutos minerais. Isso reduz 
a geração de resíduos, incrementa a competitividade do setor, 
diversifica a economia e apoia políticas nacionais de inovação e 
de redução do uso de recursos naturais. 

Não acatada.  
 

Resposta: A proposta altera o sentido original da diretriz. O 
texto original enfatiza a redução e o reaproveitamento de 
resíduos como práticas centrais da economia circular, 
enquanto a sugestão desloca o foco para o desenvolvimento 
de novos mercados e usos de coprodutos em outras cadeias 
produtivas, que é um tema complementar, mas distinto. 

20 
 

INSTITUIÇÃO 
 

Responsabilidad 
e Socioambiental 

64 Cabe ao governo estabelecer 
marcos regulatórios que 
incorporem a gestão integrada de 
resíduos aos instrumentos de 
licenciamento, planejamento e 
fechamento de mina, definindo 
critérios, metas graduais e 
padrões técnicos que estimulem a 
redução na fonte, a recuperação 
de minerais e a reutilização de 
materiais, em consonância com as 
características dos diferentes 
empreendimentos 

Cabe ao governo estabelecer marcos 

regulatórios que incentivem o uso de 

coprodutos em novas cadeias produtivas, 

integrando as diversas áreas técnicas tais como 

Ministério da Agricultura, Ministério de Ciência 

e Tecnologia, Ministério de Meio ambiente, 

Ministério da Fazenda, Ministério de Minas e 

Energia, entre outros, definindo critérios e 

normas técnicas, equalização fiscal e 

facilitando a adoção de inovações tecnológicas 

para viabilizar o uso de coprodutos em 

substituição aos recursos naturais.” 

 
  
  

  
Ao detalhar novas competências e integração institucional, o 

texto contribui para a harmonização regulatória necessária à 

viabilização de mercados de coprodutos. A equalização fiscal e 

normas técnicas claras incentivam inovação e reduzem barreiras 

para adoção de soluções sustentáveis. 

Não acatada. 

Resposta: O texto original já estabelece diretriz clara no 
sentido de incorporar a gestão integrada de resíduos aos 
instrumentos de licenciamento, planejamento e fechamento 
de mina, prevendo critérios, metas graduais e padrões 
técnicos que estimulem a redução na fonte, a recuperação de 
minerais e a reutilização de materiais, considerando as 
características dos diferentes empreendimentos. 

A articulação interinstitucional e a eventual adoção de 
incentivos fiscais ou mecanismos específicos de estímulo à 
inovação devem ser tratadas no âmbito de políticas públicas 
complementares e programas executivos próprios, não sendo 
imprescindível sua incorporação explícita na diretriz 
estratégica do PNM 2050. 

Dessa forma, entende-se que o texto original mantém maior 
aderência à natureza orientadora do Plano, preservando 
abrangência suficiente para contemplar iniciativas de 
aproveitamento de coprodutos sem necessidade de 
detalhamento adicional. 
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 INSTITUIÇÃO 

 

 
5.1 

Responsabilidade 
Socioambiental 

 

 

64 

[Detalhamento] Além da 

regulação, o poder público pode 

mobilizar instrumentos 

econômicos e de política industrial 

para incentivar a inovação e a 

adoção de soluções tecnológicas 

voltadas ao reaproveitamento de 

resíduos. 

[Detalhamento] Além da regulação, o poder 

público deve mobilizar instrumentos 

econômicos e financeiros, bem como políticas 

industriais para incentivar a inovação e a adoção 

de soluções tecnológicas voltadas ao 

reaproveitamento de resíduos. 

A mobilização de instrumentos econômicos e financeiros é o 
mais importante mecanismo de estímulo às práticas 
sustentáveis pelo setor privado, e deve ser coordenada pelo 
poder público. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A alteração do verbo para “deve” introduz caráter 
obrigatório ao papel do poder público, o que altera o tom do 
texto original, que se propõe a sugerir instrumentos e 
incentivos de forma orientativa.  Manter o verbo original 
preserva a flexibilidade e a coerência do documento 
estratégico. 

22  Setor Público Capítulo 5 – Desafios 
e Diretrizes de 
Política 
Responsabilidade 
Socioambiental 

64 A promoção da redução e do 
reaproveitamento dos resíduos da 
mineração, orientada pelos princípios 
da economia circular, demanda uma 
atuação ativa do poder público como 

A promoção da redução e do reaproveitamento dos 

resíduos da mineração, orientada pelos princípios 

da economia circular, demanda uma atuação ativa 

do poder público como indutor de mudanças nos 

modelos produtivos do setor. Cabe ao governo 

A integração entre a regulação mineral e o licenciamento ambiental 
constitui fator essencial para a efetividade das políticas ambientais 
aplicáveis à mineração. A ausência de articulação entre os sistemas 
gera sobreposição de exigências, insegurança jurídica e dificuldades 
operacionais, especialmente nos entes subnacionais responsáveis 

Não acatada. 

Resposta: A sugestão acrescenta detalhamento sobre 
integração institucional que, embora relevante, foge ao 
escopo da diretriz original, que se concentra na redução e 
reaproveitamento de resíduos e no estabelecimento de 
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indutor de mudanças nos modelos 
produtivos do setor. Cabe ao governo 
estabelecer marcos regulatórios que 
incorporem a gestão integrada de 
resíduos aos instrumentos de 
licenciamento, planejamento e 
fechamento de mina. 

estabelecer marcos regulatórios que incorporem a 

gestão integrada de resíduos aos instrumentos de 

licenciamento, planejamento e fechamento de 

mina, bem como promover a integração entre os 

sistemas de regulação mineral e ambiental, com 

articulação entre a Agência Nacional de Mineração 

e os órgãos ambientais estaduais e municipais. 

pelo licenciamento. marcos regulatórios claros. Incluir referências a articulação 
entre órgãos ambientais e a ANM altera o foco do parágrafo e 
poderia alongar desnecessariamente o texto, 
comprometendo a concisão e a fluidez da diretriz. 
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65 

A implementação de ações 

voltadas ao aprimoramento da 

segurança das estruturas de 

mineração, incluindo pilhas de 

rejeitos, barragens, estoques e 

demais instalações, é fundamental 

para a prevenção de acidentes, a 

proteção de vidas humanas e a 

redução de impactos ambientais. 

Nesse contexto, cabe ao poder 

público exercer papel central por 

meio do fortalecimento da 

regulamentação aplicável a essas 

estruturas, estabelecendo critérios 

técnicos claros para projeto, 

operação, monitoramento, 

desativação e uso futuro, bem 

como exigências proporcionais ao 

porte, ao risco e às características 

de cada empreendimento. 

A implementação de ações voltadas ao 

aprimoramento da segurança das estruturas de 

mineração, incluindo pilhas de rejeitos, barragens, 

estoques e demais instalações, é fundamental 

para a prevenção de acidentes, a proteção de 

vidas humanas e a redução de impactos 

ambientais. Nesse contexto, cabe ao poder 

público exercer papel central por meio do 

fortalecimento da regulamentação aplicável a 

essas estruturas, estabelecendo legislações 

aplicáveis a todas as fases de uma estrutura 

perfazendo minimamente critérios técnicos  

claros para projeto, construção, operação, 

monitoramento, desativação e uso futuro, bem 

como exigências proporcionais ao porte, ao risco e 

às características de cada empreendimento. 

 
 
 
 
 

 

Recomendo evitar o uso do termo critérios técnicos claros pois os 
órgãos são fiscalizadores e cabe ao responsável técnico pelo 
desenvolvimento da engenharia ou da operação ou do 
monitoramento ou de construção ou desativação de estabelecer 
os critérios técnicos da estrutura, respeitando minimamente as 
legislações e normas aplicáveis. 

Não acatada. 

Resposta: No âmbito regulatório, é função do poder público 
estabelecer critérios técnicos mínimos, parâmetros 
normativos e requisitos de desempenho, ainda que o 
detalhamento executivo e as soluções de engenharia sejam 
responsabilidade dos profissionais habilitados e das 
empresas. 

“Critérios técnicos claros” não significa que o Estado substitua 
o responsável técnico no dimensionamento ou na concepção 
da estrutura, mas que defina, entre outros: 

 padrões mínimos de segurança; 

 parâmetros de classificação de risco; 

 exigências de monitoramento; 

 requisitos de estabilidade e desempenho; 

 obrigações documentais e metodológicas. 

Portanto, a redação original está alinhada com a lógica 
regulatória contemporânea. 
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5.1 
Responsabilidad e 

Socioambiental 

65 [Diretriz] Implementar ações que 
aprimorem a segurança de 
estruturas de mineração. 

[Diretriz] Implementar e incentivar ações que 
aprimorem a segurança de estruturas de 
mineração. 

Além do aumento do rigor nas fiscalizações, o governo deve 
estimular que as empresas invistam em tecnologias e soluções que 
minimizem os riscos das estruturas 

Acatada parcialmente.  
 

Resposta: A sugestão é pertinente ao buscar reforçar o papel 
indutor do poder público na promoção da segurança das 
estruturas de mineração, reconhecendo que a melhoria 
contínua depende não apenas de exigências regulatórias, 
mas também da mobilização de boas práticas pelo setor. 

Contudo, opta-se por substituir o termo “incentivar” por 
“estimular”, considerando que, no âmbito governamental, a 
expressão “incentivo” pode ser interpretada como concessão 
de benefícios econômicos ou financeiros específicos, o que 
não constitui o objetivo da diretriz. O uso de “estimular” 
preserva o sentido de indução e promoção de melhorias, sem 
gerar interpretação de criação de mecanismos financeiros ou 
subsídios. 

Dessa forma, a sugestão é parcialmente acatada, com ajuste 
redacional que mantém o fortalecimento do papel indutor do 
poder público, em consonância com o caráter estratégico do 
Plano. 

Nova redação: “Implementar e estimular ações que 
aprimorem a segurança de estruturas de mineração.” 

25  Setor Público Capítulo 5 – 
Desafios e Diretrizes 
de Política 
Responsabilidade 
Socioambienta 

65 A implementação de ações voltadas 
ao aprimoramento da segurança das 
estruturas de mineração, incluindo 
pilhas de rejeitos, barragens, 
estoques e demais instalações, é 
fundamental para a prevenção de 
acidentes, a proteção de vidas 
humanas e a redução de impactos 
ambientais. 

A implementação de ações voltadas ao 
aprimoramento da segurança das estruturas de 
mineração, incluindo pilhas de rejeitos, barragens, 
estoques e demais instalações, é fundamental para 
a prevenção de acidentes, a proteção de vidas 
humanas e a redução de impactos ambientais, 
devendo considerar a integração com os órgãos 
ambientais estaduais, o mapeamento territorial 
das estruturas existentes e a priorização de áreas 
críticas, inclusive aquelas associadas à pequena 
mineração e a passivos históricos. 

A integração entre a política nacional e a atuação dos órgãos 
ambientais estaduais é essencial para o monitoramento efetivo 
das estruturas de mineração. O mapeamento territorial e a 
priorização de áreas críticas ampliam a capacidade preventiva do 
poder público, especialmente em regiões com histórico de 
mineração antiga ou de pequeno porte, reduzindo riscos 
ambientais e sociais. 

Não acatada. 
 
Resposta: A proposta acrescenta detalhamentos sobre 
integração institucional, mapeamento territorial e priorização 
de áreas críticas, que, embora relevantes, alteram o foco e 
aumentam a densidade do parágrafo, desviando a ênfase do 
papel regulatório central do poder público na definição de 
critérios claros para projeto, operação, monitoramento e 
desativação das estruturas de mineração. Manter o texto 
original preserva clareza, concisão e a coerência da diretriz. 
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Diretrizes de 
Política 

 
 
 
 

 

66 

 
 

 

Nesse contexto, torna-se necessário 
implementar políticas voltadas à 
descarbonização da mineração, 
estimulando a redução gradual das 
emissões por meio da adoção de 
práticas e tecnologias de menor 
impacto climático. (...) 

Nesse contexto, torna-se necessário implementar 
políticas voltadas à descarbonização da mineração, 
estimulando a redução gradual das emissões por 
meio da adoção de práticas e tecnologias de 
menor impacto climático, recuperação e 
compensação de áreas impactadas, de modo a 
minimizar os impactos climáticos regionais, 
incluindo ações de neutralização das emissões 
residuais de GEE, principalmente por meio da 
proteção e restauração da vegetação nativa. (...) 

A ampliação reconhece que a descarbonização não se limita a 
tecnologias de baixa emissão, mas exige abordagens 
complementares de restauração ecológica e compensação 
ambiental. Isso harmoniza o PNM 2050 com diretrizes de 
economia verde e soluções baseadas na natureza, contribuindo 
também para resiliência dos ecossistemas. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta é acatada parcialmente por reconhecer 
que a descarbonização deve priorizar redução de emissões 
na fonte, mantendo o foco estratégico do Plano Nacional de 
Mineração 2050. A inclusão de medidas de compensação e 
recuperação de áreas degradadas é mantida de forma 
complementar e estratégica, sem substituir o objetivo 
central de mitigação, harmonizando o PNM 2050 com 
princípios de economia verde e soluções baseadas na 
natureza. Essa abordagem preserva a coerência temática e 
evita sobreposição com outros eixos do Plano, garantindo 
clareza e efetividade na orientação das políticas de 
descarbonização do setor mineral. 
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5.1 

Responsabilidade 
Socioambiental 

 
 
 
 
 
 
 

 

66 

 

Diretrizes de Política: 1. Implementar 
políticas de descarbonização da 
mineração, voltadas à redução das 
emissões, estimulando a adoção 
gradual de práticas e tecnologias de 
menor impacto climático 

Implementar políticas de descarbonização da 
mineração voltadas à redução das emissões, 
estimulando a adoção gradual de práticas e 
tecnologias de menor impacto climático, incluindo 
a incorporação de biocombustíveis sustentáveis, 
o incentivo à adaptação da infraestrutura 
logística, o reconhecimento de instrumentos e 
certificados ambientais que assegurem 
rastreabilidade, integridade técnica e 
previsibilidade regulatória, bem como a criação 
de linhas de financiamento específicas e de 
mecanismos de estímulo direto à demanda por 
produtos e serviços de baixa intensidade de 
carbono, de modo a acelerar a transição 
energética do setor. 

 
A descarbonização da mineração requer, além de diretrizes 
tecnológicas, instrumentos regulatórios, financeiros e de mercado. 
A forte dependência do diesel e as limitações da eletrificação em 
atividades intensivas em energia e transporte pesado tornam 
estratégica a incorporação de biocombustíveis como rota 
complementar. Para viabilizar essa transição, são necessários 
ajustes na infraestrutura logística, reconhecimento de 
instrumentos de certificação e acesso a linhas de financiamento, 
além de estímulos à demanda por produtos e serviços de baixa 
intensidade de carbono, capazes de gerar escala, previsibilidade e 
competitividade em linha com os objetivos do PNM 2050. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: a inserção foi incorporada no texto, mantendo-se 
o título original da diretriz. 
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Diretrizes de Política 67 A observância dos princípios da 
Consulta Prévia, Livre e Informada, 
quando aplicável, fortalece a 
transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos 
direitos coletivos. A atuação do 
governo no estímulo a práticas 
participativas contínuas favorece a 
incorporação das demandas sociais 
ao planejamento e à operação dos 
empreendimentos minerários, 
promovendo relações mais 
equilibradas entre o setor mineral e 
os territórios onde se insere 

A observância dos princípios da Consulta Prévia, 

Livre e Informada, quando aplicável, fortalece a 

transparência, qualifica os processos decisórios e 

assegura o respeito aos direitos coletivos. Os 

governos - como prevê a Convenção 169 da OI T - 

devem consultar os povos interessados mediante 

procedimentos apropriados e estabelecer os 

meios através dos quais os povos interessados 

possam participar livremente. O fomento a 

práticas participativas contínuas favorece a 

incorporação das demandas sociais ao 

planejamento e à operação dos empreendimentos 

minerários, promovendo relações mais 

equilibradas entre o setor mineral e os territórios 

onde se insere. 

A mudança reforça o marco internacional ao qual o Brasil é 
signatário, garantindo segurança jurídica ao setor mineral. 
Detalhar o papel dos governos e os procedimentos fortalece a 
transparência, reduz riscos de judicialização e promove melhor 
relacionamento com povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A proposta foi acolhida em parte por reforçar o 
marco jurídico aplicável à Consulta Prévia, Livre e Informada, 
com referência à Convenção 169 da OIT, contribuindo para 
maior segurança jurídica e alinhamento aos compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil. Entretanto, promoveu-
se ajuste redacional para harmonizar o dispositivo com o 
caráter estratégico e principiológico do documento, evitando 
excesso de detalhamento normativo e preservando a 
coerência e fluidez do texto. 
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5.1 

 
 
 
67 

Para enfrentar esse desafio, é 
fundamental incentivar a 
participação social e promover o 
diálogo permanente com as 
comunidades locais, observando, 
quando aplicável, os princípios da 
Consulta Prévia, Livre e 
Informada,(...) 

Para enfrentar esse desafio, é fundamental 

incentivar a participação social e promover o 

diálogo permanente com as comunidades locais, 

observando, quando aplicável, os princípios da 

Consulta Livre, Prévia e Informada,(...) 

 
Discrepância na terminologia - em alguns lugares consta CLPI e 
outros CPLI. Frisa-se que o CNJ, em consulta pública recente, 
utilizou a CLPI, motivo pelo qual essa sigla deve ser revisada no 
documento como um todo. 

Acatada. 
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Diretrizes de Política 67 Muitas áreas de interesse mineral 
coincidem com regiões que abrigam 
povos e comunidades tradicionais, 
apresentam elevada sensibilidade 
ambiental ou enfrentam fragilidades 
socioeconômicas históricas. A 
ausência de planejamento territorial 
integrado e de mecanismos 
adequados de governança pode 
intensificar conflitos sociais e ampliar 
impactos negativos sobre os modos 

Muitas áreas de interesse mineral coincidem com 
regiões que abrigam povos e comunidades 
tradicionais, além de áreas de alto valor da 
biodiversidade apresentam elevada sensibilidade 
ambiental (considerar a sensibilidade do território 
em relação à sua biodiversidade, pois muitas 
áreas de interesse mineral coincidem com: áreas 
legalmente protegidas ou por outros meios 
efetivos; áreas cientificamente reconhecidas pela 
sua importância para biodiversidade; áreas 
importantes para espécies da fauna e da flora 

O aprimoramento torna o texto mais preciso e alinhado às 
definições técnicas amplamente utilizadas por organismos 
ambientais como o ICMBio e MMA. Incorporar categorias de áreas 
sensíveis aumenta a qualidade do planejamento territorial, reduz 
conflitos socioambientais e fortalece a governança sobre riscos. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: A sugestão contribui para maior precisão 
conceitual quanto à sensibilidade ambiental e à relevância da 
biodiversidade no planejamento territorial da atividade 
mineral. O aprimoramento reforça a necessidade de 
considerar áreas de elevado valor ecológico e de adotar 
abordagem preventiva na gestão de riscos e impactos. 
Contudo, promoveu-se ajuste redacional para suprimir a 
enumeração detalhada de categorias ambientais, 
preservando o caráter estratégico e principiológico do Plano. 
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de vida locais. amaçadas, endêmicas, congregantes e migratória; 
e áreas importantes para ecossistemas, isto é, 
áreas que contêm ecossistemas raros ou muito 
restritos, altamente ameaçados, de importância 
para conectividade ecossistêmica ou associados a 
processos evolutivos chave) ou enfrentam 
fragilidades socioeconômicas históricas. A ausência 
de planejamento territorial integrado, evitando e 
antecipando riscos e impactos e de mecanismos 
adequados de governança pode intensificar 
conflitos sociais e ampliar impactos negativos 
sobre os modos de vida locais. 

O nível de especificidade proposto é mais adequado a 
instrumentos normativos ou técnicos complementares, 
evitando-se, assim, excessiva densidade descritiva e possível 
rigidez interpretativa no texto principal. 
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Diretrizes de Política 67 (...) Além disso, a compatibilização 
da atividade mineral com áreas 
protegidas exige critérios claros de 
uso sustentável e monitoramento 
permanente 

(...) Além disso, a compatibilização da atividade 
mineral com áreas protegidas e de alto valor da 
biodiversidade exige critérios claros de uso 
sustentável e monitoramento permanente 

O complemento amplia o escopo de proteção ambiental, 
reconhecendo que áreas relevantes para biodiversidade podem 
estar fora das categorias formais de proteção. Isso evita lacunas 
regulatórias e melhora a gestão do impacto ambiental além das 
unidades legalmente protegidas. 

Acatada. 
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Responsabilidad e 
Socioambiental 

67 Estimular a ampliação do reuso e a 
reciclagem da água no setor mineral, 
valorizando soluções que aumentem 
a eficiência hídrica e reduzam a 
dependência de novas captações 

3. Estimular a adoção de práticas que que 

aumentem a eficiência hídrica e reduzam a 

dependência de novas 

captações, como a ampliação do reuso e a 

reciclagem da água no setor mineral, o 

fortalecimento do monitoramento e da qualidade 

dos dados, a adoção de tecnologias que reduzam 

a demanda por água nova e o planejamento 

alinhado às condições das bacias hidrográficas. 

A mudança fortalece a lógica de gestão integrada dos recursos 
hídricos e reconhece a importância do monitoramento, da 
qualidade dos dados e do uso eficiente de novas tecnologias. Isso 
dá mais robustez às políticas de eficiência hídrica e ajuda o setor a 
responder a eventos climáticos extremos e conflitos por água. 

Não acatada. 
 

Resposta: A proposta altera a ênfase originalmente 
estabelecida no dispositivo. O texto vigente prioriza de forma 
direta e objetiva a ampliação do reuso e da reciclagem da 
água no setor mineral, alinhando-se ao propósito de 
fortalecer práticas estruturantes de gestão hídrica no setor. 
A redação sugerida, ao reposicionar esses elementos como 
exemplos de práticas voltadas ao aumento da eficiência 
hídrica, reduz o protagonismo do reuso e da reciclagem, 
além de tornar o texto menos direto. O texto original 
preserva o foco estratégico pretendido. 

 

33  Setor Privado 5.1 67-68 Definir critérios de uso sustentável 
em Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, priorizando baixo 
impacto e monitoramento contínuo. 

Definir critérios rigorosos de uso sustentável em 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável, 
priorizando baixo impacto, monitoramento 
contínuo e análise de alternativas locacionais, 
considerando cenários em que a vulnerabilidade 
socioambiental requeira maiores exigências à 
atividade minerária. Sugestão (inclusão): 4. 
Promover estratégias de desenvolvimento e 
planejamento territorial de longo prazo, 
construídas de forma intersetorial e alinhadas às 
políticas públicas existentes, assegurando que 
investimentos sociais e de infraestrutura 
relacionados à atividade minerária fortaleçam a 
autonomia das comunidades. Devem ser 
pactuadas com atores locais, orientadas por dados 
socioambientais e voltadas à redução estrutural de 
vulnerabilidades nos territórios. 

Embora esse desafio apresente avanços ao reconhecer a 
necessidade de uma atuação mais responsável da mineração em 
territórios vulneráveis, ainda há espaço para aprofundar 
elementos estruturais que auxiliem na proteção destes territórios. 
A criação de instrumentos de participação e monitoramento, 
embora necessária, nem sempre é suficiente para assegurar 
relações verdadeiramente equilibradas com as comunidades 
locais, sobretudo diante de assimetrias de poder e informação. 
Essas desigualdades, somadas à dependência econômica e às 
fragilidades institucionais históricas, limitam a efetividade dos 
mecanismos de governança propostos. Assim, além de promover 
diálogo e modelos de gestão compartilhada, torna-se essencial 
explicitar os limites da expansão mineral em áreas 
ambientalmente sensíveis ou que abrigam populações 
tradicionais, garantindo que as decisões sobre o uso do território 
priorizem a proteção dos modos de vida e dos ecossistemas locais. 
Nesse sentido, é igualmente importante evitar que, em regiões 
com oferta limitada de serviços públicos, a atuação minerária 
assuma funções do Estado, o que pode reforçar relações de 
dependência e fragilizar a autonomia comunitária. Por fim, 
estratégias de desenvolvimento territorial de longo prazo, 
construídas de forma intersetorial e com protagonismo 
comunitário, são fundamentais para reduzir vulnerabilidades 
estruturais, fortalecer a governança local e orientar decisões mais 
consistentes e sustentáveis sobre o uso do território. 

Não acatada. 
 

Resposta. As “Unidades de Conservação de Uso Sustentável” 
já possuem regime jurídico próprio, e a inclusão de 
expressões como “critérios rigorosos” poderia ser 
interpretada como a criação de um regime adicional não 
previsto pelo Plano. Acrescentar elementos como “análise de 
alternativas locacionais” e a consideração de cenários de 
vulnerabilidade socioambiental elevam o nível de 
detalhamento a um patamar mais adequado a normas 
operacionais ou instrumentos de gestão específicos, não a 
uma diretriz de política setorial. Manter o texto original 
garante clareza, objetividade e coerência com o caráter 
programático do documento, evitando interpretações 
vinculativas indevidas. 

Quanto à sugestão de nova diretriz, entende-se que a 
proposta apresentada já está em grande parte contemplada 
na Diretriz 11 do mesmo tema, que prevê programas de 
governança territorial participativa, inclusão comunitária e 
estratégias integradas de gestão local. Elementos como 
redução de vulnerabilidades, fortalecimento de capacidades 
institucionais e articulação entre governo, empresas e 
sociedade civil já abordam de forma abrangente os objetivos 
apresentados na sugestão. Assim, a inclusão da proposta 
seria redundante, sem acrescentar nova diretriz estratégica 
ao documento. 

34  Setor Privado 5.1 68 Incentivar a participação social e 
promover diálogo permanente com 
comunidades locais, observando, 
quando couber, os princípios da 
Consulta Prévia, Livre e Informada 
(CPLI). 

Incentivar a participação social e promover o 
diálogo permanente com todas as comunidades 
locais potencialmente afetadas, assegurando, 
quando aplicável, os princípios da Consulta Prévia, 
Livre e Informada (CPLI) e garantindo, nos demais 
casos, a existência de mecanismos formais de 
participação social. 

A diretriz “Incentivar a participação social e promover diálogo 
permanente com comunidades locais, observando, quando 
couber, os princípios da Consulta Prévia Livre Informada (CPLI), 
conforme versa a Convenção OIT 169”, reconhece 
adequadamente que a CPLI, quando aplicável, é fundamental para 
assegurar o respeito aos direitos coletivos dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais, garantindo que suas decisões sejam 
tomadas de forma autônoma, informada e sem pressões externas. 

Não acatada.  
 
Resposta: A diretriz original já contempla adequadamente a 
participação social das comunidades locais de maneira geral, 
assegurando diálogo permanente e inclusão ao longo do ciclo 
minerário. A referência aos princípios da Consulta Prévia, 
Livre e Informada (CPLI) permanece condicionada à sua 
aplicabilidade, conforme previsto na legislação e na 
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No entanto, é igualmente necessário destacar que, mesmo nos 
contextos em que a CPLI não se aplica juridicamente, deve-se 
assegurar a existência de mecanismos formais, contínuos e 
efetivos de participação social, capazes de envolver as 
comunidades potencialmente afetadas ao longo de todas as 
etapas do ciclo minerário. Esses instrumentos precisam ser 
vinculantes, estabelecidos por diretrizes públicas e não 
condicionados à voluntariedade das empresas, de modo a 
assegurar previsibilidade, transparência, equilíbrio nas relações de 
poder e corresponsabilidade na gestão dos impactos 
socioambientais. 

Convenção OIT 169, garantindo respeito aos direitos 
coletivos dos povos indígenas e comunidades tradicionais. 
Dessa forma, a diretriz já abrange tanto a participação 
comunitária em contextos gerais quanto a observância da 
CPLI quando cabível, tornando desnecessária a inclusão de 
mecanismos adicionais nos casos em que a CPLI não se aplica 
juridicamente. 
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5.1 
Responsabilidade 
Socioambiental 

68 A definição de critérios claros para o 
uso sustentável em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável é 
fundamental para compatibilizar a 
proteção ambiental com atividades 
econômicas legalmente autorizadas. 
No caso da mineração, a ausência de 
parâmetros objetivos pode gerar 
insegurança jurídica, conflitos 
institucionais e riscos ambientais, 
sobretudo em áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 

A definição de critérios claros para o uso 
sustentável em Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável é fundamental para compatibilizar a 
proteção ambiental com atividades econômicas 
legalmente autorizadas. No caso da mineração, a 
ausência de parâmetros objetivos pode gerar 
insegurança jurídica, conflitos institucionais e 
riscos ambientais, sobretudo em áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 

É essencial que o documento estabeleça diretrizes para que 
restrições ambientais sem critérios técnicos/compensatórios 
supervenientes não comprometam direitos minerários 
regularmente constituídos. 

Não acatada. 
 
Resposta: o texto original já contempla a necessidade de 
definição de critérios claros para uso sustentável em 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável, garantindo 
compatibilização entre proteção ambiental e atividades 
econômicas legalmente autorizadas. A proposta introduz 
explicitamente a proteção de direitos minerários 
regularmente constituídos, mas isso se encontra implícito na 
diretriz original por meio da referência à segurança jurídica e 
à mitigação de conflitos institucionais. Além disso, a 
formulação sugerida assume caráter normativo mais 
detalhado, incompatível com o nível estratégico do 
documento. 
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5.1 

 
 
 
68 

Diretrizes de Política: 

1. Incentivar a participação social e 
promover diálogo permanente com 
comunidades locais, observando, 
quando couber, os princípios da 
Consulta Prévia, Livre e Informada 
(CPLI) 

Diretrizes de Política: 

1. Incentivar a participação social e promover 

diálogo permanente com comunidades locais, 

observando, quando couber, os princípios da 

Consulta Livre, Prévia e Informada (CPLI) 

 

Discrepância na terminologia - em alguns lugares consta CLPI e 
outros CPLI. Frisa-se que o CNJ, em consulta pública recente, 
utilizou a CLPI, motivo pelo qual essa sigla deve ser revisada no 
documento como um todo. 

Acatada.  
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5.1 

 

 
68 

A observância dos princípios da 
Consulta Prévia, Livre e Informada, 
quando aplicável, fortalece a 
transparência, qualifica os processos 
decisórios e assegura o respeito aos 
direitos coletivos. 

A observância dos princípios da Consulta Livre, 
Prévia, e Informada, quando aplicável, fortalece a 
transparência, qualifica os processos decisórios e 
assegura o respeito aos direitos coletivos. 

Discrepância na terminologia - em alguns lugares consta CLPI e 
outros CPLI. Frisa-se que o CNJ, em consulta pública recente, 
utilizou a CLPI, motivo pelo qual essa sigla deve ser revisada no 
documento como um todo. 

Acatada. 

38  Setor Privado  
  
  

  
5.1 

68- 

69 

  

  
5.1 - Responsabilidade 

Socioambiental 

Mitigação de conflitos e participação 

social / UCs de uso sustentável 

(APAs) 

Revisar a diretriz para evitar a criação 

indiscriminada de novas instâncias participativas, 

priorizando o fortalecimento e a utilização de 

instâncias já existentes (conselhos gestores de UCs, 

conselhos municipais etc.). 

Revisar a diretriz referente a UCs de uso sustentável 

(incluindo APAs) para estabelecer que a 

compatibilização da atividade mineral ocorrerá 

caso a caso, com base em zoneamento, plano de 

manejo, critérios técnicos e avaliação de impactos, 

observadas as normas aplicáveis. 

  
A gestão de conflitos se beneficia de arranjos institucionais claros e 

já estruturados, com atribuições definidas e capacidade de 

deliberação. No tema das UCs de uso sustentável, recomenda-se 

evitar formulações genéricas que possam ser interpretadas de 

forma ampla, priorizando compatibilização técnica conforme os 

instrumentos de gestão territorial e ambiental. 

Não acatada. 
 
Resposta: Em relação à primeira proposta, embora apresente 

a mérito conceitual ao destacar a eficiência institucional e o 

aproveitamento de instâncias existentes, a sugestão não foi 

acatada porque o texto original já contempla a participação 

social estruturada e contínua das comunidades locais, 

incluindo mecanismos de comunicação, escuta e 

transparência que permitem o uso de instâncias existentes. 

Inserir orientação explícita para evitar a criação de novas 

instâncias participativas poderia deixar rígida a diretriz e 

reduzir sua flexibilidade para atender a contextos locais 

diversos. Manter o texto original preserva o caráter 

estratégico, inclusivo e adaptável da política, sem limitar a 

possibilidade de inovação em mecanismos participativos 

quando necessário. 

 
Em relação à segunda, a sugestão assume caráter executivo, 
detalhando procedimentos específicos de compatibilização 
da atividade mineral em Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, como análise caso a caso, uso de zoneamento, 
planos de manejo e avaliação de impactos. Manter a redação 
atual preserva o nível estratégico do documento, permitindo 
que normas, regulamentos e planos de manejo definam os 
procedimentos técnicos detalhados para cada unidade de 
conservação. 
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39  Setor Privado 5.1 68-69 Fomentar programas de governança 
territorial participativa, estimulando 
a inclusão comunitária e estratégias 
integradas de gestão local, 
respeitando a cultura e os modos de 
vida de povos e comunidades 
tradicionais. 

Fomentar programas de governança territorial 
participativa, garantindo a inclusão comunitária e 
estratégias integradas de gestão local, respeitando 
a cultura e os modos de vida de povos das 
comunidades, possibilitando a oferta de apoio 
técnico independente. 

Embora essa diretriz reconheça a importância de programas de 
governança territorial participativa e do papel do governo como 
articulador, ela não aprofunda a questão da assimetria de 
informação e de poder que caracteriza os territórios minerados, o 
que frequentemente impede a participação efetiva das 
comunidades. A criação de espaços participativos não garante, por 
si só, decisões equilibradas ou inclusivas, especialmente diante da 
ausência de capacidades técnicas locais e da dependência 
econômica em relação ao empreendimento. Assim, além de 
fomentar governança territorial, é indispensável que seja 
assegurado apoio técnico independente para comunidades ou 
grupos sociais envolvidos. Além do apoio no processo burocrático, 
o apoio seria uma ferramenta nos processos não judiciais de 
mediação de conflitos. O suporte qualifica o diálogo, reduz 
desigualdades estruturais na interpretação de informações 
técnicas complexas e fortalece a autonomia comunitária para 
negociar condições, pactuar compromissos e acompanhar a 
implementação de medidas socioambientais. Sem tais 
instrumentos, o risco é que os programas permaneçam formais e 
pouco efetivos, reproduzindo desigualdades e limitando a 
construção de soluções verdadeiramente sustentáveis e 
territorialmente legítimas. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A sugestão tem mérito na medida em que a 
assimetria de informação e de poder pode comprometer a 
participação efetiva das comunidades nos territórios 
minerados. Incorporar esse elemento ao texto fortalece a 
diretriz, qualificando o diálogo, promovendo autonomia 
comunitária e contribuindo para decisões mais equilibradas e 
sustentáveis. Assim, o objeto da sugestão foi incorporado ao 
texto explicativo, mantendo-se o título original da diretriz. 
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5.1 

 
 
 
 

 
70 

RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL 

Desafios: Planejamento e execução 
responsáveis do fechamento de 
mina, visando à restauração 
ambiental e a construção de um 
legado social positivo / Diretrizes de 
Política: Promover o aprimoramento 
da regulamentação do fechamento 
de mina, considerando aspectos de 
recuperação ambiental e a inclusão 
das comunidades no processo. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Desafios: Planejamento e execução responsáveis do 
fechamento de mina, visando à restauração 
ambiental e a construção de um legado social 
positivo / Diretrizes de Política: Promover o 
aprimoramento da regulamentação do 
fechamento de mina, considerando aspectos de 
recuperação ambiental e a integração do 
processo ao licenciamento ambiental. 

 

O PAFEM (Plano de Fechamento de Mina) vai deixando de ser peça 
técnica e se tornando uma peça política de favorecimento social, 
semelhante ao que PAE se tornou (ações emergenciais). Garantia de 
fechamento de mina é algo crítico que deve ser observado, motivo 
pelo qual a sugestão é que a participação social seja feita no 
licenciamento ambiental e não especificamente no PAFEM (que 
integra o licenciamento). 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A redação da diretriz foi ajustada para refletir 
corretamente o seu objetivo: a inclusão das comunidades no 
contexto do fechamento de mina não se refere à 
participação social direta no PAFEM, mas sim à consideração 
de aspectos de responsabilidade social na regulamentação 
do fechamento, como impactos sobre comunidades, legado 
social e medidas de mitigação. Ao mesmo tempo, a 
participação social formal deve ocorrer no âmbito do 
licenciamento ambiental, conforme previsto na legislação, 
garantindo diálogo estruturado e previsível. 

41 
 

INSTITUIÇÃO 
 

5.1 70 "Promover ações e abordagens 
integradas de gestão de resíduos da 
mineração, que estimulem a redução 
e o reaproveitamento, considerando 
princípios da economia circular." 

"Promover ações e abordagens integradas de 
gestão de resíduos da mineração, que estimulem a 
redução e o reaproveitamento, considerando 
princípios da economia circular observando o 
direito de reaproveitamento ao minerador que 
gerou estes materiais." 

Assegurar segurança jurídica ao minerador que gerou estéril e 
rejeito a promover seu aproveitamento, alinhado à economia 
circular. 

Não acatada.  
 
Resposta: A referência ao “direito de reaproveitamento ao 
minerador que gerou os materiais” trata de aspecto 
regulatório e jurídico específico, que não é adequado ao nível 
estratégico do PNM. O Plano tem caráter programático, 
destinado a estabelecer diretrizes gerais de política para a 
gestão de resíduos e estímulo à economia circular, sem 
detalhar direitos individuais ou regras de aproveitamento de 
materiais. Manter o texto original preserva o caráter 
estratégico, flexível e orientador da política, sem transformar 
a diretriz em norma operacional ou jurídica. 
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5.1 

 

 
70 

Desafios 

Planejamento e execução 
responsáveis do fechamento de 
mina, visando à restauração 
ambiental e a construção de um 
legado social positivo. 

Desafios 

Planejamento e execução responsáveis do 
fechamento de mina, visando à recuperação 
ambiental e a construção de um legado social 
positivo 

 

Mesma da anterior (4.1 - p. 52)  

“Substituir o termo “restauração ambiental” por “recuperação 
ambiental” no subtítulo para alinhamento com a redação 
técnica subsequente a qual já cita "recuperação ambiental".  

Posteriormente, substituir "efetiva" por "comprovada". 

Restauração implica restituição ao estado pré‑impacto e, em 
áreas de mineração, é frequentemente impraticável. Por isso, 
adota‑se o conceito de recuperação ambiental, que visa 
restabelecer funções ecológicas e estabilidade por meio de 
metas mensuráveis e adaptadas ao novo contexto físico, sendo 
esta a prática técnica e regulatória adotada em planos de 
Fechamento. Continuação do anterior para caber na célula 

Situação Normativa: 

Lei nº 6.938/1981 (PNMA): estabelece como objetivo a 
recuperação da qualidade ambiental e impõe o dever de 
recuperar áreas degradadas, sem definir tecnicamente 
“recuperação” versus “restauração”. Portanto, a PNMA apoia o 
conceito de recuperação, não a restauração como definição 

Acatada. 
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legal distinta. 

Regulamentação prática (Ibama / PRAD): instrumentos técnicos 
que orientam o Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) detalham procedimentos, metas e indicadores para 
recuperação; esses documentos são a referência operacional 
para fechamento de mina. 

O termo “efetiva” é vago do ponto de vista prático e técnico, 
pois não especifica como o sucesso será medido e pode gerar 
expectativas irreais entre órgãos reguladores e stakeholders.  

“Comprovada” é mais adequado, porque permite que o plano 
de fechamento estabeleça critérios de êxito e indicadores, como 
por exemplo, estabilidade geotécnica, percentual de cobertura 
vegetal, parâmetros de qualidade da água e indicadores de 
biodiversidade, etc., que possibilitam a comprovação técnica.”  

 

43  Cidadão  
  
  
  
  
  
  

  
5.1 
Responsabilidade 
Socioambiental 

  
  
  
  
  
  
  

  
70 

  
  
  
  
  
  

  
"Estimular a adoção de garantias 

financeiras para assegurar os 

recursos necessários às ações de 

recuperação e às etapas posteriores 

ao fechamento" 

  
  
  
  
  

  
Estimular a adoção de garantias financeiras 

através da criação de um fundo garantidor de 

fechamento de mina (FGFM), fomentado e 

mantido pelas empresas mineradoras, para 

assegurar os recursos necessários às ações de 

recuperação e às etapas posteriores ao 

fechamento. 

As empresas mineradoras, principalmente as pequenas e médias, 

não costumam levar em conta no seu planejamento financeiro de 

longo prazo os custos necessários para as atividades de 

fechamento de mina. Esses custos são relevantes e, sem um 

planejamento adequado, o passivo não é eliminado. A própria 

minuta, em sua página 60, diz que "Estudos recentes 

identificaram 3.943 minas com indícios de abandono, cerca de 

11% dos empreendimentos autorizados, sem medidas de 

restauração ambiental e social, o que indica lacunas significativas 

na gestão de passivos e na aplicação das obrigações legais de 

recuperação de áreas degradadas", evidenciando a necessidade 

de um fundo estruturado e com recursos financeiros para garantir 

que, em caso de falha da empresa de mineração, a lacuna seja 

coberta com aporte financeiro garantido pelas próprias empresas, 

nos moldes do que é, por exemplo, o fundo garantidor de crédito 

(FGC). 

Não acatada. 
 
Resposta: A criação de um fundo garantidor de fechamento 
de mina (FGFM) envolve definição de instrumento específico 
de política pública e regras operacionais, o que excede o 
nível estratégico do PNM. O Plano tem caráter programático, 
devendo estabelecer diretrizes gerais sobre a adoção de 
garantias financeiras, sem prescrever mecanismos 
detalhados de implementação, fontes de financiamento ou 
responsabilidades administrativas. Manter o texto original 
preserva o caráter orientador e flexível da diretriz, 
permitindo que instrumentos como fundos garantidores 
sejam tratados em normas, regulamentos ou políticas 
complementares. 

44  INSTITUIÇÃO 

 

 
5.1 

 
71 

Implementação de práticas 
integradas de gestão de gestão de 
resíduos minerários alinhadas aos 
princípios da economia circular. 

Implementação de práticas integradas de gestão 
de resíduos minerários alinhadas aos princípios da 
economia circular. 

 
Erro de digitação duplicado/ termo repetido 

Acatada. 
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 INSTITUIÇÃO 

 

5.1 71 Incentivar a participação social e 
promover diálogo permanente com 
comunidades locais. 

Incentivar a participação social e promover 
diálogo permanente com comunidades locais. 

Discrepância na terminologia - em alguns lugares consta CLPI e 
outros CPLI. Frisa-se que o CNJ, em consulta pública recente, Acatada. 
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5.2 Mineração com 
Valor Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

78 

 
 

"a forma de utilização desses recursos 
[CFEM]... bem como a transparência e 
publicidade acerca da sua aplicação, 
representam um desafio" 

 
 
Estabelecer o fim dos dados autodeclaratórios para o 

cálculo da CFEM, substituindo-os por sistemas de 

aferição em tempo real auditados pela ANM com 

acompanhamento pelo Município. 

Revisar alíquotas para considerar a proporção de 
impacto (volume de estéril/minério). 

Dados autodeclaratórios incentivam a sonegação. As alíquotas vigentes 
são insuficientes para representar a grandiosidade da riqueza mineral, 
devendo haver proporção entre os impactos ambientais e sociais, 
especialmente em casos de alta geração de estéril, como ocorre em 
Nazareno. A definição das alíquotas não deve se basear apenas no tipo 
de substância, mas principalmente na proporção entre os impactos 
causados pela extração. O minério de ferro por exemplo possui um 
aproveitamento relevante na proporção estéril/rejeito/minério, já o 
pegmatito (de onde se extrai o concentrado de lítio) possui um 
aproveitamento significativamente inferior, com proporção 
estéril/minério de 11 por 1. A cada 11 toneladas de rocha extraída, 
apenas 1 tonelada corresponde ao pegmatito. Portanto, a 
movimentação de solo, rocha é gigantesca, afetando fauna e flora, 
recursos hídricos etc. 

Não acatada. 

Resposta: A proposta extrapola o escopo por contemplar 
ações operacionais e medidas específicas que demandam 
detalhamento técnico, definição de responsabilidades 
institucionais e avaliação de viabilidade jurídica e regulatória. 
Considerando a natureza estratégica e orientadora do 
presente instrumento, entendeu-se que tais ações, se 
priorizadas, deverão ser objeto de instrumento próprio de 
detalhamento (notadamente no âmbito de Plano de Metas e 
Ações) onde poderão ser avaliadas quanto à sua viabilidade 
técnica, jurídica e institucional. Dessa forma, opta-se por não 
incorporar a proposta neste momento, sem prejuízo de sua 
análise em etapa posterior de planejamento executivo. 
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Mineração como 
Valor Social 

80 O fortalecimento e a atualização do 
marco legal e regulatório da pequena 
mineração e do garimpo são 
fundamentais para a promoção de 
um setor mais seguro, sustentável e 
socialmente inclusivo. O 
aperfeiçoamento do arcabouço 
jurídico-normativo que rege essas 
atividades, desenvolvidas sob os 

O fortalecimento e a atualização do marco legal e 
regulatório da pequena mineração e do garimpo 
são fundamentais para a promoção de um setor 
mais seguro, sustentável e socialmente inclusivo. 
Do mesmo modo, devem ser implementados 
mecanismos efetivos para combate as práticas de 
mineração ilegal (pequena, média e grande 
escala). O aperfeiçoamento do arcabouço jurídico-
normativo que rege essas atividades, 

A inserção aborda uma lacuna crítica, já que a mineração ilegal 

traz riscos ambientais, sociais e econômicos significativos. A 

menção fortalece a coerência com políticas nacionais de combate 

a ilícitos e aumenta a segurança jurídica para operações regulares 

da pequena mineração. 

Não acatada. 

Resposta: a proposta não se alinha ao objeto do dispositivo, 
que trata do aperfeiçoamento do marco legal aplicável à 
pequena mineração e ao garimpo regularmente constituídos, 
nos termos da Lei nº 7.805/1990 e da Lei nº 6.567/1978.  
Além disso, o Plano já contempla diretriz específica sobre o 
tema, evitando-se, assim, sobreposição e preservando a 
coerência estrutural do documento. 
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regimes de Permissão de Lavra 
Garimpeira, conforme a Lei nº 
7.805/1990, e de Licenciamento, nos 
termos da Lei nº 6.567/1978, 
representa um caminho estratégico 
para alinhar as normas específicas às 
demais legislações do setor mineral. 

desenvolvidas sob os regimes de Permissão de 
Lavra Garimpeira, conforme a Lei nº 7.805/1990, e 
de Licenciamento, nos termos da Lei nº 
6.567/1978, representa um caminho estratégico 
para alinhar as normas específicas às demais 
legislações do setor mineral. 

48  Setor Público Capítulo 5 – 
Desafios e Diretrizes 
de Política 
Mineração com 
Valor Social 

80 Fortalecimento e atualização do 
marco legal e regulatório da 
atividade da pequena mineração e 
garimpo, promovendo segurança, 
sustentabilidade e inclusão social. 

Fortalecimento e atualização do marco legal e 
regulatório da atividade da pequena mineração e 
garimpo, promovendo segurança, sustentabilidade 
e inclusão social, com a adoção de instrumentos 
operacionais como licenciamento ambiental 
simplificado e orientativo, programas de 
assistência técnica continuada e apoio à 
formalização. 

O detalhamento de instrumentos operacionais favorece a 
transição da informalidade para a legalidade, reduz passivos 
ambientais e amplia a capacidade do poder público de orientar e 
fiscalizar a atividade de forma efetiva. 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: O desafio em si não se refere à utilização/adoção 
de instrumentos operacionais específicos, mas sim ao 
aprimoramento regulatório da atividade de pequena 
mineração e garimpo, que pode se dar de diferentes formas. 
A menção a instrumentos específicos (LAS, assistência 
técnica etc.) pode ser feita no corpo do texto, de forma a 
complementar o texto original, que cita a Lei n°6,567/1978. 

49  Setor Privado  

  
5.2 

80 5.2 - Mineração com Valor Social 

Pequena mineração e garimpo 

(tratamento conjunto) 

  
Reformular desafio para separar o tratamento de 

garimpo do tratamento da pequena mineração, 

criando bloco específico de garimpo com diretrizes 

próprias e bloco específico de pequena mineração. 

  
É recomendado diferenciar abordagens regulatórias e de política 

pública para atividades com dinâmicas e desafios distintos, 

aumentando a precisão das diretrizes e a efetividade das ações. 

 
Não acatada. 
 
Justificativa: O desafio em questão trata do aprimoramento 
do marco legal e regulatório aplicável tanto para a pequena 
mineração quanto para o garimpo, mantendo abordagem 
integrada no nível plano. Ressalta-se, contudo, que a 
implementação das diretrizes pode, e tende a, requerer 
instrumentos regulatórios e ações diferenciadas para cada 
atividade, em função de suas dinâmicas, riscos e arranjos 
produtivos específicos, o que poderá ser detalhado nas 
iniciativas infralegais e no Planos de Metas e Ações vinculado 
ao PNM. 

50  Setor Privado 5.1 82-83 Fortalecimento e atualização do 
marco legal e regulatório da 
atividade da pequena mineração e 
garimpo, promovendo segurança, 
sustentabilidade e inclusão social. 

Fortalecimento e atualização articulada e 
dialogada do marco legal e regulatório da 
atividade da pequena mineração e garimpo, 
promovendo segurança, sustentabilidade e 
inclusão social. 

O aperfeiçoamento do marco legal da pequena mineração e do 
garimpo visa garantir maior segurança jurídica, sustentabilidade e 
inclusão social, em consonância com a Resolução ANM nº 
208/2025. As atualizações visam reorganizar o setor com mais 
transparência, corrigir distorções e evitar o uso especulativo de 
áreas minerárias. O novo marco também amplia a diversidade 
econômica ao revisar as substâncias garimpáveis e fortalece o 
cooperativismo, ao unificar nacionalmente o limite de 1.000 
hectares por título para cooperativas. Além disso, aproxima o 
garimpo de práticas mais sustentáveis, ao exigir critérios técnicos 
e ambientais mais consistentes, promovendo lavra mais eficiente 
e mitigando impactos associados à informalidade. Ao mesmo 
tempo, desafios jurídicos, socioeconômicos e operacionais 
emergem, como uma controvérsia sobre a limitação global de 50 
hectares para pessoas físicas e firmas individuais, apontada por 
especialistas como potencialmente incompatível com parâmetros 
legais vigentes. Nesse contexto, a consolidação de um marco 
regulatório eficaz requer diálogo federativo ampliado, incluindo 
União, estados, municípios, cooperativas, associações locais e 
demais atores diretamente impactados. Logo, esse diálogo é 
fundamental para garantir que ajustes normativos e critérios 
técnicos considerem as realidades territoriais, socioeconômicas e 
ambientais das regiões minerárias; assegurem legitimidade, 
aplicabilidade e segurança jurídica às normas; e contribuam para 
transições regulatórias compatíveis com a sustentabilidade e, 
sobretudo, a continuidade produtiva do setor. Assim, propõe-se 
que o processo de atualização do marco regulatório da atividade 
da pequena mineração e garimpo avance de forma coordenada, 
participativa e territorialmente sensível, assegurando que o marco 
legal atual e futuro combine rigor técnico, responsabilidade 
ambiental e inclusão social dialogada como diretriz prioritária e 
estruturante. 

 
Acatada com ajuste de redação. 
 
 
 

51  
 

Organizações Sociais 5 83  
Nesse contexto, torna-se essencial 
ampliar o acesso ao crédito e ao 
financiamento para pequenos 
mineradores e cooperativas, por 
meio da criação de linhas específicas, 
com condições adaptadas às suas 

(...) Nesse contexto, torna-se essencial ampliar o 
acesso ao crédito e ao financiamento para 
pequenos mineradores e cooperativas, por meio 
da criação de linhas específicas que assegurem a 
possibilidade de utilização do título de Permissão 
de Lavra Garimpeira (PLG) como garantia em 
operações de financiamento, com condições 

O Decreto nº 9.406/2018 e a Resolução ANM nº 90/2021 
autorizam o uso de direitos minerários como garantia para 
financiamentos, mas limitam essa possibilidade à Concessão de 
Lavra e ao Manifesto de Mina. Diante disso, destaca-se a 
importância de ampliar esse rol para incluir outros títulos e 
direitos minerários previstos no Código de Mineração, como o 
alvará de autorização de pesquisa, o licenciamento, a permissão 

Não acatada. 
 

Resposta: A inclusão do PLG introduz um detalhe operacional 
específico, que se refere a mecanismos de execução e não à 
diretriz estratégica de ampliação do crédito. Considerando 
que o objetivo do texto é apresentar diretrizes estratégicas e 
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capacidades produtivas e financeiras. adaptadas às suas capacidades produtivas e 
financeiras. 

de lavra garimpeira e o direito persistente entre a autorização de 
pesquisa. Esta medida garantirá a efetiva inclusão de todos o 
setor e de empreendimentos de diferentes portes. 

orientadoras, e não tratar de instrumentos ou 
procedimentos técnicos de operacionalização financeira, a 
menção ao PLG seria excessivamente detalhada e desviaria o 
foco do dispositivo. Dessa forma, opta-se por manter a 
redação original, garantindo objetividade, clareza e 
alinhamento ao escopo estratégico do plano, sem prejuízo de 
a proposta ser considerada no instrumento de execução 
(Plano de Metas e Ações – PMA). 

  

52  Organizações Sociais 5 83 Incentivar a formação de 
cooperativas e associações de 
mineradores, promovendo 
organização coletiva, acesso a 
mercados, formalização e adoção de 
práticas ambientalmente 
responsáveis 

Incentivar a formação de cooperativas e 
associações de mineradores, promovendo 
organização coletiva, acesso a mercados, 
formalização e adoção de práticas ambientalmente 
responsáveis, garantindo que os agentes que 
cumpram as diretrizes legais e adotem, de forma 
voluntária, políticas de sustentabilidade e 
responsabilidade socioambiental superiores às 
exigências normativas tenham assegurado o 
acesso ao mercado, por meio de um tratamento 
tributário que viabilize a livre comercialização de 
sua produção. 

A alteração proposta busca assegurar que os esforços de 

organização coletiva, formalização e adoção de práticas 

ambientalmente responsáveis sejam acompanhados de 

condições efetivas de acesso ao mercado para os mineradores 

que cumprem integralmente a legislação. Atualmente, o 

tratamento tributário do ouro não promove diferenciação 

adequada entre a produção legal e responsável e aquela oriunda 

de atividades ilegais ou sem comprovação socioambiental, 

colocando agentes regulares em condição de desvantagem 

competitiva. Essa equiparação desestimula a formalização e 

compromete os objetivos de sustentabilidade e governança da 

política pública. 

Assim, a inclusão da garantia de acesso ao mercado por meio de 

um tratamento tributário que assegure a livre comercialização da 

produção legal é medida necessária para alinhar incentivos 

econômicos, fortalecer o cooperativismo mineral e evitar que a 

política pública penalize quem atua em conformidade com as 

normas vigentes. 

 
Não acatada. 

 

Resposta: O acesso ao mercado já é mencionado 

explicitamente no texto da diretriz vigente. Não há como 

garantir acesso ao mercado para que aqueles que cumpram 

suas obrigações legais através de tratamento tributário 

diferenciado. Esse tratamento pode ser uma das ações 

vinculadas a esta diretriz, mas não é a única alternativa. 

53  Organizações Sociais  
  
  
  
  
  
  

  
5 

  
  
  
  
  
  
  

  
84 

  
  
  
  
  

  
Nesse sentido, políticas públicas 

voltadas ao estímulo à organização 

coletiva podem contribuir 

significativamente para a adoção de 

práticas produtivas e ambientais 

mais responsáveis. 

  
  
  
  
  

  
Nesse sentido, políticas públicas construídas em 

colaboração com o setor cooperativista, de forma 

a garantir o devido estímulo à organização 

coletiva podem contribuir significativamente para 

a adoção de práticas produtivas e ambientais mais 

responsáveis. 

A construção de políticas públicas voltadas à formalização por 

meio do cooperativismo deve ocorrer de forma colaborativa com 

o setor cooperativista, considerando as especificidades jurídicas, 

econômicas e operacionais do modelo. A participação do setor 

assegura que as medidas propostas sejam exequíveis, 

proporcionais e compatíveis com o ato cooperativo, evitando 

distorções regulatórias e riscos de insegurança jurídica. Além 

disso, o diálogo institucional contribui para maior aderência às 

políticas, fortalecimento da governança, redução da 

informalidade e melhor direcionamento dos recursos públicos, 

promovendo uma formalização efetiva, com inclusão produtiva e 

desenvolvimento socioeconômico 

sustentável. 

 
 Acatada com ajuste de redação. 

 
 

54  Organizações Sociais  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
5 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
84 

  
  

  
Isso envolve investimentos em 

pesquisa, desenvolvimento e difusão 

de métodos alternativos de 

extração, bem como a oferta de 

capacitação técnica e assistência aos 

garimpeiros para a adoção de boas 

práticas produtivas. A transição para 

tecnologias mais limpas deve ser 

acompanhada por instrumentos de 

incentivo, linhas de financiamento 

específicas e ações de fiscalização e 

educação ambiental, de modo a 

garantir a viabilidade econômica das 

atividades, a proteção da saúde dos 

  
  

  
Isso envolve investimentos em pesquisa, 

fortalecimento de parcerias que promovam o 

desenvolvimento e difusão de métodos 

alternativos de extração, bem como a oferta de 

capacitação técnica e assistência aos garimpeiros 

para a adoção de boas práticas produtivas. A 

transição para tecnologias mais limpas deve ser 

acompanhada por instrumentos de incentivo, 

linhas de financiamento específicas que 

favoreçam a participação de cooperativas e ações 

de fiscalização e educação ambiental, de modo a 

garantir a viabilidade econômica das atividades, a 

proteção da saúde dos trabalhadores e a 

preservação dos ecossistemas, contribuindo para 

  
O trabalho de redução e eliminação do uso de mercúrio na 

atividade mineral deve ser necessariamente articulado ao 

fortalecimento de parcerias voltadas ao desenvolvimento e à 

difusão de métodos alternativos de extração, bem como à criação 

de linhas de financiamento específicas que viabilizem sua adoção, 

especialmente por cooperativas. A substituição do mercúrio 

envolve mudanças tecnológicas, operacionais e de capacitação 

que demandam investimento e apoio técnico contínuo. Sem o 

acesso a tecnologias apropriadas e a instrumentos financeiros 

compatíveis com a realidade das cooperativas, há risco de 

inviabilização econômica da atividade ou de perpetuação da 

informalidade. A atuação integrada assegura que os objetivos 

ambientais e de saúde pública sejam alcançados de forma efetiva, 

socialmente justa e sustentável, promovendo a formalização, a 

inclusão produtiva e a transição responsável para práticas 

minerárias mais seguras. 

 
Acatada. 
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trabalhadores e a preservação dos 

ecossistemas, contribuindo para um 

modelo de garimpo mais 

responsável e alinhado aos 

compromissos ambientais e sociais 

do país. 

um modelo de garimpo mais responsável e 

alinhado aos compromissos ambientais e sociais 

do país. 

55  Setor Privado  

85 

Transparência 

Não há um texto, há a ideia da criação da Carteira 
Nacional de Blaster, ao invés de certificações 
estaduais que encarecem e dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos on-line 

permitiriam a difusão, a coordenação e a supervisão das políticas 

estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Resposta: a Carteira Blaster é um documento emitido pelas 

polícias civis estaduais autorizando o profissional a manusear 

explosivos em mineração ou engenharia civil. Entende-se que 

criação de uma Carteira Nacional com esse fim tem caráter 

de ação e não de diretriz, não se enquadrando no escopo do 

PNM. Ademais, não é política de iniciativa do MME, uma vez 

que não figura nas competências do órgão nem das 

entidades vinculados do setor mineral. 

56  Organizações Sociais 5 96  
  
  

  
Para assegurar que o setor mineral 

brasileiro continue a atrair 

investimentos e a expandir a 

pesquisa, é fundamental manter um 

fluxo contínuo de disponibilização 

de áreas para pesquisa e lavra. Isso 

inclui estabelecer cronogramas 

regulares de rodadas de oferta 

pública, com procedimentos claros 

e transparentes, permitindo que 

empresas nacionais e estrangeiras 

concorram de forma justa. 

  
Para assegurar que o setor mineral brasileiro 

continue a atrair investimentos e a expandir a 

pesquisa, é fundamental manter um fluxo 

contínuo de disponibilização de áreas para 

pesquisa e lavra. Isso inclui estabelecer 

cronogramas regulares de rodadas de oferta 

pública, com procedimentos claros e 

transparentes, permitindo que empresas nacionais 

e estrangeiras concorram de forma justa. 

Adicionalmente, devem ser estabelecidas 

rodadas específicas de Leilão Social destinadas às 

cooperativas minerais, como instrumento de 

promoção da inclusão produtiva, da formalização 

e do desenvolvimento socioeconômico local, 

reconhecendo as especificidades do modelo 

cooperativista. 

A inclusão de rodadas específicas de Leilão Social destinadas às 

cooperativas minerais justifica-se pela necessidade de assegurar 

tratamento regulatório compatível com as especificidades do 

modelo cooperativista, que possui natureza jurídica, econômica 

e operacional distinta das empresas minerárias tradicionais. 

Essas rodadas ampliam o acesso das cooperativas a áreas 

minerárias, promovem a formalização, reduzem a informalidade 

e fortalecem a governança coletiva, além de favorecer o 

desenvolvimento local e a inclusão produtiva. Trata-se de 

instrumento que contribui para maior equilíbrio concorrencial, 

eficiência na alocação das áreas e alinhamento entre os objetivos 

de política mineral, social 

e ambiental. 

 
Não acatada. 

 

Resposta: A proposta de inclusão de rodadas específicas de 

Leilão Social destinadas às cooperativas minerais não foi 

acatada por não se alinhar diretamente ao objetivo 

estratégico do dispositivo.  

 

O texto original tem como foco a manutenção de um fluxo 

contínuo de disponibilização de áreas para pesquisa e lavra, 

garantindo cronogramas regulares, transparência nos 

procedimentos e concorrência justa entre empresas 

nacionais e estrangeiras. A inclusão do Leilão Social introduz 

um detalhe operacional específico, relacionado à promoção 

da inclusão produtiva e desenvolvimento socioeconômico 

local, que se refere a mecanismos de execução e não à 

diretriz estratégica principal. 

 

Considerando que o objetivo do parágrafo é apresentar 

diretrizes estratégicas de atração de investimentos e 

expansão da pesquisa, a menção ao Leilão Social seria 

excessivamente detalhada e desviaria o foco do dispositivo. 

Dessa forma, opta-se por manter a redação original, 

garantindo objetividade, clareza e alinhamento ao escopo 

estratégico do plano, sem prejuízo de que a proposta possa 

ser considerada em instrumento de execução, como o Plano 

de Metas e Ações (PMA). 

57 
 INSTITUIÇÃO 

 

 
5.2 

85 "Revisar o arcabouço jurídico e 
regulatório da pequena mineração e 
garimpo, simplificando processos, 
ampliando a formalização e 
fiscalização, garantindo padrões de 
segurança ocupacional e práticas 
ambientais responsáveis." 

“Revisar o arcabouço jurídico e regulatório da 

pequena mineração e garimpo, simplificando 

processos, ampliando a formalização e 

fiscalização, garantindo padrões de segurança 

ocupacional e práticas ambientais responsáveis, 

levando em consideração ações necessárias para 

garantir o aproveitamento responsável dos 

recursos minerais, mitigando práticas abusivas. 

Deve ser observada a diferenciação daqueles que 

exercem atividades ilegais daqueles que atuam 

na informalidade para evitar que mineradores 

ilegais se beneficiem da simplificação do processo 

como tentativa de legitimar práticas ilícitas." 

Mitigar riscos de beneficiar mineradores ilegais a legitimar práticas 
ilícitas por meio da simplificação de processos de formalização. 

 

Não acatada. 

 

Resposta: A sugestão não foi acatada por já estar 

contemplada, em seu conteúdo essencial, no texto original, 

que prevê a ampliação da formalização e da fiscalização, bem 

como a adoção de padrões de segurança ocupacional e 

práticas ambientais responsáveis. A diferenciação entre 

atividades legais, informais e ilícitas poderá ser tratada no 

âmbito da regulamentação e dos instrumentos de 

fiscalização, não sendo necessária sua inclusão no título da 

diretriz. 
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Outros  
 
 
 

 
 
 
 

 

 
 
Detalhar a Mineração com Valor Social como um 

modelo de desenvolvimento territorial baseado em 

 
O conceito já está corretamente posicionado no Plano, porém 

carece de instrumentos operacionais claros. A proposta: 

- transforma o conceito em agenda executável; 

Acatada 
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5/5.2 

 
 

72-85 

O PNM 2050 define Mineração com 
Valor Social como a contribuição da 
atividade mineral para o 
desenvolvimento socioeconômico 
dos territórios, redução de 
desigualdades, fortalecimento 
institucional e melhoria da qualidade 
de vida das populações impactadas. 

negócios sociais, economia circular e 

investimentos de impacto, promovendo: 

- diversificação econômica dos municípios 

mineradores; 

- inclusão produtiva de comunidades locais; 

articulação entre empresas mineradoras, 
prefeituras e sistema financeiro. 

- fortalece o papel dos municípios como agentes de 

desenvolvimento; 

cria coerência entre valor social, sustentabilidade econômica e 
planejamento de longo prazo. 

59  Setor Privado  
  
  

  
5.2 

80- 

85 
  
5.2 - Mineração com Valor Social 

Simplificação do marco da pequena 

mineração (regime de licenciamento 

minerário) 

Manter e reforçar a diretriz de atualização e 

simplificação do marco legal aplicável à pequena 

mineração vinculada ao regime de licenciamento 

minerário. Inserir previsão explícita de 

proporcionalidade por porte e risco, com redução 

de burocracia sem redução dos padrões de 

proteção ambiental, e com medidas de prevenção 

à informalidade. Inserir, no âmbito do PMA, o 

detalhamento de prazos e fluxos e a integração 

digital com órgãos correlatos. 

  

  
A simplificação procedimental é essencial para reduzir 

informalidade e dar efetividade ao regime de licenciamento, 

preservando a segurança jurídica e a qualidade do controle 

ambiental, especialmente para pequenos e médios 

empreendimentos. 

Acatada. 

 

60  Setor Público CAPÍTULO Capítulo 
5 – Desafios e 

Diretrizes de Política 
Mineração com 

Valor Social 

85 Otimização da alocação e uso dos 
recursos públicos para maximizar os 
impactos positivos, com efeito sobre 
indicadores sociais e qualidade de 
vida das comunidades 

Otimização da alocação e uso dos recursos 
públicos para maximizar os impactos positivos, 
com efeito sobre indicadores sociais e qualidade 
de vida das comunidades, com estímulo à 
aplicação estruturante da CFEM em ações de 
planejamento territorial, diversificação 
econômica, capacitação institucional dos 
municípios mineradores e preparação para o 
período pósmineração. 

O uso estruturante da CFEM contribui para reduzir a dependência 
fiscal da mineração, ampliar os efeitos positivos de longo prazo 
nos territórios mineradores e fortalecer a capacidade institucional 
dos municípios, alinhando a arrecadação mineral aos objetivos 
estratégicos do PNM 2050. 

 
Não acatada. 
 
Resposta:  O conteúdo proposto já está contemplado no 
corpo do texto da diretriz. Considerando que o título deve 
ser conciso e de fácil leitura, opta-se por não incluir a 
sugestão, preservando a clareza e a objetividade da diretriz. 

61 
 

INSTITUIÇÃO 
 

5.3 
Conhecimento 
geológico e de 
Recursos Minerais 

88 [Diretriz] Ampliar investimentos em 
levantamentos geológicos e de 
recursos minerais, em recursos 
tecnológicos e em infraestrutura de 
tecnologia da informação, 
disponibilizando o conhecimento de 
forma acessível 

[Diretriz] Ampliar investimentos em levantamentos 
geológicos e de recursos minerais, em recursos 
tecnológicos e em infraestrutura de tecnologia da 
informação, disponibilizando o conhecimento de 
forma acessível, contribuindo para incremento do 
conhecimento geológico nacional e produtividade 
e inovação do setor. 

As tecnologias de conectividade e infraestrutura de comunicação 
são essenciais no contexto da indústria 4.0, e, portanto, 
extremamente necessárias para viabilizar o aumento de 
produtividade e inovação da indústria. 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Incremento do conhecimento geológico nacional já 
é citado no próprio desafio a que se refere esta diretriz. 
Produtividade e inovação foram incorporadas no texto. 

62  Setor Privado 5.3 88-89 Apoiar programas de capacitação e 
formação de profissionais em 
geociências e tecnologias de 
levantamentos geológicos e de 
recursos minerais, consolidando a 
expertise técnica do país. 

Apoiar o fortalecimento institucional e tecnológico 
do SGB-CPRM por meio de programas que 
priorizem investimentos em infraestrutura 
tecnológica avançada, a realização de 
levantamentos geológicos e geofísicos de alta 
resolução, a modernização de equipamentos e 
sistemas de processamento de dados e a 
promoção de programas de cooperação técnica 
com universidades e entidades privadas. 

apresenta diretrizes específicas para seu fortalecimento 
institucional, tecnológico ou operacional. Considerando que o SGB 
desempenha papel estratégico na execução de levantamentos 
geológicos de alta complexidade, incluindo aerolevantamentos 
geofísicos e mapeamentos sistemáticos, sua ausência como 
elemento estruturante do capítulo representa um ponto 
importante. Além disso, o SGB é responsável por coordenar a 
integração de dados provenientes de parcerias com instituições de 
ensino, centros de pesquisa e entidades privadas, atividades 
fundamentais para ampliar a qualidade e a abrangência da base 
geológica nacional. Assim como foi prevista diretriz específica para 
o fortalecimento da ANM, entende se que a mesma abordagem 
deveria ser adotada para o SGB, dada sua relevância para o 
cumprimento das metas de expansão e modernização da malha de 
mapeamento geológico no país. 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: A diretriz anterior à mencionada já discorre sobre 
a ampliação de investimentos em levantamentos geológicos, 
infraestrutura de TI e recursos tecnológicos. Não obstante, o 
SGB-CPRM foi citado nominalmente no texto da referida 
diretriz. 
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INSTITUIÇÃO 
 

Intensificar o 
levantamento 
geológico e de 
recursos minerais da 
Plataforma 
Continental Jurídica 
Brasileira (PCJB), 
gerando 
informações 
estratégicas para 
subsidiar o 
planejamento de 
exploração 
sustentável. 

90 Ainda, é fundamental considerar no 
contexto deste desafio a dimensão 
socioambiental e territorial da 
prospecção mineral, especialmente 
em áreas sensíveis como terras 
indígenas, unidades de conservação 
e biomas preservados, onde o 
mapeamento exige metodologias 
compatíveis com salvaguardas 
ambientais e respeito a direitos 
coletivos. (...) 

Ainda, é fundamental considerar no contexto 
deste desafio a dimensão socioambiental e 
territorial da prospecção mineral, especialmente 
em áreas sensíveis como terras indígenas e de alto 
valor de biodiversidade, áreas legalmente 
protegidas ou por outros meios efetivos; áreas 
cientificamente reconhecidas pela sua 
importância para biodiversidade; áreas 
importantes para espécies ameaçadas, 
endêmicas, congregantes e migratórias; e áreas 
importantes para ecossistemas, isto é, áreas que 
contêm ecossistemas raros ou muito restritos, 
altamente ameaçados, de importância para 
conectividade ecossistêmica ou associados a 
processos evolutivos chave, onde o mapeamento 
exige metodologias compatíveis com salvaguardas 
ambientais e respeito a direitos coletivos. (...) 

O detalhamento melhora a precisão técnica do PNM 2050 e 
integra critérios utilizados em estudos de impacto ambiental e 
planejamento ecológico-territorial. A mudança reduz riscos de 
sobreposição de atividades minerárias com áreas de valor 
ecológico crítico, garantindo maior segurança regulatória. 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: O texto proposto foi acatado parcialmente, pois 
acrescenta a menção a áreas com alto valor ecológico e de 
biodiversidade, reforçando a dimensão socioambiental da 
prospecção mineral e a necessidade de metodologias 
compatíveis com salvaguardas ambientais e respeito a 
direitos coletivos. Essa inclusão melhora a precisão 
estratégica do PNM 2050, sem alterar o foco principal da 
diretriz, que é orientar a prospecção mineral de forma 
responsável. 

Entretanto, o detalhamento excessivo sobre tipos específicos 
de áreas e critérios ecológicos não foi incorporado 
integralmente, por se tratar de informação mais técnica e 
operacional, adequada para instrumentos complementares 
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ou anexos técnicos. Dessa forma, o texto mantém a clareza, 
concisão e legibilidade necessárias para a diretriz estratégica, 
garantindo ao mesmo tempo maior robustez ambiental e 
territorial. 

64  Setor Privado 5.3 90 5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.3 Conhecimento Geológico e de 
Recursos Minerais 

(…) 

No entanto, para ser plena, a diretriz 

deve incorporar critérios de 

priorização transparentes, além de 

avaliação socioambiental integrada e 

uso de tecnologias avançadas, como 

modelos prospectivos baseados em 

IA, perfis geofísicos de alta resolução 

e outros. Também é fundamental 

articular essa política com políticas 

industriais, energéticas e de ciência e 

tecnologia, garantindo que o 

mapeamento de minerais críticos 

esteja conectado a estratégias 

nacionais de desenvolvimento e 

inovação 

5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.3 Conhecimento Geológico e de Recursos 
Minerais 

(…) 

No entanto, para ser plena, a diretriz deve 

incorporar critérios de priorização transparentes, 

além de avaliação socioambiental integrada e uso 

de tecnologias avançadas, como modelos 

prospectivos baseados em IA, perfis geofísicos de 

alta resolução, interoperabilidade de dados, 

arquiteturas “edge + cloud” e incentivos para 

adoção por pequenas e médias operações e 

outros. Também é fundamental articular essa 

política com políticas industriais, energéticas e de 

ciência e tecnologia, garantindo que o 

mapeamento de minerais críticos esteja 

conectado a estratégias nacionais de 

desenvolvimento e inovação 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente Inteligência 

Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), computação em borda 

(edge computing), conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes 

em tempo real, representa hoje um dos principais responsáveis 

pela transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para modernizar 

setores estratégicos, aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de cadeias 

produtivas complexas. A transformação digital ocorre quando IoT, 

IA embarcada e edge computing permitem coleta rápida de dados, 

análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores que 

operam em áreas remotas ou com estruturas sensíveis, como 

mineração. A IA alcança seu potencial pleno quando é suportada 

por edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da operação, 

sem depender exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes privativas 

industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para habilitar 

automação, sensores, telemetria e sistemas inteligentes em 

setores industriais. Soluções de 5G + edge AI, por exemplo, 

aumentam desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que dão suporte à 

aplicações críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da tecnologia e 

também da existência de ecossistemas robustos de inovação, 

desenvolvedores capacitados e profissionais treinados para operar 

soluções avançadas de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

 
Adicionalmente, em relação a este item, a Qualcomm considera 

que a inclusão explícita de fatores como interoperabilidade de 

dados e arquiteturas edge+cloud guiou os envolvidos na 

incorporação de critérios de priorização transparentes nas tarefas 

do mapeamento para se enfocar na implementação destas 

tecnologias. A interoperabilidade de dados é crítica para um 

desenvolvimento aberto das soluções e para assegurar que vários 

atores possam participar no desenvolvimento e implementação 

de soluções. O uso de soluções edge+cloud aumenta a segurança 

e a disponibilidade de soluções da IA em cenários remotos onde a 

conexão à internet é um desafio. 

Acatada parcialmente 
 
Resposta: Sugestão de menções à interoperabilidade de 

dados e arquiteturas de “nuvem” acatada. Incentivos a 

adoção de tecnologias e capacitação de pequenas e médias 

operações são abordados em outras diretrizes de política 

pública. 

65  Cidadão  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  

  
 "Promover uma produção mineral 

responsável e diversificada exige 

integração entre planejamento 

industrial, políticas públicas e 

  

"Promover uma produção mineral responsável e 

diversificada exige integração entre planejamento 

industrial, políticas públicas e atuação do setor 

privado, com foco na eficiência da exploração, 

 

  
Como a produção mineral é um componente estratégico da 

economia nacional, fornecendo insumos essenciais para a 

indústria, infraestrutura e tecnologia, garantindo soberania e 

 
Acatada com ajuste de redação. 
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5.4 Pesquisa 

Mineral e 

Desenvolvimento 

da Produção 

  
  

  
97 

atuação do setor privado, com foco 

na eficiência da exploração, 

mitigação de impactos 

socioambientais e aproveitamento 

responsável das reservas nacionais. 

Dessa forma, o desafio está 

diretamente ligado à 

sustentabilidade do setor e ao 

fortalecimento estratégico da 

mineração como vetor de 

desenvolvimento econômico e 

tecnológico do país." 

mitigação de impactos socioambientais e 

aproveitamento responsável das reservas 

nacionais. Dessa forma, o desafio está diretamente 

ligado à sustentabilidade do setor e ao 

fortalecimento estratégico da mineração como 

vetor de desenvolvimento econômico e 

tecnológico do país. O PNM 2050 prevê a 

integração da política mineral com a política 

industrial através da adoção de sinergias e ações 

conjuntas com as políticas adotadas pelo Nova 

Indústria Brasil, visando a verticalização da cadeia 

produtiva da mineração no Brasil e agregando 

valor à cadeia produtiva mineral " 

desenvolvimento ao Brasil, é importante que a verticalização da 

cadeia produtiva seja fomentada e integrada com os programas 

industriais em curso, pois gera complexidade produtiva e estimula 

a indústria, que é um setor que, historicamente, gera empregos 

de melhor qualidade e salários mais elevados. 
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5.4 Pesquisa 

Mineral e 

Desenvolvimento da 
Produção 

98 [Desafio] Estímulo à ampliação dos 
investimentos em atividades de 
pesquisa mineral 

[Desafio] Estímulo à ampliação dos investimentos 
em atividades de pesquisa mineral e atividades de 
PD&I relacionadas à toda a cadeia de valor do 
setor mineral (exploração mineral, mina, usina, 
produção de aglomerados, ferrovia, porto, 
navegação e desenvolvimento de produtos), 
especialmente por meio de políticas públicas de 
inovação implementadas pelo lado da demanda, 
ou seja, orientadas por missões (mission-oriented 
polices ) 

Dada a reconhecida importância das atividades de PD&I, 
especialmente da inovação tecnológica para o setor, é preciso 
entender que o desafio não está adstrito ao estímulo à ampliação 
dos investimentos em atividades de pesquisa mineral, mas, 
também às atividades de PD&I em geral, de toda a cadeia de valor 
do setor mineral. Sobre o enfoque dado às políticas públicas de 
inovação orientadas por missões (mission-oriented polices), a 
experiência de países mais inovadores têm mostrado que elas têm 
mais eficácia quando comparadas às políticas públicas 
implementadas pelo lado da oferta, até mesmo porque, são 
implementadas com vistas a resolver um problema especifico, e 
como o PNM mostrou, exaustivamente, a inovação é capaz de 
resolver diversos problemas e endereçar várias oportunidades ao 
setor mineral. 

Não acatada. 
 
Resposta: PD&I na mineração é tema já abordado em outras 

diretrizes (ver página 117/118 para quadro síntese). Entende-

se não ser necessária menção específica na diretriz em 

questão. 
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5.4 Pesquisa 
Mineral e 
Desenvolvimento da 
Produção 

 

98 O financiamento da pesquisa mineral 
deve contemplar instrumentos que 
considerem o alto risco das fases 
iniciais de exploração, como fundos 
de investimento, linhas de crédito 
com condições  
diferenciadas e mecanismos de 
participação no mercado de capitais. 
É necessário criar programas que 
permitam às empresas captarem 
recursos de forma estruturada,  
com garantias legais e estabilidade 
regulatória,  
aumentando a atratividade do setor 
para investidores nacionais e 
estrangeiros 

O financiamento da pesquisa mineral deve 
contemplar instrumentos que considerem o alto 
risco e alto custo das fases de exploração, como 
incentivos fiscais, fundos de investimento, linhas 
de crédito com condições diferenciadas e 
mecanismos de participação no mercado de 
capitais. É necessário criar programas que 
permitam às empresas captarem recursos  
de forma estruturada, com garantias legais e 
estabilidade regulatória, aumentando a 
atratividade do setor para investidores nacionais e 
estrangeiros. 

Atualmente, há uma falta de transparência quanto ao 
reconhecimento da elegibilidade de gastos com pesquisas 
minerais aos incentivos fiscais, especialmente a Lei do Bem. Além 
disso, as empresas precisam realizar um alto investimento, que 
pode ou não ter um retorno. 

Acatada com ajuste de redação. 
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5.4 99 Aprimorar a regulação para 

desestimular a ociosidade, 

definindo critérios claros de 

acompanhamento e utilização 

eficiente das áreas outorgadas. 

Ampliar a fiscalização e 
monitoramento das áreas, 
assegurando que os recursos sejam 
explorados de forma contínua e 
responsável, com foco na 
produtividade das operações 

Aprimorar a regulação para desestimular a 

ociosidade, definindo critérios claros de 

acompanhamento e utilização eficiente das áreas 

outorgadas. 

Ampliar a fiscalização e monitoramento das áreas, 

assegurando que os recursos sejam explorados de 

forma contínua e responsável, com foco na 

produtividade das operações. 

Desenvolver mecanismos para desestimular 

movimentos especulativos/ociosos e favorecer 

ambiente produtivo, restringindo a outorga de 

títulos em áreas de frestas métricas ou 

submétricas e áreas que sobrepõem estruturas 

de minas implantadas. 

Coibir movimentos especulativos para assegurar o 
aproveitamento dos recursos e utilização eficiente das áreas 
outorgadas 

Acatada com ajuste de redação. 

 

69  Organizações Sociais 5 100  
  
  
  
  
Para reduzir a ociosidade e o 

abandono de jazidas, é necessário 

  
Para reduzir a ociosidade e o abandono de jazidas, 

é necessário estabelecer normas regulatórias 

claras que definam prazos e plena observância 

pelos titulares das obrigações previstas em norma 

em relação às áreas outorgadas. A regulação deve 

A Resolução nº 2, de 18 de junho de 2021, do Comitê 

Interministerial de Análise de Projetos de Minerais Estratégicos 

(CTAPME), define os minerais estratégicos para o Brasil e os 

classifica em três classes. Contudo, a proposta da Política Nacional 

de Mineração (PNM) contempla apenas duas dessas classes, 

deixando de abranger integralmente o conceito já estabelecido no 

Não acatada. 
 
Resposta: Sugestão de alteração de texto não apresenta 

relação com a justificativa apresentada. Ações específicas 

podem ser executadas/propostas no âmbito do Plano de 

Metas e Ações. 



 

35 

ID 
CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

estabelecer normas regulatórias 

claras que definam prazos e plena 

observância pelos titulares das 

obrigações previstas em norma em 

relação às áreas outorgadas. A 

regulação deve incluir penalidades e 

estimular os titulares a manterem 

atividades contínuas de pesquisa e 

produção, garantindo que os 

recursos minerais sejam 

aproveitados de forma responsável. 

incluir penalidades e estimular os titulares a 

manterem atividades contínuas de pesquisa e 

produção, garantindo que os recursos minerais 

sejam aproveitados de forma responsável. De 

forma a desestimular a ociosidade, sugere-se 

que, em áreas oneradas por títulos de pesquisa, 

seja assegurada a possibilidade de outorga de 

Permissão de Lavra Garimpeira, como 

mecanismo de aproveitamento racional do 

recurso mineral e de promoção da formalização 

da atividade. 

marco normativo vigente. Tal exclusão é especialmente relevante 

no caso da classe que inclui o ouro, mineral estratégico sob as 

dimensões econômica, social e de soberania nacional. Assim, 

recomenda-se que a PNM seja ajustada para contemplar as três 

classes de minerais estratégicos definidas pelo CTAPME, 

assegurando coerência regulatória, alinhamento institucional e 

tratamento isonômico entre os minerais reconhecidos como 

estratégicos pelo Estado brasileiro. 
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5.4 98  
  
  

  
Promover instrumentos de 

financiamento voltados à pesquisa 

mineral; 

Capacitar empresas de pequeno e 

médio porte para captação de 

recursos e participação em 

programas de investimento em 

pesquisa mineral, fortalecendo a 

competitividade e inovação no 

setor; 

- Promover instrumentos de 

financiamento voltados à pesquisa 

mineral;  

- Capacitar empresas de pequeno e médio 

porte para captação de recursos e 

participação em programas de 

investimento em pesquisa mineral, 

fortalecendo a competitividade e inovação 

no setor;  

- Desenvolver mecanismos de 

isenção/incentivo fiscal e/ou de taxas de 

pesquisa ao minerador que executar 

orçamento mínimo em pesquisa mineral; 

- Desenvolver mecanismos para simplificar 

processos administrativos de áreas em 

faixa de fronteira para empresas 

autorizadas a atuar nestes locais. 

 

Incentivar pesquisa por meio de incentivos/insenções fiscais e de 
taxas; Incentivar pesquisa e produção em Faixa de Fronteira por 
meio de desburocratização; 

 
Acatada com ajuste de redação. 
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5.5 Minerais Estratégicos para a 

Transição Energética e Segurança 

Alimentar 

  
  
  
  
  
  
  

  
5.5 Minerais Estratégicos para a Transição 

Energética, Segurança Alimentar e geração de 

superávit da balança comercial do País 

 A inclusão expressa da geração de superávit da balança comercial 
do País no título do tópico 5.5 justifica-se pela relevância 
econômica estratégica dos minerais para além de seu papel na 
transição energética e na segurança alimentar. A produção 
mineral constitui um dos principais vetores de inserção do Brasil 
nas cadeias globais de valor, com impacto direto sobre as 
exportações, a entrada de divisas e o equilíbrio da balança 
comercial. Reconhecer esse aspecto no próprio enunciado do 
tópico confere maior coerência à política mineral, reforça a 
centralidade do setor como indutor de desenvolvimento 
econômico e amplia a visão estratégica do planejamento público, 
alinhando os objetivos ambientais e sociais à competitividade 
internacional e à sustentabilidade macroeconômica do País. 

 
Acatada. 
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5.5 Minerais 

Críticos e 

Estratégicos para a 
Transição Energética 
e Segurança 
Alimentar 

104 [Diretriz] Estimular a expansão de 
projetos em andamento, 
disponibilizando fontes de 
financiamento e apoiando empresas 
de pequeno e médio porte na 
participação em cadeias estratégicas. 

[Diretriz] Estimular a exploração de minerais 
críticos e estratégicos, disponibilizando fontes de 
financiamento e apoiando de diversas outras 
formas empresas de pequeno, médio e grande 
porte, a fim de tornar a atividade 
economicamente viável. 

A exploração de minerais críticos e estratégicos é cada vez mais 

importante e necessária, no entanto, a atividade ainda não é 

economicamente viável, sendo necessário o apoio do Estado para 
viabilizá- la. 

 
Não acatada. 
 
Justificativa: O apoio na participação em cadeias estratégicas 
é especialmente necessário para empresas de médio e 
pequeno porte, as quais tem capacidade técnico-econômica 
reduzida. Não obstante, estímulos à expansão de projetos de 
andamento e a disponibilização de fontes de financiamento 
devem beneficiar empresas de diversos portes. 
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5.5 Minerais 

Estratégicos para 

a Transição 
Energética e 
Segurança 
Alimentar 

105 [Detalhamento] Nesse contexto, são 
recomendadas, por exemplo, ações 
voltadas ao amadurecimento de 
mecanismos de financiamento 
adequados à natureza do setor 
mineral, incluindo instrumentos de 
créditos e garantias, bem como a 
realização de articulação 
interinstitucional e o 
desenvolvimento de políticas 
específicas de apoio à participação 
de empresas de pequeno e médio 

[Detalhamento] Nesse contexto, são 

recomendadas, por exemplo, ações voltadas ao 

amadurecimento de mecanismos de 

financiamento adequados à natureza do setor 

mineral, incluindo instrumentos de créditos e 

garantias, incentivos fiscais e recursos não 

reembolsáveis, bem como a realização de 

articulação interinstitucional e o desenvolvimento 

de políticas específicas de apoio à participação de 

empresas de pequeno e médio porte, de modo a 

A inclusão de incentivos fiscais e recursos não reembolsáveis 
aumenta as opções de mecanismos de apoio aos projetos, 
considerando que normalmente possuem um processo menos 
burocrático e mais ágil, se comparado apenas ao crédito. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A sugestão propõe a inclusão de instrumentos 

específicos de apoio financeiro, como incentivos fiscais e 

recursos não reembolsáveis. Optou-se por manter a redação 

em caráter abrangente, sem vincular as recomendações do 

Plano a mecanismos específicos de financiamento, 

considerando a diversidade de instrumentos disponíveis e a 

possibilidade de sua evolução ao longo do horizonte do 

Plano. A definição e o detalhamento dos instrumentos de 
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porte, de modo a integrá-las às 
cadeias associadas aos minerais 
críticos e estratégicos, ampliar sua 
capacidade produtiva e tecnológica e 
fomentar encadeamentos locais. 

integrá-las às cadeias associadas aos minerais 

críticos e estratégicos, ampliar sua capacidade 

produtiva e tecnológica e fomentar 

encadeamentos locais. 

financiamento a serem adotados poderão ser objeto das 

ações de implementação do PNM 2050, inclusive no âmbito 

do Plano de Metas e Ações (PMA). 
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5.5 Minerais 
Estratégicos para a 
Transição Energética 
e Segurança 
Alimentar 

 

105 Detalhamento] Nesse contexto, a 
atuação do Estado é fundamental 
para induzir e coordenar essas 
iniciativas, seja por meio do apoio à 
formação técnica e científica, do 
fortalecimento de centros de 
pesquisa e desenvolvimento  
ou da promoção de parcerias entre 
universidades, instituições de 
pesquisa e setor produtivo. 

Detalhamento] Nesse contexto, a atuação do 

Estado é fundamental para induzir e coordenar 

essas iniciativas, seja por meio do apoio à 

formação técnica e científica com a concessão de 

bolsas, do fortalecimento de centros de pesquisa e 

desenvolvimento ou da promoção de parcerias 

entre universidades, instituições de pesquisa  

e setor produtivo. 

As bolsas de pesquisa estimulam a realização de pesquisas e a 
capacitação de pesquisadores do tema, incentivando pesquisas 
aprofundadas e aplicadas. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A sugestão propõe especificar a concessão de 

bolsas como instrumento de apoio à formação técnica e 

científica. Optou-se por manter a redação mais abrangente, 

de modo a não restringir os instrumentos de atuação do 

Estado a uma modalidade específica de apoio. Eventuais 

mecanismos e instrumentos a serem utilizados para 

promover a formação técnica e científica poderão ser 

definidos e detalhados no âmbito das ações de 

implementação do PNM 2050, por meio do Plano de Metas e 

Ações. 
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INSTITUIÇÃO 

 

5.5 Minerais 

Estratégicos para 

a Transição 
Energética e 
Segurança 
Alimentar 

107 [Detalhamento] Nesse contexto, a 
divulgação do potencial de insumos 
para fertilizantes deve estar 
estrategicamente orientada ao 
incentivo de investimentos em 
regiões com maior capacidade 
produtiva, considerando critérios 
geológicos, econômicos, logísticos e 
socioambientais. A atuação 
coordenada do Estado, articulando 
informação, planejamento territorial 
e instrumentos de indução ao 
investimento, contribui para acelerar 
a estruturação de projetos minerais 
e industriais, promovendo o 
adensamento das cadeias produtivas 
no país. 

[Detalhamento] Nesse contexto, a divulgação do 
potencial de insumos para fertilizantes deve estar 
estrategicamente orientada ao incentivo de 
investimentos em regiões com maior capacidade 
produtiva, considerando critérios geológicos, 
econômicos, logísticos e socioambientais. A 
atuação coordenada do Estado, articulando 
informação, planejamento territorial e criando 
mecanismos para atrair o investimento privado, 
contribui para acelerar a estruturação de projetos 
minerais e industriais, promovendo o 
adensamento das cadeias produtivas no país. 

O Estado tem como papel estimular as atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento. Porém, o setor privado é o responsável por 
transformar essas pesquisas em valor agregado para o mercado. 
Sendo assim, o Estado deve atuar como indutor de inovação, e 
promover mecanismos que atraiam o setor privado. 

 
Acatada. 

76   
INSTITUIÇÃO 

 

5.5 Minerais 

Estratégicos para a 

Transição Energética 

e Segurança 

Alimentar 

108 [Detalhamento] A atuação do Estado 
no apoio a  
programas de inovação e 
desenvolvimento tecnológico é, 
portanto, essencial para reduzir 
riscos, estimular investimentos e 
acelerar a consolidação das cadeias 
produtivas de fertilizantes fosfatados 
e potássicos no país 

[Detalhamento] A atuação do Estado na 
elaboração de programas de inovação e 
desenvolvimento tecnológico é, portanto, 
essencial para reduzir riscos, estimular 
investimentos e acelerar a consolidação das 
cadeias produtivas de fertilizantes fosfatados e 
potássicos no país 

O Estado deve não somente apoiar programas de inovação e 
desenvolvimento tecnológico, mas também elaborar e induzir que 
aconteçam 

 
Acatada.  
 

77 
 INSTITUIÇÃO 

 

5.5 Minerais 

Estratégicos para 

a Transição 
Energética e 
Segurança 
Alimentar 

108 [Detalhamento] O estímulo à 
pesquisa e ao uso desses insumos 
naturais favorece a criação de 
cadeias produtivas regionais, 
contribui para a redução da 
dependência externa e promove 
práticas agrícolas mais sustentáveis. 

[Detalhamento] O estímulo à pesquisa, por meio 
de mecanismos inclusive financeiros, e ao uso 
desses insumos naturais favorece a criação de 
cadeias produtivas regionais, contribui para a 
redução da dependência externa e promove 
práticas agrícolas mais sustentáveis. 

Apenas estimular a pesquisa é um termo vago, sendo necessário 
trazer mais especifica de em como isso é feito. 

 
Não acatada. 

 

Resposta: A inclusão de “mecanismos inclusive financeiros” 

acrescenta um detalhe operacional que não contribui para o 

objetivo da diretriz, considerando que existem outros 

mecanismos de estímulo possíveis. O texto tem como 

finalidade indicar a importância do estímulo à pesquisa e ao 

uso de insumos naturais. Mencionar instrumentos 

específicos, como mecanismos financeiros, poderia reduzir a 

flexibilidade da política e vincular a diretriz a soluções 

concretas, cuja definição caberá posteriormente a programas 

e instrumentos de execução. 

78  Cidadão  
  
  
  
  
  
  

  

  
  
  
  
  
  
  
  

  

  
 "Diante da crescente demanda por 

minerais estratégicos para a 

transição energética e do papel que 

o PNM 2050 atribui à agregação de 

valor como vetor de 

desenvolvimento sustentável, torna-

se essencial consolidar cadeias de 

 Diante da crescente demanda por minerais 

estratégicos para a transição energética e do papel 

que o PNM 2050 atribui à agregação de valor como 

vetor de desenvolvimento sustentável, torna-se 

essencial consolidar cadeias de valor resilientes, 

ambientalmente responsáveis e tecnologicamente 

avançadas. Isso envolve fortalecer fornecedores 

locais, criando condições de financiamento, linhas 

  Conforme a própria minuta, na página 112, apesar de sua 

relevância, a participação da transformação mineral no PIB vem 

diminuindo: após atingir 3,19% em 2008, caiu para uma média de 

2,3% entre 2009 e 2014, e recuou ainda mais para cerca de 1,82% 

no período 2015–2020, sinalizando a necessidade urgente de 

ações estruturantes no tema. 

Cabe ressaltar que a verticalização da cadeia produtiva gera 

complexidade econômica e estimula a indústria, que é um setor 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Políticas de conteúdo mínimo local não fazem 

parte da atual Política Mineral Brasileira e das diretrizes para 

a elaboração dos instrumentos a ela vinculados (Resolução 

nº 5, de 17 de outubro de 2025, do Conselho Nacional de 

Política Mineral – CNPM). As sugestões referentes à sinergia 

com as políticas industriais vigentes foram acatadas.  
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5.6 Mineração, 

Tecnologia e 

Agregação de Valor 

112 valor resilientes, ambientalmente 

responsáveis e tecnologicamente 

avançadas. Isso envolve fortalecer 

fornecedores, preferencialmente os 

locais, difundir boas práticas 

socioambientais e estimular 

tecnologias capazes de elevar a 

qualidade dos bens minerais e dos 

produtos transformados." 

de crédito e estabelecendo percentuais de 

utilização de componentes nacionais nos novos 

projetos de mineração que venham a fazer uso de 

fontes de financiamento oferecidas pelo estado 

brasileiro, bancos públicos e agências de fomento, 

em sinergia com as políticas do programa Nova 

Indústria Brasil (NIB), além de difundir boas 

práticas socioambientais e estimular tecnologias 

capazes de elevar a qualidade dos bens minerais e 

dos produtos transformados. 

que, historicamente, gera empregos de melhor qualidade e 

salários mais elevados. 

79 
 

 

INSTITUIÇÃO 

 

5.6 Mineração, 

Tecnologia e 

Agregação de 

Valor 

112 [Desafio] Desenvolvimento das 
cadeias de valor de produtos 
minerais de maior valor agregado 
que incorporem tecnologias 
inovadoras 

[Desafio] Desenvolvimento das cadeias de valor de 
produtos minerais de maior valor agregado que 
incorporem tecnologias inovadoras, 
especialmente o uso de inteligência artificial, 
tecnologias digitais e operações autônomas, 
mediante utilização e aprimoramento constante 
das tecnologias de conectividade e infraestrutura 
de comunicação. 

Atualmente, no contexto da indústria 4.0 não é possível falar em 
“mineração, tecnologia e agregação de valor” sem falar em 
inteligência artificial. 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: IA e demais tecnologias serão citadas no corpo do 

texto, mas a diretriz em si deve permanecer mais 

abrangente. 

80  Setor Privado 5.6 112 5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e 
Agregação de Valor 

(…) 

No âmbito da indústria de 
transformação mineral –
tradicionalmente o elo que mais 
agrega valor – destaca-se a elevada 

intensidade tecnológica e a 

capacidade de inovação do 

segmento. A difusão de tecnologias 

emergentes e transversais pode 

alterar de forma significativa o 

aproveitamento mineral, gerando 

ganhos econômicos, 

socioambientais e novos padrões 

de eficiência produtiva. 

Além disso, o setor dispõe de 

amplo potencial para aprimorar 

processos, 

incorporar soluções inovadoras e 

desenvolver novos produtos, 

impulsionando a 

diversificação e a sofisticação da 
produção nacional. 

Entretanto, apesar de sua 

relevância, a participação da 

transformação mineral no PIB vem 

diminuindo: após 

atingir 3,19% em 2008, caiu para 

uma média de 2,3% entre 2009 e 

2014, e recuou 

ainda mais para cerca de 1,82% no 
período 

2015–2020, sinalizando a 
necessidade 

 5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 

(…) 

No âmbito da indústria de transformação 

mineral – tradicionalmente o elo que mais 

agrega valor – destaca-se a elevada 

intensidade tecnológica e a capacidade de 

inovação do segmento. A difusão de 

tecnologias emergentes e 

transversais, como IoT, Inteligência Artificial, 

computação em borda e em nuvem, automação 

avançada, robótica, gêmeos digitais e 

conectividade 5G/NTN, pode alterar de forma 

significativa o aproveitamento mineral, gerando 

ganhos econômicos, socioambientais e novos 

padrões de eficiência produtiva. Além disso, o 

setor dispõe de amplo potencial para aprimorar 

processos, incorporar soluções inovadoras e 

desenvolver novos produtos, impulsionando a 

diversificação e a sofisticação da produção 

nacional. Entretanto, apesar de sua relevância, a 

participação da transformação mineral no PIB 

vem diminuindo: após atingir 3,19% em 2008, 

caiu para uma média de 2,3% entre 2009 e 

2014, e recuou ainda mais para cerca de 1,82% 

no período 2015–2020, sinalizando a 

necessidade urgente de ações estruturantes no 

tema. 

 O avanço das tecnologias digitais, especialmente Inteligência 

Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), computação em borda 

(edge computing), conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes 

em tempo real, representa hoje um dos principais responsáveis 

pela transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para modernizar 

setores estratégicos, aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de cadeias 

produtivas complexas. A transformação digital ocorre quando IoT, 

IA embarcada e edge computing permitem coleta rápida de dados, 

análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores que 

operam em áreas remotas ou com estruturas sensíveis, como 

mineração. A IA alcança seu potencial pleno quando é suportada 

por edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da operação, 

sem depender exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes privativas 

industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para habilitar 

automação, sensores, telemetria e sistemas inteligentes em 

setores industriais. Soluções de 5G + edge AI, por exemplo, 

aumentam desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que dão suporte à 

aplicações críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da tecnologia e 

também da existência de ecossistemas robustos de inovação, 

desenvolvedores capacitados e profissionais treinados para operar 

soluções avançadas de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A sugestão propõe a inclusão de uma enumeração 
específica de tecnologias no texto das Diretrizes da Política. 
Optou-se por manter a redação em caráter abrangente, 
considerando a natureza estratégica e de longo prazo do 
PNM 2050. Ademais, as tecnologias mencionadas na 
contribuição já são tratadas na seção de Cenários, 
especialmente na descrição do cenário desejado, que orienta 
a visão de futuro e as recomendações do Plano. Dessa forma, 
entendeu-se que a inclusão da relação de tecnologias 
também na seção de Diretrizes resultaria em sobreposição 
de conteúdo e reduziria a flexibilidade da diretriz diante da 
evolução tecnológica ao longo do horizonte do PNM 2050. 

81  Setor Privado 5.6 112 5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e 
Agregação de Valor 

(…) 

Desafio: Desenvolvimento das cadeias de valor de 

produtos minerais de maior valor agregado que 

incorporem tecnologias inovadoras, incluindo 

digitalização industrial, IoT, Inteligência Artificial 

O avanço das tecnologias digitais, especialmente Inteligência 

Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), computação em borda 

(edge computing), conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes 

em tempo real, representa hoje um dos principais responsáveis 

 
Não acatada. 
 
Resposta: O desafio não é a adoção de tecnologias 

específicas, mas sim a adoção de tecnologias inovadoras com 
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Desafio: Desenvolvimento das 

cadeias de valor de produtos 

minerais de maior valor 

agregado que incorporem 
tecnologias inovadoras 

aplicada, computação em borda e em nuvem, 

automação avançada e rastreabilidade digital, de 

modo a elevar competitividade, qualidade e 

conformidade. 

pela transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para modernizar 

setores estratégicos, aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de cadeias 

produtivas complexas. A transformação digital ocorre quando IoT, 

IA embarcada e edge computing permitem coleta rápida de dados, 

análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores que 

operam em áreas remotas ou com estruturas sensíveis, como 

mineração. A IA alcança seu potencial pleno quando é suportada 

por edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da operação, 

sem depender exclusivamente de data centers remotos. 

A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes privativas 

industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para habilitar 

automação, sensores, telemetria e sistemas inteligentes em 

setores industriais. Soluções de 5G + edge AI, por exemplo, 

aumentam desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que dão suporte à 

aplicações críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da tecnologia e 

também da existência de ecossistemas robustos de inovação, 

desenvolvedores capacitados e profissionais treinados para operar 

soluções avançadas de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

um todo, as quais mudam com o tempo na medida em que 

novas descobertas são feitas e novos produtos/processos 

disseminados. 

82  Setor Privado 5.6 113  
  
   
5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e 
Agregação de Valor 

(…) 

A cadeia de suprimentos 

corresponde ao conjunto de 

processos interligados 

que sustentam todo o ciclo de vida 
de um bem – desde 

a extração da matéria-prima 

até sua produção, 

armazenamento, transporte, 

distribuição e chegada ao 

consumo 

final. 

   5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 

(…) 

A cadeia de suprimentos corresponde ao conjunto 
de processos interligados 

que sustentam todo o ciclo de vida de um bem – 

desde a extração da matéria-prima até sua 

produção, armazenamento, transporte, 

distribuição e chegada ao consumo final. Para 

viabilizar o mapeamento e a modernização 

dessas cadeias, recomenda-se promover 

infraestrutura digital industrial: conectividade, 

computação em borda e em nuvem, integração 

de dados e cibersegurança, que habilite 

automação, controle de qualidade e 

rastreabilidade fim a fim. 

  
  
  
 O avanço das tecnologias digitais, especialmente Inteligência 

Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), computação em borda 

(edge computing), conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes 

em tempo real, representa hoje um dos principais responsáveis 

pela transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para modernizar 

setores estratégicos, aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de cadeias 

produtivas complexas. A transformação digital ocorre quando IoT, 

IA embarcada e edge computing permitem coleta rápida de dados, 

análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, gerando 

maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores que 

operam em áreas remotas ou com estruturas sensíveis, como 

mineração. A IA alcança seu potencial pleno quando é suportada 

por edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da operação, 

sem depender exclusivamente de data centers remotos. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A diretriz visa apenas orientar ações estatais para 

o mapeamento de cadeias de suprimentos minerais. A 

viabilização do mapeamento e da modernização das cadeias 

pode variar conforme as ações desenvolvidas e projetos 

específicos, não devendo a diretriz geral ficar atrelada a 

requisitos específicos nesta etapa de planejamento de longo 

prazo. Sugestão será considerada como subsídio na 

elaboração do Plano de Metas e Ações e no ambiente 

decisório de projetos individuais. 
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A conectividade avançada, como 5G ou superior, redes privativas 

industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para habilitar 

automação, sensores, telemetria e sistemas inteligentes em 

setores industriais. Soluções de 5G + edge AI, por exemplo, 

aumentam desempenho, reduzem latência e melhoram segurança 

em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que dão suporte à 

aplicações críticas, como mobilidade inteligente, segurança 

operacional e IoT industrial de alta escala. 

Ainda, o sucesso da transformação digital depende da tecnologia e 

também da existência de ecossistemas robustos de inovação, 

desenvolvedores capacitados e profissionais treinados para operar 

soluções avançadas de IA, IoT, edge computing e conectividade. 

 

83 
 

 

INSTITUIÇÃO 

 

5.6 Mineração, 

Tecnologia e 

Agregação de 

Valor 

114 [Diretriz] Disseminar tecnologias 
existentes e fomentar o 
desenvolvimento de novas 
tecnologias para o fortalecimento 
das cadeias de produtos minerais de 
maior valor agregado. 

[Diretriz] Disseminar tecnologias existentes e 
fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias, 
para o fortalecimento das cadeias de produtos 
minerais de maior valor agregado, com foco no 
uso da inteligência artificial, tecnologias digitais e 
operações autônomas, mediante utilização e 
aprimoramento constante das tecnologias de 
conectividade e infraestrutura de comunicação. 

Atualmente, no contexto da indústria 4.0 não é possível falar em 
“mineração, tecnologia e agregação de valor” sem falar em 
inteligência artificial. 

Não acatada. 
 
Resposta: A ideia da diretriz não é prever foco em 
tecnologias específicas, mas sim em orientar esforços de 
políticas públicas e ações estatais na disseminação de 
tecnologias que possam impulsionar as cadeias minerais 
como um todo, entre as quais também estão inclusas as 
tecnologias de mineração 4.0. 

84 
 

INSTITUIÇÃO 

 

5.6 Mineração, 

Tecnologia e 

Agregação de 

Valor 

114 [Diretriz] Incentivar parcerias entre 
centros de pesquisa, universidades e 
setor privado para acelerar a 
inovação e transferência tecnológica 
no setor mineral. 

[Diretriz] Incentivar parcerias entre centros de 
pesquisa, universidades e setor privado para 
acelerar a inovação e transferência tecnológica no 
setor mineral. Criar programas específicos de 
fomento, especialmente à pesquisa aplicada, com 
foco em tecnologias de beneficiamento, 
transformação mineral e economia de baixo 
carbono, promovendo a integração entre a 
academia e grandes empresas do setor. 

Programas específicos de fomento podem facilitar essa integração 
e acelerar o desenvolvimento de soluções tecnológicas. 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Sugestão acatada, apenas inserida no corpo do 

texto ao em vez de no título da diretriz, como exemplo de 

iniciativa que segue a diretriz. 
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INSTITUIÇÃO 

 

5.5 Minerais 

Estratégicos para 

a Transição 
Energética e 
Segurança 
Alimentar 
 

114 [Detalhamento] Para assegurar a 
continuidade dessas iniciativas, a 
ampliação dos investimentos em 
PD&I é decisiva, sendo fundamental 
que instituições como BNDES, FINEP 
e EMBRAPII mantenham linhas de 
financiamento estáveis e de longo 
prazo, capazes de sustentar o avanço 
tecnológico necessário para 
diversificar e modernizar as cadeias 
de valor minerais brasileiras. 

[Detalhamento] Para assegurar a continuidade 
dessas iniciativas, a ampliação dos investimentos 
em PD&I é decisiva, sendo fundamental que 
instituições como BNDES, FINEP e EMBRAPII 
mantenham linhas de financiamento e de 
subvenção econômicas estáveis e de longo prazo, 
capazes de sustentar o avanço tecnológico 
necessário para as empresas de todos os porte 
para diversificar e modernizar as cadeias de valor 
minerais brasileiras. 

O mecanismo de subvenção econômica eleva o grau de tecnologia 
a ser apoiado, fortalecendo pesquisas mais disruptivas. Além 
disso, é necessário que empresas de todos os portes tenham 
acesso, considerando o papel de cada uma delas. 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Texto aceito apenas com a alteração de que a 

subvenção econômica é uma possibilidade e não uma 

condição. 

86  Setor Privado  

115 Fortalecer a eficiência produtiva 
Não há um texto, há a ideia da criação da Carteira 
Nacional de Blaster, ao invés de certificações 
estaduais que encarecem e dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos on-line 
permitiriam a difusão, a coordenação e a supervisão das políticas 
estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Resposta: a Carteira Blaster é um documento emitido pelas 

polícias civis estaduais autorizando o profissional a manusear 

explosivos em mineração ou engenharia civil. Entende-se que 

criação de uma Carteira Nacional com esse fim tem caráter 

de ação e não de diretriz, não se enquadrando no escopo do 

PNM. Ademais, não é política de iniciativa do MME, uma vez 

que não figura nas competências do órgão nem das 

entidades vinculados do setor mineral. 

87  Setor Privado 5.6 113-115 A cadeia de suprimentos 
corresponde ao conjunto de 
processos interligados que 
sustentam todo o ciclo de vida de um 
bem – desde a extração da matéria-
prima até sua produção, 
armazenamento, transporte, 
distribuição e chegada ao consumo 
final. No caso dos bens minerais, 
compreender essa cadeia de forma 
detalhada é essencial para identificar 
onde se concentram as 
oportunidades de inserção 

A cadeia de suprimentos corresponde ao conjunto 
de processos interligados que sustentam o ciclo de 
vida de um bem — desde a extração da matéria-
prima até sua produção, armazenamento, 
transporte, distribuição e chegada ao consumo 
final. No caso dos bens minerais, compreender 
essa cadeia de forma integrada e orientada por 
governança robusta é fundamental para identificar 
oportunidades de inserção em setores industriais 
de alta tecnologia, bem como para antecipar riscos 
e vulnerabilidades sistêmicas. O mapeamento 
necessita incorporar metodologias padronizadas, 
interoperabilidade de dados, mecanismos 

O posicionamento do Brasil entre as principais potências minerais, 
aliado às suas vantagens comparativas, cria condições favoráveis 
para atrair investimentos e responder às transformações 
tecnológicas que redefinem a indústria global. Nesse contexto, 
torna-se estratégico desenvolver cadeias de valor capazes de gerar 
produtos minerais de maior valor agregado, sobretudo frente ao 
surgimento de novos materiais e ligas avançadas demandados por 
setores como automotivo, aeronáutico, mecânico e de energia. 
Isso requer o mapeamento abrangente das cadeias de 
suprimentos, a identificação de nichos tecnológicos e gargalos 
produtivos, e o alinhamento da produção nacional às exigências 
de mercados que demandam desempenho, rastreabilidade e alta 
qualidade. Paralelamente, é essencial consolidar uma indústria 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Texto proposto ajustado para não perder 

significado original. Sugestão de menções à governança foi 

acatada. Não foi incluída menção a requisitos mínimos para o 

mapeamento de cadeias de suprimento, os quais podem 

variar conforme as ações desenvolvidas e projetos 

específicos, não devendo a diretriz geral ficar atrelada a 

requisitos específicos nesta etapa de planejamento de longo 

prazo. 
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estratégica em setores industriais de 
alta tecnologia, como energia 
renovável, eletrônica avançada, 
mobilidade elétrica e materiais de 
desempenho superior. O 
mapeamento permite visualizar 
fluxos produtivos, dependências 
críticas, potenciais gargalos e pontos 
de agregação de valor, oferecendo 
uma base sólida para orientar 
políticas públicas e decisões de 
investimento. 

regulares de atualização e processos participativos 
que envolvam órgãos públicos, setor privado, 
instituições científicas e atores locais. Isso permite 
visualizar fluxos produtivos, dependências críticas, 
gargalos, assimetrias regionais e pontos de 
agregação de valor com maior precisão e 
transparência, fortalecendo a tomada de decisão 
baseada em evidências. 

mineral eficiente, sustentável e tecnologicamente avançada, 
fortalecendo um ambiente dinâmico de inovação que promova 
tanto a adoção de tecnologias já disponíveis quanto o 
desenvolvimento de novas soluções para beneficiamento, 
processamento e transformação mineral, elevando a 
competitividade, diversificando portfólios e ampliando a inserção 
do país nas cadeias globais de valor. 

88  
 

Setor Privado 5.6 113-115 A consolidação de cadeias de valor 
mais competitivas e orientadas para 
produtos minerais de maior valor 
agregado exige um ambiente de 
inovação capaz de integrar 
conhecimentos científicos, 
capacidades produtivas e demandas 
tecnológicas do setor. Nesse sentido, 
incentivar parcerias entre centros de 
pesquisa, universidades e empresas 
do setor mineral é essencial para 
acelerar a criação, o 
desenvolvimento e a transferência 
de tecnologias que aumentem a 
eficiência produtiva e permitam ao 
país avançar na oferta de bens 
minerais de média e alta tecnologia. 
Essa articulação amplia a capacidade 
de identificação de oportunidades 
tecnológicas, fortalece a pesquisa 
aplicada e contribui para que tanto 
pequenas quanto grandes empresas 
tenham acesso a soluções 
inovadoras que elevem sua 
produtividade e competitividade 

A consolidação de cadeias de valor mais 
competitivas e orientadas para produtos minerais 
de maior valor agregado exige um ambiente de 
inovação estruturado sobre bases sólidas de 
governança, capaz de integrar conhecimentos 
científicos, capacidades produtivas, políticas 
públicas e demandas tecnológicas do setor. Nesse 
sentido, incentivar parcerias entre centros de 
pesquisa, universidades, empresas e instituições 
públicas é essencial para acelerar a criação, o 
desenvolvimento e a transferência de tecnologias 
que aumentem a eficiência produtiva e permitam 
ao país avançar na oferta de bens minerais de 
média e alta tecnologia. A utilização de 
plataformas digitais de integração e 
compartilhamento de dados fortalece esse 
processo, ampliando o acesso à informação e 
promovendo maior sinergia entre os diferentes 
atores do ecossistema de inovação. A adoção de 
modelos de governança colaborativa, com 
mecanismos de coordenação, definição de 
prioridades, compartilhamento estruturado de 
dados e marcos regulatórios claros, amplia a 
eficácia das parcerias e fortalece a tomada de 
decisões estratégicas do setor. 

Idem anterior 
“O posicionamento do Brasil entre as principais potências 
minerais, aliado às suas vantagens comparativas, cria condições 
favoráveis para atrair investimentos e responder às 
transformações tecnológicas que redefinem a indústria global. 
Nesse contexto, torna-se estratégico desenvolver cadeias de valor 
capazes de gerar produtos minerais de maior valor agregado, 
sobretudo frente ao surgimento de novos materiais e ligas 
avançadas demandados por setores como automotivo, 
aeronáutico, mecânico e de energia. Isso requer o mapeamento 
abrangente das cadeias de suprimentos, a identificação de nichos 
tecnológicos e gargalos produtivos, e o alinhamento da produção 
nacional às exigências de mercados que demandam desempenho, 
rastreabilidade e alta qualidade. Paralelamente, é essencial 
consolidar uma indústria mineral eficiente, sustentável e 
tecnologicamente avançada, fortalecendo um ambiente dinâmico 
de inovação que promova tanto a adoção de tecnologias já 
disponíveis quanto o desenvolvimento de novas soluções para 
beneficiamento, processamento e transformação mineral, 
elevando a competitividade, diversificando portfólios e ampliando 
a inserção do país nas cadeias globais de valor.” 
 

Acatada parcialmente. 
 
Resposta: Foram acrescentadas ao texto as menções a 

governança, conforme sugerido. Menções a instrumentos e 

mecanismos específicos para a consolidação de cadeias de 

valor, como as citadas “plataformas digitais de integração”, 

foram retiradas, uma vez que o texto deve ser mais 

abrangente. 
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Para avançar de forma consistente, 

é necessário superar entraves 

históricos, como o déficit 

tecnológico do segmento e a rigidez 

locacional característica do setor 

mineral, frequentemente agravada 

pela insuficiência de infraestrutura 

em determinadas regiões. Esses 

fatores encarecem a instalação de 

plantas próximas às minas e 

reduzem a competitividade do 

produto nacional. Nesse contexto, 

torna-se fundamental ampliar 

investimentos diretos e fomentar 

parcerias estratégicas, inclusive por 

meio de joint ventures com setores 

à jusante, ao mesmo tempo em que 

se fortalece a segurança jurídica e o 

acesso a financiamento. 

  
Para avançar de forma consistente, é necessário 

superar entraves históricos, como o déficit 

tecnológico do segmento e a rigidez locacional 

característica do setor mineral, frequentemente 

agravada pela insuficiência de infraestrutura em 

determinadas regiões. Esses fatores encarecem a 

instalação de plantas próximas às minas e 

reduzem a competitividade do produto nacional. 

Nesse contexto, torna-se fundamental ampliar 

investimentos diretos e fomentar parcerias 

estratégicas, inclusive por meio de joint ventures 

com setores à jusante, ao mesmo tempo em que 

se fortalece a segurança jurídica e o acesso a 

financiamento. Isso envolve fortalecer 

fornecedores locais, criando condições de 

financiamento, linhas de crédito e estabelecendo 

percentuais de utilização de componentes 

nacionais nos novos projetos de mineração que 

venham a fazer uso de fontes de financiamento 

oferecidas pelo estado brasileiro, bancos públicos 

e agências de fomento, em sinergia com as 

políticas do programa Nova Indústria Brasil (NIB). 

Conforme a própria minuta, na página 112, apesar de sua 

relevância, a participação da transformação mineral no PIB vem 

diminuindo: após atingir 3,19% em 2008, caiu para uma média de 

2,3% entre 2009 e 2014, e recuou ainda mais para cerca de 1,82% 

no período 2015–2020, sinalizando a necessidade urgente de 

ações estruturantes no tema. 

Cabe ressaltar que a verticalização da cadeia produtiva gera 

complexidade econômica e estimula a indústria, que é um setor 

que, historicamente, gera empregos de melhor qualidade e 

salários mais elevados. 

  
Como há um desafio claro de fortalecimento da eficiência 

produtiva e da capacidade competitiva da indústria nacional de 

beneficiamento e transformação mineral, é necessário estimulá-la 

para que o país não perca uma oportunidade tão relevante de 

desenvolvimento e aumento de sua complexidade produtiva na 

onda atual de aumento de consumo e relevância dos minerais 

críticos e estratégicos. Com isso, teremos a oportunidade de 

inserir e consolidar a indústria nacional em cadeias globais de alta 

tecnologia e alto valor agregado. 

Acatada parcialmente. 
 
Justificativa: Menções à integração com políticas industriais 

nacionais vigentes foram acatadas, conforme sugerido. 

Políticas de conteúdo mínimo local não fazem parte da atual 

Política Mineral Brasileira e das diretrizes para a elaboração 

dos instrumentos a ela vinculados (Resolução nº 5, de 17 de 

outubro de 2025, do Conselho Nacional de Política Mineral – 

CNPM). 
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5. Diretrizes da Política 

(…) 

 5. Diretrizes da Política 

(…) 

5.6 Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor 

  
O avanço das tecnologias digitais, especialmente Inteligência 

Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT), computação em borda 

Acatada com ajuste de redação. 
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5.6 Mineração, Tecnologia e 
Agregação de Valor 

(…) 

Para aproveitar plenamente esse 

momento, torna-se essencial 

direcionar esforços para atrair 

investimentos capazes de 

modernizar processos industriais, 

incorporar tecnologias de ponta e 

expandir a capacidade produtiva da 

indústria nacional de transformação 

mineral. A modernização tecnológica 

contribui para aumentar eficiência, 

reduzir custos e elevar o padrão de 

qualidade dos produtos, enquanto a 

expansão da capacidade produtiva 

permite atender a novas demandas 

globais e inserir o país em nichos 

estratégicos de mercado. Essas 

ações, combinadas, tem o potencial 

de propiciar uma maior inserção do 

Brasil no mercado mundial de 

produtos minerais de maior valor 

agregado 

(…) 

Para aproveitar plenamente esse momento, torna-

se essencial direcionar esforços para atrair 

investimentos capazes de modernizar processos 

industriais, incorporar tecnologias de ponta e 

expandir a capacidade produtiva da indústria 

nacional de transformação mineral. Isso inclui a 

implementação de redes industriais para a 

indústria de mineração baseadas em tecnologias 

5G e superiores, entre outras tecnologias que têm 

a potencial de transformar os processos 

produtivos do setor de mineração. 

  
A modernização tecnológica contribui para 

aumentar eficiência, reduzir custos e elevar o 

padrão de qualidade dos produtos, enquanto a 

expansão da capacidade produtiva permite 

atender a novas demandas globais e inserir o país 

em nichos estratégicos de mercado. Essas ações, 

combinadas, têm o potencial de propiciar uma 

maior inserção do Brasil no mercado mundial de 

produtos minerais de maior valor agregado 

(edge computing), conectividade 5G/NTN e sistemas inteligentes 

em tempo real, representa hoje um dos principais responsáveis 

pela transformação industrial em escala global. A adoção 

combinada dessas tecnologias é fundamental para modernizar 

setores estratégicos, aumentar eficiência, reduzir riscos, ampliar 

flexibilidade operacional e elevar a competitividade de cadeias 

produtivas complexas. A transformação digital ocorre quando IoT, 

IA embarcada e edge computing permitem coleta rápida de 

dados, análise inteligente e tomada de decisão aprimorada, 

gerando maior eficiência e automação nos processos. 

O processamento híbrido, ou seja, combinando nuvem e 

processamento na borda, permite que aplicações críticas 

funcionem com baixa latência, maior segurança e custos 

reduzidos. Isso é particularmente relevante para setores que 

operam em áreas remotas ou com estruturas sensíveis, como 

mineração. A IA alcança seu potencial pleno quando é suportada 

por edge computing robusto, capaz de executar análises 

inteligentes diretamente no dispositivo ou no local da operação, 

sem depender exclusivamente de data centers remotos. A 

conectividade avançada, como 5G ou superior, redes privativas 

industriais, redes não terrestres (NTN), é a base para habilitar 

automação, sensores, telemetria e sistemas inteligentes em 

setores industriais. Soluções de 5G + edge AI, por exemplo, 

aumentam desempenho, reduzem latência e melhoram 

segurança em ambientes industriais, ao mesmo tempo em que 

dão suporte à aplicações críticas, como mobilidade inteligente, 

segurança operacional e IoT industrial de alta escala. 

  
Ainda, a Qualcomm propõe uma menção específica à 

implementação de redes industriais baseadas em 5G. Isso está 

alinhado com a megatendência identificada na seção 2.3 (pág. 33) 

que descreve dentro dos fenômenos-chave a "expansão de 

tecnologias da indústria 4.0 e o aumento da conectividade e 

disseminação da internet de alta velocidade (5G)". 
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 INSTITUIÇÃO 

 

 
5.6 

116 Atrair investimentos estratégicos 
para a indústria de transformação 
mineral, estimulando modernização 
de processos e expansão da 
capacidade produtiva. 

Atrair investimentos estratégicos para a indústria 
de transformação mineral, estimulando 
modernização de processos e expansão da 
capacidade produtiva e verticalização da cadeia. 

Reforçar o incentivo de investimentos não apenas na origem da 
cadeia mas também na sua verticalização 

Acatada. 
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Apoiar programas de capacitação 
tecnológica e gestão industrial que 
melhorem a eficiência produtiva e a 
competitividade das empresas 
nacionais 

 
 Apoiar programas de capacitação tecnológica, 

gestão industrial e criação de zonas de 

beneficiamento que atendam a pequena 

mineração, em especial aquelas que atuam sob o 

regime de PLG, que melhorem a eficiência 

produtiva e a competitividade das empresas 

nacionais 

 A alteração proposta amplia o alcance do texto ao reconhecer as 

especificidades da pequena mineração, em especial daquela que 

atua sob o regime de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG), 

segmento que enfrenta limitações estruturais de acesso a 

tecnologia, infraestrutura e escala produtiva. A inclusão expressa 

da criação de zonas de beneficiamento e da capacitação em 

gestão industrial voltadas à pequena mineração busca enfrentar 

gargalos históricos relacionados à agregação de valor, à melhoria 

da eficiência produtiva e à inserção competitiva no mercado 

formal. Atualmente, a ausência de estruturas adequadas de 

beneficiamento e de apoio técnico contribui para a baixa 

produtividade, aumento de custos e maior vulnerabilidade à 

informalidade. 

Nesse sentido, a proposta contribui para alinhar a política pública 

à realidade operacional da pequena mineração, promovendo 

maior competitividade, estímulo à formalização e fortalecimento 

Não acatada. 
 
Resposta: As pequenas e médias empresas, bem como a 

lavra garimpeira, já estão compreendidas no escopo de 

“empresas nacionais” da diretriz original e, portanto, já se 

beneficiariam de ações com origem nesta diretriz, não se 

identificando necessidade de menção específica. Ademais, a 

referência a “zonas de beneficiamento” mostra-se 

problemática por se tratar de expressão vaga, sem definição 

expressa no Plano, podendo gerar interpretações distintas 

entre os leitores e dificultar a implementação da diretriz. 
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das empresas nacionais, sem desconsiderar as particularidades 

do regime de PLG. 
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"...estimulando modernização de 
processos e expansão da capacidade 
produtiva." 

 

Instituir a obrigatoriedade de verticalização 
(beneficiamento e transformação) no território 
onde ocorre a extração, como condição para a 
exploração de minerais críticos. 

É inadmissível exportar apenas matéria-prima. A instalação de 
plantas (como a de carbonato de lítio em Nazareno) garante o 
retorno social e a diversificação econômica necessária frente à 
reforma tributária. Para tanto, a transformação mineral deve 
ocorrer no mesmo território onde ocorre a extração, onde já é 
suportado os impactos negativos. Resultando em um legado 
positivo da mineração, que não dá duas safras. Pois se trata de 
uma significativa oportunidade para a diversificação econômica de 
um município pequeno que sofrerá os impactos da Reforma 
Tributária. 

Não acatada. 

Resposta: A sugestão apresenta motivação legítima ao 

buscar maximizar o retorno socioeconômico local da 

atividade mineral e promover legado positivo nos territórios 

produtores. Contudo, a instituição de obrigatoriedade de 

verticalização no mesmo território da extração, como 

condição para exploração de minerais críticos, pode gerar 

efeitos adversos relevantes: (i) restringe a competitividade e 

a atratividade de investimentos ao impor uma solução única 

para realidades geológicas, logísticas, ambientais e de escala 

industrial muito distintas entre municípios; (ii) tende a elevar 

custos e prazos de implantação, com risco de postergação ou 

inviabilização de projetos, reduzindo arrecadação, empregos 

e dinamismo econômico no curto e médio prazos; e (iii) pode 

induzir decisões locacionais ineficientes do ponto de vista 

econômico e ambiental, ao desconsiderar a lógica de cadeias 

produtivas e de infraestrutura. Não obstante, o PNM 2050 

prioriza a agregação de valor no país e o fortalecimento de 

encadeamentos produtivos. Nesse sentido, outras diretrizes 

do Plano tratam, de forma direta ou indireta, do estímulo à 

transformação mineral, ao desenvolvimento de 

fornecedores, à inovação e ao uso estratégico de 

instrumentos de financiamento e políticas públicas, capazes 

de convergir para o mesmo objetivo – ampliar 

beneficiamento e transformação mineral no Brasil e gerar 

benefícios tangíveis – mitigando impactos econômicos 

imediatos e preservando a viabilidade dos investimentos e a 

previsibilidade regulatória. 
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5.7 - Governança e integridade na 

Mineração 

  
Combate à ilegalidade / integração 

de dados / fiscalização 

 Reforçar como boa prática a adoção, em compras 

públicas, de critérios objetivos de conformidade e 

comprovação de origem dos materiais, 

preferencialmente com cadastros interoperáveis 

(tomando como referência iniciativas estaduais 

como o CADMINÉRIO), estimulando sua replicação 

e integração em âmbito nacional, bem como o 

estímulo à certificação e à integração cadastral, 

em articulação com a integração de dados entre 

ANM, órgãos ambientais e fiscos. 

Rastreabilidade e conformidade são essenciais para enfrentar a 

concorrência desleal e os impactos da extração irregular, com 

especial atenção ao setor de agregados para construção, relevante 

para coibir a informalidade e promover a regularização. No uso de 

compras públicas como indutor, recomenda-se privilegiar critérios 

objetivos e interoperáveis, ampliando a capacidade de verificação 

da origem sem comprometer a competitividade e a transparência 

das contratações. 

Acatada.  
 

95  Setor Privado Aproveitamento  
Responsável dos 
Recursos  
Minerais 
 

PNM 2050 - 
Capítulo 4 (4.2) 
 
Pg.53 

 
Aproveitamento Responsável dos 
Recursos 
Minerais. 

Inserir a mineração urbana e o reaproveitamento  
de materiais minerais secundários provenientes de 
resíduos eletroeletrônicos como componente  
estratégico do aproveitamento responsável dos  
recursos minerais, reconhecendo o Programa  
Sukatech como modelo público de referência  
nacional na recuperação de metais e insumos  
industriais. 

A mineração urbana é reconhecida internacionalmente como uma 
estratégia para reduzir a dependência da mineração primária, 
aproveitar estoques minerais presentes em resíduos e diminuir 
impactos ambientais da extração. Estudos e pesquisas indicam 
que os equipamentos eletrôeletronicos descartados concentram 
metais valiosos e críticos, como por exemplo, cobre, ouro, prata e 
terras raras, no qual possui elevado potencial de recuperação 
estratégica e econômica. Nesse contexto, o Sukatech contribui 
para o uso mais eficiente dos recursos minerais, ao coletar 958 
toneladas de resíduos eletroeletrônicos e reciclar 344 toneladas 
de materiais, reduzindo a demanda  
por mineração primária e fortalecendo a economia circular 
mineral. 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: A proposta apresentada é pertinente e contribui 

para ampliar a abordagem de enfrentamento às práticas 

ilegais no setor mineral, ao incorporar mecanismos de 

indução à conformidade e reforçar a rastreabilidade da 

cadeia de fornecimento. A integração de cadastros, o 

fortalecimento da certificação e a adoção de critérios 

objetivos de comprovação de origem, inclusive em 

contratações públicas, são medidas que podem 

complementar as ações de monitoramento e inteligência. 

Contudo, parte do texto sugerido apresenta elevado grau de 

detalhamento operacional e amplia excessivamente o 

escopo da diretriz, que tem como foco central o uso de 

tecnologias de monitoramento e inteligência para 

fiscalização. Assim, opta-se por acatar parcialmente a 

proposta, incorporando seus elementos estratégicos de 

forma mais sintética e alinhada ao objeto da diretriz, 

preservando a coerência temática e o caráter orientador do 

plano. 
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96  Setor Público  
 

 
5.7 

Governança e 
Integridade 

 
 
 

 

120 

 

"...reforçar as capacidades 
institucionais e regulatórias dos 
órgãos responsáveis [ANM]..." 

Garantir autonomia financeira plena à ANM e 
mecanismos rigorosos de combate ao clientelismo 
político, com poder de cassação imediata de 
concessões em casos de desastres ambientais, 
sonegação e fraude, demais irregularidades graves. 
Assim como também a cassação de concessões 
meramente especulatórias, onde não há atividade 
de lavra. 

 
A ANM precisa ser forte e independente para não atender a 

interesses particulares. 

Concessões não podem ser "vitalícias" para mineradores que 
descumprem leis, sonegam, fraudam, ou causam desastres 
ambientais. 

Não acatada. 

 
Resposta: Temas como a aprimoração de regulação para 
desestimular ociosidade de lavras e prevenção de práticas 
ilegais no setor já são abordados em diretrizes específicas. 
Com relação à ANM, a agência – como autarquia federal sob 
regime especial, criada pela Lei nº 13.575, de 26 de 
dezembro de 2017 –, já tem direito a autonomia patrimonial, 
administrativa e financeira. 

97 
 

 

Setor Privado   

 

120 

Fortalecer as estruturas 
administrativas 

Não há um texto, há a ideia da criação da 
Carteira Nacional de Blaster, ao invés de 
certificações estaduais que encarecem e 
dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos on-line 
permitiriam a difusão, a coordenação e a supervisão das 
políticas estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Justificativa: A ideia apresentada é meritosa; contudo, por se 
tratar de uma ação específica, sua inclusão é mais adequada 
no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 
2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais 
abrangente e de longo prazo. Essas diretrizes poderão, 
inclusive, desdobrar-se em iniciativas como a proposta. 
Nesse sentido, a contribuição será considerada como 
subsídio para a etapa de operacionalização. 

98  Organizações Sociais 5 121 Uma atuação articulada também é 

especialmente relevante no 

licenciamento ambiental da 

mineração, podendo resultar em 

processos mais modernos, 

uniformes e proporcionais, bem 

como em maior segurança jurídica e 

estabilidade regulatória, elementos 

essenciais para o desenvolvimento 

sustentável e competitivo do setor 

mineral brasileiro. 

  

  
Atuação articulada no licenciamento ambiental da 

mineração, com regras claras, que resulte em 

processos mais modernos, uniformes e 

proporcionais, bem como em maior segurança 

jurídica e estabilidade regulatória. 

  

  
Este pequeno ajuste no texto, reforça o compromisso com a 

clareza nas normas, de forma a garantir maior segurança jurídica 

para o setor e redução na discricionariedade dos órgãos 

fiscalizadores. 

Não acatada. 

 

Resposta: A sugestão não foi acatada, pois a redação original 

já contempla o objetivo de promover maior segurança 

jurídica e estabilidade regulatória. A inclusão de “regras 

claras” é desnecessária e pode restringir indevidamente a 

flexibilidade necessária à atuação dos órgãos ambientais, 

considerando as especificidades dos processos de 

licenciamento. 

99 
 

Setor Público  
5.7 

Governança e 
Integridade 

 
 
 
 

123 

 
 

"...informações apresentadas pelas 
empresas privadas... estejam 
disponíveis de forma estruturada e 
acessível." 

Eliminar o sigilo de documentos em processos 

minerários, garantindo transparência total sobre 

extração, arrecadação e conformidade 

ambiental, acessíveis em plataformas públicas 

integradas. 

Instituir a Rastreabilidade Digital via Blockchain 
para todos os minerais produzidos no Brasil, 
criando um "Selo Nacional de Mineração Ética". 

O sigilo excessivo máscara fraudes, corrupção e sonegação. A 
transparência é essencial para o controle social e para que o povo, 
dono da riqueza mineral, possa fiscalizar a atividade. A 
rastreabilidade e o selo nacional dificultariam a lavagem de 
minerais ilegais (especialmente ouro e pedras preciosas) e 
valorizaria o produto brasileiro no mercado externo, que exige 
cada vez mais padrões ESG. 

Não acatada 
 
Resposta: A contribuição é pertinente ao enfatizar a 

importância da transparência e da rastreabilidade como 

instrumentos de enfrentamento à extração irregular, à 

concorrência desleal e a riscos reputacionais, especialmente 

em substâncias de maior sensibilidade. Contudo, a proposta 

de eliminação ampla do sigilo em processos minerários, tal 

como formulada, não se mostra adequada no âmbito do 

PNM 2050, por envolver limites legais e regulatórios 

relacionados à proteção de informações 

comerciais/industriais, dados sensíveis e etapas processuais 

que exigem tratamento específico. O texto do Plano já 

aponta, de forma equilibrada, a necessidade de ampliar a 

divulgação, integração e padronização de dados não 

protegidos por sigilo industrial ou comercial, preservando a 

segurança jurídica e a previsibilidade regulatória. 

Da mesma forma, a instituição de rastreabilidade digital via 
blockchain e a criação de um “Selo Nacional de Mineração 
Ética” configuram medidas operacionais e de desenho 
institucional que demandam maior nível de detalhe – 
elementos mais compatíveis com o Plano de Metas e Ações 
(instrumento de curto e médio prazo) do que com um 
instrumento de planejamento de longo prazo como o PNM 
2050. Nesse sentido, a sugestão pode ser considerada como 
subsídio para a fase de operacionalização. 
 

100 
 

Setor Privado  
124 Princípios ESG  

Não há um texto, há a ideia da criação da 
Carteira Nacional de Blaster, ao invés de 
certificações estaduais que encarecem e 

 

 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos on-line 
permitiriam a difusão, a coordenação e a supervisão das 

Não acatada. 

Resposta: A ideia apresentada é meritosa; contudo, por se 

tratar de uma ação específica, sua inclusão é mais adequada 

no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 
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dificultam as operações. políticas estabelecidas no plano. 2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais 

abrangente e de longo prazo. Essas diretrizes poderão, 

inclusive, desdobrar-se em iniciativas como a proposta. 

Nesse sentido, a contribuição será considerada como 

subsídio para a etapa de operacionalização. 

101  Setor Privado 5.7 120-121 Promover coordenação e articulação 

entre órgãos federais, estados da 

Federação e demais Poderes, 

garantindo alinhamento de políticas 

e eficiência na tomada de decisão 

Institucionalizar a coordenação e articulação entre 
órgãos federais, estados da Federação e demais 
Poderes, promovendo alinhamento de políticas, 
fluxos integrados e eficientes na tomada de 
decisão 

Para assegurar coordenação efetiva e resultados verificáveis, 
sugere-se converter a diretriz em compromisso de governança 
cooperativa, com instrumentos concretos, incluindo a criação de 
instâncias intergovernamentais permanentes (com composição, 
mandato e agenda definidos). Com esses dispositivos, a 
coordenação deixa de ser um esforço difuso e institucionaliza-se 
como procedimento regular, com responsáveis designados, 
rotinas padronizadas e prestação de contas periódica – condição 
essencial para a previsibilidade regulatória, a segurança jurídica e 
decisões orientadas ao interesse público 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: A proposta de alteração do título é pertinente ao 

reforçar a necessidade de conferir maior estabilidade e 

formalização aos mecanismos de coordenação entre os entes 

federativos e os demais Poderes, aspecto essencial para 

assegurar continuidade, coerência e previsibilidade às 

políticas públicas do setor. Entretanto, considerando que o 

título da diretriz deve manter caráter estratégico e sintético, 

opta-se por acatar parcialmente a proposta, incorporando o 

conceito de institucionalização de forma equilibrada, sem 

prejuízo da clareza e da flexibilidade necessárias à 

implementação. 

102  Organizações Sociais  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
5 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
124 

  Estimular a adoção dos princípios 

ESG na mineração brasileira, 

promovendo práticas responsáveis e 

alinhadas às melhores normas 

internacionais de sustentabilidade 

Estimular a adoção dos princípios ESG na 

mineração brasileira, promovendo práticas 

responsáveis e alinhadas às melhores normas 

internacionais de sustentabilidade que possam ser 

certificadas por meio de um selo nacional para 

minérios produzidos com responsabilidade 

socioambiental, permitindo rastreabilidade e 

abertura de mercados de baixo carbono. 

A alteração proposta busca tornar mais operacional e efetiva a 

diretriz de estímulo à adoção dos princípios ESG na mineração 

brasileira, ao vincular boas práticas socioambientais a 

mecanismos concretos de certificação, rastreabilidade e acesso a 

mercado. 

Embora a promoção dos princípios ESG seja fundamental, sua 

implementação enfrenta desafios quando não há instrumentos 

capazes de reconhecer, diferenciar e valorizar economicamente a 

produção que adota padrões elevados de sustentabilidade. A 

criação de um selo nacional para minérios produzidos com 

responsabilidade socioambiental permitiria conferir 

credibilidade, transparência e rastreabilidade à produção 

mineral, alinhando o país às melhores práticas internacionais. 

Além disso, tal instrumento contribui para a abertura de 

mercados de baixo carbono, cada vez mais exigentes quanto à 

origem responsável dos insumos minerais, fortalecendo a 

competitividade da mineração brasileira, inclusive da pequena 

mineração e das cooperativas, e assegurando que o esforço em 

sustentabilidade resulte em benefícios concretos para os 

produtores que cumprem e superam os requisitos regulatórios. 

Não acatada. 

Resposta: A ideia apresentada é meritosa; contudo, por se 

tratar de uma ação específica, sua inclusão é mais adequada 

no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 

2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais 

abrangente e de longo prazo. Essas diretrizes poderão, 

inclusive, desdobrar-se em iniciativas como a proposta. 

Nesse sentido, a contribuição será considerada como 

subsídio para a etapa de operacionalização. 

 

103  Organizações Sociais 5 125 Ao Estado, por sua vez, compete 
criar condições favoráveis à 
consolidação dessa agenda, por meio 
do fomento às finanças sustentáveis, 
do apoio à transição para uma 
economia de baixo carbono, da 
promoção do crescimento verde e do 
alinhamento às metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

Criar condições favoráveis à consolidação dessa 

agenda, por meio do fomento às finanças 

sustentáveis, do apoio à transição para uma 

economia de baixo carbono, da promoção do 

crescimento verde e do alinhamento às metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

incluindo a criação de linhas de incentivo para 

pequenas e médias empresas, inclusive 

cooperativas, que adotem boas práticas para 

além do exigido pela norma. 

A inclusão da previsão de criação de linhas de incentivo para 

pequenas e médias empresas, inclusive cooperativas, que 

adotem boas práticas para além do exigido pela norma é 

essencial para transformar compromissos ambientais e sociais 

em resultados concretos. Incentivos econômicos são 

instrumentos eficazes para induzir comportamentos virtuosos, 

reduzir assimetrias de capacidade financeira e viabilizar 

investimentos que, muitas vezes, não são possíveis apenas com 

recursos próprios, especialmente no caso de cooperativas e 

pequenos produtores. Para o Estado, essa medida contribui para 

acelerar a transição para uma economia de baixo carbono, 

ampliar a adesão às finanças sustentáveis, fortalecer o 

cumprimento dos ODS e reduzir custos futuros associados a 

passivos ambientais, promovendo uma agenda de 

desenvolvimento sustentável baseada em eficiência, prevenção e 

inovação. 

Não acatada. 

 
Resposta:  a alteração proposta já está contemplada no texto 

original (“fomento às finanças sustentáveis”). A criação de 

linhas de crédito específicas nesse âmbito, com seu 

detalhamento de participantes e demais critérios, por se 

tratar de ação específica, é mais adequada no Plano de 

Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 2050, que se 

propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais abrangente e 

de longo prazo. Essas diretrizes poderão, inclusive, 

desdobrar-se em iniciativas como a proposta. Nesse sentido, 

a contribuição será considerada como subsídio para a etapa 

de operacionalização. 
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INSTITUIÇÃO 
 

5.7 126 Estimular a integração e a 
cooperação entre órgãos 
governamentais federais, estaduais e 
municipais em ações de fiscalização, 

Estimular a integração e a cooperação entre 

órgãos governamentais federais, estaduais e 

municipais em ações de fiscalização, fortalecendo 

Incentivar ações de combate à lavra ilegal. Não acatada. 
 
Resposta: a 4a diretriz proposta já está contemplada na 

diretriz mais ampla de “Ampliar o uso de tecnologias de 
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fortalecendo a coordenação e troca 
de informações estratégicas. Ampliar 
o uso de tecnologias de 
monitoramento e inteligência para 
identificar e prevenir práticas ilegais 
no setor Estabelecer protocolos de 
transparência e prestação de contas 
que aumentem a confiança pública e 
promovam controle social das 
atividades de fiscalização 

a coordenação e troca de informações 

estratégicas. 

Ampliar o uso de tecnologias de monitoramento 

e inteligência para identificar e prevenir práticas 

ilegais no setor. 

Estabelecer protocolos de transparência e 

prestação de contas que aumentem a confiança 

pública e promovam controle social das 

atividades de fiscalização. 

Desenvolver processos, mecanismos e ou 

sistema/canal de denúncia, que garantam maior 

celeridade e eficácia na análise e 

encaminhamento de Denúncias de Lavra Ilegal ao 

Poder Público. 

Promover estratégia integrada entre órgãos 
governamentais para efetiva desocupação de 
áreas alvo de lavra ilegal. 

monitoramento e inteligência para identificar e prevenir 

práticas ilegais no setor”. 

 
A 5a diretriz proposta já está contemplada na diretriz mais 
ampla de “Estimular a integração e a cooperação entre 
órgãos governamentais federais, estaduais e municipais em 
ações de fiscalização, fortalecendo a coordenação e troca de 
informações estratégicas.” 

105  Setor Privado 5.7 126 Estimular a integração e a 
cooperação entre órgãos 
governamentais federais, estaduais e 
municipais em ações de fiscalização, 
fortalecendo a coordenação e troca 
de informações estratégicas 

Fortalecer a integração e a cooperação entre 

órgãos governamentais federais, estaduais e 

municipais em ações de fiscalização, ampliando a 

coordenação e o intercâmbio estruturado de 

informações estratégicas 

A diretriz representa um passo importante ao reconhecer que o 
enfrentamento da mineração ilegal e dos crimes associados 
depende de ações coordenadas e de uma troca sistemática de 
informações. No entanto, considerando o caráter organizado, 
transfronteiriço e financeiramente estruturado dessas atividades, 
sugere-se o fortalecimento da diretriz por meio de uma 
formulação mais enfática e vinculante, que reflita a necessidade 
de coordenação institucional efetiva e contínua, e não apenas de 
indução ou incentivo. 

Acatada. 

106  Setor Privado 5.7 129 Nesse contexto, a adoção de 
protocolos claros de prevenção a 
conflitos de interesse é um elemento 
central das políticas de integridade. 
Diretrizes objetivas sobre situações 
de potencial conflito, regras de 
impedimento, declarações de 
interesses e procedimentos de 
tratamento dessas ocorrências 
ajudam a proteger a independência 
técnica das decisões e a credibilidade 
dos órgãos do setor mineral. Ao 
combinar esses protocolos com 
ações de capacitação, transparência 
e monitoramento contínuo, 
fortalece-se a governança pública e 
cria-se um ambiente institucional 
mais íntegro, capaz de assegurar que 
as decisões atendam efetivamente 
ao interesse público. 

Nesse contexto, a adoção de protocolos claros de 

prevenção a conflitos de interesse é um elemento 

central das políticas de integridade. Diretrizes 

objetivas sobre situações de potencial conflito, 

regras de impedimento, declarações de interesses 

e procedimentos de tratamento dessas 

ocorrências ajudam a proteger a independência 

técnica das decisões e a credibilidade dos órgãos 

do setor mineral. Complementarmente, a 

incorporação de auditorias técnicas externas e 

independentes como prática permanente de 

verificação e avaliação contribui para fortalecer a 

imparcialidade dos processos decisórios, 

assegurar a rastreabilidade das informações e 

ampliar a transparência institucional, 

funcionando como mecanismo adicional de 

governança. Ao combinar esses protocolos com 

ações de capacitação, transparência e 

monitoramento contínuo, fortalece-se a 

governança pública e cria-se um ambiente 

institucional mais íntegro, capaz de assegurar que 

as decisões atendam efetivamente ao interesse 

público. 

Esta diretriz é oportuna e alinhada aos princípios de transparência, 
responsabilização e independência técnica que devem orientar a 
política mineral brasileira. Para conferir maior efetividade a essa 
diretriz, recomenda-se explicitar a adoção de auditorias técnicas 
externas independentes como componente estruturante dos 
programas de integridade do setor. Essas auditorias podem 
abranger processos decisórios críticos, tais como outorga de 
direitos minerários, licenciamento, fiscalização, aplicação de 
sanções, arrecadação e distribuição da CFEM, concessões, 
garantias e demais atos relevantes, avaliando os controles 
internos, a gestão de conflitos de interesse, a conformidade 
técnica e regulatória, as operações e a gestão das instalações de 
rejeitos, bem como a rastreabilidade e a fundamentação das 
decisões administrativas. Elas devem ter autonomia e 
independência para apresentar seus resultados, sem se 
submeterem a pressões internas e externas. Adicionalmente, 
recomenda-se que tais auditorias prevejam mecanismos formais 
de follow-up das recomendações, com definição de prazos, 
responsabilidades e sanções proporcionais em caso de não 
implementação, além de contar com fonte de financiamento 
estável e institucionalmente blindada, integração com canais de 
denúncia com proteção ao denunciante e divulgação pública dos 
sumários dos resultados, observados os sigilos legalmente 
protegidos. Esses elementos são essenciais para assegurar 
independência, credibilidade e efetividade às políticas de 
integridade no setor mineral. 

Acatada. 
 

107  
Setor Privado  

5.8 

131- 

140 
5.8 - Ambiente regulatório e 

oportunidades de mercado 

Licenciamento / previsibilidade / 

segurança jurídica 

Inserir diretriz explícita de licenciamento ambiental 
e minerário proporcional ao risco e ao porte, com 
desdobramento no PMA para definição de prazos, 
maior transparência das filas processuais e adoção 
de referenciais nacionais orientativos (tipologias, 
termos de referência e requisitos mínimos), 
observadas as competências dos entes, bem como 
fortalecimento da interoperabilidade digital 
(processos eletrônicos e georreferenciamento) e 
criação de instâncias técnicas permanentes para 
harmonização de entendimentos e redução da 
litigiosidade. 

Previsibilidade e integração institucional reduzem litigiosidade e 
aumentam segurança jurídica, especialmente em atividades com 
forte interface com licenciamento e planejamento urbano. 
Referenciais orientativos contribuem para uniformização de 
entendimentos e eficiência administrativa, preservando a 
cooperação federativa e as competências locais. 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: A sugestão é pertinente e converge com o objetivo 

de ampliar previsibilidade, transparência e coordenação 

institucional em processos regulatórios que afetam 

diretamente o ambiente de investimentos no setor mineral. 

No entanto, por envolver detalhamentos operacionais típicos 

de instrumentos de implementação (como definição de 

prazos, gestão de filas processuais, tipologias, termos de 

referência, requisitos mínimos e instâncias permanentes de 

harmonização), optou-se por não criar uma diretriz 

autônoma no PNM 2050. 
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Dessa forma, a contribuição será incorporada ao corpo do 
texto da diretriz “Garantir estabilidade regulatória e 
segurança jurídica, promovendo revisões de normas com 
base em boas práticas internacionais e assegurando 
participação social”. Os aspectos de maior detalhamento e 
operacionalização poderão ser desdobrados no Plano de 
Metas e Ações (PMA). 
 

108 
 Setor Privado   

 

132 

Ambiente regulatório Não há um texto, há a ideia da criação da 
Carteira Nacional de Blaster, ao invés de 
certificações estaduais que encarecem e 
dificultam as operações. 

Uma política nacional, com controle centralizado, cursos on-line 
permitiriam a difusão, a coordenação e a supervisão das 
políticas estabelecidas no plano. 

Não acatada. 

Resposta: A ideia apresentada é meritosa; contudo, por se 

tratar de uma ação específica, sua inclusão é mais adequada 

no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 

2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais 

abrangente e de longo prazo. Essas diretrizes poderão, 

inclusive, desdobrar-se em iniciativas como a proposta. 

Nesse sentido, a contribuição será considerada como 

subsídio para a etapa de operacionalização. 

109  Setor Privado  

  
5.8 

133 5.8 - Ambiente regulatório e 

oportunidades de mercado 

  
Digitalização / sistemas 

rastreáveis 

 Inserir redação que trate rastreabilidade e 

conformidade como eixo do ambiente regulatório, 

com integração digital e incentivos à conformidade 

(inclusive compras públicas responsáveis). 

 Sugere-se que a rastreabilidade seja tratada também como 

elemento de confiança regulatória e integridade de mercado, 

apoiada por digitalização e integração de bases, fortalecendo a 

formalização do setor. 

Acatada. 

110  Setor Privado 5.8 133 Assegurar maior previsibilidade e 
clareza aos processos administrativos 
federais relacionados à mineração, 
garantindo transparência de forma a 
reduzir incertezas e ampliar a 
confiança dos stakeholders 

Fortalecer a previsibilidade regulatória com 
transparência ativa e uso de sistemas digitais 
rastreáveis nos processos administrativos federais 
relativos à mineração. 

Assegurar maior previsibilidade e clareza aos processos 

administrativos federais relacionados à mineração é condição 

essencial para reduzir incertezas, fortalecer a segurança jurídica e 

ampliar a confiança das partes interessadas. O PNM 2050 enfatiza 

que a complexidade procedimental, a multiplicidade de etapas e a 

sobreposição de competências ainda presentes elevam custos, 

dificultam o planejamento de investimentos de longo prazo e 

aumentam o risco regulatório, especialmente em um setor 

intensivo em capital e dependente de estabilidade normativa para 

tomadas de decisão responsáveis. Alinhado ao movimento global 

para uma mineração mais social e ambientalmente responsável, a 

Comissão Mining 2030, uma iniciativa global liderada por 

investidores para definir uma visão de setor de mineração social e 

ambientalmente responsável até 2030, publicou em 2025 a 

“Visão” e “Recomendações” de 10 anos que demonstra aderência 

ao movimento atual de estruturação do PNM 2050, uma vez que 

enfatiza a necessidade de marcos regulatórios e institucionais 

robustos que incentivem boas práticas e criem condições de 

mercado favoráveis à mineração responsável, defendendo 

estruturas que reduzam conflitos, distribuam benefícios de forma 

equitativa e lidem com legados ambientais e sociais, temas 

centrais para lei, licenciamento e fiscalização. Em linha com as 

recomendações do relatório Mining 2030, propõe-se o 

fortalecimento de práticas que promovam padronização de fluxos, 

definição clara de prazos, critérios técnicos amplamente 

divulgados e melhor coordenação entre órgãos federais. Tais 

medidas reduziriam assimetrias de informação, evitariam 

interpretações divergentes e promoveriam maior uniformidade 

decisória, contribuindo diretamente para um ambiente regulatório 

mais eficiente e compreensível. Além disso, a transparência ativa e 

o uso de sistemas digitais rastreáveis, associados a mecanismos 

robustos de integridade e canais de participação e controle social, 

são essenciais para assegurar decisões imparciais, baseadas em 

evidências e alinhadas ao interesse público. O fortalecimento da 

governança regulatória, combinado ao acesso amplo a 

informações qualificadas, reforça a credibilidade institucional e 

Acatada parcialmente. 

 

Resposta: Embora não tenha sido incorporada a alteração 

proposta para o título da diretriz, foram considerados 

aspectos relevantes da contribuição no aprimoramento de 

seu conteúdo. Em particular, foi incluída a rastreabilidade e a 

conformidade como elementos estruturantes do ambiente 

regulatório, apoiadas pela integração digital e 

interoperabilidade de sistemas, em consonância com a 

proposta de utilização de ferramentas digitais para conferir 

maior transparência e segurança aos processos. Optou-se, 

contudo, por manter o título original, por apresentar de 

forma mais abrangente o objetivo da diretriz, sem restringi-lo 

a instrumentos ou mecanismos específicos.  
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torna o ambiente de negócios mais confiável, competitivo e 

atrativo para investimentos sustentáveis e de longo prazo. 

111  Organizações Sociais 5 134  
  
  
  
 Ampliar os mecanismos de 

financiamento e instrumentos de 

crédito para empresas do setor 

mineral, com especial atenção a 

pequenas e médias empresas, 

estimulando a inovação e expansão 

de capacidade produtiva. 

  
  
  
  
 Ampliar os mecanismos de financiamento e 

instrumentos de crédito para empresas do setor 

mineral, com especial atenção a pequenas e 

médias empresas, inclusive as que atuam sob o 

regime de Permissão de Lavra garimpeira, 

estimulando a inovação e expansão de capacidade 

produtiva. 

A alteração do texto visa tornar explícita a inclusão das empresas 

e organizações que atuam sob o regime de Permissão de Lavra 

Garimpeira, reconhecendo suas especificidades e a relevância 

econômica e social desse segmento no setor mineral. Embora 

enquadradas como pequenas e médias, essas atividades 

enfrentam restrições adicionais de acesso a crédito e 

financiamento em razão de limitações regulatórias, da natureza 

dos títulos minerários e da percepção de risco associada à 

atividade. Ao explicitar sua inclusão, a diretriz confere maior 

clareza e direcionamento à política pública, assegurando que os 

instrumentos financeiros contemplem esse público, estimulem a 

formalização, promovam a inovação e viabilizem a expansão da 

capacidade produtiva de forma responsável e sustentável, 

contribuindo para o desenvolvimento local e para a eficiência do 

setor mineral como um todo 

Acatada parcialmente. 
 

Resposta: A sugestão de inclusão da referência à Permissão 
de Lavra Garimpeira (PLG) é pertinente, pois reconhece 
explicitamente a necessidade de ampliar o acesso a crédito 
para pequenos mineradores que atuam sob esse regime, 
segmento que enfrenta restrições significativas de 
financiamento. Contudo, a incorporação da menção no título 
da diretriz poderia tornar o enunciado excessivamente 
detalhado e restritivo, desviando o foco estratégico da 
diretriz, que deve indicar de forma sintética a prioridade de 
ampliar mecanismos de financiamento e instrumentos de 
crédito para o setor mineral como um todo. Dessa forma, 
opta-se por acatar parcialmente, incorporando a referência à 
PLG no corpo do texto da diretriz, garantindo que o 
segmento de pequenos mineradores seja contemplado, sem 
comprometer a clareza, concisão e caráter orientador do 
título. 

 

112 
 

INSTITUIÇÃO 
 

5.8 135 - Garantir estabilidade regulatória 

e revisões de normas com base 

em boas práticas internacionais 

e assegurando participação 

social. 

- Elaborar diretrizes normativas 

consistentes, que ofereçam 

previsibilidade às decisões de 

investidores, empresas e 

comunidades locais, reduzindo 

riscos legais e fortalecendo a 

confiança no setor. 

- Desenvolver mecanismos de 
monitoramento e avaliação 
da qualidade regulatória do 
setor, permitindo ajustes 
dinâmicos e mantendo a 
coerência regulatória ao 
longo do tempo. 
(Acrescentar no texto: 
incluindo indicadores, 
avaliações periódicas, 
controle de desempenho e 
relatórios públicos) 

- Garantir estabilidade regulatória e revisões 
de normas com base em boas práticas 
internacionais e assegurando participação 
social 

- Elaborar diretrizes normativas consistentes, 

que ofereçam previsibilidade às decisões de 

investidores, empresas e comunidades locais, 

reduzindo riscos legais e fortalecendo a 

confiança no setor 

- Desenvolver mecanismos de monitoramento 

e avaliação da qualidade regulatória do 

setor, permitindo ajustes dinâmicos e 

mantendo a coerência regulatória ao longo 

do tempo.  

- Desenvolver mecanismos para desestimular 

movimentos especulativos e favorecer 

ambiente produtivo, restringindo a outorga 

de títulos em áreas de frestas métricas ou 

submétricas, áreas que sobrepõem estruturas 

de minas implantadas e áreas já oneradas. 

- Aprimorar normas regulatórias de forma a 

garantir segurança jurídica ao minerador 

que gerou os rejeitos e estéreis produto da 

lavra a reaproveitar estes materiais 

Coibir movimentos especulativos que trazem insegurança jurídica 
a mineradores. 

Não acatada. 

 

Resposta: As duas diretrizes adicionais propostas incluem 
detalhamentos operacionais e técnicos que extrapolam o 
escopo estratégico das diretrizes originais. 

 A menção a critérios específicos de outorga de 
títulos, como “frestas métricas ou submétricas”, 
sobreposição de minas e áreas já oneradas, 
caracteriza um nível de detalhamento técnico que 
deve ser tratado em regulamentos, normas 
operacionais ou instrumentos de execução, e não em 
diretrizes estratégicas. 

 A referência direta ao reaproveitamento de rejeitos e 
estéreis também se enquadra como instrumento de 
implementação, sendo adequada para 
regulamentação específica, programas ou planos de 
execução, e não como diretriz de alto nível. 

Dessa forma, a inclusão dessas propostas poderia reduzir a 
flexibilidade da política, vincular indevidamente a diretriz a 
soluções técnicas específicas e comprometer a clareza e 
concisão do documento. Mantém-se, portanto, a redação 
original, que garante foco estratégico e orientador das ações 
do setor. 

113  Setor Privado 5.8 136 Elaborar diretrizes normativas 
consistentes, que ofereçam 
previsibilidade às decisões de 
investidores, empresas e 
comunidades locais, reduzindo riscos 
legais e fortalecendo a confiança no 
setor. 

Fortalecer a previsibilidade regulatória por meio 
de diretrizes normativas consistentes e de um 
Marco de Avaliação de Desempenho em 
Mineração para fortalecer a confiança de 
investidores, empresas e comunidades. 

A definição de diretrizes normativas consistentes é essencial para 
assegurar previsibilidade regulatória e reduzir riscos legais em um 
setor marcado por elevados investimentos iniciais e longos ciclos 
de maturação. O PNM 2050 enfatiza que a clareza e a estabilidade 
das normas, bem como sua aplicação uniforme, são condições 
estruturantes para decisões seguras de investidores, empresas e 
comunidades, fortalecendo a confiança no ambiente regulatório. 
Nesse sentido, recomenda-se a implementação de um Marco de 
Avaliação de Desempenho em Mineração, conforme a proposta da 
Comissão Global de Investidores sobre Mineração 2030, que 
destaca a importância de um quadro transparente, comparável e 
verificável para avaliar práticas responsáveis das empresas 
mineradoras. Tal instrumento contribuiria diretamente para a 
previsibilidade normativa ao estabelecer parâmetros objetivos e 
métricas padronizadas que orientem decisões regulatórias, 
reduzam subjetividade interpretativa e promovam maior 
coerência na atuação do poder público. A adoção desse marco 
potencializa a segurança jurídica, qualifica a tomada de decisão, 

Não acatada. 
 
Resposta: O fortalecimento da previsibilidade regulatória é 

consequência natural da implementação da diretriz 

apresentada no texto original. A implementação de um 

Marco de Avaliação de Desempenho em Mineração é ideia 

meritosa; contudo, por se tratar de uma ação específica, sua 

inclusão é mais adequada no Plano de Metas e Ações a ser 

elaborado, e não no PNM 2050, que se propõe a estabelecer 

diretrizes de caráter mais abrangente e de longo prazo. Essas 

diretrizes poderão, inclusive, desdobrar-se em iniciativas 

como a proposta. Nesse sentido, a contribuição será 

considerada como subsídio para a etapa de 

operacionalização. 
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reduz incertezas para investidores e amplia a legitimidade das 
políticas públicas, contribuindo para um ambiente mais confiável e 
alinhado às melhores práticas internacionais. 

114  Setor Privado 5.8 136 Desenvolver mecanismos de 
monitoramento e avaliação da 
qualidade regulatória do setor, 
permitindo ajustes dinâmicos e 
mantendo a coerência regulatória ao 
longo do tempo. 

Fortalecer a qualidade regulatória por meio de 
indicadores, avaliações periódicas e relatórios 
públicos 

O monitoramento contínuo da qualidade regulatória é essencial 
para garantir que o marco normativo do setor mineral evolua de 
forma coerente, previsível e alinhada aos objetivos de política 
pública. O PNM 2050 destaca a importância de indicadores 
objetivos para avaliar eficiência, previsibilidade, transparência e 
impacto das normas, permitindo identificar distorções, reduzir 
riscos legais e fortalecer a confiança de investidores, empresas e 
comunidades locais. A implementação de mecanismos 
estruturados de avaliação — associados à divulgação regular de 
relatórios públicos — reforça a transparência e a accountability 
das instituições reguladoras, dando visibilidade aos resultados, às 
correções adotadas e aos desafios persistentes. Esse 
acompanhamento sistemático possibilita ajustes dinâmicos e 
baseados em evidências, evitando mudanças abruptas e 
assegurando que a regulação permaneça consistente, estável e 
compatível com as boas práticas internacionais de governança, 
bem como com as demandas do desenvolvimento sustentável da 
mineração. 

Não acatada. 
 
Resposta: Mérito do texto proposto e do texto original são os 

mesmos. 

115  INSTITUIÇÃO 

 

5.8 Ambiente 

Regulatório e 

Oportunidades 

de Mercado 

137 [Desafio] Integração do setor mineral 
às políticas industriais, de 
infraestrutura e de transição 
energética justa, garantindo 
alinhamento às metas de 
desenvolvimento nacional e à 
expansão sustentável das cadeias 
produtivas 

[Desafio] Integração do setor mineral às políticas 
industriais, de infraestrutura, de ciência, 
tecnologia e inovação, e de transição energética 
justa, garantindo alinhamento às metas de 
desenvolvimento nacional e à expansão 
sustentável das cadeias produtivas. 

Dada a reconhecida importância das atividades de PD&I, 
especialmente da inovação tecnológica para o setor, é preciso 
prever um alinhamento também com as políticas de ciência, 
tecnologia e inovação, para potencializar a inovação no setor, por 
meio da criação de instrumentos de apoio a inovação coerentes 
com as particularidades do setor. 

Acatada. 

116  Setor Privado 5.8 137-138 Integração do setor mineral às 
políticas industriais, de infraestrutura 
e de transição energética justa, 
garantindo alinhamento às metas de 
desenvolvimento nacional e à 
expansão sustentável das cadeias 
produtivas. 

Articular mineração, indústria de transformação e 
infraestrutura para viabilizar a transição energética 
justa e a expansão sustentável das cadeias 
produtivas, promovendo competitividade, 
inovação e sustentabilidade. 

O setor mineral ocupa posição central na transição energética e na 

competitividade industrial do país, razão pela qual o PNM 2050 

orienta a integração entre mineração, política industrial, 

infraestrutura e metas climáticas como eixo estratégico do 

planejamento nacional. Considerando que minerais críticos e 

estratégicos são insumos essenciais para tecnologias de baixo 

carbono, armazenamento de energia e digitalização, é necessário 

estruturar políticas públicas que coordenem investimentos, 

ampliem a capacidade produtiva e promovam adensamento 

tecnológico das cadeias minerais. As recomendações do relatório 

Mining 2030 destacam que a transição energética demanda uma 

mineração conduzida com governança robusta, rastreabilidade, 

previsibilidade regulatória e incentivos orientados a desempenho, 

assegurando integração eficiente às cadeias industriais globais e 

prevenindo gargalos de suprimento. Em coerência com o PNM 

2050, propõe-se que as políticas integradas de desenvolvimento 

mineral considerem ênfase em infraestrutura e logística 

compatíveis com cadeias de baixo carbono, favorecendo a 

industrialização sustentável no território nacional. Essa 

abordagem contribui para o fortalecimento da segurança 

energética, além de elevar a competitividade da indústria 

brasileira e cria condições para que o país avance de forma 

estratégica e responsável nas cadeias globais da transição 

energética, em conformidade com o planejamento de longo prazo 

estabelecido no PNM 2050. 

Não acatada.  
 
Resposta: Mérito do texto proposto e do texto original são os 

mesmos. Será acrescentada menção a ciência, tecnologia e 

inovação. A indústria de transformação mineral faz parte do 

setor mineral. 

117  Setor Privado 5.8 138 Nesse sentido, o alinhamento entre 
o planejamento do setor mineral e o 
planejamento nacional de 
infraestrutura tornase fundamental 
para garantir que os investimentos 
em transporte, energia e logística 
estejam sincronizados com a 
expansão das atividades minerárias. 
A articulação entre esses setores 
permite antecipar demandas, reduzir 
gargalos, otimizar o uso de recursos 
públicos e privados e assegurar a 

Nesse sentido, o alinhamento entre o 
planejamento do setor mineral e o planejamento 
nacional de infraestrutura torna-se fundamental 
para garantir que os investimentos em transporte, 
energia e logística estejam sincronizados com a 
expansão das atividades minerárias. A articulação 
entre esses setores permite antecipar demandas, 
reduzir gargalos, otimizar o uso de recursos 
públicos e privados e assegurar a continuidade do 
fornecimento de serviços essenciais a custos 
competitivos. Ao integrar estratégias e horizontes 
de planejamento, cria-se um ambiente mais 

O Plano reconhece a logística e o transporte como elementos 

determinantes para a eficiência e competitividade da atividade 

mineral, prevendo que a melhoria da cadeia logística deve ocorrer 

de forma integrada ao planejamento nacional de infraestrutura. 

Embora sejam mencionados investimentos necessários em 

ferrovias, rodovias e sistemas intermodais, observa-se a ausência 

de referência às hidrovias como modal estratégico. O Brasil dispõe 

de extensas bacias hidrográficas com potencial para o escoamento 

de produção mineral; contudo, diversos rios permanecem 

subutilizados para navegação devido à não implementação de 

sistemas de eclusas previstos originalmente em projetos de usinas 

Acatada parcialmente. 

Resposta: A diretriz proposta é meritória; contudo, por sua 

natureza e escopo, guarda maior aderência às competências 

do Ministério dos Transportes e de Portos e Aeroportos e aos 

instrumentos setoriais de planejamento logístico, como o 

Plano Nacional de Logística (PNL), onde pode ser tratada com 

maior detalhamento e operacionalidade, em articulação 

interinstitucional. Não obstante, podem ser feitas menções 

pontuais no texto. 
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continuidade do fornecimento de 
serviços essenciais a custos 
competitivos. Ao integrar estratégias 
e horizontes de planejamento, cria-
se um ambiente mais previsível e 
eficiente, capaz de sustentar o 
crescimento do setor mineral no 
médio e longo prazo e de contribuir 
de forma estruturante para os 
objetivos de desenvolvimento 
nacional. 

previsível e eficiente, capaz de sustentar o 
crescimento do setor mineral no médio e longo 
prazo e de contribuir de forma estruturante para 
os objetivos de desenvolvimento nacional. Nesse 
processo de integração, destaca-se a necessidade 
de incluir as hidrovias como modal estratégico, 
considerando seu potencial para ampliar a 
eficiência logística, reduzir custos e fortalecer a 
sustentabilidade do transporte mineral. A 
incorporação dessa modal demanda a avaliação de 
oportunidades de expansão e modernização da 
infraestrutura hidroviária, bem como estudos 
sobre a viabilidade de eclusas existentes e a 
navegabilidade de trechos com potencial para o 
escoamento mineral, articulando-o de forma 
coerente com o planejamento multimodal 
nacional. 

hidrelétricas – como nos rios Teles Pires, Xingu, Paraná e São 

Francisco, entre outros. Essa lacuna reduz as possibilidades de 

diversificação logística e limita a competitividade do setor. 

Recomenda-se a inclusão explícita das hidrovias como modal 

estratégico no planejamento logístico voltado ao setor mineral, 

contemplando diretrizes para sua expansão, modernização e 

integração multimodal. Sugere-se que o Plano incorpore 

avaliações da viabilidade de implantação dos sistemas de eclusas 

originalmente previstos em barragens já existentes, bem como 

estudos adicionais para identificar trechos hidroviários com 

potencial de navegação comercial para o escoamento mineral. A 

inclusão desse modal contribuiria para ampliar a eficiência 

logística, reduzir custos operacionais e promover maior 

sustentabilidade no transporte de cargas minerais, alinhando o 

Plano às melhores práticas de planejamento integrado de 

infraestrutura. 
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5.8 Ambiente 

Regulatório e 

Oportunidades 

de Mercado 

138 [Diretriz] Alinhar o planejamento do 
setor mineral ao planejamento de 
infraestrutura nacional, garantindo 
que investimentos em transporte, 
energia e logística estejam 
sincronizados com a expansão das 
atividades minerárias. 

[Diretriz] Alinhar o planejamento do setor mineral 
ao planejamento de infraestrutura nacional, assim 
como ao planejamento de ciência, tecnologia e 
inovação, garantindo que investimentos em 
transporte, energia, e logística e inovação, estejam 
sincronizados com a expansão das atividades 
minerárias. 

Dada a reconhecida importância das atividades de PD&I, 

especialmente da inovação tecnológica para o setor, é preciso 

prever um alinhamento também com as políticas de ciência, 

tecnologia e inovação, para potencializar a inovação no setor, por 

meio da criação de instrumentos de apoio a inovação coerentes 

com as particularidades do setor. 

Acatada. 

119  Setor Privado 5.8 138-139 Reduzir entraves regulatórios à 
mineração em faixas de fronteira, 
conciliando segurança nacional, 
desenvolvimento regional e 
exploração sustentável de recursos 
estratégicos. 

Modernizar a regulação da mineração em faixas de 
fronteira e mar profundo, observando 
salvaguardas constitucionais e requisitos de 
segurança nacional, visando o desenvolvimento 
regional e a exploração sustentável. 

A mineração em faixa de fronteira requer um tratamento 

regulatório específico, dada sua natureza político-estratégica, sua 

importância para a segurança nacional e seu papel no 

desenvolvimento regional. A Constituição Federal estabelece que 

a faixa de fronteira constitui área fundamental de defesa do 

território nacional (art. 20, §2º) e determina que o Conselho de 

Defesa Nacional (CDN) deve opinar sobre a utilização dessa faixa 

(art. 91, §1º, III), reforçando a necessidade de salvaguardas e de 

coordenação governamental em nível estratégico. Nesse contexto, 

a modernização das normas aplicáveis à atividade mineral nessas 

áreas deve observar integralmente tais premissas constitucionais, 

ao mesmo tempo em que atualiza procedimentos que hoje geram 

entraves desproporcionais ao desenvolvimento sustentável e 

responsável. A revisão do marco regulatório deve buscar 

previsibilidade, clareza de requisitos, proporcionalidade dos 

mecanismos de controle e integração entre órgãos responsáveis, 

de modo a reduzir inseguranças, atrair investimentos compatíveis 

com a estratégia nacional e garantir a proteção do território. Em 

consonância com o PNM 2050, as atualizações devem incorporar 

critérios técnicos e salvaguardas socioambientais e territoriais que 

possibilitem a exploração sustentável de recursos estratégicos, 

fortalecendo a presença do Estado e estimulando a dinamização 

econômica das regiões fronteiriças. A modernização do marco 

regulatório para exploração mineral em áreas sensíveis deve 

considerar não apenas as particularidades das faixas de fronteira 

terrestres, mas também a evolução das atividades potenciais em 

ambientes marinhos profundos. No âmbito brasileiro, o mar 

territorial (faixa marítima que se estende por 12 milhas náuticas a 

partir das linhas de base, sobre a qual o Estado exerce soberania 

plena) integra o espaço geopolítico no qual se aplicam 

integralmente a legislação nacional e as salvaguardas 

constitucionais de proteção do território. Em coerência com o 

PNM 2050, que destaca a necessidade de governança específica 

para a Plataforma Continental Jurídica Brasileira e reconhece 

lacunas de conhecimento e mecanismos regulatórios ainda 

incipientes para a exploração mineral marinha, torna-se essencial 

estruturar diretrizes igualmente robustas para o mar territorial e 

suas zonas adjacentes. Adicionalmente, recomenda-se que essa 

revisão seja articulada com a definição de parâmetros regulatórios 

Não acatada. 
 
Resposta: O aprimoramento regulatório para mineração em 

faixas de fronteira já está previsto na diretriz original. A 

regulamentação da exploração e explotação de recursos 

minerais em fundos marinhos já está previsa em outra 

diretriz do PNM 2050. 
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robustos voltados também à mineração em mar profundo, tema 

que o relatório Mining 2030 identifica como carente de 

governança específica, de avaliação científica adequada e de 

mecanismos de monitoramento independente 

120  Organizações Sociais 5.9 141 … práticas passadas de exploração e 
a acidentes de grandes proporções, 
como os de Mariana e Brumadinho. 

… práticas passadas de exploração e a crimes de 
grandes proporções, como os de Mariana e 
Brumadinho. 

É necessário destacar que os eventos em Mariana e Brumadinho 

não foram acidentes e sim crimes cometidos pelas empresas 

mineradoras responsáveis por estas barragens. 

 
Não acatada. 
 
Resposta:  A expressão “acidentes de grandes proporções” é 
utilizada em sentido descritivo, sem afastar a possibilidade 
de responsabilização civil, administrativa ou penal pelos fatos 
ocorridos. A caracterização jurídica dos eventos como crimes 
depende das conclusões e decisões das autoridades 
competentes. A redação adotada, portanto, preserva a 
neutralidade e a segurança jurídica do documento. 
 

121  Organizações Sociais 5 143  
Desenvolver um plano de 

comunicação estruturado, que 

integre mídias digitais, redes sociais, 

relatórios interativos e campanhas 

educativas presenciais, permitindo 

maior engajamento da sociedade. 

  
Desenvolver um plano de comunicação 

estruturado, que integre mídias digitais, redes 

sociais, relatórios interativos e campanhas 

educativas presenciais, permitindo maior 

engajamento da sociedade, bem como a 

promoção e valorização das atividades 

desenvolvidas por pequenos produtores locais 

em suas comunidades, evidenciando seus 

impactos sociais, econômicos e ambientais 

positivos. 

 A inclusão da promoção e valorização das atividades 
desenvolvidas por pequenos produtores locais nas estratégias de 
comunicação é fundamental para ampliar a transparência, 
fortalecer a confiança social e dar visibilidade aos impactos 
positivos gerados nos territórios. Ao evidenciar essas iniciativas, a 
política pública contribui para o reconhecimento do papel dos 
pequenos produtores no desenvolvimento econômico local, na 
geração de renda e na adoção de práticas responsáveis, além de 
estimular a participação comunitária e o engajamento da 
sociedade. Para o Estado, essa abordagem fortalece a 
legitimidade das ações públicas, qualifica o debate público e 
apoia a consolidação de modelos produtivos sustentáveis e 
socialmente inclusivos. 

 
 
Não acatada.  
 
Resposta: Optou-se por manter a redação em caráter amplo, 

com foco nos meios e instrumentos de comunicação a serem 

utilizados, sem direcioná-los a segmentos ou temas 

específicos. Considerando que o PNM 2050 estabelece 

recomendações gerais para o setor, o detalhamento das 

ações, públicos e temas a serem priorizados poderá ser 

definido posteriormente no âmbito do Plano de Metas e 

Ações (PMA). 

 
 
 
 
 
 

122  Setor Privado Imagem e 
Comunicação  
Institucional 
 

PNM 2050 - 
Capítulo 5 (5.9) 

Diretrizes para fortalecimento da 
imagem  
pública do setor mineral. 

Incluir o Programa Sukatech como exemplo de  
política pública capaz de fortalecer a imagem  
institucional da mineração no campo do  
compromisso com sustentabilidade, inovação,  
economia circular e redução de impactos  
ambientais, contribuindo para a ampliação da do  
setor social, ligado a está tematica. 
 

Os principais problemas da mineração está ligado nos desafios 
negativos dos impactos ambientais,  
sociais e climáticos, sendo crescente a demanta para práticas 
responsáveis, transparentes e sustentáveis. Necessitando do 
fortalecimento de políticas públicas que demonstrem 
compromisso com a sustentabilidade, redução de impactos e 
benefícios sociais para população. Diante disso, o Sukatech 
contribui para reposicionar a percepção pública da mineração, ao 
associar o setor à recuperação e reciclagem de recursos, economia 
circular, redução de resíduos, inovação tecnológica e boas práticas 
ambientais, fortalecendo a confiança social e a legitimidade 
institucional da política mineral. 
 

Não acatada. 

 
Resposta:  Embora se reconheça a relevância de iniciativas de 
mineração urbana e reciclagem de resíduos 
eletroeletrônicos, o PNM deve estabelecer diretrizes de 
caráter estratégico e abrangente, evitando a indicação de 
programas específicos como casos de sucesso ou modelos a 
serem replicados. A avaliação e eventual priorização de 
programas e iniciativas específicas poderão ser realizadas no 
âmbito do Plano de Metas e Ações, considerando critérios 
técnicos, resultados alcançados e sua aplicabilidade em 
diferentes territórios. 
 

 

                                                                                                                                                                 PEDIDOS PARA INSERIR 

RODÇ 
 
 

ID 
CONTRIBUINTE MME 

Nome Tipo de Contribuinte Capítulo Pág Texto Original Texto Proposto Justificativa Devolutiva 

1  

INSTITUIÇÃO 
 

4.3 
Objetivo 

Estratégico 3 - 
Governança 
Estratégica 

 N/A Criação de um modelo nacional de fiscalização com 
integração efetiva entre ANM, órgãos ambientais e 
forças de segurança, ampliando instrumentos de 
rastreabilidade obrigatória da produção mineral e 
fortalecendo a ANM com capacidades técnicas, 
financeiras e digitais voltadas exclusivamente ao 
combate à lavra clandestina. 

O PNM identifica corretamente a gravidade da mineração ilegal, mas 

carece de diretrizes operacionais mais robustas para enfrentá‑la. 

Recomenda ‑se que o Plano incorpore ações estruturadas, como um 

modelo nacional de fiscalização com integração efetiva entre ANM, 

órgãos ambientais e forças de segurança. Também é fundamental 

ampliar instrumentos de rastreabilidade obrigatória da produção 

mineral e fortalecer a ANM com capacidades técnicas, financeiras e 

digitais voltadas exclusivamente ao combate à lavra clandestina. 

 

Não Acatada. 

Resposta: A sugestão proposta e tratada no item 4.3 Objetivo 

estratégico 3-Governança estratégica, na página 126/127 a 

diretriz de política já trata da integração e cooperação entre os 

órgãos governamentais, federais, estaduais e municipais em 

ações de fiscalização. 
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2  

INSTITUIÇÃO 
 

5.1 

Responsabilida
de 
Socioambienta
l 

 

N/A 

Criação um mecanismo claro para mitigar conflitos 
normativos que historicamente impactam títulos 
minerários, incluindo diretrizes para que restrições 
ambientais sem critérios técnicos ou compensatórios 
supervenientes não comprometam direitos minerários 
regularmente constituídos. 

É essencial que o documento estabeleça diretrizes para que restrições 
ambientais sem critérios técnicos/compensatórios supervenientes 
não comprometam direitos minerários regularmente constituídos. 

Não Acatada. 

Resposta: A sugestão extrapola a competência do PNM 2050.  

Cabe aos órgãos ambientais o ato de restringir / conceder a 
licença ambiental as mineradoras, sendo responsável pela 
criação de critérios técnicos e mecanismo necessários para sua 
análise. 

 

3  

INSTITUIÇÃO 

Objetivo Estrat
égico 1 
- Sustentabilid
ade e Valor Soc
ial na Mineraçã
o  
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Título Descarbonização  

Incluir: Além de ações de neutralização das emissões 
residuais de GEE, principalmente por meio da proteção 
e restauração da vegetação nativa, ficando: 
Descarbonização e ações de neutralização das emissões 
residuais de GEE, principalmente por meio da proteção 
e restauração da vegetação nativa  

A ampliação do texto contempla não apenas a redução de emissões, 

mas também a neutralização das emissões residuais, alinhando o PNM 

2050 às boas práticas internacionais de clima. A restauração da 

vegetação nativa é reconhecida como uma das estratégias mais 

eficientes, de menor custo e maior cobenefício socioambiental para 

sequestro de carbono, conforme orientações do IPCC e iniciativas de 

soluções baseadas na natureza.  

Acatada.  

4  Setor Privado Aproveitament
o  
Responsável 
dos Recursos  

Minerais 

PNM 
2050 - 
Capítulo 
4 (4.2) 

Aproveitamento Responsável 

dos Recursos 

Minerais. 

Inserir a mineração urbana e o reaproveitamento de 
materiais minerais secundários provenientes de 
resíduos eletroeletrônicos como componente 
estratégico do aproveitamento responsável dos 
recursos minerais, reconhecendo o Programa Sukatech 
como modelo público de referência nacional na 
recuperação de metais e insumos industriais. 

A mineração urbana é reconhecida internacionalmente como uma 

estratégia para reduzir a dependência da mineração primária, 

aproveitar estoques minerais presentes em resíduos e diminuir 

impactos ambientais da extração. Estudos e pesquisas indicam que os 

equipamentos eletrôeletronicos descartados concentram metais 

valiosos e críticos, como por exemplo, cobre, ouro, prata e terras 

raras, no qual possui elevado potencial de recuperação estratégica e 

econômica. Nesse contexto, o Sukatech contribui para o uso mais 

eficiente dos recursos minerais, ao coletar 958 toneladas de resíduos 

eletroeletrônicos e reciclar 344 toneladas de materiais, reduzindo a 

demanda por mineração primária e fortalecendo a economia circular 

mineral. 

Não acatada.  

 

Resposta: O Plano possui caráter estratégico e orientador, 

devendo estabelecer princípios e diretrizes de abrangência 

nacional, sem a menção nominal a programas ou iniciativas 

específicas de determinado ente federativo. A inclusão de 

referência explícita a política pública estadual pode comprometer 

a isonomia entre os entes da Federação, considerando a existência 

de outras iniciativas relevantes em diferentes estados, além de 

conferir caráter exemplificativo incompatível com a natureza 

normativa e geral do instrumento. 

 

5  INSTITUIÇÃO   
 
 

 
4.3 Objetivo 

Estratégico 3 - 
Governança 
Estratégica 

 
 
 
 

 
55 

Fortalecer a governança, a 

integridade e a transparência do 

setor mineral brasileiro, 

promovendo um ambiente 

regulatório seguro e 

competitivo, práticas de ESG 

integradas, fiscalização eficiente 

e mecanismos de controle para 

prevenção e combate à 

mineração ilegal, corrupção e 

lavagem de dinheiro, 

assegurando confiança de 

investidores, proteção dos 

recursos minerais e 

fortalecimento da imagem 

pública do setor. 

Fortalecer a governança, a integridade e a transparência 
do setor mineral brasileiro, promovendo um ambiente 
regulatório seguro e competitivo, práticas de ESG 
integradas, fiscalização eficiente e mecanismos de 
controle para prevenção e combate à mineração ilegal, 
corrupção e lavagem de dinheiro, assegurando 
confiança de investidores, proteção dos recursos 
minerais e fortalecimento da imagem pública do setor. 

O PNM identifica corretamente a gravidade da mineração ilegal, 

mas carece de diretrizes operacionais mais robustas para enfrentá-

la. 

Recomenda se que o Plano incorpore ações estruturadas, como um 

modelo nacional de fiscalização com integração efetiva entre ANM, 

órgãos ambientais e forças de segurança. Também é fundamental 

ampliar instrumentos de rastreabilidade obrigatória da produção 

mineral e fortalecer a ANM com capacidades técnicas, financeiras e 

digitais voltadas exclusivamente ao combate à lavra clandestina. 

Não acatada. 

 

Resposta: As ações operacionais, os instrumentos de 

implementação e as medidas específicas para o enfrentamento da 

mineração ilegal serão detalhados no Plano de Metas e Ações, 

instrumento adequado para estabelecer prioridades, 

responsabilidades, prazos e meios de execução. O texto do PNM 

deve permanecer em nível estratégico, estabelecendo as 

diretrizes e objetivos gerais para o setor. 

6  Setor Privado  

  
5.1 

61- 

71 

  
5.1 - Responsabilidade 
Socioambiental 

Inserir diretriz para valorizar e estimular soluções de 
pós- uso/requalificação de áreas mineradas (parques, 
piscinões, gestão hídrica e usos compatíveis, inclusive 
urbanos) como componente de geração de valor social, 
considerando a realidade de pequenas e médias 
empresas. 

  
Recomenda-se que o planejamento mineral reconheça e incentive 

soluções de requalificação e pós-uso, especialmente onde há interface 

com áreas urbanas, ampliando o legado social e territorial das 

operações. 

Acatada parcialmente. 

Resposta: em razão da aderência, o tema objeto da sugestão foi 
incorporado à diretriz “Criar guias nacionais de boas práticas para 
fechamento de mina voltadas à recuperação ambiental e à 
transição socioeconômica das áreas impactadas”. 

7  

Setor Privado 

5.1 

62- 
63 

5.1 - Responsabilidade 
Socioambiental fechamento de 
mina 

Inserir diretriz para adoção de modelos graduados por 
porte/risco para planos de fechamento de mina, com 
flexibilidade e revisões periódicas ao longo do ciclo de 
vida do empreendimento. 

Sugere-se que as exigências de fechamento considerem o porte e o 

risco, com espaço para atualização ao longo do tempo, dada a 

defasagem natural entre a elaboração do plano e o encerramento 

efetivo das operações. 

Não acatada. 

Resposta: A sugestão apresentada propõe a inserção de diretriz 
específica para adoção de modelos graduados por porte e risco 
nos planos de fechamento de mina, com previsão de flexibilidade 
e revisões periódicas ao longo do ciclo de vida do 
empreendimento. 

Reconhece-se a pertinência técnica do tema, especialmente 
diante da diversidade de substâncias minerais, escalas produtivas 
e níveis de complexidade operacional existentes no setor. 
Contudo, entende-se que o PNM 2050 possui caráter estratégico 
e orientador, estabelecendo diretrizes gerais para o 
fortalecimento da regulamentação do fechamento de mina, sem 
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adentrar em modelos regulatórios específicos ou em critérios 
técnicos detalhados de aplicação. 

O detalhamento de exigências proporcionais ao porte e ao risco 
dos empreendimentos, bem como a definição de mecanismos de 
atualização periódica dos planos de fechamento, insere-se no 
âmbito da regulamentação infralegal, da atuação normativa da 
autoridade reguladora e de instrumentos técnicos 
complementares, como resoluções, instruções normativas e guias 
de boas práticas. 

Ressalta-se que o texto já contempla o aprimoramento da 
regulamentação do fechamento de mina, a adoção de garantias 
financeiras adequadamente dimensionadas e a criação de guias 
nacionais de boas práticas, diretrizes suficientemente amplas para 
abarcar, no momento oportuno, critérios proporcionais e 
mecanismos de revisão adaptativa. 

Dessa forma, entende-se que eventual detalhamento adicional 
sobre modelos graduados por porte e risco insere-se no âmbito 
de políticas regulatórias complementares e programas 
executivos, não sendo imprescindível sua incorporação explícita 
no texto estratégico do PNM 2050. 

8  

Setor Privado 

5.1 

63-65 

 

Dessa forma, sugere-se a inclusão das seguintes 
diretrizes: 
 3. Estimular a priorização de rotas tecnológicas e 
arranjos produtivos que minimizem e evitem, ao 
máximo, a necessidade de novas estruturas de 
disposição de resíduos da mineração. 
 4. Incentivar a adoção e implementação do Global 
Industry Standard on Tailings Management (GISTM) e de 
outros padrões internacionais de excelência aplicáveis à 
gestão de rejeitos.  
5. Avaliar a adoção de iniciativas complementares, a 
exemplo da plataforma desenvolvida na Austrália 
(https://portal.ga.gov.au/persona/minewaste), que 
disponibiliza um cadastro estruturado de depósitos com 
potencial de reaproveitamento.  
4.1.3Desafio – Ampliar a atuação responsável da 
mineração no território 
 

O desafio evidencia uma característica estrutural da mineração 

brasileira: a dependência histórica de modelos baseados no 

armazenamento de rejeitos, associada a ocorrências de grande 

magnitude envolvendo essas estruturas e à formação de passivos 

socioambientais para a sociedade. O texto também destaca que, 

apesar de avanços, ainda persistem barreiras econômicas, 

tecnológicas e institucionais que dificultam a adoção plena da 

economia circular e a incorporação de práticas de reprocessamento, 

reciclagem e valorização de materiais, que representam um novo 

modo de lidar com os resíduos. As diretrizes vinculadas ao desafio 

concentram-se em duas frentes complementares: a primeira orienta 

práticas integradas de gestão de resíduos com foco em reduzir a sua 

geração, ampliar o reaproveitamento e incorporar os princípios da 

economia circular ao ciclo produtivo da mineração; a segunda 

reforça a necessidade de aprimorar a segurança das estruturas de 

disposição de materiais, como pilhas de rejeitos, barragens e 

estoques. Ainda que o desafio adote uma abordagem ampla e 

integrada relacionada à gestão de resíduos minerários, o seu foco está 

principalmente em ampliar o reaproveitamento e reduzir a geração, 

sem mencionar explicitamente a necessidade de evitar a criação de 

novas estruturas de disposição de rejeitos, elemento central de uma 

abordagem preventiva e alinhada às melhores práticas internacionais. 

Diante da evolução da gestão de rejeitos e dos riscos inerentes 

associados às barragens, pilhas e estruturas associadas, observa-se 

oportunidade de fortalecer as diretrizes incorporando medidas de 

prevenção que reduzam sistematicamente a dependência de novas 

estruturas permanentes. Sugere-se, portanto, estimular processos 

produtivos que evitem, ao máximo, a criação de novas instalações 

de rejeitos, priorizando soluções que mitiguem a geração de 

resíduos na origem, ampliem o reprocessamento e o 

aproveitamento de materiais ao longo de todo o ciclo minerário. 

Além disso, verifica-se a possibilidade de fortalecimento do desafio ao 

incorporar referência explícita a padrões técnicos internacionalmente 

consolidados. Embora já reconheça a necessidade de aprimorar a 

segurança das estruturas, a adoção do Global Industry Standard on 

Tailings Management (GISTM) pode ampliar a robustez técnica e a 

capacidade preventiva das operações. O padrão oferece diretrizes 

abrangentes que incluem segurança operacional, governança, 

transparência, gestão de riscos, monitoramento contínuo e 

participação das partes interessadas, alinhando o setor mineral 

Não Acatada.  
 
Resposta: As sugestões não acrescentam nada de novo, além de 

torna o PNM 2050 redundante. O Desafio 4.1.3 já aborda a 

necessidade de práticas integradas de gestão de resíduos, com 

foco na redução da geração, no reaproveitamento de materiais, 

na incorporação da economia circular e no aprimoramento da 

segurança das estruturas de disposição. Assim, a priorização de 

rotas tecnológicas que minimizem novas estruturas de rejeitos 

está implicitamente abrangida pelo enfoque estratégico já 

adotado. Quanto à menção explícita ao GISTM e a plataformas 

internacionais específicas, ressalta-se que o PNM 2050 é um 

instrumento estratégico de longo prazo e não deve incorporar 

referências técnicas ou modelos operacionais específicos, sob 

pena de engessar o planejamento e reduzir sua flexibilidade. 
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brasileiro às melhores práticas globais e fortalecendo a confiabilidade 

pública das estruturas de disposição. 

 

9  

Setor Privado 

Diretrizes para 
redução de   

impactos 
ambientais e   
fortalecimento 

da   
sustentabilidad

e no setor   
mineral  

 

PNM 
2050 - 
Capítulo 
5 (5.1)  

Responsabilidade 
Socioambiental  

Incluir diretriz específica para fomento à logística   
reversa de resíduos eletroeletrônicos e   
recuperação de materiais minerais secundários,   
com incentivo à adoção de modelos públicos   
replicáveis, como o Programa Sukatech,   
integrando sustentabilidade ambiental, inovação   
tecnológica e inclusão social  
 

O Programa Sukatech contribui diretamente para a redução de 
passivos ambientais associados aos resíduos eletroeletrônicos, 
promovendo logística reversa estruturada, reciclagem, 
reaproveitamento de materiais e destinação ambientalmente 
adequada, em consonância com a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e o Decreto Federal nº 10.240/2020. O contexto 
nacional reforça a relevância dessa iniciativa: o Brasil está entre os 
cinco maiores geradores de resíduos eletroeletrônicos do 
mundo, tendo produzido mais de 2,1 a 2,4 milhões de toneladas de 
lixo eletrônico em 2022, o equivalente a mais de 10 kg por habitante. 
No entanto, apenas cerca de 3% desse volume é reciclado de 
forma adequada, evidenciando uma lacuna estrutural na gestão 
ambiental desse tipo de resíduo. Além disso, dados do Global E-
Waste Monitor 2024 (ONU/UNITAR) indicam que a geração de lixo 
eletrônico cresce em ritmo cinco vezes mais rápido que a capacidade 
de reciclagem, ampliando riscos ambientais, desperdício de materiais 
valiosos e contaminação por substâncias tóxicas. Diante disso, 
o Sukatech é um instrumento efetivo de mitigação de impactos 
ambientais, tendo coletado 958 toneladas de resíduos 
eletroeletrônicos e reciclado 344 toneladas de materiais entre 2021 e 
2025, reduzindo o envio de rejeitos para aterros e lixões, promovendo 
a recuperação de metais, polímeros e insumos industriais reutilizáveis, 
e fortalecendo a economia circular no setor mineral. 
Também auxiliando no cumprimentos das metas nacionais de logística 
reversa, previstas no Decreto nº 10.240/2020, que 
estabelece obrigatoridade de coleta e destinação ambientalmente 
adequada de eletroeletrônicos no Brasil. O 
Programa Sukatech posiciona como base de boa pratica de 
gestão ambiental do setor final mineral, promovento, redução, uso 
eficiente, reaproveitamento e transição de cadeias protutivas de 
resíduos eletroeletronicos, alinhado com o PNM 2050 no eixo 
de responsabilidade socioambiental. E também, por fim, a 
recuperação de metais presentes em resíduos eletroeletrônicos 
contribui para a segurança do suprimento de minerais críticos 
estratégicos para a   
transição energética e a transformação digital do Brasil.  
 

Não acatada.   
 
Resposta: Os princípios e objetivos destacados pela sugestão 
estão contemplados de forma transversal na diretriz 
existente: “Implementação de práticas integradas de gestão de 
resíduos minerários alinhadas aos princípios da economia 
circular”. Esta diretriz abrange ações voltadas à redução, 
reaproveitamento e recuperação de materiais, promovendo a 
gestão sustentável de resíduos, a economia circular e a mitigação 
de impactos ambientais da mineração.  
Portanto, eventual detalhamento de programas específicos, 
modelos replicáveis ou iniciativas setoriais constitui instrumento 
de política pública complementar ou programa executivo, não 
sendo imprescindível sua incorporação explícita no texto 
estratégico do Plano.  
 

10  Associação  5. Desafios e 
Diretrizes de 

Política – 
Diretrizes de 

Política 

66  Sugere-se que o Plano Nacional de Mineração 2050 

passe a explicitar, de forma indicativa e preservando o 

princípio da neutralidade tecnológica, exemplos de 

vetores energéticos renováveis aplicáveis às operações 

do setor mineral. Entre esses vetores, recomenda-se a 

inclusão do biogás e do biometano como soluções 

passíveis de utilização na substituição de combustíveis 

fósseis em usos térmicos, na geração de energia 

elétrica e no abastecimento de frotas e equipamentos, 

especialmente em operações localizadas em áreas 

remotas ou com acesso limitado à infraestrutura 

energética convencional. 

 

Embora o PNM 2050 trate a transição para uma economia de baixo 

carbono de maneira estratégica, as referências às fontes renováveis 

permanecem genéricas ao longo do texto. O biogás e o biometano 

configuram vetores energéticos renováveis e de baixa intensidade de 

carbono, com elevado potencial de contribuição para a 

descarbonização de atividades intensivas em energia, como as 

operações  minerárias.  Sua  utilização  pode 

reduzir a dependência de óleo diesel, ampliar a geração 

descentralizada de energia, aumentar a segurança no abastecimento 

e reduzir emissões diretas. 

A utilização de biometano pode fomentar o desenvolvimento de 

plantas de biometano perto dos polos de mineração assim como, 

servir como energético para todas as etapas de mineração, seja como 

energia (geração fora do grid), em processos térmicos como 

secagem, calcinação e processos industriais e também como 

combustível veicular em frotas internas, transporte de minério e 

logística). 

 

Acatada. 
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Cidadão 

5.1 - 
Responsabilida

de 
Socioambienta

l 

67 - 69 

Desafio: Ampliar a atuação 
responsável da mineração no 
território, em especial naqueles 
vulneráveis social e/ou 
ambientalmente 

INCLUIR UMA 4a DIRETRIZ DE POLÍTICA, A PARTIR DA 
SUGESTÃO ABAIXO:  
4 – Definir critérios técnicos e implementar Faixas de 
Compatibilização Territorial e Socioambiental para 
mitigar riscos, qualificar o licenciamento e fortalecer a 
governança territorial em áreas vulneráveis. A partir do 
PNM 2050, incluir Faixas de Compatibilização Territorial 
e Socioambiental (FCTS) – ou instrumento equivalente – 
estabelecidas a partir de critérios de risco e 
sensibilidade territorial. Definição: faixa territorial não 

A minuta do PNM 2050 enfatiza sustentabilidade, governança 
socioambiental, relação com comunidades e compatibilização 
territorial, porém não apresenta diretriz nacional com instrumento 
espacial estruturado que traduza esses princípios em parâmetro 
operativo para empreendimentos futuros. A sugestão das Faixas de 
Compatibilização Territorial e Socioambiental preenche essa lacuna ao 
propor mecanismo preventivo e verificável para gestão de impactos 
ambientais e paisagísticos, redução de conflitos de uso do solo, 
aumento de segurança e previsibilidade territorial. A diretriz é 
especialmente pertinente em contextos de vulnerabilidade territorial, 

Não Acatada. 
 
Resposta: A criação de um instrumento territorial obrigatório, 

com critérios técnicos e delimitações mínimas, caracteriza 

medida de caráter operacional e regulatório, que extrapola o 

escopo do Plano. 

 

Além disso, o ordenamento jurídico brasileiro já contempla 
mecanismos de compatibilização territorial e mitigação de 
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operacional, definida a partir do limite das estruturas 
operacionais minerárias, destinada ao amortecimento 
de impactos ambientais e sociais, proteção de 
receptores sensíveis, restauração ecológica e ampliação 
de segurança operacional. A delimitação da FCTS deverá 
considerar, no mínimo, tipologia mineral e método de 
lavra, densidade e vulnerabilidade social, presença de 
comunidades tradicionais, sensibilidade ambiental e 
paisagística, fragilidade hídrica, infraestrutura e 
tráfego, além de impactos cumulativos no território. 
Sugere-se que o PMA defina parâmetros técnicos 
(incluindo faixas graduadas), metodologia de análise 
territorial e requisitos mínimos (mapeamento 
georreferenciado, medidas de mitigação, restauração e 
monitoramento), integrando a FCTS ao licenciamento 
ambiental, ao zoneamento ecológico-econômico, ao 
planejamento urbano/plano diretor e aos instrumentos 
de gestão hídrica e regional. Sugere-se também 
indicadores para monitoramento da FCTS, a serem 
incorporados ao PMA: 1) Implementação: % do 
perímetro das estruturas operacionais com FCTS 
definida e implantada (km/km) e área total (ha) por 
empreendimento. 2) Função ecológica/paisagística: % 
de cobertura vegetal nativa na FCTS; hectares 
restaurados; conectividade (km de 
corredores/conectores ecológicos). 3) Desempenho 
ambiental na interface: ruído (dB) e vibração em 
pontos sentinela na borda externa da FCTS; nº de 
excedências e ações corretivas. 
4) Recursos hídricos: turbidez e sólidos em suspensão a 
jusante; % de conformidade de parâmetros-chave por 
trecho/bacia. 5) Gestão e resposta social: nº de 
reclamações comunitárias (poeira/ruído/tráfego) e 
tempo médio de resposta; índice periódico de 
percepção social. 6) Integridade territorial: nº de 
ocupações/atividades não autorizadas na FCTS e 
tempo de regularização/correção. 

onde a rigidez locacional da mineração amplia pressões sobre 
comunidades e serviços ecossistêmicos. A adoção de FCTS como 
instrumento orientado por risco favorece governança territorial, 
transparência e alinhamento com boas práticas de gestão de impactos 
cumulativos, beneficiando simultaneamente empresa e sociedade. 
Referências da base legal e normativa: Constituição Federal (art. 225); 
Lei nº 6.938/1981 (PNMA); Lei nº 9.985/2000 (SNUC) conceito de 
entorno/zona de amortecimento; Lei nº 9.433/1997 (PNRH); 
Resolução CONAMA nº 01/1986 (EIA/RIMA) e Resolução CONAMA nº 
237/1997 (licenciamento), dentre outras. 

impactos ambientais, que estruturam o licenciamento ambiental 
e exigem avaliação de impactos, análise de vulnerabilidades e 
definição de medidas mitigadoras. A instituição de FCTS poderia 
gerar sobreposição normativa, insegurança jurídica e conflitos 
federativos. O desafio de fortalecer a responsabilidade 
socioambiental já está contemplado nas diretrizes do Plano, por 
meio do aprimoramento da governança, qualificação do 
licenciamento e promoção de boas práticas. Assim, entende-se 
que a proposta, embora relevante no debate técnico, não se 
mostra adequada para inclusão como diretriz estratégica no PNM 
2050. 
 
Por fim, também e sugerido que se defina parâmetros técnicos 
no PMA, entretanto a consulta aberta trata-se do PNM2050 o 
qual não possuindo natureza normativa ou regulatória. 
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70 

  
  
  
  

  
Texto novo a incluir 

Equilíbrio entre desenvolvimento mineral e 
responsabilidades socioambientais 

  
A ênfase crescente em aspectos socioambientais e de 

sustentabilidade é plenamente justificável no contexto 

da mineração contemporânea. No entanto, em um 

planejamento setorial de caráter nacional, é essencial 

que a dimensão desenvolvimentista esteja claramente 

definida e adequadamente equilibrada em relação às 

demais diretrizes. A expansão produtiva, a atração de 

investimentos e a geração de riqueza constituem 

pilares 

fundamentais para a vitalidade do setor. A ampliação 

excessiva das responsabilidades sociais atribuídas às 

empresas pode produzir efeitos indesejados, ao 

deslocar o foco das atividades essenciais e 

comprometer a capacidade de operar com eficiência, 

investir e inovar. As empresas devem ser cobradas, 

prioritariamente, por sua competência na gestão de 

recursos, pela eficiência produtiva e pelo cumprimento 

da legislação vigente. Ambientes excessivamente 

estatizados e marcados por elevada densidade 

normativa tendem a restringir a autonomia 

empresarial e a reduzir o dinamismo e a 

competitividade do setor 

  
Desafio: 

  Conciliar elevados padrões socioambientais com 

competitividade, segurança jurídica e atração de 

investimentos, em um ambiente regulatório 

complexo que ainda impõe entraves à expansão 

produtiva, à inovação e ao pleno desenvolvimento 

do setor mineral. 

O PNM 2050 apresenta forte ênfase em aspectos socioambientais e 

de sustentabilidade, elementos indiscutivelmente relevantes para a 

mineração contemporânea. Contudo, ao se tratar de um Plano 

Nacional de Mineração, é fundamental que o eixo desenvolvimentista 

— voltado 

à expansão produtiva, à atração de investimentos e à geração de 

riqueza — esteja claramente delineado e equilibrado em relação às 

demais dimensões. 

  
A ampliação excessiva do escopo de responsabilidades sociais 
atribuídas às empresas mineradoras pode gerar efeitos 
contraproducentes, ao deslocar o foco das atividades-fim e reduzir a 
capacidade das empresas de operar, investir e inovar. A empresa deve 
ser cobrada, primordialmente, por aquilo que faz de melhor: gerir 
seus recursos, produzir de forma eficiente e cumprir a legislação 
vigente. Um ambiente excessivamente estatizado e normativamente 
denso tende a restringir a margem de atuação empresarial e a inibir o 
dinamismo do setor. 

Não Acatada. 
 

Resposta: O Plano já estabelece equilíbrio entre desenvolvimento 
mineral e responsabilidade socioambiental, estruturando-se de 
forma integrada entre competitividade, governança e 
sustentabilidade. A expansão produtiva, a atração de 
investimentos e o fortalecimento das cadeias minerais estão 
claramente contemplados, não havendo omissão da dimensão 
desenvolvimentista. A ênfase socioambiental presente no 
documento não desloca o foco da atividade econômica, mas 
responde ao contexto institucional, às exigências constitucionais 
e às demandas de mercado, nas quais padrões elevados de 
governança e sustentabilidade são fatores de competitividade e 
segurança jurídica. A reformulação proposta poderia gerar 
desequilíbrio conceitual, ao sugerir limitação de 
responsabilidades que já decorrem do arcabouço legal vigente. 
Assim, entende-se que o texto atual do PNM 2050 já contempla, 
de forma adequada, a conciliação entre elevados padrões 
socioambientais, viabilidade econômica e atração de 
investimentos, não sendo necessária a alteração sugerida. 
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Diretrizes políticas: 

  Promover um ambiente regulatório estável, 

previsível e juridicamente seguro, favorável à 

atração de investimentos de longo prazo. 

  Priorizar a eficiência produtiva e a 

competitividade do setor mineral, com foco na 

expansão sustentável da produção. 

  Assegurar o equilíbrio entre exigências 

socioambientais e viabilidade econômica 

dos empreendimentos. 

Reforçar o papel do Estado como planejador e 
regulador, evitando a transferência excessiva de 
responsabilidades às empresas 

13  Setor Privado  
  

  
5.2 

72- 
74 

5.2 - Mineração com Valor 

Social 

Contexto territorial/rigidez 
locacional 

 Inserir (no PMA) ação específica para mineração em 
contexto urbano/periurbano, com boas práticas 
socioambientais, diálogo comunitário estruturado (em 
fóruns existentes) e integração com planejamento do 
pós-uso. 

A produção de insumos para construção exige proximidade dos 
centros consumidores e diálogo qualificado com o território, 
combinando previsibilidade, boas práticas socioambientais e 
planejamento do uso futuro das áreas. 

Não acatada.  
 
Resposta: A sugestão “inserir (no PMA)” será oportunamente 
avaliada quando da elaboração do instrumento. 
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Setor Público  
5.2 Mineração 
com Valor 
Social 

 
 

 
74 

 
"os municípios se destacam por 
serem os entes federativos mais 
próximos da população... maior 
capacidade de perceber, 
compreender e identificar as 
demandas" 

 

 
Incluir diretriz para instituir o Protocolo de Licenciamento 
Social. 

O município suporta diretamente os impactos. O licenciamento social 
garante que a comunidade seja ouvida e respeitada, evitando que o 
processo seja apenas formal e sem participação real. 

Não acatada. 

Resposta: A inclusão do Protocolo de Licenciamento Social como 
diretriz não é cabível no PNM, pois se trata de um instrumento 
operacional que deve ser definido por normas, regulamentos ou 
políticas complementares. O Plano Nacional de Mineração 
mantém o caráter estratégico, estabelecendo princípios e 
diretrizes gerais de participação social e governança territorial, 
permitindo que mecanismos como o licenciamento social sejam 
detalhados posteriormente em documentos ou programas de 
execução, garantindo flexibilidade e adequação às diferentes 
realidades municipais. Cabe aos documentos subsequentes de 
caráter operacional, como o Plano de Metas e Ações (PMA), 
detalhar instrumentos, metas e ações concretas, assegurando 
coerência entre o planejamento estratégico e a execução prática. 

15  Setor Privado Mineração 
com Valor  
Social 

PNM 
2050 - 
Capítulo 
5 (5.2) 
 

Diretrizes voltadas à ampliação 
do valor social  
da mineração nos territórios. 

Reconhecer o Programa Sukatech como caso de sucesso 
em mineração urbana, reciclagem de  
resíduos eletroeletronicos do poder público com valor 
social, em razão de sua contribuição para qualificação 
profissional, inclusão produtiva, geração de renda, 
empregabilidade,  
empreendedorismo, inclusão digital e  
fortalecimento do capital humano, recomendando sua 
replicação outros territorios. 

O Programa Sukatech constitui um modelo público de geração de 
valor social associado à cadeia  
produtiva da mineração urbana, reciclagem de resíduos 
eletroeletronicos, no qual promove impactos  
diretos sobre educação, emprego, renda, inclusão produtiva e 
desenvolvimento territorial. 
Entre 2021 e outubro de 2025, o programa: 
Capacitou e certificou mais de 2.300 pessoas em cursos técnicos e 
profissionais; Beneficiou mais de  
10 mil cidadãos por meio de ações educacionais, tecnológicas e 
sociais; Doou 2.596 computadores  
recondicionados, ampliando o acesso à educação digital e 
oportunidades de qualificação; e Atuou em  
mais de 60 municípios goianos, fortalecendo o desenvolvimento local 
e regional. O Plano de Trabalho  
do Sukatech prevê formação técnica em tecnologia da informação, 
montagem e manutenção de  
computadores, empreendedorismo e economia circular, aplicação de 
avaliação socioeconômica dos  
participantes, certificação profissional, concessão de crédito social, 
estímulo à criação de negócios  
sustentáveis e inserção de jovens e adultos no mercado de trabalho 
formal e na economia verde. Tudo  
isso sem aplicados nos dias atuais. Além disso, o programa contribui 
para Redução de desigualdades  
sociais; Inclusão de populações em situação de vulnerabilidade;  
Geração de empregos qualificados e verdes;  
Formação de mão de obra para cadeias produtivas tecnológicas e 
industriais; e Fortalecimento do  
desenvolvimento humano nos territórios. Dessa forma, o Sukatech 
exemplifica como a mineração e  
reciclagem pode gerar valor social tangível, promovendo mobilidade 
social, autonomia econômica,  

Não acatada.  
 
Resposta:  Embora se reconheça a relevância de iniciativas de 
mineração urbana e reciclagem de resíduos eletroeletrônicos, o 
PNM deve estabelecer diretrizes de caráter estratégico e 
abrangente, evitando a indicação de programas específicos como 
casos de sucesso ou modelos a serem replicados. A avaliação e 
eventual priorização de programas e iniciativas específicas 
poderão ser realizadas no âmbito do Plano de Metas e Ações, 
considerando critérios técnicos, resultados alcançados e sua 
aplicabilidade em diferentes territórios. 
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desenvolvimento de competências e melhoria da qualidade de vida, 
em consonância com o pilar  
Mineração com Valor Social do PNM 2050. 
 

16  Cidadão 5. Desafios e 
Diretrizes de 
Política. 5.2. 
Mineração 
com Valor 
Social 

78 Após a Diretriz 2: 2. Promover o 
reconhecimento social da 
CFEM, priorizando sua aplicação 
em projetos estratégicos de 
desenvolvimento local, 
educação, saúde e 
infraestrutura, com controle 
social e transparência 
obrigatória. 

Inserir Diretriz 3: Fomentar a criação e o fortalecimento 
de observatórios estaduais de mineração voltados à 
integração de dados públicos, leitura territorial 
qualificada da atividade minerária e produção de 
diagnósticos técnicos para subsidiar o planejamento 
municipal e a coordenação federativa, visando antecipar 
riscos socioambientais e induzir boas práticas de 
governança e transparência no uso dos recursos 
públicos. 

O PNM 2050 reconhece desafios de governança e sustentabilidade, 
mas enfrenta limitações na implementação territorial devido à 
fragmentação de dados e baixa capacidade institucional local. Os 
observatórios atuariam de forma cooperativa, integrando bases 
dispersas para realizar leitura territorial qualificada, antecipar riscos e 
produzir diagnósticos que auxiliem o planejamento municipal.A 
proposta atende ao desafio de aprimorar a capacidade institucional e 
administrativa dos municípios, que hoje enfrentam limitações para 
converter a renda mineral em legado social. Os observatórios 
funcionariam como um mecanismo técnico para integrar bases de 
dados hoje dispersas, permitindo que as prefeituras e estados tomem 
decisões baseadas em evidências e fortaleçam o controle social sobre 
a aplicação da CFEM, conforme preconizado neste pilar. É uma 
proposta de baixo custo e alta aderência federativa que fortalece a 
transparência e a justiça territorial. 

Não acatada. 
 
Resposta: Embora se reconheça a relevância do fortalecimento 
da capacidade institucional dos entes subnacionais, da integração 
de dados e da transparência na gestão dos recursos minerais, 
entende-se que a criação e o fortalecimento de observatórios 
estaduais de mineração constituem um instrumento específico 
de implementação, que extrapola o nível estratégico do PNM 
2050. 
 
O Plano já contempla diretrizes relacionadas ao fortalecimento 
da gestão municipal, à transparência, ao controle social e à 
coordenação institucional. A definição de mecanismos, estruturas 
e arranjos específicos para a sua implementação poderá ser 
avaliada no âmbito do Plano de Metas e Ações (PMA). 
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Cidadão 

5. Desafios e 
Diretrizes de 
Política. 5.2. 
Mineração 
com Valor 
Social 

78 

Após a Diretriz 2: 2. Promover o 
reconhecimento social da 
CFEM, priorizando sua aplicação 
em projetos estratégicos de 
desenvolvimento local, 
educação, saúde e 
infraestrutura, com controle 
social e transparência 
obrigatória. 

Inserir Diretriz 3: Fomentar a criação e o fortalecimento 
de observatórios estaduais de mineração voltados à 
integração de dados públicos, leitura territorial 
qualificada da atividade minerária e produção de 
diagnósticos técnicos para subsidiar o planejamento 
municipal e a coordenação federativa, visando antecipar 
riscos socioambientais e induzir boas práticas de 
governança e transparência no uso dos recursos 
públicos. 

O PNM 2050 reconhece desafios de governança e sustentabilidade, 
mas enfrenta limitações na implementação territorial devido à 
fragmentação de dados e baixa capacidade institucional local. Os 
observatórios atuariam de forma cooperativa, integrando bases 
dispersas para realizar leitura territorial qualificada, antecipar riscos e 
produzir diagnósticos que auxiliem o planejamento municipal.A 
proposta atende ao desafio de aprimorar a capacidade institucional e 
administrativa dos municípios, que hoje enfrentam limitações para 
converter a renda mineral em legado social. Os observatórios 
funcionariam como um mecanismo técnico para integrar bases de 
dados hoje dispersas, permitindo que as prefeituras e estados tomem 
decisões baseadas em evidências e fortaleçam o controle social sobre 
a aplicação da CFEM, conforme preconizado neste pilar. É uma 
proposta de baixo custo e alta aderência federativa que fortalece a 
transparência e a justiça territorial. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A ideia apresentada é meritosa; contudo, por se tratar 

de uma ação específica, sua inclusão é mais adequada no Plano 

de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 2050, que se 

propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais abrangente e de 

longo prazo. Essas diretrizes poderão, inclusive, desdobrar-se em 

iniciativas como a proposta. Nesse sentido, a contribuição será 

considerada como subsídio para a etapa de operacionalização. 

Ademais, ressalta-se que o PNM aborda a questão de 

planejamento territorial em diferentes diretrizes vinculadas ao 

desafio de “integração das informações geológicas e minerais ao 

planejamento territorial e ao ordenamento do uso do solo” e que 

eventual ação como a proposta pode se desdobrar a partir das 

diferentes diretrizes existentes. 
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Nova Diretriz 

  
 3. Garantir que os agentes que cumpram as diretrizes 

legais e adotem, de forma voluntária, políticas de 

sustentabilidade e responsabilidade socioambiental 

superiores às exigências normativas tenham 

assegurado o acesso ao mercado, por meio de um 

tratamento tributário que viabilize a livre 

comercialização de sua produção. 

A proposta visa reforçar que o cumprimento da legislação deve ser 

acompanhado da adoção voluntária de políticas de sustentabilidade 

e responsabilidade socioambiental, criando incentivos econômicos 

claros para os agentes que superam o patamar mínimo regulatório. 

No contexto atual, especialmente no caso do ouro, a ausência de 

diferenciação tributária entre a produção que adota boas práticas 

socioambientais e aquela que não comprova tais padrões resulta em 

assimetria competitiva, desestimulando investimentos em 

rastreabilidade, conformidade ambiental e governança. Ao serem 

tratados de forma equivalente no mercado, produtores responsáveis 

não obtêm retorno econômico compatível com os custos adicionais 

assumidos. 

Dessa forma, a previsão de tratamento tributário que assegure a 

livre comercialização da produção sustentável contribui para alinhar 

incentivos de mercado aos objetivos da política pública, 

fortalecendo a formalização, a sustentabilidade e a mineração 

responsável, em especial no âmbito das cooperativas e da pequena 

mineração. 

 
Acatada parcialmente. 

 
Resposta:  O tema foi abordado, sem prejuízo de mérito, dentro 

da diretriz já existente de “Incentivar a formação de cooperativas 

e associações de mineradores, promovendo organização coletiva, 

acesso a mercados, formalização e adoção de práticas 

ambientalmente responsáveis”, explorando o desenvolvimento 

do vetor de acesso ao mercado. 
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5.2 

82 

 

4 – Diferenciar claramente Mineração Artesanal de 
Pequena Escala (MAPE) das práticas de garimpo ilegal, 
fortalecendo políticas de formalização, fiscalização e 
comunicação pública. 

Esse desafio apresenta uma análise consistente sobre os fatores que 

alimentam a informalidade no setor. No entanto, ao tratar esse 

assunto como resultado de decisões individuais dos mineradores, 

ainda que influenciadas por barreiras regulatórias, custos, percepções 

de risco, deixa de considerar uma distinção fundamental que é a 

mineração artesanal de pequena escala que busca formalização 

diferentemente das práticas de garimpo ilegal que operam à margem 

da legislação. A ausência dessa diferenciação pode gerar distorções 

importantes na formulação de políticas públicas. De um lado, 

contribui para estigmatizar mineradores e cooperativas que atuam 

dentro das normas ou que estão em processo ativo de regularização, 

reforçando a ideia equivocada de que toda atividade garimpeira é 

predatória. De outro, dificulta o direcionamento preciso das ações de 

fiscalização, que deveriam concentrar seus esforços nas operações 

ilegais responsáveis pelos maiores danos ambientais, sociais e 

econômicos. Diante desse cenário, torna-se essencial incluir no 

conjunto de diretrizes uma estratégia específica voltada à 

diferenciação entre a mineração legal e o garimpo ilegal. Essa 

distinção permitirá estruturar políticas de fomento mais justas, 

orientar ações de fiscalização com maior efetividade e aprimorar 

instrumentos de comunicação pública, promovendo transparência, 

segurança jurídica e fortalecimento das iniciativas que operam de 

forma responsável. 

 
Não acatada 
 
Resposta: A diferenciação da mineração artesanal de pequena 

escala (MAPE) das práticas de garimpo ilegal, visando o 

fortalecimento de políticas de formalização, fiscalização e 

comunicação pública pode ser compreendida como ação 

específica a ser desenvolvida dentro das diretrizes já presentes 

na versão original de: 

 
1. “Incentivar a formação de cooperativas e associações de 
mineradores, promovendo organização coletiva, acesso a 
mercados, formalização e adoção de práticas ambientalmente 
responsáveis”; 
 
2. “promover coordenação e articulação entre órgãos federais, 
estados e demais poderes, garantindo alinhamento de políticas e 
eficiência na tomada de decisão” e; 
 
3. “Promover a disseminação dos benefícios da mineração para a 
sociedade, evidenciando os impactos positivos da atividade” 
 
Nesse sentido, a contribuição será considerada como subsídio 
para a etapa de operacionalização. 
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texto novo a incluir 

Agregados minerais - areia, pedra britada e cascalho 

Os agregados minerais, como areia, pedra britada e 

cascalho, são recursos de elevado valor social e 

estratégico para o desenvolvimento socioeconômico do 

país, devido ao seu uso intensivo na construção civil. Eles 

são essenciais para a execução de obras de 

infraestrutura, habitação e saneamento básico, setores 

fundamentais para o crescimento urbano e a melhoria 

da qualidade de vida da população. O consumo per 

capita de agregados serve como indicador direto das 

condições de habitação, saneamento e infraestrutura 

urbana. No Brasil, os agregados representam o segundo 

maior volume de produção mineral, correspondendo a 

26% do total, atrás apenas do minério de ferro, que 

responde por pouco mais de 31%. Das 13.237 minas 

registradas em 2024, 6.915 N(52%) eram destinadas à 

extração de agregados, sendo que 91% dessas minas são 

de porte micro ou pequeno. 

O setor caracteriza-se pelo alto consumo e baixo custo 

unitário, com minas geralmente localizadas próximas 

aos centros consumidores, o que reduz os custos 

logísticos. Sua atividade exerce impacto social direto, 

promovendo o desenvolvimento territorial, a geração de 

empregos e o fortalecimento da economia local. A 

extração ocorre predominantemente por métodos 

simplificados, conduzida por empresas de pequeno e 

médio porte, muitas vezes familiares, situadas próximas 

ao mercado consumidor 

Desafio: garantir o fornecimento eficiente e sustentável 
de agregados minerais, insumos essenciais para o 

desenvolvimento econômico e para a melhoria da 
qualidade de vida da população brasileira 

O setor de agregados enfrenta uma percepção pública 

negativa, muitas vezes baseada em mitos e 

desinformação. Essa imagem desfavorável decorre 

principalmente de conflitos territoriais e do 

  
  
  
  
  
  
  
  

  
Justificativa: Os agregados minerais (areia, brita e cascalho) constituem 

o segundo maior segmento mineral do Brasi em termos de volume de 

produção e o maior em número de minas. O PNM não apresenta 

políticas públicas detalhadas e operacionalizáveis que tratem 

diretamente dos desafios ambientais, sociais e de ordenamento 

territorial sinalizados para essa atividade 

 
Acatada parcialmente. 

Resposta: a sugestão apresentada é meritória e reconhece, de 

forma adequada, a elevada relevância econômica e social dos 

agregados minerais para o desenvolvimento urbano, a 

infraestrutura, o saneamento e a qualidade de vida da 

população. Trata-se, de fato, de um segmento estratégico, tanto 

pelo volume produzido quanto por sua capilaridade territorial, 

especialmente em razão da predominância de micro e pequenas 

empresas e da forte vinculação ao mercado local. 

Contudo, optou-se por não instituir um novo desafio específico 
nem múltiplas diretrizes autônomas, uma vez que a temática já 
se encontra contemplada de forma transversal no desafio mais 
amplo de ampliação da produção responsável e diversificação da 
matriz mineral. Assim, a contribuição foi incorporada e 
consolidada em uma única diretriz, com escopo ampliado e 
alinhado à lógica estrutural do PNM 2050, evitando 
fragmentação excessiva do instrumento de planejamento. 



 

58 

desconhecimento da população sobre a importância 

estratégica do setor, que é essencial para a construção 

civil, infraestrutura e saneamento básico.Diante disso, é 

fundamental implementar ações de comunicação oficial 

que esclareçam fatos, desmistifiquem preconceitos e 

destaquem o valor social e econômico do setor, 

reforçando sua contribuição para o desenvolvimento 

sustentável e para a qualidade de vida da sociedade. 

Diretriz Política: Promover Políticas para Melhorar a 
Imagem Pública dos Agregados 

Os agregados minerais são insumos essenciais para a 

sociedade moderna, estando presentes em 

praticamente todas as etapas do desenvolvimento: da 

construção de moradias, escolas e hospitais a grandes 

obras de infraestrutura, que impulsionam o crescimento 

econômico e melhoram a qualidade de vida da 

população. 

A produção desses insumos depende da proximidade de 

jazidas em relação aos centros urbanos, uma vez que 

possuem baixo valor agregado e o transporte representa 

uma parcela significativa do custo final. Por isso, o 

mercado 

consumidor é predominantemente local, reforçando a 
necessidade de extrair minerais próximos aos polos 
urbanos. 
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(tabela) 

  
  
  
  
  
  
  

  
texto novo a incluir 

agregados minerais, insumos essenciais para o 

desenvolvimento econômico e para a melhoria da 

qualidade de vida da população brasileira 

Diretrizes de Política: 
3 - Promover Políticas para Melhorar a Imagem Pública 

dos Agregados 
3 - Promover a compatibilização da extração de agregados 

com os demais usos do território, de forma a conter a 

expansão urbana e evitar a perda ou a inutilização de 

jazidas de agregados 

3 - Promover políticas voltadas à produção de 

remineralizadores de solo em pedreiras de brita já em 

operação. 

4- Promover políticas públicas para delinear o perfil do 

setor de agregados nos Estados; 

5 - Integrar a produção mineral de agregados à indústria 

da construção civil, fomentando inovação tecnológica e 

melhor aproveitamento das reservas. 

 Justificativa: Os agregados minerais (areia, brita e cascalho) 

constituem o segundo maior segmento mineral do Brasi em termos de 

volume de produção e o maior em número de minas. O PNM não 

apresenta políticas públicas detalhadas e operacionalizáveis que 

tratem diretamente dos desafios ambientais, sociais e de 

ordenamento territorial sinalizados para essa atividade 

 
Acatada parcialmente. 

Resposta: A sugestão apresentada é meritória e reconhece, de 
forma adequada, a elevada relevância econômica e social dos 
agregados minerais para o desenvolvimento urbano, a 
infraestrutura, o saneamento e a qualidade de vida da 
população. Trata-se, de fato, de um segmento estratégico, tanto 
pelo volume produzido quanto por sua capilaridade territorial, 
especialmente em razão da predominância de micro e pequenas 
empresas e da forte vinculação ao mercado local. 

Contudo, optou-se por não instituir um novo desafio específico 
nem múltiplas diretrizes autônomas, uma vez que a temática já 
se encontra contemplada de forma transversal no desafio mais 
amplo de ampliação da produção responsável e diversificação da 
matriz mineral. Assim, a contribuição foi incorporada e 
consolidada em uma única diretriz, com escopo ampliado e 
alinhado à lógica estrutural do PNM 2050, evitando 
fragmentação excessiva do instrumento de planejamento. 
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5.3 

91- 

92 

5.3 - Conhecimento geológico e 

de Recursos Minerais 

  
Integração com ordenamento 
territorial (Planos Diretores, 
ZEE, zoneamentos) / 
Salvaguarda mineral 

Inserir instrumentos para execução das diretrizes, 
incluindo modelos de salvaguarda mineral para insumos 
da construção e diretrizes e instrumentos de 
compatibilização entre planejamento mineral e 
instrumentos de ordenamento territorial em 
cooperação federativa. Inserir (no PMA) a elaboração de 
Guia Nacional de Salvaguarda Mineral e Integração ao 
Uso do Solo, com: Zonas de Interesse Mineral; 
protocolos de compatibilização com ZEE/áreas 
protegidas; e mecanismos técnicos de mediação de 
conflitos. 

  
  

  

Maior clareza instrumental para orientar a integração entre 

planejamento mineral e instrumentos territoriais, com especial 

atenção à salvaguarda de áreas com potencial mineral e à prevenção 

de conflitos que possam comprometer o abastecimento regional. 

 
Não acatada. 
 

Resposta: As diretrizes não têm o propósito de listar 
instrumentos específicos, mas sim de direcionar políticas públicas 
e demais iniciativas estatais a temas específicos. Sem prejuízo de 
serem consideradas em instrumentos operacionais, como o Plano 
de Metas e Ações (PMA). 
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5.3 

91- 

93 

5.3 - Conhecimento geológico e 

de Recursos Minerais 

  
Eficiência logística / 
proximidade produção– 
consumo 

 Inserir diretriz que reconheça a proximidade entre 
produção de agregados e centros consumidores como 
estratégia de eficiência logística, redução de emissões e 
viabilidade econômica do abastecimento regional 
contínuo. 

Recomenda-se reconhecer a elevada dependência logística e a rigidez 

locacional dos agregados, orientando diretrizes que assegurem o 

abastecimento regional e aumentem a eficiência do transporte, com 

redução de custos e de impactos ambientais. 

Não acatada. 
 

Resposta: Tema já está implicitamente incluso nas demais 

diretrizes que abordam planejamento territorial. Ações e 

menções específicas podem ser objeto de instrumentos 

operacionais, como o Plano de Metas e Ações (PMA). 
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5.3 

91- 

93 

  
5.3 - Conhecimento geológico e 
de Recursos Minerais 
Compatibilização normativa 
com legislações municipais 

Inserir (no PMA) ação para enfrentar conflitos com 
legislações municipais que vedam a mineração, 
prevendo suporte técnico e instrumentos de 
compatibilização normativa/salvaguarda mineral 
(orientações, modelos e protocolos). 

Conflitos normativos no âmbito municipal podem gerar insegurança e 

desorganização do abastecimento regional, sendo relevante apoiar 

soluções técnicas de compatibilização e planejamento territorial. 

Não acatada. 

Resposta: comentário será considerado como subsídio na 

elaboração do PMA. 
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5.5 

101- 

111 

5.5 - Minerais estratégicos para 

a Transição Energética e 

Segurança Alimentar 

  
Definição/escopo de minerais 
estratégicos 

Inserir no escopo de “minerais críticos e estratégicos” os 
minerais destinados à construção (areia, brita, calcário e 
argilas), reconhecendo sua essencialidade ao 
desenvolvimento e à execução de políticas públicas 
(saneamento, habitação e infraestrutura) e a 
necessidade de abastecimento regional contínuo. 

 Minerais para construção sustentam cadeias essenciais e políticas 

públicas estruturantes, demandando reconhecimento compatível 

com sua relevância econômica, logística e territorial. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: Apesar de terem importância reconhecida na 

economia brasileira, agregados para a construção civil não estão 

contemplados na legislação vigente sobre minerais críticos e 

estratégicos (RESOLUÇÃO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2021) e não 

há perspectiva de inseri-los em novas iniciativas legislativas do 

tema.  

 

Não obstante, dada sua relevância inseriu-se diretriz específica 
sobre agregados no PNM. 
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Novo Desafio 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
Desafio: Apoio ao desenvolvimento e fortalecimento 

das cadeias produtivas do ouro produzido por 

cooperativas sob o regime de Permissão de lavra 

garimpeira. - Política de apoio à formalização 

  
A inclusão do desafio “Apoio ao desenvolvimento e fortalecimento 

das cadeias produtivas do ouro produzido por cooperativas sob o 

regime de Permissão de Lavra Garimpeira” justifica-se pelas 

especificidades regulatórias que incidem sobre o ouro oriundo de 

PLG, classificado como ativo financeiro, o que restringe sua livre 

comercialização no mercado e limita as alternativas de negociação 

disponíveis às cooperativas. Essa condição impõe barreiras 

econômicas e operacionais que afetam a competitividade, a 

agregação de valor e a sustentabilidade da produção local. A adoção 

de uma política de apoio à formalização voltada a esse segmento é 

essencial para fortalecer as cadeias produtivas do ouro, ampliar a 

segurança jurídica, estimular a organização cooperativista e 

promover o desenvolvimento econômico local, contribuindo, 

simultaneamente, para a rastreabilidade, a conformidade 

regulatória e a redução da informalidade. 

 
Não acatada. 

 
Resposta: Suporte a pequena mineração e ao garimpo, bem 

como política de apoio à formalização fazem parte de desafio já 

abordado no PNM. A menção específica a ouro pode ser feita no 

corpo do texto da diretriz (ver comentário abaixo). 
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Nova Diretriz 

  
Diretriz: Apoio às cooperativas com boas práticas, de 

forma a garantir o escoamento da sua produção 

O desenvolvimento desta diretriz depende da 

implementação de mecanismos que assegurem canais 

formais, seguros e economicamente viáveis para a 

comercialização do ouro produzido sob o regime de 

Permissão de Lavra Garimpeira. Nesse contexto, 

destaca-se a promoção de programas de aquisição de 

ouro pelo Banco Central, com garantia de preço justo 

de compra, como instrumento de apoio à formalização 

da atividade e de fortalecimento das cadeias produtivas 

locais. Tais mecanismos contribuem diretamente para o 

combate ao mercado ilegal e ao crime organizado, 

ampliando a rastreabilidade, a conformidade 

regulatória e a segurança jurídica das operações. A 

diretriz também pressupõe o incentivo à adoção de 

boas práticas ambientais, trabalhistas e de 

governança, associado ao apoio ao acesso das 

cooperativas a linhas de financiamento legítimas e 

compatíveis com sua realidade operacional, de modo a 

viabilizar investimentos, modernização produtiva e 

melhoria contínua dos processos. 

A inclusão da diretriz de apoio às cooperativas com boas práticas é 

fundamental para assegurar o escoamento formal e regular do ouro 

produzido sob o regime de Permissão de Lavra Garimpeira, 

considerando que esse produto é classificado como ativo financeiro e 

possui restrições à livre comercialização no mercado. Nesse contexto, 

a criação de um programa de compra de ouro pelo Banco Central, 

com garantia de preço justo, constitui instrumento estratégico de 

política pública, ao ampliar canais formais de comercialização, 

fortalecer a formalização e reduzir a dependência de mercados 

paralelos. 

Para o Estado, o programa traz benefícios diretos ao reforçar as 

reservas internacionais, ampliar o controle e a rastreabilidade da 

produção de ouro, reduzir riscos associados à lavagem de dinheiro e 

ao financiamento de atividades ilícitas, e aumentar a eficiência da 

arrecadação tributária e do controle regulatório. Além disso, ao 

incentivar boas práticas e viabilizar o acesso das cooperativas a 

financiamento legítimo, a diretriz fortalece as cadeias produtivas 

locais, promove desenvolvimento econômico sustentável e contribui 

para maior segurança jurídica e institucional do setor. 

 
Acatada parcialmente. 

 

Justificativa: O tema será abordado, sem prejuízo de mérito, 

dentro da diretriz já existente de “Incentivar a formação de 

cooperativas e associações de mineradores, promovendo 

organização coletiva, acesso a mercados, formalização e adoção 

de práticas ambientalmente responsáveis”, explorando o 

desenvolvimento do vetor de acesso ao mercado. 
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131- 
138 

  
5.8 - Ambiente regulatório e 

oportunidades de mercado 

  

Inserir diretriz de reforço à fiscalização do excesso de 

peso no transporte rodoviário de agregados e de 

harmonização da responsabilização ao longo da cadeia 

(origem, transporte e destino), em articulação com 

políticas de infraestrutura e segurança viária. Inserir (no 

 O excesso de peso compromete a concorrência, onera a 

infraestrutura e amplia riscos de segurança viária, sendo relevante 

coordenar fiscalização, responsabilidades e ações de conformidade no 

âmbito das políticas de transporte. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A diretriz proposta é meritória; contudo, por sua 

natureza e escopo, guarda maior aderência às competências do 



 

60 

Infraestrutura/logística 
(transporte) 

PMA) ações de comunicação e promoção de 

conformidade com órgãos de trânsito/transporte e 

entidades setoriais. 

Ministério dos Transportes e aos instrumentos setoriais de 

planejamento logístico, como o Plano Nacional de Logística (PNL), 

onde pode ser tratada com maior detalhamento e 

operacionalidade, em articulação interinstitucional. 
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139 

 
  
  
  

  
Texto novo a incluir 

 Indicadores de licenciamento ambiental e seus 

impactos econômicos 

O aproveitamento sustentável dos bens minerais no 

Brasil envolve múltiplos fatores e partes interessadas, 

demandando coordenação entre políticas de uso do 

solo, planejamento ambiental e regulação minerária. 

Nesse contexto, o licenciamento ambiental é elemento 

central para a competitividade e o desenvolvimento do 

setor mineral, especialmente no que se refere à 

necessidade de previsibilidade e celeridade dos 

processos. 

Para que o “Cenário Desejado – Crescimento 

Sustentado e Liderança Estratégica” seja efetivamente 

alcançado, torna-se relevante o estabelecimento de 

diretrizes e ações claras voltadas ao aprimoramento do 

licenciamento ambiental, de modo a torná-lo mais 

previsível e eficiente. Adicionalmente, a incorporação 

de indicadores objetivos permitiria acompanhar, ao 

longo do tempo, o desempenho dos processos de 

licenciamento e sua contribuição para os resultados 

esperados do Plano. 

A adoção de métricas que relacionem o licenciamento 

ambiental a impactos econômicos, como geração de 

empregos, atração de investimentos, início de 

faturamento e arrecadação tributária, pode fortalecer 

a transparência e a racionalidade da política pública, 

oferecendo subsídios concretos para o monitoramento 

e o aperfeiçoamento contínuo dos processos 

administrativos. 

Nesse sentido, a celeridade e a previsibilidade do 

licenciamento ambiental configuram-se como fatores 

estratégicos para a inserção competitiva da mineração 

brasileira em um ambiente global, contribuindo para a 

atração de investimentos e para o desenvolvimento 

sustentável do setor no longo prazo. 

Desafios 

  Coordenação institucional e territorial: 

Harmonização entre políticas de mineração, 

meio ambiente, ordenamento territorial, 

zoneamentos ecológico-econômicos e criação de 

áreas protegidas. 

Previsibilidade regulatória e segurança jurídica: 

Estabilidade das normas aplicáveis à mineração e 

redução de incertezas nos processos administrativos 

que impactam decisões de investimento de longo prazo. 

  Integração entre órgãos licenciadores e a Agência 

Nacional de Mineração (ANM): Alinhamento de 

procedimentos, bases de dados e fluxos decisórios 

entre instâncias federais, estaduais e municipais. 
 

Diretrizes políticas: 

  Estabelecer instâncias permanentes de 

coordenação entre órgãos ambientais, ANM e 

órgãos de planejamento territorial. 

  Garantir participação da política mineral na 

criação de unidades de conservação e 

zoneamentos ambientais. 
 

Modernizar a ANM com digitalização integral 

dos processos e uso de inteligência de dados. 

O efetivo aproveitamento sustentável dos bens minerais existentes no 

território nacional brasileiro depende de muitos fatores e partes 

interessadas. Conflitos pelo uso do solo, sobreposições decorrentes 

de zoneamentos ambientais que não dialogam com os processos 

minerários 

vigentes na Agência Nacional de Mineração, criação de unidades de 

conservação sem governança, falta de previsibilidade de mineração 

em reservas legais e os burocráticos e exageradamente extensos 

processos de licenciamento ambiental de projetos mineiros são alguns 

exemplos de entraves ao efetivo desenvolvimento brasileiro da 

atividade, levando um projeto de simples ampliação de uma mina a 

tramitar por 5, 6, 7 ou mais anos. 

  

No que concerne ao licenciamento ambiental, a minuta do Plano 

Nacional de Mineração 2050 reconhece a importância de que o 

licenciamento ambiental seja célere e previsível como condição para 

a competitividade do setor mineral. Contudo, o Plano não indica 

caminhos claros nem diretrizes que se proponham a tornar o 

licenciamento ambiental célere e previsível. Da mesma maneira, não 

encontramos uma proposta de indicadores objetivos capazes de 

medir se tais atributos estarão, de fato, sendo alcançados ao longo 

do tempo. A ausência de métricas específicas dificulta o 

acompanhamento da efetividade da caracterização “célere e 

previsível” proposta para o “I. Cenário Desejado – Crescimento 

Sustentado e 

Liderança Estratégica” e limita a capacidade de correção de 

rumos na implementação do Plano. 

  
Nesse sentido, propõe-se que sejam definidas, claramente, diretrizes 

e ações para que se efetive o pretendido no Cenário I para que se 

atinja a previsibilidade e celeridade dos processos de licenciamento 

ambiental. 

Além disso, propõe-se a incorporação de indicadores que relacionem 

diretamente o desempenho do licenciamento ambiental aos seus 

impactos econômicos, como empregos não gerados, investimentos 

represados, faturamento postergado e arrecadação tributária 

potencialmente perdida em razão da morosidade e insegurança 

jurídica dos processos licenciatórios. 

Esses indicadores permitirão 

avaliar, de forma concreta, os custos econômicos dos gargalos nos 

processos administrativos e da normatização inadequada, conferindo 

maior transparência e racionalidade à política pública. 

  
A celeridade do licenciamento não deve ser tratada apenas como um 
princípio abstrato, mas como uma necessidade objetiva e urgente 
para a competitividade da mineração brasileira. Em um contexto 
global altamente competitivo, a ausência de previsibilidade e 
agilidade compromete a capacidade do país de disputar investimentos 
com outras jurisdições minerárias, que oferecem ambientes 
regulatórios mais eficientes e seguros. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: Muitos das questões levantadas no texto proposto já 

são abordadas no PNM (ex: ordenamento territorial, 

zoneamentos ecológico-econômicos, integração multissetorial no 

licenciamento, fortalecimento/modernização da ANM). Além 

disso, o texto original do Plano foi elaborado em harmonia com 

os demais planos setoriais vigentes, conforme orienta a diretriz 

de elaboração do PNM que consta na Resolução nº 5, de 17 de 

outubro de 2025, do Conselho Nacional de Política Mineral – 

CNPM. 

“Art. 4° 
(...) 
IV - integração e consistência - assegurar que as recomendações 
estejam articuladas com outras políticas públicas, instrumentos 
de planejamento e políticas setoriais de longo prazo, em 
coordenação com órgãos e entidades da administração pública 
federal;” 
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Harmonizar normas minerárias e ambientais, reduzindo 

conflitos interpretativos. 
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139 

  
Texto novo a incluir 

Insuficiência em mercado, oportunidades e 

orientação ao investidor 

O Plano Nacional de Mineração deve também exercer 

papel estratégico na sinalização ao mercado, 

oferecendo diretrizes claras aos investidores nacionais 

e internacionais sobre as prioridades e oportunidades 

do setor mineral brasileiro. Para isso, é essencial 

ampliar a abordagem relacionada ao desenvolvimento 

de mercado, explicitando as escolhas estratégicas do 

país no contexto mineral global. 

A definição mais clara das cadeias produtivas 

prioritárias, do posicionamento do Brasil frente às 

demandas internas e externas e das oportunidades de 

investimento contribui para a redução de incertezas e 

para o alinhamento entre políticas públicas e decisões 

empresariais de longo prazo. 

  
Ao incorporar uma análise mais consistente de mercado 

e oportunidades, o PNM 2050 fortalece seu caráter de 

instrumento indutor do desenvolvimento, ampliando 

sua capacidade de atrair investimentos, estimular novos 

projetos e reforçar a competitividade da mineração 

nacional. 

  
Desafio: 

  fortalecer a análise de mercado e de 

oportunidades para transformar o PNM 2050 em 

um instrumento indutor de investimentos, inovação 

e competitividade da mineração brasileira 

 

  
 

Diretrizes políticas: 

  Incorporar análises prospectivas de demanda 

interna e externa, tendências globais de consumo e 

cenários de mercado, de modo a orientar 

investidores nacionais e internacionais. 

 maior integração entre a política mineral e as 
políticas industrial, energética, ambiental e de 
inovação, assegurando coerência estratégica e 
maximização dos efeitos indutores do setor 
mineral. 

Ênfase insuficiente em mercado, oportunidades e orientação ao 

investidor 

Um Plano Nacional de Mineração deve cumprir também a função de 

instrumento estratégico de sinalização ao mercado, orientando 

investidores nacionais e internacionais sobre as prioridades, 

oportunidades e diretrizes do país para o setor mineral. 

Nesse aspecto, a minuta do PNM 2050 apresenta lacunas ao tratar de 

forma limitada a dimensão do desenvolvimento de mercado. 

  
Faz-se necessário que o Plano explicite com maior clareza quais são as 

apostas estratégicas do Brasil no cenário mineral global, quais cadeias 

produtivas se pretende fortalecer e como o país se posiciona diante 

das demandas internas e externas por minerais. Essa abordagem é 

fundamental para reduzir incertezas, orientar decisões de 

investimento de longo prazo e alinhar expectativas entre setor público 

e iniciativa privada. 

  

Ao reforçar a análise de mercado e oportunidades, o PNM 2050 pode 

se consolidar como um verdadeiro guia estratégico, capaz de atrair 

capital, estimular novos projetos e fortalecer a competitividade da 

mineração brasileira. Sem esse componente, o Plano corre o risco de 

se limitar a um conjunto de diretrizes normativas, com baixa 

capacidade de indução econômica. 

 
Não acatada. 
 
Resposta: Muitos das questões levantadas no texto proposto já 

são abordadas no PNM (ex: análises de demanda interna e 

externa, tendências globais de consumo e cenários). Além disso, 

o texto original do Plano foi elaborado em harmonia com os 

demais planos setoriais vigentes, conforme orienta a diretriz de 

elaboração do PNM que consta na Resolução nº 5, de 17 de 

outubro de 2025, do Conselho Nacional de Política Mineral – 

CNPM. 

“Art. 4° 
(...) 
IV - integração e consistência - assegurar que as recomendações 
estejam articuladas com outras políticas públicas, instrumentos 
de planejamento e políticas setoriais de longo prazo, em 
coordenação com órgãos e entidades da administração pública 
federal;” 
 
Ademais, já existem instrumentos específicos para orientar 
possíveis investidores (guia do investidor), os quais devem ser 
atualizados periodicamente. 
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Texto novo a incluir 

Ordenamento territorial: diretrizes para identificação 

e salvaguardas de áreas minerais prioritárias 

  
A atividade minerária, especialmente quando situada 

nas proximidades de centros urbanos, é 

frequentemente marcada por conflitos de uso e 

ocupação do solo. Embora a mineração contribua para 

o desenvolvimento da infraestrutura e a geração de 

empregos, sua presença tende a estimular a ocupação 

residencial e industrial em áreas inadequadas, 

ampliando tensões territoriais. Esses conflitos são 

agravados pela rigidez locacional inerente à 

mineração, uma vez que a lavra só pode ocorrer onde 

os recursos minerais existem, ao contrário de outros 

usos do solo, que dispõem de maior flexibilidade de 

localização. 

Nesse contexto, o ordenamento territorial da 

mineração, em especial no âmbito municipal, torna-se 

elemento estratégico para conciliar o aproveitamento 

mineral com a expansão urbana. 

  

O fortalecimento dos investimentos em pesquisa 

mineral, mapeamento geológico e produção de 

Ordenamento territorial: diretrizes para identificação e 

salvaguardas de áreas minerais prioritárias 

A minuta do Plano Nacional de Mineração 2050 avança ao reconhecer 

a necessidade de ampliar os investimentos em pesquisa mineral, 

mapeamento geológico e produção de conhecimento sobre o 

potencial mineral do território nacional. No entanto, para que esse 

esforço seja coerente e efetivo do ponto de vista do planejamento de 

longo prazo, é fundamental que o conhecimento gerado não se limite 

ao diagnóstico, mas resulte na identificação de áreas prioritárias para 

a pesquisa e a exploração mineral, com diretrizes claras de 

ordenamento territorial. A simples ampliação do mapeamento, sem 

consequências práticas sobre o uso do solo, tende a manter a 

recorrência de conflitos e a insegurança quanto ao aproveitamento 

futuro dos recursos minerais. 

  
Nesse sentido, propõe-se que o PNM 2050 preveja a aplicação de 

regimes específicos de proteção ou salvaguarda sobre áreas onde 

sejam identificadas jazidas ou elevado potencial mineral, de modo a 

evitar sua ocupação por usos incompatíveis e prevenir conflitos 

futuros, considerando a rigidez locacional característica da 

mineração. Esta medida contribuiria para maior previsibilidade, 

racionalidade e coerência das políticas públicas. Ao assegurar que, 

previamente à destinação de uma área para outras atividades, seja 

 
Acatada parcialmente. 
 
Resposta: A incorporação do conhecimento geológico no 

ordenamento territorial já tem 1 desafio e 3 diretrizes específicas 

existentes no texto original do PNM 2050 (ver desafio 

“Integração das informações geológicas e minerais ao 

planejamento territorial e ao ordenamento do uso do solo”. 

Dessa forma, entende-se que não há necessidade de inserção de 

novos temas, desafios ou diretrizes relacionados a essa temática. 

 
Não obstante – dentro das diretrizes já existente – foram feitas 

menções a alguns dos pontos levantados (ex: consideração do 

interesse mineral de longo prazo; regimes de salvaguarda). 

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/geologia-mineracao-e-transformacao-mineral/guia-para-o-investidor-estrangeiro-em-minerais-estrategicos
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conhecimento sobre o potencial mineral do território 

nacional deve estar articulado a uma perspectiva de 

planejamento territorial de longo prazo. Para serem 

efetivas, essas iniciativas precisam ir além do 

diagnóstico, resultando na identificação de áreas 

prioritárias para pesquisa e exploração mineral, 

acompanhadas de diretrizes claras de ordenamento do 

uso do solo. A ampliação isolada do conhecimento 

geológico, sem sua incorporação aos instrumentos de 

planejamento territorial, tende a perpetuar conflitos, 

insegurança jurídica e incertezas quanto ao 

aproveitamento futuro dos recursos minerais 

estratégicos. 

  
Dessa forma, é fundamental prever a aplicação de 

regimes específicos de salvaguarda territorial em áreas 

com jazidas conhecidas ou elevado potencial mineral, 

de modo a evitar sua ocupação por usos incompatíveis 

e prevenir conflitos futuros. A integração entre o 

planejamento mineral e as políticas de uso e ocupação 

do solo fortalece a governança territorial, reduz riscos 

aos investimentos e assegura que o interesse público 

mineral seja considerado de forma preventiva e 

estratégica. Superar a atual fragmentação institucional 

e a fragilidade dos instrumentos de proteção é 

condição essencial para garantir a segurança do 

suprimento mineral e promover o desenvolvimento 

sustentável do território nacional. 

  
Desafio: 

  A gestão do território geomineiro é de 

competência da Agência Nacional de Mineração 

(ANM), responsável por estabelecer critérios e 

parâmetros que assegurem a compatibilização das 

atividades de pesquisa e lavra em todo o território 

nacional. Essa atuação visa evitar o avanço da 

ocupação urbana sobre minas ativas, áreas de 

potencial geológico e jazidas, prevenindo a 

esterilização de recursos minerais e promovendo o 

uso 

racional e sustentável do território 

Políticas e diretrizes 
  Estabelecer regimes de salvaguarda para áreas de 

mineração em atividade, em implantação e para 

aquelas com elevado potencial mineral, 

promovendo a integração sistemática da 

informação geológica, geotécnica e minerária aos 

instrumentos de planejamento e ordenamento 

territorial. 
 

  Assegurar que as decisões relativas ao uso e à 
ocupação do solo considerem, de forma prévia, 
integrada e estratégica, o interesse mineral de 
longo prazo, de modo a evitar conflitos de uso e a 
garantir a compatibilidade entre o desenvolvimento 
urbano e a atividade minerária. 

considerada a existência de recursos minerais relevantes, o Plano 

fortalece a governança do território, reduz riscos para investimentos 

e alinha a diretriz de estímulo à mineração com instrumentos 

concretos de proteção do interesse público mineral. 
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Texto novo a incluir 

Governança, projetos estratégicos e monitoramento 

da previsibilidade 

  
A governança constitui elemento central para assegurar 

que as diretrizes propostas se traduzam, de forma 

efetiva, em desenvolvimento econômico e social. Nesse 

contexto, conceitos como celeridade e previsibilidade 

assumem caráter estruturante e devem ser 

acompanhados de clareza quanto aos mecanismos 

institucionais capazes de garanti-los na prática, 

especialmente no tratamento de projetos considerados 

estratégicos para o setor mineral. 

Governança, projetos estratégicos e monitoramento da 

previsibilidade 

  
A governança é elemento central para que o PNM 2050 se traduza 

efetivamente em desenvolvimento econômico e social. Embora o 

Plano utilize conceitos como “celeridade” e 

“previsibilidade”, não está claro quais mecanismos institucionais 

serão acionados para assegurar que esses atributos se materializem 

na prática, especialmente no tratamento de projetos considerados 

Estratégicos. 
Atualmente, observa-se que os processos de licenciamento e 

autorização frequentemente operam de forma antagônica à ideia de 

 
Não acatada. 
 
Resposta: A temática de governança já é abordada 

expressamente no PNM 2050, com tema, desafios e diretrizes 

listados. Da mesma forma, projetos estratégicos e previsibilidade 

já são contemplados em desafios e diretrizes específicas. As 

sugestões apresentadas, embora relevantes no contexto atual da 

mineração brasileira, não apresentam mudança de mérito 

significativa quando comparadas com o texto original do PNM e, 

dessa forma, optou-se por manter o texto vigente. 
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Observa-se, no cenário atual, que os processos de 

licenciamento e autorização frequentemente operam 

de maneira dissonante do princípio da celeridade, 

mesmo quando há previsibilidade normativa 

formalmente estabelecida. Tal realidade evidencia a 

necessidade de avançar na definição de arranjos de 

governança específicos para projetos estratégicos, que 

contemplem 

instâncias formais de coordenação interinstitucional, 

prazos claramente definidos, atribuições e 

responsabilidades bem delimitadas, bem como 

mecanismos eficazes de prevenção, mediação e 

resolução de conflitos. 

  
Adicionalmente, é imprescindível que a governança 

esteja associada a um sistema consistente de 

monitoramento e avaliação, fundamentado em 

indicadores de desempenho que permitam mensurar 

resultados concretos e verificáveis, tais como a geração 

de emprego e renda, a ampliação da arrecadação 

tributária e a dinamização econômica regional. A 

adoção sistemática desses instrumentos constitui 

condição essencial para avaliar se as diretrizes 

propostas estão, de fato, convertendo o potencial 

mineral do país em desenvolvimento sustentável, 

competitivo e socialmente responsável. 

  
Desafio: 

  Fragmentação institucional - A sobreposição de 

competências e a baixa coordenação entre órgãos 

públicos comprometem a celeridade e a 

previsibilidade dos processos decisórios. 

  Insegurança regulatória e jurídica - 

Mudanças interpretativas e ausência de 

padronização de procedimentos 

aumentam o risco e reduzem a 

atratividade de investimentos. 

  Déficit de capacidade técnica do Estado - 

Limitações de recursos humanos e tecnológicos 

afetam a qualidade e a tempestividade da análise 

de projetos minerais. 

  Insuficiência de monitoramento de resultados -A 

ausência de indicadores consolidados dificulta a 

avaliação dos impactos econômicos, sociais e fiscais 

do setor. 
 

  

Diretrizes Políticas 

  Fortalecer a governança interinstitucional - 

Instituir instâncias formais de coordenação entre 

órgãos federais, estaduais e municipais para 

projetos minerais estratégicos e de interesse 

social. 

  Estabelecer prazos e ritos diferenciados para 

projetos estratégicos e de interesse social - Criar 

procedimentos específicos, com prazos definidos e 

responsabilidades claras, sem prejuízo aos 

requisitos socioambientais. 

  Reforçar a capacidade institucional do Estado - 

Investir em qualificação técnica, digitalização de 

processos e modernização dos órgãos 

envolvidos na gestão do setor mineral. 

Implantar sistema de monitoramento e avaliação - 
Adotar indicadores de desempenho para mensurar 
impactos econômicos, sociais e fiscais, orientando 
ajustes de política pública. 

celeridade, mesmo quando há previsibilidade normativa. Isso 

evidencia a necessidade de o Plano avançar na definição de arranjos 

de governança específicos para projetos estratégicos, incluindo 

instâncias de coordenação, prazos definidos, responsabilidades claras 

e mecanismos de resolução de conflitos. 

  
Além disso, é imprescindível que a governança seja acompanhada de 
indicadores de desempenho, capazes de mensurar resultados 
concretos, como geração de emprego, renda, arrecadação tributária e 
dinamização econômica regional. Somente com instrumentos de 
monitoramento será possível avaliar se o PNM 2050 está, de fato, 
cumprindo seu objetivo central: transformar o potencial mineral do 
país em desenvolvimento sustentável e competitivo. 
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5.8 

141-

142 

 

 

Estimular a obtenção e a manutenção da Licença Social 
para Operar (LSO) pelas empresas do setor minerário, 
por meio de diálogo aberto, participação social, 
prestação de contas e práticas consistentes de 
responsabilidade socioambiental. 

Para enfrentar esse desafio de fortalecer a imagem pública da 
mineração, o texto apresenta pontos positivos ao enfatizar a 
necessidade de comunicação transparente, educativa e contínua, que 
seja capaz de demonstrar à sociedade não apenas os avanços já 
alcançados atualmente, mas também destacar o papel estratégico da 
mineração. As diretrizes propostas reforçam o papel central dos 
processos comunicativos ao prever a disseminação dos benefícios da 
atividade e o diálogo permanente com as partes interessadas, 
incluindo comunidades, instituições públicas e formadores de opinião, 
elementos fundamentais para a reconstrução da confiança em relação 
ao setor. Nesse contexto, a busca pela Licença Social para Operar 
(LSO) constitui um processo indispensável. Diferentemente das 
licenças formais, a LSO não é concedida por autoridades nem resulta 
de procedimentos corporativos internos, ela depende da aceitação 
contínua das comunidades locais e demais partes interessadas, 
construída por meio de diálogo aberto, participação social, prestação 
de contas e práticas consistentes de responsabilidade socioambiental. 
Objetivamente, representa o reconhecimento de que a atividade 
minerária é legítima, transparente e conduzida de maneira 
responsável. Diante disso, observa-se um espaço para fortalecer o 
conjunto de diretrizes do desafio, ao sugerir que seja adotado o 
estímulo para obtenção e manutenção da Licença Social para Operar 
pelas empresas do setor, fomentando práticas comunicacionais 
contínuas, qualificadas e transparentes. Essa inclusão reforça a 
centralidade da participação social e consolida um caminho mais 
robusto para a construção de relações duradouras e de confiança 
entre a mineração e a sociedade, contribuindo para fortalecer a 
imagem pública do setor e melhorar sua percepção social. 

Acatada com ajuste de redação. 

34  

Setor Público 

5.8 

131 a 
140 

Adicionar parágrafo ao fim da 
seção 

Para a mineração submarina (leito do mar – ambiente 
offshore), deve-se definir os processos para obtenção 
de autorização de pesquisa, obtenção de direitos 
exploratórios ou lavra, modelos de contrato etc., 
visando subsidiar a construção do marco 
legal/regulatório dessa modalidade de negócio. 

É preciso construir um marco legal e regulatório completo para trazer 
segurança jurídica e viabilidade para atração de investimentos para 
implementação de projetos de mineração no leito submarino. 

Não acatada. 

Resposta: Sugestão já contemplada no texto original da diretriz 
de “regulamentar a exploração e explotação de recursos minerais 
em fundos marinhos...”. 

35  

Setor Público 

5.8 

131 a 
140 

Adicionar parágrafo ao fim da 
seção 

Além disso, deve-se estabelecer, dentro da 
Administração Federal, a agência reguladora 
responsável pelos processos de obtenção de outorgas, 
contratos e demais licenças exploratórias para 
mineração submarina. 

Para trazer segurança jurídica e regulatória é importante que seja 
atribuída a uma única agência (ANM, por exemplo) a competência, 
para regular, autorizar e fiscalizar a atividade de mineração PÚBLICA 
submarina, de forma a evitar ambiguidades, regulações duplicadas e 
potenciais conflitos. 

Não acatada. 

 

Resposta: Sugestão já contemplada no texto original da diretriz 

de “regulamentar a exploração e explotação de recursos minerais 

em fundos marinhos...”. O desenvolvimento de marco 

regulatório robusto (texto original) implica em estabelecimento 

de agência reguladora responsável. 
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5.8 

131 a 
140 

Adicionar parágrafo ao fim da 
seção 

Estabelecer um prazo para que o Ministério de Minas e 
Energia (MME), em conjunto com o Ministério de Meio 
Ambiente (MMA), elabore documento com diretrizes e 
requisitos ambientais e de segurança operacional a 
serem cumpridos pelos agentes que atuarem no 
negócio de mineração submarina (leito do mar – 
ambiente offshore). 

Seria importante endereçar os requisitos ambientais e de segurança 
operacional necessários para exploração da mineração submarina, por 
isso, o PNM deveria indicar que o MME e o MMA se articulassem para 
definição de tais requisitos. 

Acatada parcialmente.  

Resposta: A sugestão foi incorporada de forma indireta, ao 

prever a necessidade de regulamentação da exploração e 

explotação mineral em fundos marinhos, contemplando aspectos 

ambientais e de segurança operacional. Contudo, não foi incluída 

a definição de obrigação específica, uma vez que o PNM 2050 

estabelece diretrizes e recomendações para o setor, não sendo 

seu papel atribuir obrigações específicas a órgãos e entidades da 

Administração Pública. As ações necessárias para a 

implementação dessas diretrizes serão detalhadas e poderão ser 

objeto do Plano de Metas e Ações (PMA). 

37  

Setor Público 

5.8 

131 a 
140 

Adicionar parágrafo ao fim da 
seção 

O PMN deve incluir já na sua primeira edição um 
cronograma com metas relativas ao estabelecimento de 
um  
marco legal e regulatório para endereçar as questões 
relacionadas ao desenvolvimento da atividade de  
mineração submarina (leito do mar – ambiente 
offshore). 

A existência de um marco legal e regulatório para o tema trará 
segurança jurídica para lastrear investimentos em projetos de 
mineração submarina. Portanto, é de grande importância um 
cronograma para que os agentes tenham alguma visibilidade dos 
prazos em que poderão ser viabilizados negócios nessa área. 

 
Não acatada. 

Resposta: A sugestão apresentada é pertinente ao destacar a 

importância da previsibilidade regulatória para viabilizar 

investimentos em mineração submarina. Contudo, o Plano 

Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050) configura-se como 

instrumento de planejamento estratégico de longo prazo, 

voltado à definição de diretrizes, pilares e orientações 

estruturantes para o desenvolvimento do setor mineral, não 

estabelecendo cronogramas vinculantes ou metas executivas 
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específicas para a elaboração de normas ou marcos legais. A 

fixação de prazos formais para a construção de um marco 

regulatório envolve variáveis institucionais, federativas e 

legislativas que extrapolam o escopo do Plano, incluindo 

competências compartilhadas, necessidade de estudos técnicos 

aprofundados, avaliações ambientais estratégicas e eventuais 

iniciativas no âmbito do Poder Legislativo. Além disso, a temática 

da mineração submarina demanda amadurecimento técnico-

científico, avaliação de impactos ambientais cumulativos e 

análise de alinhamento com compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, aspectos que recomendam abordagem 

cautelosa e progressiva. Nesse sentido, a definição de 

cronogramas rígidos no âmbito de um instrumento estratégico 

de longo prazo poderia gerar expectativas desalinhadas com a 

complexidade do tema e com os tempos próprios do processo 

normativo. 
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5.8 

131 a 
140 

Adicionar parágrafo ao fim da 
seção 

O PMN deve incluir o reaproveitamento de 
infraestruturas em descomissionamento, 
principalmente as oriundas das atividades de produção 
de petróleo e gás natural. 

A existência de um marco legal e regulatório para o tema trará 
segurança jurídica para lastrear investimentos em projetos de 
mineração submarina. Tais estruturas deverão ser revertidas para a 
União e concedidas para novos concessionários/autorizados, 
promovendo o melhor aproveitamento de ativos e a economia 
circular. 

Não acatada. 
 
Resposta: O reaproveitamento de infraestruturas oriundas de 
atividades de petróleo e gás natural em descomissionamento 
envolve aspectos legais, regulatórios, ambientais e de segurança 
específicos, que demandam avaliação no âmbito dos 
instrumentos e processos próprios. Além disso, a destinação e 
eventual reversão dessas infraestruturas à União dependem do 
regime jurídico aplicável a cada ativo, não cabendo ao PNM 2050 
estabelecer, de forma geral, sua transferência ou concessão para 
atividades de mineração submarina. 
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O capítulo reconhece a 
importância da comunicação 
institucional, da transparência e 
da melhoria da percepção social 
da mineração, destacando a 
necessidade de alinhar discurso, 
prática e resultados. 

  

  
Incorporar como diretriz de comunicação institucional a 
valorização de resultados concretos em negócios 
sociais, economia circular e finanças sustentáveis, 
utilizando indicadores de impacto socioeconômico 
territorial como base para a narrativa pública do setor 
mineral. 

  
A percepção social não se sustenta apenas em comunicação, mas em 

evidências. A proposta: 

 fortalece a credibilidade institucional do setor; 

 reduz riscos reputacionais; 
posiciona a mineração como agente ativo do desenvolvimento 
sustentável, com resultados mensuráveis e verificáveis. 

Acatada. 

 

 

 

 



 

RIA versus RRA na mineração de rejeitos: por que 

um Relatório de Recuperação Ambiental (RRA) 

deve substituir o Relatório de Impacto Ambiental 

(RIA). 

 
Ao discutir novos projetos de mineração, um Relatório de Impacto Ambiental (RIA) é, 

acertadamente, o primeiro passo regulatório e ético, pois prevê e mitiga danos potenciais antes 

mesmo do início das obras. No entanto, aplicar a mesma estrutura do RIA à mineração de 

rejeitos, o reprocessamento de resíduos de mineração antigos e novos, não é apenas 

inadequado, mas também contraproducente. O dano ambiental já ocorreu. A mina operou ou 

está operando, o minério foi extraído ou está sendo extraído, e os rejeitos foram depositados 

ou estão sendo depositados diariamente, muitas vezes décadas atrás ou apenas horas atrás, 

com pouca consideração pelas consequências ecológicas, críticas no passado e no presente. O 

que se faz necessário agora não é uma avaliação de impactos futuros, mas sim um Relatório de 

Recuperação Ambiental (RRA) abrangente. 

Um RRA começa com um levantamento rigoroso e baseado em dados científicos do local em seu 

estado atual. Isso inclui contaminação documentada e inferida: metais pesados no solo e 

sedimentos, drenagem ácida de mina (DAM) contaminando as águas subterrâneas, 

bioacumulação na flora e fauna locais e perturbação dos sistemas hidrológicos. 

Fundamentalmente, um Relatório de Impacto Ambiental (RIA) reconhece que alguns impactos 

são latentes, como a contaminação de aquíferos profundos ou a toxicidade de longo prazo para 

o ecossistema, e devem ser modelados usando cenários conservadores, considerando o pior 

caso possível. 

Mais importante ainda, o cerne de um RRA não é a previsão, mas sim a prescrição: um plano 

claro, com prazos definidos e tecnicamente robusto para a restauração e recuperação da área 

impactada direta e indiretamente. Deve especificar quais ações serão tomadas (por exemplo, 

extração de metais de rejeitos, escavação de rejeitos superficiais, aterro de cavas a céu aberto), 

como serão implementadas (por exemplo, realocação de rejeitos para uma Instalação de 

Gerenciamento de Rejeitos moderna e revestida, em conformidade com o Padrão Global da 

Indústria para Gerenciamento de Rejeitos) e quando os marcos serão alcançados. Deve incluir 

soluções de engenharia, como uma Estação de Tratamento de Água (ETA) dimensionada 

adequadamente, capaz de lidar com picos de vazão durante períodos de chuvas intensas, 

sistemas de tratamento químico ou biológico de drenagem ácida de minas e um plano para o 

descarte seguro ou valorização dos lodos de tratamento, frequentemente ricos em metais 

críticos, mas também perigosos. 

Os componentes ecológicos são igualmente vitais: reconstrução do solo superficial, estratégias 

de fitorremediação, reflorestamento com espécies nativas e monitoramento a longo prazo da 

recuperação da biodiversidade. O objetivo não é apenas a conformidade, mas a restauração 

líquida positiva, devolvendo a terra a um estado o mais próximo possível de sua condição pré- 

mineração, ou a uma alternativa social e ecologicamente funcional. 



 

Sem um Relatório de Recuperação Ambiental (RRA), qualquer alegação de “reprocessamento 

sustentável de rejeitos” soa vazia. Uma empresa pode recuperar matérias-primas críticas 

valiosas, mas se deixar o local nas mesmas condições ou em pior estado, estará apenas 

praticando greenwashing sob o disfarce da economia circular. A verdadeira gestão ambiental 

significa limpar o passado, não apenas lucrar com ele. 

Portanto, os órgãos reguladores, os investidores e as comunidades devem exigir uma mudança 

de paradigma: substituir o EIA pela AIA para todos os projetos de reprocessamento de rejeitos. 

Só assim a mineração poderá fechar seus ciclos, tanto materiais quanto morais. 

 

 

 

Devolutiva: 

Não acatada. 

A sugestão trata da substituição do Estudo/Relatório de Impactos Ambiental por um 

relatório de Recuperação Ambiental, especialmente nos casos de reprocessamentos de 

rejeitos de mineração. 

O Plano Nacional de Mineração já incorpora diretrizes voltadas a sustentabilidade e 

valor social, possuindo diretrizes e desafios.  

Quanto à substituição dos relatórios, cabe destacar que tais relatórios são exigidos pela 

ANM e pelo órgão responsável. 

A criação de um novo relatório extrapola as competências do PNM 2050, além disso os 

mecanismos de recuperação ambiental e de rejeitos já são comtemplados no PNM 2050 

sendo por desafios ou diretrizes. 

 



 

 
PNM 2050: Como Transformar um Bom Plano em uma 

Política Mineral Executável 

Recomendações técnicas ao Plano Nacional de Mineração 

2050, no contexto da Consulta Pública 

 

 
1. Contexto e Objetivo da Contribuição 
 
Este artigo apresenta recomendações técnicas elaboradas pelo autor no 

contexto da Consulta Pública do Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 

2050). O texto tem como objetivo subsidiar a avaliação técnica dos órgãos 

formuladores e reguladores da política mineral brasileira — em especial 

MME, ANM e CNPM — e é publicado na página ANS Mineração e 

Conhecimento com o propósito de dar transparência e ampliar o debate 

qualificado sobre o futuro da mineração no Brasil. 

O PNM 2050 representa um avanço relevante no planejamento estratégico do 

setor mineral brasileiro. A minuta consolida diretrizes importantes, reconhece 

megatendências globais — como transição energética, minerais críticos e 

sustentabilidade — e propõe uma visão de longo prazo coerente com a Política 

Mineral Brasileira. 

Entretanto, como ocorre com muitos planos estratégicos de alto nível, o 

principal desafio não está na visão, mas na capacidade de execução prática: 

como transformar diretrizes em políticas mensuráveis, previsíveis e 

capazes de atrair capital, reduzir risco regulatório e elevar produtividade. 

As reflexões a seguir estão ancoradas na própria minuta do PNM 2050 e em 

benchmarks internacionais (Canadá, Austrália, Chile e Finlândia). Elas não 

descaracterizam o Plano; ao contrário, buscam fortalecê-lo tecnicamente, 

respeitando seus pilares e ampliando sua efetividade. 

 
 

 
2. A principal lição do PNM 2030: sem métricas, não há política pública 

 
A própria minuta do PNM 2050 reconhece que uma das maiores fragilidades do 

PNM 2030 foi a ausência de um sistema formal de monitoramento e 

avaliação. 

1



 

Esse reconhecimento é central. 
 
Planos estratégicos modernos — especialmente em setores de capital 

intensivo e alto risco, como a mineração — exigem metas quantitativas, 

indicadores técnicos e mecanismos claros de acompanhamento. 

Exemplos de indicadores estratégicos (não operacionais): 
 

● tempo médio de licenciamento por classe de risco; 

● percentual de empreendimentos com empilhamento a seco; 

● taxa de adoção de automação e controle avançado de processos; 

● produtividade energética (energia por tonelada produzida); 

● reaproveitamento de rejeitos e resíduos minerais. 
 
Esses indicadores não engessam o plano. Eles tornam a política 

mensurável, transparente e ajustável ao longo do tempo. 
 
 

 
3. Tecnologia não é tema transversal — é infraestrutura produtiva 

 
O PNM 2050 menciona tecnologias como inteligência artificial e dados 

hiperespectrais, mas as concentra principalmente no mapeamento geológico. 

Isso é insuficiente. 
 
Nas jurisdições mineradoras líderes, tecnologia é tratada como infraestrutura 

produtiva, aplicada ao longo de toda a cadeia: 

● planejamento de lavra; 

● beneficiamento mineral; 

● logística; 

● manutenção; 

● segurança operacional. 
 
Canadá, Austrália e Finlândia já operam com: 
 

● mineração digital; 

● operações autônomas; 

● digital twins; 

● inteligência artificial aplicada à tomada de decisão operacional. 
 
Recomendação técnica: 

Estruturar no PNM 2050 um Eixo Nacional de Mineração Digital, com metas 

progressivas até 2050, focado em produtividade, eficiência energética, 

segurança e sustentabilidade. 



 

 

 
4. Licenciamento ambiental: previsibilidade exige abordagem baseada em 

risco 

O PNM 2050 acerta ao destacar a necessidade de reduzir incertezas e 

ampliar a previsibilidade regulatória para atrair investimentos. 

Contudo, isso só se concretiza com mudança estrutural no modelo de 

licenciamento. 

As melhores práticas internacionais adotam: 
 

● licenciamento por classes de risco; 

● diferenciação clara entre projetos greenfield e brownfield; 

● prazos proporcionais ao risco; 

● avaliação ambiental integrada mina–planta–logística. 

 
Licenciamento baseado em risco não significa flexibilização ambiental. 

Significa eficiência regulatória, segurança jurídica e foco técnico onde o 

risco é efetivo. 

 
 

 
5. Minerais estratégicos exigem políticas diferenciadas 
 
O PNM 2050 reconhece corretamente a importância dos minerais estratégicos, 

mas os trata de forma agregada. 

Na prática, minerais apresentam maturidades produtivas, riscos e cadeias 

de valor distintas. 

Exemplos ilustrativos: 

 
● Lítio: integração com cadeias de baterias e armazenamento de energia; 

● Nióbio: agregação de valor em ligas especiais e materiais avançados; 

● Fertilizantes: foco em segurança alimentar e redução da dependência 

externa. 

Políticas diferenciadas aumentam eficiência e efetividade, sem criar rigidez 

normativa. 

 
 

 
6. Rejeitos: de passivo ambiental a ativo estratégico



 

A minuta do PNM 2050 já menciona economia circular e reaproveitamento de 

resíduos — um avanço importante. 

O passo seguinte é dar concretude operacional.- 

Em países líderes, rejeitos são tratados como: 

● estoques minerais secundários; 

● fontes de reprocessamento; 

● elementos do planejamento de fechamento de mina. 
 
Proposta objetiva: 

Instituir uma Política Nacional de Reaproveitamento de Rejeitos, integrada 

ao planejamento de longo prazo da mineração brasileira. 

 
 

 
7. Governança, capital e execução 
 
Planos eficazes dialogam diretamente com: 
 

● investidores de longo prazo; 

● bancos de desenvolvimento; 

● fundos soberanos. 
 
Isso exige: 

 
● previsibilidade regulatória; 

● estabilidade das regras; 

● governança clara. 
 
O Conselho Nacional de Política Mineral (CNPM) deve ser fortalecido como 

instância de: 

● acompanhamento do PNM 2050; 

● monitoramento de indicadores estratégicos; 

● articulação com o Plano de Metas e Ações (PMA). 
 
 

 
8. Conclusão: do plano correto à política que funciona 
 
O PNM 2050 é um bom plano. 

Para se tornar uma política pública efetiva, precisa avançar em três frentes: 
 

1. Mensuração (metas e indicadores); 
 



 

2. Execução (instrumentos claros); 

3. Produtividade (tecnologia, risco e capital). 
 
Mineração é, antes de tudo, engenharia, capital, risco e tempo. 

Políticas públicas eficazes reconhecem essa realidade e constroem seus 

instrumentos a partir dela. 

Este artigo torna públicas recomendações técnicas apresentadas pelo autor 

no âmbito da Consulta Pública do PNM 2050, com o objetivo de qualificar o 

debate regulatório e contribuir para o aprimoramento da política mineral 

brasileira. 

 
 
 

 
Nota: As análises e recomendações apresentadas refletem exclusivamente a avaliação 

técnica do autor, no contexto da Consulta Pública do Plano Nacional de Mineração 2050. 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 

Devolutiva: 

Não acatada. 

As sugestões já constam no PNM 2050 (Plano Nacional de Mineração 2050) de maneira 

explícita, como desafios e/ou diretrizes, conforme a estrutura do Plano que é 

apresentada no capítulo introdutório. Os demais apontamentos não destacados 

também já são abordados de maneira indireta através das diretrizes vigentes. 

Quanto aos indicadores poderão ser considerados na elaboração dos planos de metas 

e ações desde que seja encontrada fonte/base de dados oficial e robusta para subsidiar 

os resultados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 



Pg. G0 

DE: 

Regulamentar a exploração e explotação de recursos minerais em fundos 

marinhos, garantindo sustentabilidade ambiental, segurança jurídica e benefícios 

estratégicos para o desenvolvimento nacional. 

 

 
PARA: 

Regulamentar a exploração e explotação de recursos minerais em fundos 

marinhos, garantindo sustentabilidade, segurança jurídica e benefícios 

estratégicos para o desenvolvimento nacional. 

 

 
JUSTIFICATIVA: 

A sustentabilidade é baseada, em essência, em três pilares (econômico, social e 

ambiental). 

Caso permaneça apenas o termo “sustentabilidade ambiental” isso pode ser 

interpretado como sinônimo de “baixo impacto ambiental”. 

 

 

 

Devolutiva: 

Acatada. 



Pg. G6 

DE: 

Garantir a oferta contínua de áreas em disponibilidade para pesquisa e exploração 

mineral, com processos transparentes e competitivos. 

PARA: 

Promover a oferta contínua de áreas em disponibilidade para pesquisa e exploração 

mineral, com processos transparentes e competitivos. 

 

 
JUSTIFICATIVA: 

Historicamente é impossível que o Estado brasileiro garanta a oferta contínua. O 

termo mais adequado é a promoção da oferta contínua. 

 

 

 

 

Devolutiva: 

Acatada.



Indicadores Socioambientais 

 

 
Embora o PNM 2050 represente um avanço importante ao estabelecer a 

obrigatoriedade de monitoramento e avaliação, entende-se que o conjunto de 

indicadores atualmente previsto pode ser aprofundado. Esse aprimoramento é 

fundamental para captar de forma mais ampla e consistente os impactos socioambientais 

da atividade mineral nos territórios diretamente afetados. 

 

Nesse sentido, recomenda-se que os indicadores macroeconômicos sejam 

complementados por métricas voltadas à qualidade de vida nos territórios mineradores. 

Aspectos como renda local, geração de empregos qualificados, acesso a serviços 

públicos, infraestrutura urbana, saúde, educação e diversificação econômica são 

essenciais para avaliar, ao longo do tempo, se a mineração contribui efetivamente para o 

desenvolvimento sustentável local. 

 

Além disso, é relevante incorporar indicadores relacionados à percepção social, 

à governança local e à segurança operacional. Métricas associadas à confiança da 

sociedade na atividade mineral, à transparência institucional, à capacidade 

administrativa dos governos federal, estadual e municipal e à prevenção de riscos e 

acidentes permitem uma leitura mais qualificada dos impactos sociais. Assim, pesquisas 

periódicas de percepção podem complementar os indicadores quantitativos, oferecendo 

uma visão mais abrangente da realidade local. 

 

Por fim, destaca-se a importância de assegurar transparência e acesso público 

aos dados de monitoramento. A disponibilização dessas informações por meio de 

plataformas digitais abertas, com dados padronizados, atualizados e com informações 

padronizadas, atualizadas e organizadas por território, contribui para o fortalecimento da 

governança pública, do controle social e da legitimidade institucional do PNM 2050, 

além de possibilitar ajustes mais ágeis e fundamentados nas políticas públicas. 

 

 

Devolutiva: 

Não acatada. 
 A Sugestão trata da inserção de indicadores, métricas, transparência e acesso ao público aos dados de 
monitoramento. 
De início e importante destacar que as sugestões são poderiam encaixar de melhor forma no PMA, o PNM 
trata de diretrizes políticas para o setor mineral e o PMA mensura com indicadores e métricas. 
As sugestões dos indicadores poderão ser consideradas na elaboração dos planos de metas e ações 
desde que seja encontrada fonte/base de dados oficial e robusta para subsidiar os resultados, ou que 
seja aderente ao escorpo do PMA.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

OFÍCIO Nº   /2026 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

 

Brasília – DF, 29 de janeiro de 2026. 

 

 

Assunto: Sugestão de emendas ao Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050) para 

alinhamento do Plano Nacional com o aproveitamento sustentável e o beneficiamento de 

rejeitos e estéreis do lítio e subprodutos no Vale do Jequitinhonha – Minas Gerais. 

 

 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho apresentar as inclusas sugestões de emendas 

ao Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050), com intuito de possibilitar a 

incorporação no texto legal e no Plano de Metas e Ações de um Eixo de Economia Circular e 

Agregação de Valor voltado ao reaproveitamento econômico, ambientalmente responsável e 

rastreável de rejeitos e estéreis. 

Considerando o momento estratégico para criação de uma política mineral que 

possibilite o beneficiamento, processamento e aplicações industriais de minerais críticos e 

estratégicos e, ainda, tendo em vista o contexto de crescimento da extração de lítio no Vale do 

Jequitinhonha, faz-se imprescindível a elaboração de programas e instrumentos de economia 

circular na mineração, visando ao reprocessamento, reaproveitamento econômico e 

destinação ambientalmente responsável de rejeitos e estéreis, bem como a implementação de 

diretrizes e ações relativas a minerais críticos e estratégicos, com vistas a priorizar o 

fortalecimento e adensamento das cadeias produtivas nacionais, incluindo beneficiamento, 

processamento, desenvolvimento tecnológico, bem, como a criação de projetos territoriais em 

regiões mineradoras estratégicas, incluindo o Vale do Jequitinhonha. 

Diante disto, encaminho as sugestões anexas com o objetivo de contribuir para este 

importante planejamento normativo. 

Renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

 



 

SUGESTÃO DE NOTA TÉCNICA 

 

Assunto: Alinhamento do Plano Nacional de Mineração (PNM) com o aproveitamento 

sustentável e o beneficiamento de rejeitos e estéreis do lítio e subprodutos — Araçuaí e Vale 

do Jequitinhonha (MG) 

Interessada: Vereadora Giovanna Peixoto do Carmo – Câmara Municipal de Araçuaí/MG 

Destinatário: Gabinete do Deputado Federal Zé Silva – Relator do Plano Nacional de 

Mineração 

 

1. Síntese Executiva 

1. O Plano Nacional de Mineração (PNM 2050) reconhece que a gestão de 

resíduos minerários exige transformação estrutural e que inovação e estratégias integradas ao 

ciclo de vida podem converter resíduos em ativos produtivos. 

2. No contexto do lítio no Vale do Jequitinhonha, propõe-se incorporar no texto 

legal e no Plano de Metas e Ações (PMA) um Eixo de Economia Circular e Agregação de 

Valor voltado ao reaproveitamento econômico, ambientalmente responsável e rastreável de 

rejeitos e estéreis, com metas, instrumentos e indicadores. 

3. A proposta é executável e evita armadilhas frequentes (normas genéricas sem 

ferramenta, promessas tecnológicas sem base econômica, ou dispositivos que conflitam com 

licenciamento e competência regulatória). 

4. Recomenda-se: 

• (i) Diretriz nacional de economia circular na mineração (rejeitos/estéreis), 

• (ii) priorização de cadeias de valor para minerais críticos 

(beneficiamento/processamento e conteúdo tecnológico), e 

• (iii) projeto-piloto territorial no Vale do Jequitinhonha com governança por 

metas e transparência. 

 

2. Contexto e Justificativa 

 

O Brasil vive janela estratégica para consolidar uma política mineral que vá além da 

extração, com beneficiamento, processamento, tecnologia e aplicações industriais, 

especialmente para minerais críticos e estratégicos, como o lítio. 

Ao mesmo tempo, a pauta de rejeitos e estéreis precisa sair da esfera reativa (“passivo”) para 

uma abordagem moderna de economia circular, com redução de risco, rastreabilidade e 

conversão em ativos, conforme diretriz do PNM 2050. 

 

Para regiões mineradoras como Araçuaí e o Vale do Jequitinhonha, isso tem três implicações 

práticas: 

• Ambiental e segurança: reduzir passivos e pressão territorial, com 

monitoramento e padrões claros. 

• Econômica: capturar valor local por rotas tecnológicas e coprodutos, com 

emprego e renda. 

• Federativa e social: criar instrumentos para que o território minerado participe 

da cadeia e não apenas suporte custos logísticos e ambientais. 



 

3. Enquadramento no PNM 2050 e aderência ao modelo de governança 

 

O PNM 2050 estrutura-se em pilares e temas — incluindo “Aproveitamento Responsável dos 

Recursos Minerais” e “Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor”. 

 

Do ponto de vista de governança, o PNM prevê monitoramento por metas e indicadores, e 

revisões periódicas, o que permite inserir instrumentos mensuráveis e replicáveis em 

territórios mineradores. 

 

Do ponto de vista técnico-econômico, o PNM explicita que o fortalecimento de cadeias 

produtivas envolve beneficiamento, processamento, desenvolvimento tecnológico e 

aplicações industriais, além de capacitação e adensamento produtivo — eixo central para 

minerais críticos. 

 

4. Problema público 

 

Apesar do avanço do lítio, persiste o risco de: 

1. exportação de valor (cadeia curta: extrair–transportar), 

2. passivos de rejeitos/estéreis sem rota econômica clara, e 

3. ausência de metas nacionais para economia circular na mineração, com 

governança e transparência. 

 

Sem dispositivo legal e instrumentos, a pauta tende a ficar: 

• genérica (sem execução), 

• dependente de decisões pontuais, ou 

• capturada por soluções “de vitrine” (tecnologia sem viabilidade ou sem licença 

social). 

 

5. Proposta Técnica (Eixo Vale do Jequitinhonha – Economia Circular e Beneficiamento) 

Propõe-se incluir no PNM/PMA um eixo com 4 componentes, desenhados para evitar 

“sugestões ruins” (promessas sem base e brechas regulatórias): 

5.1 Inventário, caracterização e rastreabilidade (pré-condição) 

• Inventário regional de volumes, tipologias e localização de rejeitos/estéreis. 

• Caracterização físico-química e granulométrica (padrões mínimos). 

• Sistema de rastreabilidade e transparência de dados (nível adequado à 

segurança e LGPD). 

 

Por que isso é crítico: sem dados e padrões, qualquer política de aproveitamento vira retórica, 

e o mercado não confia no coproduto. 

 

5.2 Rotas tecnológicas e coprodutos (com critério econômico-ambiental) 

• Definir que o incentivo público priorizará rotas com: 

(i) viabilidade econômica demonstrável, 



 

 

(ii) segurança ambiental e conformidade no licenciamento, 

(iii) mensuração de redução de passivo, e 

(iv) potencial de encadeamento produtivo local. 

 

Observação crítica: o texto não deve “escolher tecnologia” (isso derruba no Congresso e 

envelhece rápido); deve criar critérios e instrumentos. 

 

5.3 Indução econômica e inovação (instrumentos, não slogans) 

• Linhas de fomento para P&D aplicado e validação de coprodutos; 

• Parcerias com universidades/IFs e centros tecnológicos; 

• Mecanismos de crédito e atração industrial para beneficiamento; 

• Convergência com políticas de minerais críticos e agregação de valor (cadeia 

longa). 

5.4 Metas e indicadores (para governança e prestação de contas) 

Sugerem-se indicadores mínimos: 

• % de rejeitos/estéreis com inventário e caracterização concluídos; 

• volume anual reprocessado ou reaproveitado (por rota); 

• empregos qualificados gerados no território; 

• redução mensurável de passivo/risco; 

• investimentos atraídos em beneficiamento/processamento. 

 

Base: governança por metas, indicadores e revisões do PNM. 

 

6. Recomendações ao Relator (objetivas e incorporáveis ao relatório) 

1. Inserir diretriz nacional de economia circular na mineração, com foco em 

rejeitos e estéreis, articulada ao ciclo de vida do empreendimento. 

2. Amarrar minerais críticos à cadeia longa, com beneficiamento, processamento, 

inovação e aplicações industriais, evitando que o PNM seja apenas extrativista. 

3. Instituir projeto-piloto no Vale do Jequitinhonha (Araçuaí e região), com metas 

e indicadores, para demonstrar replicabilidade nacional. 

 

7. Conclusão 

A inserção de dispositivos sobre rejeitos e estéreis no PNM não é acessória: é coerente com a 

diretriz do próprio PNM 2050 ao tratar resíduos como tema de transformação estrutural e 

oportunidade de inovação. 

No Vale do Jequitinhonha, essa agenda é especialmente estratégica para encadear valor, 

tecnologia e emprego, e para garantir licença social e sustentabilidade no ciclo do lítio. 

 

 



 

SUGESTÕES DE EMENDAS 

 

EMENDA 1 — ADITIVA 

 

Ementa: Institui diretriz de economia circular e aproveitamento responsável de rejeitos e 

estéreis no PNM/PMA. 

 

Texto da Emenda: 

 

Art.   . O Plano Nacional de Mineração e seu Plano de Metas e Ações deverão contemplar 

programas e instrumentos de economia circular na mineração, visando ao reprocessamento, 

reaproveitamento econômico e destinação ambientalmente responsável de rejeitos e estéreis, 

com definição de metas, indicadores e mecanismos de transparência, observadas as normas 

de segurança, meio ambiente e licenciamento aplicáveis. 

 

Justificativa: 

O PNM 2050 reconhece que a gestão de resíduos minerários exige transformação estrutural e 

que inovação e estratégias integradas ao ciclo de vida podem converter resíduos em ativos 

produtivos, razão pela qual o PNM/PMA deve prever instrumentos mensuráveis e 

executáveis. 

 

 

EMENDA 2 — ADITIVA 

 

Ementa: Vincula minerais críticos e estratégicos à agregação de valor (beneficiamento, 

processamento, inovação e aplicações industriais) no território nacional. 

 

Texto da Emenda: 

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº  /202 o seguinte dispositivo: 

Art.   . As diretrizes e ações relativas a minerais críticos e estratégicos deverão priorizar o 

fortalecimento e adensamento das cadeias produtivas nacionais, incluindo beneficiamento, 

processamento, desenvolvimento tecnológico, capacitação e aplicações industriais, de modo a 

ampliar a agregação de valor no território nacional e promover desenvolvimento regional. 

Justificativa: 

O PNM 2050 explicita que a cadeia produtiva relevante inclui beneficiamento, 

processamento, desenvolvimento tecnológico e aplicações industriais, além de capacitação e 

adensamento produtivo — especialmente pertinente a minerais críticos. 

 

 

EMENDA 3 — ADITIVA 

 

Ementa: Institui projeto-piloto territorial no Vale do Jequitinhonha (MG) para economia 

circular do lítio e coprodutos, com metas e indicadores. 



 

 

 

Texto da Emenda: 

 

Art.   . O Plano de Metas e Ações do Plano Nacional de Mineração deverá prever projetos- 

piloto territoriais em regiões mineradoras estratégicas, incluindo o Vale do Jequitinhonha 

(MG), voltados a: (i) inventário e caracterização de rejeitos e estéreis associados ao lítio; (ii) 

definição de rotas tecnológicas e critérios de viabilidade; (iii) instrumentos de fomento à 

inovação e atração industrial; e (iv) metas e indicadores de desempenho, com transparência e 

revisão periódica. 

 

Justificativa: 

O PNM prevê governança por metas, indicadores e revisões periódicas, o que permite 

projetos demonstrativos com mensuração de resultados e replicabilidade nacional, 

fortalecendo a efetividade do Plano. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Devolutiva: 

Não acatada. 

As sugestões já constam no PNM 2050 (Plano Nacional de Mineração 2050) de maneira explícita, como 

desafios e/ou diretrizes, conforme a estrutura do Plano que é apresentada no capítulo introdutório. Os 

demais apontamentos não destacados também já são abordados de maneira indireta através das diretrizes 

vigentes. 

Quanto aos indicadores poderão ser considerados na elaboração dos planos de metas e ações desde que 

seja encontrada fonte/base de dados oficial e robusta para subsidiar os resultados. 
As sugestões de emendas informamos que o PNM não trata dessas questões.  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Carta Nº 01//2026. 

 

À 

Ilustríssima Senhora 

ANA PAULA LIMA VIEIRA BITTENCOURT 

 

Brasília, 27 de janeiro de 2026. 

D.D. Secretária Nacional de Geologia, Mineração e Transformação Mineral 

Ministério de Minas e Energia – Esplanada dos Ministérios - CEP 70065-900 

 

 

Senhora Secretária, 

 

Ao cumprimentá-la respeitosamente, dirigimo-nos a Vossa Senhoria para, em atenção à 

Portaria MME nº 891, de 8 de janeiro de 2026, apresentar contribuições técnicas à consulta pública 

do Plano Nacional de Mineração – PNM 2050 – ANEXO I, instrumento de planejamento estratégico 

de elevada relevância para o desenvolvimento econômico, industrial, energético e socioambiental 

do País. 

 

A formulação da PNM 2050 constitui marco institucional para o setor mineral brasileiro, ao 

estabelecer uma visão de longo prazo voltada à soberania sobre os recursos minerais, à segurança 

jurídica, à agregação de valor às cadeias produtivas, à sustentabilidade ambiental e à inclusão social, 

em sintonia com os desafios da transição energética, da reindustrialização nacional e dos 

compromissos climáticos assumidos pelo Brasil. 

 

Nesse contexto, registre-se o reconhecimento e os cumprimentos a Vossa Senhoria e à equipe 

da Secretaria Nacional de Geologia, Mineração e Transformação Mineral pela condução técnica, 

transparente e participativa do processo de elaboração do Plano, que fortalece o diálogo 

institucional e qualifica o debate público sobre o futuro da mineração no País. 

As contribuições ora apresentadas têm por finalidade colaborar com o aprimoramento do 

documento-base do PNM 2050, observando rigorosa aderência aos seus eixos temáticos, às 

diretrizes estabelecidas pela Portaria MME nº 891, de 8 de janeiro de 2026, e ao estilo normativo 

adotado, com vistas a fortalecer a governança do setor, ser atrativo para o setor privado investir, 

apresentar previsibilidade para planejamentos de médio e longo prazos, prover mais segurança 

jurídica, a integração da política mineral com outras políticas públicas estratégicas e a efetividade 

do Plano como instrumento orientador das ações do Estado no horizonte de planejamento até 2050.



 

 

As propostas submetidas buscam, ainda, reforçar a coerência normativa e a articulação 

institucional necessárias para que o PNM 2050 se consolide como instrumento estratégico de 

planejamento de longo prazo, capaz de orientar a atuação do Estado e dos agentes econômicos em 

alinhamento com os objetivos de desenvolvimento econômico, industrial, energético e 

socioambiental do País. 

 

Renova-se, por fim, o reconhecimento à Secretaria Nacional de Geologia, Mineração e 

Transformação Mineral e a Vossa Senhoria pela condução do processo, colocando-se a empresa à 

disposição para eventuais esclarecimentos ou aprofundamentos técnicos que se façam necessários 

no âmbito da consulta pública. 

 

Sem mais para o momento, renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – PROPOSTAS PNM 2050 

 

I – APRESENTAÇÃO 

 

Em consonância com os objetivos delineados na introdução deste Ofício, e em atenção ao 

chamamento público promovido pelo Ministério de Minas e Energia, as contribuições a seguir 

apresentadas têm por finalidade colaborar tecnicamente para o aprimoramento do Plano Nacional 

de Mineração – PNM 2050, reforçando sua função como instrumento estruturante da política mineral 

brasileira no horizonte de longo prazo. 

 

As propostas foram formuladas com base em análise técnico-jurídica do documento-base 

disponibilizado à consulta pública, observando-se rigorosamente sua arquitetura conceitual, 

linguagem normativa e organização por eixos temáticos, de modo a permitir sua incorporação 

objetiva e sistêmica ao texto final do Plano. 

 

Busca-se, em especial, contribuir para o fortalecimento da governança institucional do setor mineral, 

para o desenvolvimento da cadeia produtiva com maior agregação de valor, para a integração da 

política mineral com as políticas industrial, energética, nuclear, climática, ambiental e fundiária, bem 

como para o aperfeiçoamento dos instrumentos de sustentabilidade socioambiental, reconhecendo 

a mineração — em especial a mineração nuclear — como atividade estratégica para o 

desenvolvimento nacional, a segurança econômica, a soberania energética e a transição para uma 

economia de baixo carbono. 

 

As contribuições encontram-se organizadas de acordo com os eixos estruturantes do PNM 2050, 

com a indicação expressa do enquadramento de cada proposta, acompanhadas de suas respectivas 

justificativas técnicas, em alinhamento com as diretrizes, objetivos e princípios já consagrados no 

documento-base submetido à consulta pública. 

II – CONTRIBUIÇÕES POR EIXO TEMÁTICO DO PNM 2050 

 

1. EIXO: GOVERNANÇA ESTRATÉGICA 

1.1 Fortalecimento institucional e implementação estrutural da ANM, CPRM e integração com 

política nuclear 

Proposta 

Fortalecer a governança da política mineral por meio do robustecimento estrutural e institucional da 

Agência Nacional de Mineração – ANM e do Serviço Geológico do Brasil – CPRM, assegurando-lhes 

capacidade técnica, orçamentária e operacional compatível com os objetivos de longo prazo da 

PNM 2050. 

Diretrizes 

• Destinar, de forma estável e vinculada, parcela da arrecadação da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM à ANM, conforme previsão 

legal, para aplicação prioritária em estruturação, regulação, fiscalização, modernização 

tecnológica e governança setorial; 
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• Reforçar o papel da CPRM como órgão estratégico de produção e integração de dados 

geocientíficos essenciais ao planejamento mineral, à atração de investimentos e à 

redução de riscos exploratórios, inclusive no que se refere ao mapeamento e à 

avaliação de recursos minerais associados à cadeia nuclear; 

• Instituir mecanismos permanentes de coordenação técnica entre MME, ANM, CPRM, 

ANSN, CNPE e demais órgãos da governança nuclear, para suporte à formulação, 

implementação, monitoramento e revisão da PNM 2050; 

• Assegurar que a política mineral incorpore, de forma sistêmica, as diretrizes 

estratégicas da política nuclear nacional, evitando fragmentação institucional e 

sobreposição regulatória. 

Justificativa 

A efetividade da política mineral está diretamente condicionada à capacidade institucional, eficiência 

no funcionamento e à coordenação entre seus órgãos executores. No caso da mineração nuclear, a 

integração entre política mineral e política nuclear é condição indispensável para garantir segurança 

jurídica, racionalidade decisória, proteção de ativos sensíveis e alinhamento com os interesses 

estratégicos do Estado brasileiro. O fortelecimento estrutural e institucional da ANM e da CPRM 

constitui pressuposto para a previsibulidade regulatória, fiscalização eficiente e a formulação de 

políticas públicas baseadas em evidências técnicas. 

 

1.2. Coordenação institucional, eficiência regulatória e tratamento prioritário de ativos 

estratégicos 

Proposta 

Instituir, no âmbito da Política Nacional de Mineração – PNM 2050, diretriz específica voltada à 

priorização do trâmite administrativo, regulatório e autorizativo de projetos minerários relativos a 

minerais estratégicos, incluindo expressamente os projetos de mineração nuclear. 

Diretrizes 

• Estabelecer critérios objetivos para a classificação de projetos minerários estratégicos, 

considerando segurança energética, soberania mineral, domínio tecnológico, 

relevância industrial, agregação de valor e contribuição climática; 

• Prever que projetos de mineração nuclear sejam tratados como ativos estratégicos de 

interesse nacional, com procedimentos administrativos integrados e coordenação 

interinstitucional qualificada; 

• Instituir fluxos coordenados de análise entre ANM, órgãos ambientais, autoridades 

nucleares, órgãos de fomento e instâncias de política industrial e energética; 

• Estabelecer prazos referenciais, mecanismos de priorização e instâncias de governança 

que assegurem previsibilidade decisória, sem prejuízo dos padrões de segurança e 

proteção socioambiental 

• Priorizar o trâmite de projetos de mineração, especialmente nuclear, que estejam 

alinhados às metas nacionais de mitigação das mudanças climáticas, à trajetória de 

descarbonização da economia brasileira e novas tecnologias; 

• Favorecer processos produtivos de baixo carbono, eficiência energética, uso de fontes 

limpas ou tecnologias de mitigação de emissões, ou que possam ter essa natureza. 
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Justificativa 

O tratamento diferenciado de projetos minerários estratégicos permite ao Estado orientar seus 

esforços regulatórios de forma eficiente e coerente com seus interesses estruturantes. No caso da 

mineração nuclear, tal diretriz é essencial para assegurar soberania, segurança energética, domínio 

tecnológico e previsibilidade institucional. 

A ausência de mecanismo de priorização processual para projetos de relevante interesse estratégico 

limita a capacidade institucional de alocar esforços regulatórios e administrativos de forma eficiente, 

especialmente em um contexto em que a política mineral deve contribuir simultaneamente para: 

• assegurar o suprimento de insumos críticos à economia; 

• potencializar processos produtivos de maior valor agregado; 

• reforçar práticas sustentáveis que dialoguem com a política climática, como previsto no Plano 

Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e nas Contribuições Nacionalmente Determinadas 

(NDCs); 

• otimizar a articulação institucional entre ANM, órgãos ambientais e instâncias estratégicas de 

governo. 

Esse arcabouço contribui para fortalecer a governança regulatória, aumentar a previsibilidade 

jurídica e orientar a ação do Estado de forma coerente com os objetivos estruturantes do PNM 2050. 

 

2. EIXO: MINERAIS ESTRATÉGICOS 

Proposta 

Reconhecer expressamente, no âmbito da PNM 2050, o urânio e demais minerais associados à cadeia 

nuclear como minerais estratégicos, considerando sua relevância para a soberania mineral, a 

segurança energética, a transição de baixo carbono e o desenvolvimento tecnológico nacional. 

Diretrizes 

• reconhecer, para fins da Política Nacional de Mineração – PNM 2050, o urânio e os 

minerais diretamente associados à cadeia nuclear como minerais estratégicos, 

observadas as disposições constitucionais e o marco legal vigente aplicável à 

mineração nuclear; 

• orientar as ações de planejamento mineral de longo prazo relativas aos minerais 

nucleares, de forma articulada com a política energética, científica e tecnológica, 

assegurando coerência entre a política mineral e as diretrizes nacionais de segurança 

energética e soberania; 

• priorizar a pesquisa geológica, o levantamento de recursos e a avaliação do potencial 

mineral relacionados ao urânio e aos minerais nucleares associados, com atuação 

coordenada do Serviço Geológico do Brasil – CPRM e demais instituições competentes; 

• promover o planejamento territorial específico para a mineração nuclear, 

considerando condicionantes ambientais, climáticas, fundiárias e de uso do solo, de 

modo a reduzir conflitos, aumentar a previsibilidade regulatória e orientar 

investimentos públicos; 

• incentivar o desenvolvimento tecnológico e produtivo da cadeia nuclear, no âmbito da 

política mineral, com foco no beneficiamento, na caracterização mineral, na segurança 

operacional e na integração com a política energética nacional; 

• estimular a formação e o fortalecimento de capacidades técnicas, científicas e 



 

 

institucionais voltadas à mineração nuclear, incluindo recursos humanos 

especializados, pesquisa aplicada e inovação tecnológica; 

• assegurar que as diretrizes relativas aos minerais nucleares incorporem padrões 

elevados de segurança, proteção ambiental, responsabilidade social e transparência, 

em consonância com o eixo de Sustentabilidade e Valor Social da PNM 2050. 

Justificativa 

O reconhecimento específico do urânio e dos minerais associados à cadeia nuclear como minerais 

estratégicos no âmbito da PNM 2050 confere maior precisão normativa ao Plano e fortalece sua 

coerência interna, ao alinhar o planejamento mineral de longo prazo com as necessidades de 

segurança energética, soberania sobre recursos sensíveis e desenvolvimento tecnológico nacional. 

Ao direcionar as diretrizes aos minerais nucleares, a PNM 2050 preserva a clareza de escopo, respeita 

o marco constitucional e legal aplicável à atividade nuclear e contribui para a construção de um 

ambiente institucional mais previsível, técnico e orientado ao interesse público. 

3. EIXO: DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO 

3.1 Integração da Política Mineral às Políticas Industrial, Energética e Climática 

Proposta 

Promover a integração estrutural da política mineral com as políticas industrial, energética e 

climática, por meio de instrumentos permanentes de articulação interinstitucional. 

Diretrizes 

• Instituir instâncias permanentes de coordenação entre MME, ANM, CPRM, CNEN/autoridade 

nuclear, MCTI, MDIC e órgãos de política industrial; 

• Alinhar prioridades de pesquisa mineral, inovação tecnológica, verticalização produtiva e 

agregação de valor aos objetivos de reindustrialização, transição energética e 

descarbonização da economia; 

• Articular a política mineral com instrumentos de planejamento energético e climático de 

longo prazo. 

Justificativa 

A ausência de integração entre políticas setoriais reduz a eficiência do Estado e limita a capacidade 

da mineração de atuar como vetor de desenvolvimento industrial e climático. A articulação proposta 

amplia a coerência estratégica e maximiza and 48os efeitos econômicos e sociais da atividade 

mineral. 

 

3.2 Financiamento, garantias, pesquisa, inovação e verticalização da cadeia nuclear 

Proposta 

Instituir política específica de financiamento, garantias públicas e fomento à pesquisa, incluindo a 

iniciativa privada para prover a inovação e domínio tecnológico aplicada aos projetos de mineração 

e industrialização, especialmente nuclear. 

Diretrizes 

• Estruturar linhas de crédito de longo prazo, fundos garantidores e instrumentos de mitigação 

de risco para projetos de mineração, principalmente nuclear; 

• Ampliar investimentos em mapeamento geológico, geologia de precisão e tecnologias de 

exploração e beneficiamento, fomentar a participação de investimentos com o setor privado,



 

 

incluindo o nuclear; 

• Incentivar parcerias entre Estado, empresas privadas,) instituições financeiras, universidades 

e centros de pesquisa; 

• Fomentar a verticalização e a agregação de valor na cadeia nuclear em território nacional; 

• Priorizar projetos que ampliem o conteúdo tecnológico nacional e reduzam dependências 

externas. 

Justificativa 

A natureza intensiva em capital, tecnologia e risco da mineração, especialmente nuclear, exige 

instrumentos financeiros específicos e políticas públicas ativas para viabilizar investimentos 

estratégicos e o domínio tecnológico nacional. 

 

4. EIXO: SUSTENTABILIDADE E VALOR SOCIAL 

4.1 Licenciamento ambiental diferenciado, proporcional ao risco e baseado em evidências 

Proposta 

Promover a adoção de procedimentos de licenciamento ambiental eficientes, proporcionais ao risco 

e tecnicamente orientados, aplicável inclusive à mineração nuclear, assegurando elevados padrões 

de proteção ambiental, previsibilidade jurídica e racionalidade administrativa. 

Diretrizes 

• Incentivar modelos de licenciamento baseados em critérios técnicos objetivos e avaliação de 

risco; 

• Harmonizar procedimentos e compensações entre órgãos ambientais, minerários e nucleares; 

• Estabelecer fluxos administrativos mais previsíveis para empreendimentos minerais 

estratégicos; 

• Assegurar elevados padrões de segurança ambiental, radiológica e institucional. 

Justificativa 

A eficiência do licenciamento ambiental é fator determinante para realização dos projetos 

minerários, promovendo a sustentabilidade econômica e institucional da mineração, sendo essencial 

para a atração de investimentos responsáveis e para a segurança jurídica dos empreendimentos. 

Modelos de licenciamento baseados em risco aumentam a eficiência administrativa, sem 

comprometer a proteção ambiental e a segurança, especialmente em setores sensíveis como o 

nuclear. 

4.2 Integração com a Política Fundiária e o Ordenamento Territorial 

Proposta 

Fortalecer a interlocução da política mineral com a política fundiária, o ordenamento territorial e os 

processos de regularização de áreas, de modo a reduzir conflitos, aumentar a segurança jurídica e 

promover o uso racional do território. 

Diretrizes 

• Estabelecer mecanismos de coordenação entre MME, ANM, órgãos fundiários, ambientais e 

de gestão territorial; 

• Integrar informações fundiárias, ambientais e minerárias em bases de dados interoperáveis; 

• Incentivar soluções institucionais que previnam conflitos de uso do solo e promovam 

segurança jurídica e a compatibilização entre mineração, meio ambiente e desenvolvimento.



 

 

Justificativa 

A ausência de articulação entre política mineral e política fundiária constitui fonte relevante de 

conflitos, judicialização e insegurança jurídica. A integração proposta contribui para o planejamento 

territorial eficiente e para a sustentabilidade de longo prazo da atividade mineral. 

 

4.3 Sustentabilidade, Clima e Valor Social 

Proposta 

Integrar critérios ambientais, sociais, climáticos e de governança (ESG) à política mineral, inclusive 

minerais críticos incluindo nuclear, com indicadores claros de desempenho e mecanismos de 

monitoramento contínuo. 

Diretrizes 

• promover a integração sistemática de critérios ambientais, sociais, climáticos e de governança 

(ESG) às diretrizes, instrumentos e ações da Política Nacional de Mineração – PNM 2050, de 

forma transversal e alinhada aos demais eixos do Plano; 

• estabelecer indicadores claros, mensuráveis e comparáveis de desempenho socioambiental e 

climático para as atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento e transformação mineral, 

especialmente de minérios nucleares, considerando as especificidades de porte, tipologia 

mineral e contexto territorial; 

• Facilitar o acesso a financiamento sustentável e verde aos Projetos de minerais nucleares que 

não gerem emissões de games de efeito estufa; 

• incentivar a adoção de práticas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas no setor 

mineral, incluindo eficiência energética, redução de emissões de gases de efeito estufa, uso 

racional de recursos naturais e gestão de riscos climáticos; 

• promover a transparência, o monitoramento contínuo e a divulgação periódica de 

informações relativas ao desempenho ambiental, social e de governança da atividade mineral, 

observados os marcos legais e regulatórios vigentes; 

• estimular a harmonização dos instrumentos da política mineral com a política ambiental, 

climática e fundiária, de modo a assegurar previsibilidade regulatória, segurança jurídica e 

efetividade das ações de sustentabilidade; 

• fomentar a articulação entre o setor mineral, instituições financeiras e organismos de 

fomento, com vistas à ampliação do acesso a instrumentos de financiamento que considerem 

critérios ESG e incentivem práticas sustentáveis ao longo da cadeia produtiva; 

• fortalecer mecanismos de participação social, diálogo com comunidades afetadas e 

promoção do desenvolvimento local, respeitando direitos territoriais, culturais e 

socioeconômicos, como elemento essencial da sustentabilidade e do valor social da 

mineração. 

Justificativa 

A incorporação sistemática de critérios de sustentabilidade fortalece a legitimidade social da 

mineração, principalmente a nuclear, amplia o acesso a financiamento e alinha o setor aos 

compromissos climáticos nacionais e internacionais. 
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III – DISPOSITIVO FINAL SUGERIDO 

 

As diretrizes relativas ao fortalecimento institucional; à integração entre política mineral, minerais 

criticos incluindo nuclear; ao fomento de parcerias do setor publico e privado; ao reconhecimento 

da mineração nuclear como ativo estratégico nacional; à criação de políticas específicas para o 

desenvolvimento industrial; ao financiamento, garantias, pesquisa e inovação; à verticalização da 

cadeia nuclear; ao licenciamento ambiental diferenciado e baseado em risco; e à inserção do setor 

mineral e nuclear na agenda ESG deverão integrar a Política Nacional de Mineração – PNM 2050 

como elementos estruturantes e transversais de seus eixos temáticos, orientando a formulação, a 

implementação, o monitoramento e a revisão periódica do Plano até 2050. 

 

 

Brasília, 27 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Resposta: Não acatada. 

 

Justificativa: Todas as sugestões apresentadas destacadas em amarelo no texto acima já constam 

no PNM 2050 (Plano Nacional de Mineração 2050) de maneira explícita, como desafios e/ou 

diretrizes, conforme a estrutura do Plano que é apresentada no capítulo introdutório. Os demais 

apontamentos não destacados também já são abordados de maneira indireta através das diretrizes 

vigentes. Outros itens não destacados apresentam ideias meritórias; contudo, por se tratar de 

ações específicas, são de inclusão mais adequada no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e 

não no PNM 2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais abrangente e de longo 

prazo. Essas diretrizes poderão, inclusive, desdobrar-se em iniciativas como as propostas. Nesse 

sentido, a contribuição será considerada como subsídio para a etapa de operacionalização.   
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Tema: Estudos exploratórios do substrato cristalino das bacias sedimentares marítimas 

brasileiras 

1. Contexto 

O Brasil possui uma extensa margem continental, recoberta por bacias sedimentares de 

grande relevância econômica, já praticamente exploradas pela indústria do petróleo. 

Sob essas bacias, encontra-se o embasamento cristalino, ainda pouco estudado quanto 

ao seu potencial mineral. Esse substrato pode hospedar mineralizações estratégicas, 

incluindo minerais críticos e terras raras, essenciais para a transição energética e para 

a soberania mineral do país no longo prazo. 

2. Justificativa 

• Segurança mineral: redução da dependência externa de minerais críticos 

(níquel, cobalto, platina, terras raras). 

• Aproveitamento de infraestrutura: utilizar plataformas e navios-sonda já 

operados pela Petrobrás e empresas de O&G, enquanto ativos nessas bacias. 

• Base científica: gerar conhecimento geológico inédito sobre o embasamento 

cristalino marinho. 

• Posicionamento internacional: alinhar o Brasil às iniciativas globais de 

exploração mineral offshore. 

3. Objetivos 

• Mapear o potencial mineral do embasamento cristalino sob bacias sedimentares 

marítimas. 

• Integrar dados geofísicos e geoquímicos já disponíveis da indústria de petróleo. 

• Realizar sondagens exploratórias de 100–300 m no cristalino, em pontos 

estratégicos. 

• Avaliar a ocorrência de minerais críticos e terras raras. 

• Formar consórcios público-privados com universidades, centros de pesquisa e 

empresas. 

4. Etapas Propostas 

1. Integração de dados existentes (sísmica, gravimetria, magnetometria). 

2. Seleção de áreas-piloto com embasamento acessível e indícios de 

mineralização. 

3. Perfuração exploratória de 100–300 m no cristalino, aproveitando infraestrutura 

de O&G. 

4. Caracterização mineralógica e geoquímica dos testemunhos. 

5. Avaliação econômica e ambiental para futura exploração. 



5. Benefícios Esperados 

• Redução de custos exploratórios. 

• Avanço científico e tecnológico nacional. 

• Identificação de novos recursos minerais estratégicos. 

• Inserção do Brasil na fronteira da exploração mineral oceânica. 

Conclusão. Propõe-se que o PNM 2050 inclua um eixo específico de estudos 

exploratórios do substrato cristalino das bacias sedimentares marítimas, aproveitando o 

acervo de dados, conhecimento e infraestrutura de perfuração offshore já existente para 

petróleo e gás. Essa iniciativa fortalecerá a segurança mineral do Brasil e posicionará o 

país como protagonista na exploração mineral oceânica. 

 

Resposta: Não acatada. 

 

Justificativa: Sugestão já contemplada na diretriz original de “Intensificar o levantamento 

geológico e de recursos minerais da Plataforma Continental Jurídica Brasileira (PCJB), gerando 

informações estratégicas para subsidiar o planejamento da exploração sustentável”.   

 



 

Recomendações e sugestões do Observatório da 

Mineração para o Plano Nacional de Mineração 2050 

enviadas ao MME – Fevereiro 2026 
 

Estabelecimento de salvaguardas territoriais e ambientais: 

É fundamental estabelecer zonas de exclusão para a mineração (no-go areas), incluindo 

áreas como Terras Indígenas, Unidades de Conservação e o fundo do mar, conforme as 

diretrizes do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Ademais, a avaliação de 

impactos acumulados e o consentimento livre, prévio e informado de comunidades 

potencialmente afetadas devem ser critérios obrigatórios para projetos voltados à 

transição. 

Revisão do modelo de incentivos fiscais e redistribuição de benefícios. 

Os benefícios tributários concedidos ao setor mineral devem estar condicionados à 

comprovação de benefícios socioambientais concretos e mensuráveis, além da agregação 

de valor no território nacional, à proteção ambiental e ao respeito irrestrito aos direitos 

humanos. 

○ Aumentar as alíquotas da CFEM (Compensação Financeira pela Exploração Mineral), 

destinando no mínimo 50% da arrecadação a projetos de transição econômica justa nos 

territórios minerados. A CFEM também deve ser reformulada para garantir vinculação 

direta ao fortalecimento de políticas públicas e práticas econômicas locais. 

○ Revogar subsídios e isenções fiscais que favorecem minerais poluentes e carbono- 

intensivos, além da exportação de bens minerais não beneficiados. 

○ Criar um fundo público nacional de transição energética financiado por tributos sobre 

capital externo aplicado em setores poluidores como a mineração e a siderurgia. 

Integração com a transição energética justa e os compromissos climáticos 

● Colocar a emergência climática no centro do PNM e da PNMCE, alinhando metas, planos 

e investimentos à NDC brasileira e ao Acordo de Paris. 

● Priorizar cadeias produtivas de menor impacto socioambiental e carbono intensidade, 

com metas concretas de economia circular, reaproveitamento, reciclagem e redução da 

demanda primária. 



 

● Estabelecer compromissos de descarbonização da cadeia mineral com metas 

auditáveis, relatórios públicos e controle social. 

Governança colaborativa e articulação federativa 

○ Promover instâncias interministeriais permanentes envolvendo MME, MMA, MPI, MCTI, 

MAPA e outras pastas para governar a agenda de minerais de transição de forma integrada. 

○ Estabelecer mecanismos de articulação federativa com estados e municípios para 

garantir que o PNM responda às realidades territoriais e respeite a autonomia local. 

○ Criar um sistema nacional de indicadores e monitoramento da política de minerais de 

transição com transparência, dados abertos e participação social. 

Transparência, responsabilização e combate à captura corporativa 

○ Ampliar a quarentena obrigatória para agentes públicos do setor de minas e energia e 

proibir doações de mineradoras e siderúrgicas a campanhas eleitorais. 

Publicizar todas as agendas de reuniões e interações institucionais entre setor público e 

empresas do setor mineral, detalhadamente, com lista completa de presentes e resumo 

da pauta tratada. 

○ Avançar em processos judiciais de cobrança das dívidas da indústria mineral com a 

União, Estados e municípios, que no momento alcançam dezenas de bilhões de reais. 

Atuação internacional com liderança e coerência 

● Posicionar o Brasil como protagonista nas arenas climáticas globais com uma política 

externa coerente, que promova salvaguardas sociais e ambientais em cadeias globais de 

minerais para a transição energética. 

● Defender acordos multilaterais e mecanismos de cooperação internacional voltados à 

rastreabilidade, justiça comercial e redução de impactos no Sul Global. 

● Apoiar a resolução da Colômbia que prevê um acordo internacional sobre transparência 

e responsabilização em toda a cadeia de valor da mineração. A Colômbia apresentou esta 

resolução na última Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA7), de 

dezembro de 2025 e precisa do apoio de outros países como o Brasil. 

Resposta: Não acatada. 

 

Justificativa: A ampla maioria das sugestões enviadas apresenta ideias meritórias; contudo, por se 

tratar de ações específicas, são de inclusão mais adequada no Plano de Metas e Ações a ser 

elaborado, e não no PNM 2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais abrangente 

e de longo prazo. Essas diretrizes poderão, inclusive, desdobrar-se em iniciativas como as 

propostas. Nesse sentido, a contribuição será considerada como subsídio para a etapa de 

operacionalização.  Ademais, os itens destacados em amarelo no texto já são abordados de 

maneira direta e/ou indireta nos desafios e diretrizes vigentes no plano. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
Contribuição técnica 

para o PNM 2050 
 
 
 
 

 



Novos desafios geram reflexões, amadurecimento de ideias, direções e correções de rota para que 
os resultados sejam alcançados e embasados por ações executadas de forma assertiva, defensável 
e no timing correto. 

Segue minha contribuição para o PNM 2050, com uma visão de mais de 25 anos de atuação em 
manufatura do segmento industrial nos ramos de metalurgia/siderurgia, mineração e fertilizantes, 
tanto no campo tático como no estratégico. 

Foi criado um modelo que dá uma visão inicial clara de onde queremos chegar, tem a pretensão 
de mudar políticas publicas e elevar os patamares de visualização, maturidade, detalhamento e 
discussões entre os principais stakeholders, já incorporando aprendizados profissionais e melhores 
praticas que pretendem destravar os segmentos mineral e do parque industrial nacional. 

A contribuição demonstra que o crescimento do setor mineral e do parque industrial brasileiro 
pode ser compatível com a neutralidade climática, desde que acompanhado de política tributária 
indutora, critérios técnicos para novos projetos e priorização de ações de alto impacto e baixo 
custo marginal. 

Resumo executivo 
 

 



Pauta 
 

❖ Apresentação da OTPJ – slides 5-6; 

❖ Verificação atual da minuta do PNM 2050 – slides 5-9; 

❖ Oportunidades que agregam valor a gestão da cadeia de utilização dos ativos minerais - slides 10-26; 

❖ Sugestões que agregam valor e evoluem na gestão da extração de ativos minerais e sua cadeia de 
utilização nacional – slides 27 a 66. 

❖ Fechamento – slide 67 

❖ Mensagem do coautor – slide 68 

❖ Formulário preenchido/ entregue – slide 69 
 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Nossa 
contribuição 



 
Consultoria industrial focada em: 

 
• Suporte técnico para tomadas de decisão em nível de diretoria, C level e instituições 

públicas, fundos de investimento e duo dillegences; 

• Implantação e monitoramento de estratégias industriais; 

• Suporte em negociação e formulação de propostas técnicas e comerciais; 

• Identificação de tecnologias para melhoria de competitividade; 

• Planejamento e execução de investimentos; 

• Execução e gerenciamento de projetos e montagens industriais; 

• Melhores práticas na gestão de resíduos e passivos ambientais; 

• Organização do ambiente industrial. 



Principais clientes e parceiros 
 
 
 

 

 

 
 

 



Primeiro é importante registrar os grandes avanços alcançados com o PMN 2030,que 
alavancarampilaresimportantesparaocrescimentodosegmentonacionaldemineraçãoea criação 
da ANM; 

Nos campos de “Megatendências”, “Minerais críticos e estratégicos para a transição energética 
e segurança alimentar” e “Mineração, Tecnologia e Agregação de Valor”, é importante ressaltar 
o alinhamento já realizado de diretrizes e ações para o desenvolvimento das cadeias de 
utilização dos ativos minerais, sobretudo os considerados estratégicos ou críticos. 

Verificação atual da minuta PNM 2050 

 
 



 
 



Sabe-se que a participação direta do setor mineral (extração mineral + transformação não metálica variou 
dentre 2 e 4% do PIB nos últimos 10 anos e que a referencia do MME em 2024, chegou próxima aos 4% em 
2024, com expectativa similar em 2025. 

Já a contribuição adicional do CFEM em 2024 de 7,5BIR$ e uma perspectiva de fechamento de 7,9BIR$ em 
2025 (fontes: ANM, Revista nacional de mineração); 

Previsões disponíveis até 2029 precisam ser realizadas com base na execução integral ou parcial dos 
investimentos previstos, 68,4BI R$ em projetos minerais no Brasil (fontes: ANM, COMEX, IEA e IBRAM). 

Previsões até 2050 precisam de modelamentos 
para transformar demanda global (fonte: IEA) e 
produção nacional em participação do PIB, 
preços internacionais e políticas nacionais. 

 
 

Astaxasdecrescimentomostradasparaoscenáriosdecrescimentomédio,altoelento,precisamexplicitar 
perspectivasdeparticipaçãodosetormineralnoPIBdecadacenário, nãosomenteprevisõesdedemandas de 
alguns minerais isolados. 



Estas previsões de geração de receitas do setor mineral precisam conversar com outras iniciativas do governo 
sobretudo com as metas NDC (Contribuição Nacionalmente Determinada), onde o Brasil busca uma redução de 
emissões de 59% a 67% até 2035 (em comparação a 2005), preparando o terreno para o Net zero em 2050. 

A referida minuta registra a atividade de mineração com o segmento subsequente de recuperação, campo que 
envolve a ciência e segmento industrial da metalurgia sobretudo para operações de processamento e refino dos 
metais. Vale a sugestão da inserção de uma melhor visualização do escopo do PNM atráves da sugestão da figura 
abaixo: 

Segmento industrial da Metalurgia 

Processamento e 
beneficiamento dos 
minérios 

Redução e refino 

Segmento industrial da Mineração 

Escopo do PNM 2050 - MME Escopo do PNI 2050 - MDIC 

Extração mineral Pesquisa mineral 
Transformação tecnológica 
e mecânica 

 
Verificação atual da minuta PNM 2050 

 

 

 



Se o PNM 2050 vai tratar oficialmente destes processos subsequentes ao da atividade da mineração ou se haverá 
outra política publica a respeito, por exemplo no PNI 2050 do MDIC, é uma definição que precisa ser melhor 
esclarecida ente os dois ministérios, para que se possa avançar nas próximas etapas dos “Plano de metas e ações” 
e também do “Plano de monitoramento”; 

Sugere-se implantar a abordagem de tratar o assunto como: “Plano de gestão dos ativos minerais e de sua cadeia 
de utilização”, utilizando os dois órgãos, com pensamento estratégico de minimizar vulnerabilidades, planejar 
ações de geração de demanda e de desenvolvimento. É notório ver que infelizmente o segmento industrial da 
metalurgia não tem acompanhado o crescimento do segmento da mineração, sobretudo devido a incapacidade 
do setor privado em manter-se atualizado e competitivo. Será detalhado melhor este tema nas etapas seguintes 
da pauta. Será mostrado referencias externos com países fortes na atividade de mineração, com histórico de 
crescimento deste segmento muito mais acelerado que o do Brasil. 

 
 

Considerando que os segmentos de redução e refino + transformação tecnológica e mecânica são os principais 
etapas de agregação de valor comentadas nesta minuta e refere-se a cadeia de utilização dos ativos minerais do 
Brasil; 



No desafio “Fortalecimento da eficiência produtiva da capacidade 
competitiva da indústria nacional de beneficiamento e 
transformação mineral” além de atrair investimentos, incluir: 

“Estimular a expansão de projetos em andamento, 
disponibilizando fontes de financiamento e apoiando empresas de 
pequeno e médio porte na participação em cadeias estratégicas”, 
já muito bem descrito no campo “Minerais críticos e estratégicos 
para a transição energética e segurança alimentar”. 

Verificação atual da minuta PNM 2050 
 

Por fim, segue ultima sugestão de inclusão de uma diretriz muito 
importante no tópico “Mineração, tecnologia e agregação de valor”: 

 

 
 
 

 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
Qualquer assunto é relativamente fácil, depois de já iniciado por alguém, que após divulgar suas ideias fica aberto 

a críticas, por mais bem desenhado que seja o roteiro. 

 
• Se apresentado de forma holística e pragmática, fica aberto a sugestões do tipo: “precisa melhor 

embasamento técnico e detalhamento.” 

• Se apresentado de forma detalhada e técnica, fica aberto a sugestões do tipo: “o que se espera de ganho 

com estas ações, ou em outros casos realmente pode-se ter menos ênfase em pontos importantes.” 

 
“A três caminhos para o fracasso: não ensinar o que se sabe, não praticar o que se ensina e não perguntar o 

que se ignora.” Beda – filósofo da idade média, por acaso também considerado santo. 



 
1) Sugestão da utilização do Indicador de percentual de consumo interno da produção mineral (CI) dos principais e 
potenciais metais, com base na relação entre a produção de minério beneficiado e o que foi utilizado internamente 
no pais. 

 
 

 

Metal Indicador Fonte 

Nióbio 2023: CI = 16%(apenas), Produção: 102 kt (contido); Exportação: 86 
kt (84% exportação, 16% consumo interno); 
2024: CI = 13% (apenas), Produção: 144 kt (contido); Exportação: 
125 kt (87% exportação, 13% consumo interno); 
2025*: CI = 13% (apenas), Produção: 150 kt (estimada); Exportação: 
130 kt (87% exportação, 13% consumo interno) 

ANM Sumário 2023-publicado 

outubro/2024 

ANM Sumário 2024- publicado 

abril/2025 

Projeções USGS/IBRAM 

* => Projeções de fechamento. 
 
 
 

 



1) Continuação 
 

Metal Indicador Fonte 

Manganês 
- minério 
beneficiado 

2023: CI = 17% (apenas), Produção: 849,8 kt (contido); Exportação: 706 kt 
(83% exportação, 17% consumo interno). 
2024: CI = 35% (apenas), Produção: 537 kt (contido); Exportação: 350 kt 
(65% exportação, 35% consumo interno). 
2025*: CI = 33% (apenas), Produção: 550 kt (estimada); Exportação: 370 kt 
(67% exportação, 33% consumo interno). 

ANM Sumário 2023- 
publicado outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025 

Projeções 
USGS/IBRAM 

Níquel 
- minério 
beneficiado 

2023: CI = 55% (apenas), Produção: 89 kt; Exportação: 40 kt (45% 
exportação, 55% consumo interno). 
2024: CI = 38% (apenas), Produção: 67,5 kt; Exportação: 42 kt (62% 
exportação, 38% consumo interno). 
2025*: CI = 33% (apenas), Produção: 70 kt (estimada); Exportação: 45 kt 
(64% exportação, 36% consumo interno). 

ANM Sumário 2023- 
publicado outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025 

Projeções 
USGS/IBRAM 

* => Projeções de fechamento. 
 



1) Continuação 
 

Metal Indicador Fonte 

Cobre 
- minério 
beneficiado 
/concentrado 

2023: CI = 58% (apenas), Produção: 360 kt; Exportação: 150 kt (42% 
exportação, 58% consumo interno). 
2024: CI = 58% (apenas), Produção: 384 kt; Exportação: 160 kt (42% 
exportação, 58% consumo interno). 
2025*: CI = 10% (apenas), Produção: 400 kt (estimada); Exportação: 
1,45 milhões t (concentrado, ~90% exportação, 10% consumo 
interno, crescimento com demanda de veículos elétricos). 

ANM Sumário 2023-publicado 

outubro/2024 

ANM Sumário 2024- publicado 

abril/2025 

Projeções USGS/IBRAM 

Ferro 
- minério 
beneficiado 
/concentrado 
– sem 
produtos 
aglomerados 

2023: CI = 14% (apenas), Produção: 440 milhões t; Exportação: 378 
milhões t (86% exportação, 14% consumo interno). 
2024: CI = 14% (apenas), Produção: 447 milhões t; Exportação: 389 
milhões t (87% exportação, 13% consumo interno). 
2025*: CI = 10% (apenas), Produção: 460 milhões t (estimada); 
Exportação: 416 milhões t (90% exportação, 10% consumo interno). 

ANM Sumário 2023-publicado 

outubro/2024 

ANM Sumário 2024- publicado 

abril/2025 

Projeções USGS/IBRAM 

 



1) Continuação 
 

Metal Indicador Fonte 

Titânio 
(Ilmenita e 
Rutilo) 

2023: CI = 77%, Produção: 43 kt; Exportação: 10 kt (23% exportação, 
77% consumo interno). 
2024: CI = 76%, Produção: 45 kt; Exportação: 11 kt (24% exportação, 
76% consumo interno). 
2025*: CI = 74%, Produção: 47 kt (estimada); Exportação: 12 kt (26% 
exportação, 74% consumo interno). 

ANM Sumário 2023-publicado 

outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025 

Projeções USGS/IBRAM 

Neodímio 
/ terras 
raras 
- Minério 
beneficiado 

2023: CI = 75%, Produção: ~2 kt (total terras raras, incluindo neodímio 
de estoques); Exportação: Negligível (25% exportação, 75% consumo 
interno estimado). 
2024: CI = 70%, Produção: ~1 kt (total terras raras); Exportação: ~300 t 
(30% exportação, 70% consumo interno). 
2025*: CI = 70%, Produção: ~2 kt (crescimento com Serra Verde); 
Exportação: ~600 t (30% exportação, 70% consumo interno). 

ANM Sumário 2023-Minerais 

críticos e estratégicos 

ANM Sumário 2024- Minerais 

críticos e estratégicos 

Projeções USGS/IBRAM 

 

 



1) Continuação 
 

Metal Indicador Fonte 

Alumínio 
- Bauxita 

2023: CI = 89%, Produção: 32 milhões t; Exportação: 3,4 milhões t (11% 
exportação, 89% consumo interno). 
2024: CI = 90%, Produção: 31,8 milhões t; Exportação: 3,3 milhões t (10% 
exportação, 90% consumo interno). 
2025*: CI = 90%, Produção: 33 milhões t (estimada); Exportação: 3,2 
milhões t (10% exportação, 90% consumo interno). 

ANM Sumário 2023- 
publicado outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025/ IBRAM 
Projeções USGS/IBRAM 

Tântalo 
- Minério 
beneficiado 

2023: CI = 28% (apenas), Produção: 138 t; Exportação: 100 t (72% 
exportação, 28% consumo interno). 
2024: CI = 27% (apenas), Produção: 210 t; Exportação: 150 t (71% 
exportação, 29% consumo interno). 
2025*: CI = 27% (apenas), Produção: 220 t (estimada); Exportação: 160 t 
(73% exportação, 27% consumo interno) 

ANM Sumário 2023- 
publicado outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025/ IBRAM 
Projeções USGS/IBRAM 

* => Projeções de fechamento. 
 

 



 

 
1) Continuação 

 

Metal Indicador Fonte 

Estanho 2023: CI = 20% (apenas), Produção: 25,1 kt (Sn contido); Exportação: 20 
kt (estimada com base em valores e tendências históricas). (80% 
exportação, 20% consumo interno). 
2024: CI = 21% (apenas), Produção: 29 kt (Sn contido); Exportação: 23 kt 
(estimada). (79% exportação, 21% consumo interno). 
2025*: CI = 20% (apenas), Produção: 30 kt (estimada, com leve 
crescimento); Exportação: 24 kt (estimada). (80% exportação, 20% 
consumo interno). 

ANM Sumário 2023- 
publicado outubro/2024 

ANM Sumário 2024- 
publicado abril/2025/ USGS 
Projeções USGS/IBRAM 

* => Projeções de fechamento. 
 
 
 

 



2) Sugestão da utilização do Indicador de geração de valor agregado de redução e refino dos metais (GRR), que 
considera o preço de venda do metal ou liga menos o gasto com o minério (consumo específico de minério 
multiplicado pelo preço de minério), com base nos principais indicadores econômicos históricos e projetados para 
aquele ano. 

 

Metal GRR Preço minério 
beneficiado (US$/t) 

Consumo 
minério/t de 
metal ou liga* 

Preço 
metal/ liga 
(US$/t) 

Fontes 

Cobre 1.453 
= 12.670- 
(2.750*4,079) 

2.750,00 (2.500,00-3.000,00), 
25% (20-30) 

4,079 12.670,00 
99,99% 

https://tradingeconomics 
.com/commodity/copper; 

https://www.dailymetalp 
rice.com/ 

Alumínio 2.894 
=3.118- 
(55*4,072) 

55,00 (50,00-60,00) 
25% (Al metálico) ou 40-50% 
Al2O3 

4,072 3.118,00 
99,8% Al 
(99,7-99,9%) 

https://fred.stlouisfed.or 
g/series/IR14200 

https://tradingeconomics 
.com/commodity/alumin 
um 

https://tradingeconomics.com/commodity/copper
https://tradingeconomics.com/commodity/copper
https://tradingeconomics.com/commodity/copper
https://www.dailymetalprice.com/
https://www.dailymetalprice.com/
https://fred.stlouisfed.org/series/IR14200
https://fred.stlouisfed.org/series/IR14200
https://tradingeconomics.com/commodity/aluminum
https://tradingeconomics.com/commodity/aluminum
https://tradingeconomics.com/commodity/aluminum


2) Continuação 
 

Metal GRR Preço minério 
beneficiado (US$/t) 

Consumo 
minério/t de 
metal ou liga* 

Preço metal/ 
liga (US$/t) 

Fontes 

Nióbio 24.038 
= 
40.230- 
(1,685*9.612) 

Concentrados de pirocloro 
ou columbita 
9.612,00 (7.690,00 – 
11.535,00) 
38,45% Nb (metálico) ou 
55% (50-60%) Nb2O5 

1,685 40.230,00 US$/t 
63,5% (60-67%) 

https://www.mordorintell 
igence.com/industry- 
reports/niobium-market 

https://www.metal.com/ 
Niobium- 
Tantalum/202201210002 

https://www.metal.com/ 
Niobium- 
Tantalum/201102250606 

Manganês 301 
= 
645- (1,813*190) 

190,00 (150,00-230,00) 
40,5%Mn metálico (37- 
46%) 

1,813 645,00 (640,00- 
650,00) 
FeMnaC 72% (65- 
80%) 

https://www.metal.com/e 
n/markets/19 

https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.mordorintelligence.com/industry-reports/niobium-market
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/202201210002
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/202201210002
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/202201210002
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/202201210002
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/201102250606
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/201102250606
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/201102250606
https://www.metal.com/Niobium-Tantalum/201102250606
https://www.metal.com/en/markets/19
https://www.metal.com/en/markets/19


2) Continuação 
 

Metal GRR Preço minério 
beneficiado (US$/t) 

Consumo 
minério/t de 
metal ou liga* 

Preço 
metal/ liga 
(US$/t) 

Fontes 

Titânio 4.952 
= 
5.800 - 
(3,083*275) 

275,00 (250,00-300,00) 
Ilmenita 
33% Ti metálico (30- 
36%) ou 52% TiO2 

3,083 Ti refinado - 
esponja 
5.800,00 
(5.700,00- 
5.950,00) 
para grau 0-2 
99,75% Ti 

https://www.ferroalloyne 
t.com/price/international 
_titanium_concentrate_il 
menite_market_price_by 
_origin_on_20_january_2 
026.html 

https://www.scrapmonst 
er.com/metal- 
prices/minor- 
metals/ilmenite/700#goo 
gle_vignette 

Níquel 15.554 
= 
17.930 – 
(35*67,898) 

35,00 (20,00-50,00) 
Laterita base úmida 
1,5% (1,2-1,8%) 

67,898 17.930,00 
(17.860,00- 
18.000,00) 
99,85%Ni 
(99,8-99,9) 

https://discoveryalert.co 
m.au/nickel-importance- 
properties-uses-2025/ 

https://www.lme.com/m 
etals/non-ferrous/lme- 
nickel 

https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.ferroalloynet.com/price/international_titanium_concentrate_ilmenite_market_price_by_origin_on_20_january_2026.html
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://www.scrapmonster.com/metal-prices/minor-metals/ilmenite/700#google_vignette
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://discoveryalert.com.au/nickel-importance-properties-uses-2025/
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-nickel


2) Continuação 
 

Metal GRR Preço minério beneficiado 
(US$/t) 

Consumo minério/t 
de metal ou liga* 

Preço 
metal/ liga 
(US$/t) 

Fontes 

Estanho 1.240 
= 
52.150 – 
(1,697*30.00 
0) 

Concentrado a base de 
cassiterita 
30.000,00 (25.00,00-35.000,00) 
60%Sb 

1,697 52.150,00 
99,85% Sb 
metálico 
(99,8-99,9) 

https://www.metalcess.c 
om/extracting/Tin_Ore_C 
assiterite.html 

https://www.tancominer 
als.com/cassiterita 

https://www.lme.com/m 
etals/non-ferrous/lme-tin 

Ferro 264 
= 
436 – 
(1,612*106,5 
4) 

106,54 
62% Fe 

1,612 Vergalhão 
436,00 
98%Fe 

https://tradingeconomics 
.com/commodity/iron- 
ore 

https://tradingeconomics 
.com/commodity/steel 

Observação: Em todos os cálculos do indicador GRR foi considerado 2,0% de perdas no consumo 
de minério para realização das atividades da etapa de Fusão e refino.

https://www.metalcess.com/extracting/Tin_Ore_Cassiterite.html
https://www.metalcess.com/extracting/Tin_Ore_Cassiterite.html
https://www.metalcess.com/extracting/Tin_Ore_Cassiterite.html
https://www.tancominerals.com/cassiterita
https://www.tancominerals.com/cassiterita
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://www.lme.com/metals/non-ferrous/lme-tin
https://tradingeconomics.com/commodity/iron-ore
https://tradingeconomics.com/commodity/iron-ore
https://tradingeconomics.com/commodity/iron-ore
https://tradingeconomics.com/commodity/iron-ore
https://tradingeconomics.com/commodity/steel
https://tradingeconomics.com/commodity/steel


Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
3) Inserir uma politica de taxação dos ativos minerais exportados 
que considere os seguintes parâmetros: 

A - Percentual do consumo interno do recurso mineral (1 - CI); 

B - Índice de geração de valor de Redução e refino (2 - GRR); 

C - Grau de concentração das reservas do recurso mineral e novos 
entrantes; 

D - Grau de ocupação da indústria nacional que beneficia as etapas 
de “Redução e refino” e “Transformação tecnológica e mecânica”; 

E - País de consumo e tratados comerciais, 

Essa taxação deve ser utilizada para 
custear projetos de implantação, 
pesquisa mineral, melhorias de 
eficiência energética e de emissões 
GHG e atualização tecnológica de todo 
o seguimento das atividades de 
gestão dos ativos minerais e sua 
cadeia de utilização, ou seja desde as 
etapas de pesquisa mineral até as 
etapas de “Redução e refino” e 
“Transformação tecnológica e 
mecânica”. 



Oportunidades que agregam 

valor a gestão da cadeia de 

extração e utilização dos 

ativos minerais 

 
3) Continuação. 

 
• C - Grau de concentração 

das reservas do ativo 

mineral e novos entrantes. 

 
• Percentuais de taxação 

maiores para ativos mais 

concentrados. 0 - 5% 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
3) Continuação 

• D) Grau de ocupação da indústria nacional que beneficia as etapas de “redução e refino” e “transformação 
tecnológica e mecânica” daquele ativo mineral: 

• Exemplo: Ferro/ Siderurgia nacional 

Percentuais menores de taxação de exportação para maiores taxas de ocupação da indústria nas etapas de 
“redução e refino” e “transformação tecnológica e mecânica” na utilização daquele ativo mineral. 

 
• Sugestão de zerar a taxação de exportação após o nível de ocupação da indústria atingir 85%. 

 
• Ao passo que taxas menores de ocupação da indústria nas etapas de “redução e refino” e “transformação 
tecnológica e mecânica (sugestão: abaixo de 75%) sejam administradas com maiores taxas de importação de 
produtos similares, reduzindo a entrada no mercado nacional de produtos importados. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
Histórico da taxa de 
ocupação do parque 
nacional siderúrgico 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ, Janeiro de 2026 

 
Ano 

Produção de 
aço bruto (MI 

t) 

Capacidade 
instalada (Mi t/ 

ano) 

Grau de 
ocupação 

(%) 

 
Observações 

2015 33,3 ~47-50 ~65 - 70 Período de crise econômica 

2016 31,3 ~50 ~62 - 65 Baixa demanda 

2017 34,8 ~50 ~ 70 Inicio de recuperação 

2018 34,7 ~51 ~ 68 - 

2019 32,2 ~51 ~ 63 - 

 
2020 

 
31,0 

 
~51 

 
~ 61 

Impacto da pandemia (mínimo histórico 
em alguns meses) 

2021 36,1 ~51 ~ 71 Forte recuperação 

2022 34,1 ~51 ~ 67 - 

2023 32,00 ~51 ~ 63 - 

2024 33,9 ~51 ~ 66 Aumento de aço importado 

2025 ~33,1 ~51 ~65,4 Record de importação de aço 

 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
3) Continuação 

• A - Percentual do consumo interno do recurso mineral (1): 

 
• Acima de 50% de consumo interno do ativo mineral começa a diminuir a taxa de exportação, favorecendo o 
aparecimento de projetos e industrias nas etapas de “Redução e refino” e de “Transformação tecnológica e 
transformação mecânica”, para os metais com menores taxas de utilização nacional. 
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Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
3) Continuação 

• B - Índice de geração de valor de redução e refino (2): 

 
• Maiores índices de geração de valor de redução e refino, maiores as taxas de exportação. 
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Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 

• 3) Continuação. 

 
• D – Países estratégicos e tratados comerciais, sendo que em hipótese nenhuma 

dever-se-á aplicar tarifa zero enquanto: 

• 1) o percentual do consumo interno do recurso mineral for menor igual a 70%; 

• 2) o grau de ocupação da indústria nacional responsável por “redução e refino” e 

“transformação tecnológica e mecânica” não atingir valor maior igual a 75% de sua 

capacidade nominal. 

•  Países aos quais o Brasil tem grande interesse comercial, ter uma taxação de 

exportação mínima, sugestão de 2,0%. Infelizmente somos muito rápidos 

em taxar nosso povo e somos lentos, por vezes esquecemos e ficamos até 

resistentes em taxar nossos parceiros comerciais. 

 

 

Fonte: Moonpie90 – Redbubble 
(uso conceitual) 



5,0% para ANM (sobretudo ações de fiscalização), IBRAM(pesquisas que melhorem a gestão de passivos, 
incluindo plantas piloto) 

25% para custeio de projetos relacionados ao barateamento da utilização de energia e diesel 

25% para custeio de projetos de melhoria dos modal interno ferroviário e portos 

45% para custeio de projetos de investimento relacionados a cadeia de extração e utilização de 
ativos minerais 

3) Continuação. 

Sobre esta taxação de imposto sobre a exportação mineral, com base nas melhores práticas de outros países considerados 
benchmarks aplicáveis ao Brasil, sugere-se que ela seja adicional ao CFEM e que possa ter a seguinte distribuição de destino: 

 

 

 

 

Propõe-se ainda uma alteração no CFEM para: 

 
• incidência somente sobre a extração dos ativos minerais, desonerando as etapas de 

“beneficiamento e refino” e ainda “ transformação tecnológica e mecânica”; 

• Aumento da alíquota padrão de 2,0 para 2,5% para compensar o item anterior. 



3) Continuação. 
 
 

 
Melhores práticas de tributação de produtos minerais e sua cadeia de utilização: 

 
• Canadá – energia barata, mineração forte, metalurgia forte ESG rigoroso sem matar competitividade 

• Emirados Árabes Unidos - energia elétrica ultra barata; 

• Austrália: (modelo clássico) não tributa ligas e contratos de energia perenes; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
Tabela comparativa – modelo 

institucional (pesquisa, 
extração, beneficiamento, 

fusão e refino, transformação 
tecnológica e mecânica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
País 

 
Royalty na mina (pesquisa, extração, 
beneficiamento) 

Etapas de fusão e refino + 
Transf. tecnológica e 
mecânica 

 
Energia 

 
Papel do estado 

 
Similaridade com 
o Brasil 

 
Austrália 

 
2,5 - 5,0% 

 
Isentas (manufatura) 

 
Competitiva 

Facilitador / 
regulador **** 

 
Canadá 

 
3-10% (provincial) 

 
Isentas (manufatura) 

Muito 
competitiva 

 
Facilitador ***** 

 

 
Chile 

 
Classificação feita com base na margem da 
mina: 
Margem baixa / início de vida ~1–3% 
Mina madura, margem média 5–8% 
Mina excepcional (alta margem) até ~14% 

 

 
Produção irrelevante 

 

 
Média 

 

 
Arrecadador 
estratégico 

 
*** 

 

 
México 

 
7,5% + 0,5% adicional sobre metais 
preciosos (Au, Ag, Pt) 

 

 
Isentas (manufatura) 

 

 
Média 

Arrecadador + 
indutor (molda o 
comportamento das 
empresas locais) 

 

*** 

 

 
Groenlândia 

 
Negociada por projeto: 
Projetos marginais / estratégicos: 0–2% 
Projetos comerciais padrão: 2–5% 
Projetos excepcionais / críticos até ~6% (raro) 

 

 
Isentas (manufatura) 

 

 
Limitada 

 

 
Sócio 

 
*** 

Emirados 
Árabes Unidos 

 
Baixa, praticamente 0% 

 
Isentas (manufatura) 

 
Ultra barata 

 
Investidor *** 

Brasil 2% (CFEM) X Tributadas Cara, volátil Arrecadador - 

 



 
 
 
 
 
 

 
3) Continuação. 

 
Fontes primárias da 
tabela anterior 
(tabela comparativa – 
modelo institucional) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

País Instituições pesquisadas pelo Chat GPT 5.2 

 
Austrália 

Government of Western Australia – Mineral Royalty Guidelines 
Geoscience Australia – Resources and Energy Quarterly 
Productivity Commission – Minerals Resource Rent Tax Review 

 
Canadá 

Natural Resources Canada (NRCan) 
Fraser Institute – Annual Survey of Mining Companies 
Quebec & British Columbia Mining Tax Acts 

 
 

 
Chile 

 
Ley 21.591 (Royalty a la Minería, 10 Aug 2023 
Ministry of Mining — análise & apresentação sobre o royalty 
Análises de grandes firmas e consultorias (EY / Tax Alerts) 
COCHILCO / SERNAGEOMIN / sites institucionais 
Relatórios e notas de imprensa especializados (UNCTAD, Wood Mackenzie, Bnamericas) 

 

 
México 

 
Cobertura de imprensa especializada e análises fiscais sobre o royalty mexicano (propostas históricas e 
implementação) — International Tax Review 
Notícias e análises sobre evolução legislativa recente (2023–2024) — Reuters, Mining-technology 
Sumários jurídicos/práticos (Lexology, firmas de advocacia) 

 
Groenlândia 

Greenland Ministry of Mineral Resources 
Greenland Mineral Resources Act 
Relatórios da Government of Greenland 

 
Emirados Árabes Unidos 

UAE Ministry of Energy & Infrastructure 
Relatórios anuais da Emirates Global Aluminium 
World Bank – Industrial Policy in the Gulf States 

 
 

Brasil 

ANM – CFEM: legislação e arrecadação 
Ministério de Minas e Energia – PNM 2050 
IPEA – estudos sobre política mineral 
TCU – auditorias sobre CFEM e governança mineral 

 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 

 
4) Modelagem econômica sem e com a utilização 
da politica tributária proposta: 
Cenário A - sem a utilização denominado PNM 
2030 estendido 

 

Resultados do Cenário A - PNM 2030 extendido 

 
PIB Brasil PIB Mineral Participação do setor 

Ano (R$ tri) (R$ bi) mineral (%) 

2026 11,5 460 4,0 

2030 12,7 518 4,1 

2035 14,3 600 4,2 

2040 16,2 694 4,3 

2050 20,8 934 4,5 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

Premissas do Cenário A - PNM 2030 estendido 
Ano base: 2026 

* Moeda: R$ constantes de 2026 (não considera inflação) 
* PIB Brasil 2026: R$ 11,5 trilhões 

* PIB do setor mineral 2026: R$ 460 bilhões (4,0% PIB) 

* Crescimento real do PIB: 2,5% ao ano 
=> consistente com o EB 2050 - cenário 
intermediário (MPO) 

* Crescimento real do setor mineral: 3,0% ao ano 

* Estrutura produtiva: manutenção do perfil atual 
(predominância da extração, baixo índice de consumo 
interno dos minérios e baixa internalização das etapas de 
"redução e refino" e "transformação tecnológica e 
mecânica" ). 

 



4) Modelagem econômica sem e com a utilização da politica tributária proposta: 
Cenário B - com a utilização da politica tributária proposta 

 
 

 
Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 

 

Resultado 

 

Ano 

s do Cenário B - com a utilização da 

PIB Brasil PIB Mineral 

(R$ tri)  (R$ bi) 

política monetária proposta 

Participação do setor 

mineral (%) 

2026 11,5 460 4,0 

2030 12,7 538 4,2 

2035 14,3 670 4,7 

2040 16,2 856 5,3 

2050 20,8 1.395 6,7 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 

Premissas do Cenário B - com a utilização da política 
tributária proposta 
(premissas comparáveis ao cenário A) 
Ano base: 2026 

* Moeda: R$ constantes de 2026 (não considera inflação) 
* PIB Brasil 2026: R$ 11,5 trilhões 
* PIB do setor mineral 2026: R$ 460 bilhões (4,0% PIB) 
* Mudança estrutural considerada: 
* CFEM apenas na extração 

* Instrumento regulatório condicional sobre exportação 
de minério 
* Reinvestimento em: 

*energia 
*logística 
*capacidade de redução, refino e transformação 

* Efeito econômico principal: => aumento do valor 
adicionado doméstico, não apenas volume 

 



4) Modelagem econômica – comparação direta entre os cenários 
Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 

Ano PNM 2030 Extendido Política tributária proposta Diferença 

2030 518 538 +20 

2035 600 670 +70 

2040 694 856 +162 

2050 

(Valores e 

934 1.395 

m R$ bilhões constantes de 2026) 

+ 461 

Fonte: OTPJ, 20 de Jan 2026 

Nota-se que: 

• PIB total é idêntico nos dois cenários. 
• O ganho é setorial e estrutural que leva a R$ 713 bilhões acumulados no período. 
• A participação do PIB mineral sair de 4,5 para 6,7% de participação do PIB é um patamar comparável a países 
mineradores maduros. 

“No cenário com a política tributária proposta, observa-se uma alteração estrutural na trajetória do setor mineral 
brasileiro, com ampliação progressiva de sua participação no PIB, decorrente do aumento do valor agregado doméstico 
e da internalização de etapas produtivas, sem pressupor aceleração do crescimento 
macroeconômico agregado.”



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

A tabela a seguir mostra o histórico de emissões brutas, remoções brutas e emissões líquidas nacionais no período de 2010 a 2025, 
segundo o SEEG (Observatório do Clima) até 2023/24 (https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/brasil acesso realizado dia 22 de janeiro de 202).. 

 

 

Pode-se notar que: 

• Nossas remoções nacionais de gases de efeito estufa estão estagnadas 
no patamar de 0,62-0,65. A remoção por melhoria do “Uso do solo, 
Mudança no uso do solo e Florestas (LULUCF- do inglês Land use, Land- 
use change, and Forestry ) não cresceu proporcionalmente às emissões 
— efeito que encarece o desafio climático; 

• Em 2010 as emissões líquidas estavam na casa de 1,5 GtCO₂e; 
• Ocorreu um salto nas emissões líquidas junto com o desmatamento 

(2019-2022) até 1,9 GtCO₂e; 
• Houve um aumento das emissões brutas de 2022 e 2023, sobretudo 

causado por desmatamento e mudança do uso do solo; 
• Em 2024 ocorreu uma diminuição repentina do desmatamento (80%), 

responsável pela maior redução de emissões brutas ano a ano; 
• A meta NetZero, que busca emissões líquidas próximas de zero 

GtCO₂e, terá que atacar ambos os componentes — redução brutal do 
desmatamento, melhor utilização do solo e mecanismos de remoção 
adicionais. 

 

Ano 
Emissões brutas 

(GtCO₂e) 

Remoções 

(GtCO₂e) 

Emissões líquidas 

(GtCO₂e) 

2010 2.10 0.60 1.50 

2011 2.15 0.61 1.54 

2012 2.00 0.62 1.38 

2013 2.05 0.63 1.42 

2014 2.10 0.62 1.48 

2015 2.15 0.63 1.52 

2016 2.20 0.64 1.56 

2017 2.18 0.65 1.53 

2018 2.10 0.64 1.46 

201G 2.17 0.65 1.52 

2020 1.80 0.66 1.14 

2021 2.40 0.64 1.76 

2022 2.57 0.63 1.G4 

2023 2.30 0.63 1.67 

2024 2.15 0.62 1.53 

2025 2.15 (estim.) 0.62 (estim.) 1.53 (estim.) 

 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/brasil


Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
5) eSimxutlarçaõeçsãdeocreescuimteinltiozeacoçnãômoicod, iondsustariatlievmoinserianl veerrsuas iEsmissões de gases de efeito estufa 

 
O que podemos aprender da tabela anterior: 

 

“A expressiva redução das emissões brasileiras em 2024 decorreu majoritariamente da queda do desmatamento, 
evidenciando que o principal vetor de mitigação no país reside nas políticas de uso do solo. O resultado demonstra 
que reduções relevantes de emissões podem ser alcançadas sem prejuízo à atividade econômica, reforçando a 
viabilidade de estratégias climáticas baseadas em ações de alto impacto e baixo custo marginal.” 

• Quais seriam estas ações de alto impacto e baixo custo? 

• Quais os investimentos necessários para implementá-las até 2050? 

• Quando estes investimentos precisam estar operacionais? 

• Como conciliar crescimento econômico dos setores mineral, metalúrgico e industrial sem romper com a 

meta comprometida no NDC 2023? 

Observação: notem a abordagem do tema da forma mais engenheirada e raiz possível, sem infográficos, 
redes sociais e gastos estrondosos com publicidades! Também haverá acolhimento e escuta ativa para os que 
preferirem outros caminhos. 



 
5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases 
de efeito estufa 

Cenário das emissões setoriais brasileiras de 2026 (GtCO2e): 
 

Principais premissas: 

• Unidade GtCO2e(AR5); 
• PIB e energia coerentes com EB-2050 

(MPO), cenário intermediário; 
•  Uso do solo, Mudança no uso do solo 

e Florestas (LULUCF) segue a tendência 
de controle do desmatamento 

observada em 2024(“sem assumir 
milagre”; 

• Setores industriais crescem em linha 
com investimentos anunciados 
(IBRAM, MME, MDIC) sem choque 
tecnológico ainda. 

 
 
 

 
Fonte: OTPJ, Janeiro de 2026 

Projeções das emissões de gases de efeito estufa brasileiras por setor em 2026 - IPCC: 

Ou seja, 2026 consolida a melhora de 
2024–25 sem ainda capturar ganhos 
estruturais de mitigação/captura. 

Macrosetor Emissões 
2026 
(GtCO2e) 

Observação chave 

Uso do solo (LULUCF) 0,85 Mantém queda vs 2021-22 ainda 
dominante 

Agropecuária (CH4, N2O) 0,55 Estável mitigação entérica ainda 
incipiente 

Energia (total) 0,42 Matriz elétrica limpa limita 
crescimento 

Processos industriais 0,12 Cimento, cal, mineral, metalúrgicos e 
químicos 

Resíduos 0,08 Crescimento urbano 

Total de emissões brutas 2,02 Coerente com 2024-25 e MPO 

Remoções brutas 
(LULUCF) 

0,62 Estáveis(sem NBS, BECCS em escala) 

Saldo líquido de 2026 1,40 Ano base prospectivo 

 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Projeção de 2026 detalhamento entre mineração e metalurgia 
 

 
Segmento 

Escopo 1 
(processo/combustão) 

(GtCO2e) 

Escopo 2 
(energia) 
(GtCO2e) 

Total 2026 
(GtCO2e) 

Mineração (extração/beneficiamento) 0,03 0,02 0,05 

Metalurgia (redução/refino/ligas) 0,055 0,035 0,09 

Indústria de transformação (jusante) 0,09 0,04 0,13 

Subtotal indústria/mineral — — 0,27 

Valores em GtCO2e    

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

 

• Os valores apresentados foram construídos a partir 
de dados do Inventário Nacional de Emissões de 
GEE (MCTI/MMA), do Sistema de Estimativas de 
Emissões de GEE (SEEG) e do Balanço Energético 
Nacional (EPE/MME). 

• As emissões foram reorganizadas analiticamente 
por cadeia produtiva (mineração, metalurgia e 
indústria de transformação), não correspondendo 
diretamente às categorias setoriais do IPCC. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

Comparação entre as tabelas de emissões 
por setor e detalhe industrial de 
mineração e siderurgia, nota-se que: 
Mineração escopo 1 e 2 e total da cadeira 
mineral/ metalurgia não entram na 
metodologia do IPCC mas são 
contabilizados nos inventários de 
emissões das empresas pela metodologia 
GHG. 

Componente GtCO₂e 
Está em 

“Processos Industriais”? 

Mineração – Escopo 1 + 2 0,05 ❌ Não 

Metalurgia – processo + energia 0,09     Parcial 

Indústria transformação – energia + processo 0,13     Parcial 

Total cadeia mineral-industrial 0,27 ❌ Não 

 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Projeção de 2026 detalhamento do segmento industrial nacional 

Patamar de emissões da indústria como um todo em 2026 (incluem todo parque industrial nacional, tais 
como: óleo e gás, offshore, químico, celulose, sucroalcooleiro, aviação, ...) 

• Indústria total (parque industrial brasileiro) 
• ≈ 0,40 – 0,45 GtCO₂e em 2026 

Esse valor inclui: 

Processos industriais (IPCC – IPPU): 
≈ 0,12 GtCO₂e 
(cimento, cal, químicos, celulose, petróleo, parte da metalurgia) 

Energia usada pela indústria e transformação (escopos 1 + 2): 
≈ 0,28 – 0,33 GtCO₂e 
Total indústria (processo + energia) = ~0,40 – 0,45 GtCO₂e 

“Em 2026, as emissões do parque industrial brasileiro como um todo se situaram na ordem de 0,40 a 0,45 GtCO₂e, 
incluindo emissões energéticas e de processo, valor significativamente inferior às emissões associadas ao uso do 
solo e à agropecuária, mas crítico para a sustentação da trajetória de neutralidade climática no longo prazo.” 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Criação do cenário de esforço atual (bussiness as usual-BAU), com as seguintes premissas: 

Premissas do cenário BAU: 

• PIB e energia seguem EB-2050 (intermediário); 
• Sem novas políticas estruturais além das já 

anunciadas. 
• Adoção gradual e incompleta das ações custo-efetivas. 
• Remoções não escalam (permanecem próximas ao 

patamar histórico). 

 
Porque o cenário BAU falha: 

 

Vetor Potencial BAU captura? Por quê 

Desmatamento Muito alto Parcial Governança oscilante 

Metano do gado Muito alto Baixo Tecnologia não difundida 

Soluções baseadas na natureza (NBS) Alto Baixo Falta escala/financiamento 

Bioenergia com captura (BECCS) Alto Nulo CAPEX + ausência de política 

Indústria limpa Médio Baixo Energia/financiamento 

Fonte: OTPJ, 20 de Jan 2026 

“No cenário de continuidade (BAU), o Brasil captura 
apenas parcialmente as ações de maior impacto e 
menor esforço para mitigação e remoção de emissões, 
mantendo emissões líquidas positivas até 2050. A 
ausência de escala em soluções baseadas na natureza e 
tecnologias de captura impede a convergência para a 
neutralidade climática, mesmo com avanços no 
controle do desmatamento e na matriz elétrica.” 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Criação do cenário NetZero, com as seguintes premissas: 

Premissas do cenário NetZero: 
 

• Redução acelerada de emissões (alto impacto / baixo esforço); 
• Redução acelerada do desmatamento 

2026–2030: queda rápida até patamar residual 
2035: desmatamento líquido ≈ zero 
2040–2050: manutenção 
Efeito: Redução direta e imediata de emissões (GtCO₂e) 
Pilar nº 1 do NetZero 

• Pecuária: atacar as emissões do “1 boi por habitante”; 
• Aditivos entéricos (redução de 20-40% CH4); 
• Intensificação da integração lavoura-pecuária-floresta; 
• Manejo de pastagens; 
• Melhoramento genético. 
• Resultado: Queda estrutural do metano 

• Produção mantida 
• Área liberada para restauração 

• Energia como habilitadora/ impulsionadora: 
• Eletrificação industrial 
• Contratos de compra e venda de energia (Power Purchase 

Agreements – PPAs) renováveis 
• Autoprodução 
• Hidrogênio verde onde fizer sentido 

Continuação: 

• Soluções baseadas na natureza (NBS): 
• Restauração florestal 
• Regeneração natural assistida 
• Recuperação de áreas degradadas 
• SAF e ILPF como híbridos mitigação + remoção 
• Trajetória: 

• 2026–2035: aceleração 
• 2035–2050: escala plena 

• Bioenergia com captura de carbono(Bioenergy with Carbon Capture and 
Storage - BECCS) 
• O “fechador” da curva. 
• Etanol + captura 
• Biomassa + CCS 
• Infraestrutura geológica existente 
• Função no modelo: 

• Neutralizar emissões residuais difíceis 
• Manter emissões liquidas próximas a 0, pós-2050; 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Criação do cenário NetZero, com as seguintes premissas: 

Premissas do cenário NetZero - continuação: 

Segmento mineral, metalúrgico e industrial – com crescimento da mineração e 
metalurgia continua; 

Rigor na avaliação dos novos projetos, incorporar melhores práticas e processos de 
benchmarking sobretudo para escopo 1; 
Logística com ações de eletrificação de máquinas móveis, redução no consumo de 
diesel ou utilização de biodiesel, minerodutos, correias transportadoras de longa 
distância e energia limpas absorvem parte do impacto. 

Intensidade de emissões cai; 
Emissões residuais: 

compensadas por soluções baseadas na natureza (NBS)/ Bioenergia com captura 
de carbono(BECCS) ou outras tecnologias (a ser tratada posteriormente). 
financiadas pela política tributária proposta. 

Mensagem-chave: 
O cenário NetZero não exige travar mineração e metalurgia — exige mudar como 
elas crescem. 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Criação do cenário NetZero - continuação: 

Cruzamento das curvas (parte crítica do cenário) 
Curva de emissões 

• Queda rápida 2026–2035 (uso do solo + agro) 
• Queda mais lenta depois (indústria/energia) 
• Piso residual ≠ zero 

Curva de remoções 
• Começa estável 
• Acelera com ações baseadas na natureza (NBS) 
• Bioenergia com captura de carbono (BECCS) entra 
forte após 2035 

2050: Emissões líquidas ≈ 0 GtCO₂e 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Simulações das emissões brutas, remoções brutas e emissões líquidas em cada cenário: 
 

 

 Cenário BAU (GtCO2e) Cenário NetZero (GtCO2e) 

 
Ano 

Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 

Saldo 

(emissões líquidas) 

Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 

Saldo 

(emissões líquidas) 

2026 2,02 0,62 1,4 2,02 0,62 1,4 

2030 1,95 0,62 1,33 1,65 0,75 0,G 

2035 1,85 0,63 1,22 1,2 0,95 0,25 

2040 1,8 0,64 1,16 0,95 1,05 -0,1 

2045 1,78 0,64 1,14 0,8 1,15 -0,35 

2050 1,75 0,65 1,1 0,75 0,75 ≈0,00 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

• O ponto de encontro das duas curvas no cenário NetZero em ~0,75GtCO2e é o ponto que este modelo considera ser o 
mais econômico, visto que 

• “A comparação entre os cenários BAU e NetZero evidencia que, mesmo com avanços no controle do desmatamento, o 
cenário de continuidade mantém emissões líquidas superiores a 1 GtCO₂e em 2050. Apenas a combinação de ações 
estruturais de redução de emissões e a escala progressiva de remoções — especialmente soluções 
baseadas na natureza e bionergia com captura de carbono por BECCS — permite o cruzamento das curvas 
e a convergência do Brasil para a neutralidade climática.” 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Simulações das emissões brutas, remoções brutas e emissões líquidas em cada cenário: 

 

“Até que ponto vale a pena reduzir, antes de capturar?” 
O ponto chave está no Custo marginal de abatimento (MAC) 

Curva de emissão bruta do cenário NetZero —Começa barata: 
• eliminar desmatamento 
• melhorar manejo pecuário 

Fica rápida e cara: 
• abatimento total de metano 
• processos industriais extremos 

• eletrificação total inviável 
O custo da curva de emissões cresce exponencialmente perto de zero. 

Curva de remoção bruta — Começa moderada: 
• Ações baseadas na natureza (NBS) bem desenhadas 
• Fica mais cara devido a: 

• Escalonamento da bioenergia com captura de 
carbono(BECCS); 

• Captura tecnológica pura 
Mas cresce mais lentamente do que o abatimento extremo. 

 

 
Por que o cruzamento entre as 
curvas de emissões e remoções 
brutas no cenário NetZero só ocorre 
depois de 2035? 

Principais fatores: 

• Bioenergia com captura de carbono 
(BECCS) não escala antes; 
• Ações baseadas na natureza (NBS) 
precisa de tempo biológico; 
• Energia limpa leva tempo de CAPEX; 

Isso torna o cenário NetZero realista, 
não otimista. 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

“No cenário NetZero, a convergência das curvas de emissões e remoções ocorre em torno de 0,75 GtCO₂e anuais, patamar que 
representa o ponto de mínimo custo sistêmico para a economia brasileira, no qual o esforço adicional de abatimento de emissões 
passa a ser mais oneroso do que a ampliação de remoções. Tal abordagem assegura a neutralidade climática com máxima eficiência 
econômica e viabilidade operacional.” 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 
 

 
Ordem 

 
Dimensão / Ação 

 
Situação 2026 

 
Meta 2050 

Impacto climático 

estimado 

(GtCO2e/ano ) 

 
Tipo 

Investimento 

estimado* 

 

1 
Uso do solo – eliminação do 

desmatamento + restauração 

Desmatamento residual alto; 

restauração limitada 

Desmatamento 

líquido ≈ 0 + 20–25 

Mha restaurados 

 
1,00 – 1,20 

Redução + 

Remoção 

 
R$ 120–180 bi 

2 
Agropecuária – metano entérico 

(gado) 

~1 boi/hab; baixa adoção 

tecnológica 

60–70% do rebanho 

com mitigação 
0,40 – 0,50 Redução R$ 60–G0 bi 

3 
Ações baseadas na natureza (NBS) 

adicionais (fora da mineração) 
Escala limitada 

+15–20 Mha (NBS 

puras) 
0,30 – 0,40 Remoção R$ 50–80 bi 

4 Bioenergia + captura (BECCS) ~0 
0,15–0,25 

GtCO₂e/ano 
0,15 – 0,25 

Remoção 

negativa 
R$ 40–60 bi 

5 
Energia limpa para indústria e 

mineração 
~85% renovável 

~100% renovável + 

autoprodução 
0,15 – 0,20 Redução R$ 30–50 bi 

6 
Eletrificação de equipamentos 

móveis 
<10% da frota 70–80% da frota 0,10 – 0,15 Redução R$ 50–70 bi 

 

7 
Logística de baixo carbono 

(minerodutos/ferrovias/eletrificação) 

 

~35% do volume 

 

>60% do volume 
 

0,08 – 0,12 

 

Redução 
 

R$ 60–G0 bi 

8 
Rotas tecnológicas eficientes 

(processo) 
Alta dispersão 

Quartil superior 

global 
0,05 – 0,08 Redução R$ 40–60 bi 

9 
Rejeitos e água (empilhamento a 
seco) ~40% dos projetos >90% dos projetos 0,02 – 0,04 Redução R$ 20–30 bi 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 



cresce ao longo do tempo, 
tem emissões difíceis de zerar, e 
define o residual estrutural (~0,75 GtCO₂e/ano). 

• Emissões industriais totais sem ação (cenário BAU): ~0,40–0,45 GtCO₂e/ano, próximo ao de 2026 onde 
o crescimento econômico fica minimizado pelas ações de OPEX e baixo investimento. 

• Emissões industriais no cenário NetZero: ~0,20–0,25 GtCO₂e/ano 
• Contribuição líquida da indústria ao NetZero: redução de ~0,20 GtCO₂e/ano de remoções, 
• Sendo inicialmente considerado utilizando a tecnologia: bioenergia com captura de carbono (BECCS) de 
~0,15–0,25 GtCO₂e/ano 

5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

 
No Brasil, o parque industrial nacional não é o principal emissor, mas é crítico para sustentar o NetZero, porque: 

 

Ordem de grandeza – indústria (2050): 
 

 
 

 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Seguem abaixo as previsões de demanda e timing requerido para inicio da captura das reduções de gases de efeito 
estufa considerando modernizações no parque industrial atual no cenário NetZero 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

 

  
Prioridade 

 
Ação 

 
Setores principais 

Impacto climático 

em 2050 

(GtCO₂e/ano) 

Investimento 

estimado (R$ bi) 

Timing 

requerido 

A
çõ

e
s 
e
st

ru
tu

ra
is

 

a
lt
o
 i
m

p
a
ct

o
 e

 

b
a
ix

o
 c

u
st

o
 (

n
o
 

re
g
re

ts
) 

A1 
Eficiência energética + eletrificação 

de processos 
Todos 0,05 – 0,07 30 – 60 2026–2035 

A2 
Energia elétrica renovável (PPAs, 

autoprodução, rede) 
Todos 0,05 – 0,06 40 – 80 2026–2035 

A3 
Substituição de fósseis por biomassa 

e resíduos 

Celulose, alimentos, químicos 

leves 
0,04 – 0,06 20 – 50 2026–2035 

 A
çõ

es
 e

st
ru

tu
ra

is
 a

lt
o
 

im
p
a
ct

o
 e

 a
lt
o
 c

u
st

o
 

B1 
Mudança estruturais de rotas de 
processo 

Cimento, químicos 0,05 – 0,08 50 – 100 ≥2028–2040 

B2 
Hidrogênio de baixo carbono (uso 
seletivo) 

Fertilizantes, químicos 0,03 – 0,05 60 – 120 
Pilotos ≥2030 / 
Escala ≥2035 

 
B3 

Biomassa com captura de carbono 

(BECCS) industrial (etanol, celulose, 

biomassa) 

Etanol, celulose, bioenergia 
0,15 – 0,25 

(remoção) 

 
80 – 150 

Pilotos 

2028–2032 / 
Escala ≥2035 

       

 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

“Os valores de investimento para modernização do parque industrial nacional apresentados correspondem a 
estimativas de ordem de grandeza, acumuladas no horizonte 2026–2050, baseadas em benchmarks nacionais e 
internacionais para eficiência energética, eletrificação, mudanças de rotas industriais, hidrogênio de baixo 
carbono e bioenergia com captura de carbono (BECCS). As faixas refletem incertezas tecnológicas, ritmo de 
adoção e condições de financiamento, não constituindo estimativas orçamentárias fechadas.” 

 
Comparação das principais destinos no cenário NetZero (ordem de grandeza): 

• Uso do solo + agro + ações focada na natureza (NBS): R$ 250–350 bi 
• Indústria (tabela acima): R$ 280–560 bi 
• Total NetZero Brasil: ~R$ 550–900 bi até 2050 

Ou seja a Indústria não domina as necessidades de investimento, mas também não é marginal. 
 
 
 
 
 
 

 



Bioenergia com captura de carbono (BECCS) é tecnicamente possível em celulose ou cana, mas depende 
muito de disponibilidade de biomassa sustentável, proximidade de armazenamento geológico e logística; 
em solos arenosos (MS) onde as maiores fábricas de celulose estão localizadas isso pode aumentar custo e 
complexidade (estocagem/recursos de biomassa/região). 

É uma tecnologia atualmente muito incipiente, somente plantas pilotos e estudos. 

No Brasil deve ter pouca possibilidade de utilização e se aplicada somente em casos muito específicos. 

Todo cavaco produzido nas industrias de celulose usualmente já são queimadas em suas caldeiras (emissões de CO2 
biogênicos - não contabilizados nas emissões brutas do IPCC (e nenhuma outra) por serem cadeias de ciclo curto. 

5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 
 

 

 

 

 

Existe alguma outra rota ou tecnologia alternativa a bioenergia com captura de carbono(BECCS) no 
Brasil? 

 
 

 



Ou seja, economia circular de grande escala! 

5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

 
As alternativas mais aplicáveis ao Brasil para redução de emissões de gases de efeito estufa em substituição a processos de 
bioenergia com captura de carbono (BECCS) são: 

1) Utilização de carbono de biomassa em geral para fabricação de condicionadores de solo a base de biochar sendo 
aplicados diretamente no solo (CCS). Rota tecnológica perfeitamente aplicável a qualquer resíduo de biomassa incluindo 
(bagaço de cana de açúcar, cavaco de madeira, resíduos do humus do gado, cascas de café, babaçu, assai, subprodutos da 
soja, ...). 

• Se as empresas madeireiras, fazendas de gado, agronegócio e industrias com grandes áreas/ florestas incluindo usinas de 
celulose, siderúrgicas, produtos tipo eucatex, borracha vegetal e sulcroalcooleiras adotarem esta estratégia temos uma 
contribuição significante nas remoções brutas de gases de efeito estufa. 

2) A utilização destes resíduos de biomassa como substituição de energia nas empresas utilizadoras de carvão mineral, 
coques, diesel e gás natural (ciclo longo), passando pela rota tecnológica de carbonização e briquetagem. 

• Isso passa por um esforço e politicas de incentivo para que as empresas detentoras de grandes quantidades concentradas 
de resíduos de biomassa (celulose e torrefadoras, como exemplos) voltem a utilizar energia elétrica em seus processos e 
permutem estes resíduos para quem consomem combustíveis não renováveis (diesel, carvão mineral, coques e gás 
natural-ciclo longo. 

 

Quais os ganhos envolvidos nestas duas ações? 



Em termos práticos: 
BECCS clássico 

• CAPEX alto 
• Prazo longo 
• Dependente de geologia 
• Risco regulatório elevado 

Biochar + briquetes de biomassa 

• CAPEX moderado 
• Prazo curto 
• Independente de geologia 
• Mercado já existente (siderurgia, cimento). 

Taxa típica de abatimento no caso de briquete de moinha: 
≈ 1,6 – 2,4 tCO₂ evitada / t briquete 

5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Comparação entre as rotas tecnológicas de Biomassa com captura de carbono e utilização de biochar+ 
resíduos de biomassa/ briquetes com menos utilização de combustível fóssil nas empresas consumidoras (A) 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 

  
Rota tecnológica 

 
Mecanismo climático 

Remoção / Abatimento 

típico (tCO₂e / tMS) 

Produção típica de 

biomassa 

(tMS/ha/ano) 

Impacto climático 

anual 

(tCO₂e/ha/ano) 

Permanência 

do carbono 

Dependência 

geológica 

Maturidade 

no Brasil 

 
Biomassa com captura de 

carbono (BECCS) clássico 

Captura e 

armazenamento 

geológico de CO₂ 

 

0,8 – 1,1 

 

10 – 15 
 

8 – 16 
Muito alta 

(geológica) 

 
Alta 

 

Média 

  
Biochar (pirólise) 

Carbono sólido estável 

aplicado ao 

solo/materiais 

 

0,6 – 0,9 

 

10 – 15 
 

6 – 14 

 

Alta (séculos) 
 

Nula 

 

Alta 

 Carvão vegetal / briquetes 

industriais 

Substituição de 

coque/carvão fóssil 
1,6 – 2,4* 10 – 15 16 – 36 

Média–Alta (via 

abatimento) 
Nula Muito alta 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2,20 de Jan 2026 
 



5) Simulações de crescimento econômico, industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Comparação entre as rotas tecnológicas de Biomassa com captura de carbono e utilização de biochar+ resíduos 
de biomassa/ briquetes com menos utilização de combustível fóssil nas empresas consumidoras (B) 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 

 
Rota 

 
Tipo 

Impacto potencial 

(GtCO₂/ano) 

Investimento 

acumulado 

2026–2050 (R$ bi) 

Prazo de entrada 

em escala 

Dependência 

geológica 

 
Maturidade 

Biomassa com captura de 

carbono (BECCS clássico) 
Remoção 0,15 – 0,25 80 – 150 2035 – 2050 Alta Média 

Biochar Remoção 0,12 – 0,20 40 – 80 2028 – 2040 Nula Alta 

Residuos de biomassa / 

briquetes industriais 
Abatimento 0,15 – 0,30 30 – 70 2028 – 2035 Nula Muito alta 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

“Para o contexto brasileiro rotas baseadas em biochar e na substituição de combustíveis fósseis por carvão de briquetes 
de biomassa industrial apresentam melhor relação custo-benefício, menor risco tecnológico e prazos mais curtos do que 
a implantação de Bioenergia com captura de carbono (BECCS) convencional, permitindo alcançar a mesma ordem de 
grandeza de impacto climático.” 

• Biochar contribui como remoção de carbono; 
• A substituição de combustíveis fósseis por briquetes de biomassa contribui 

como abatimento estrutural de emissões. 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
5) Simulações de crescimento econômico , industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Quais as implicações da substituição da Bioenergia com captura de carbono(BECCS) pela utilização de 
biochar + resíduos de biomassa/ briquetes com menos utilização de combustível fóssil nas empresas 
consumidoras? 

1) É possível chegar a um menor patamar de encontro entre as curvas de emissões brutas x remoções brutas, 
saindo de ~0,75 GtCO2e/ano para ~0,65GtCO2e/ano, ou seja um patamar menor com o mesmo esforço de 
investimento, cenário NetZero 0,65 ou: 

2) Adiantar o atingimento do encontro das curvas de emissões brutas x remoções brutas de 0,75GtCO2e com 
menor, cenário NetZero 2040. 

 
 
 
 
 

 



5) Simulações de crescimento econômico , industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Segue abaixo o resumo final das ações estruturais mais recomendadas para todo o segmento industrial 
brasileiro (óleo e gás, offshore, bélico, mineração e metalurgia, celulose, cimento, aviação, automobilístico, ...) 
nos cenários citados: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 

 

 

 
Prioridade Ação 

Setores 

principais 

Impacto climático em 

2050 (GtCO₂e/ano) 

NetZero 0,65 – 

Investimento (R$ bi) 

NetZero 2040 – 

Investimento (R$ bi) 

Timing 

requerido 

A
çõ

es
 e

st
ru

tu
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lto
 

im
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o
 e

 b
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xo
 c

u
st

o 

(n
o
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e
g
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ts
 )
 A1 Eficiência energética + eletrificação Todos 0,05–0,07 30–60 40–70 2026–2032 

A2 
Energia elétrica renovável (PPAs, 

autoprodução) 
Todos 0,05–0,06 40–80 50–G0 2026–2032 

 
A3 

Biomassa e resíduos substituindo 

fósseis 

Celulose, 

alimentos, 

químicos leves 

 

0,04–0,06 
 

20–50 

 
30–60 

 

2026–2032 

A
çõ

es
 e

st
ru

tu
ra

is
 d

e 

tr
a
n
sf

o
rm

a
çã

o
 (
a
lt
o
 

im
pa
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o 

e 
al

to
 c

u
st

o
) B1 Novas rotas de processo 

Cimento, 

químicos 
0,05–0,08 60–110 70–120 ≥2028–2038 

B2 
Hidrogênio baixo carbono (uso 

seletivo) 

Fertilizantes, 

químicos 
0,03–0,05 70–130 80–140 

Pilotos ≥2028 / 

Escala ≥2032 

B3-A Biochar (escala nacional) 
Celulose, 

agroindústria 
0,12–0,20 (remoção) 50–G0 60–100 ≥2028 

B3-B 
Biomassa/briquetes p/ siderurgia e 

cimento e outras 

Siderurgia, 

cimento 
0,15–0,30 (abatimento) 40–80 50–G0 ≥2028 

 



5) Simulações de crescimento econômico , industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Por fim, seguem comparações principais entre todos os cenários – abaixo as emissões brutas, remoções 
brutas e emissões líquidas: 

 

 
Cenário BAU (GtCO2e) 

Cenário NetZero 2050 

(residual em ~0,75 GtCO2e) 

Cenário NetZero 2050 

(residual em ~0,65 GtCO2e) 

Cenário NetZero 2040 

(GtCO2e) 

Ano 
Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 
Saldo 

Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 
Saldo 

Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 
Saldo 

Emissões 

brutas 

Remoções 

brutas 
Saldo 

2026 2,80 0,70 2,10 2,80 0,80 2,00 2,80 0,80 2,00 2,80 0,80 2,00 

2030 2,90 0,72 2,18 2,60 0,80 1,80 2,55 0,80 1,75 2,40 0,80 1,60 

2035 3,00 0,72 2,28 2,10 0,80 1,30 2,00 0,75 1,25 1,60 0,75 0,85 

2040 3,10 0,72 2,38 1,60 0,75 0,85 1,45 0,65 0,80 0,75 0,75 0,00 

2045 3,20 0,72 2,48 1,50 0,75 0,75 1,31 0,65 0,66 0,75 0,75 0,00 

2050 3,30 0,72 2,58 1,50 0,75 0,75 1,30 0,65 0,65 0,75 0,75 0,00 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 
 
 
 
 
 
 
 

 



5) Simulações de crescimento econômico , industrial e mineral versus Emissões de gases de efeito estufa 

Por fim, seguem comparações principais entre todos os cenários – agora sobre impacto nas emissões, 
métricas, investimentos e timing. 

Valores apresentados como ordem de grandeza, para planejamento estratégico. 
 

  
Ação / Prioridade 

 
Setores principais 

Impacto 

climático 

(GtCO₂e/ano) 

BAU 

(R$ bilhões) 

NetZero 2050 

(0,75) (R$ 

bilhões) 

NetZero 2050 

(0,65)(R$ 

bilhões) 

NetZero 2040 

(R$ bilhões) 

A
çõ
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 e

st
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tu
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 a

lto
 

im
p
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to
 e

 b
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xo
 c

u
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o 

(n
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g
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 )
 A1 – Eficiência energética + 

eletrificação 

 

Todos 

 

0,05–0,07 

Parcial / incremental 

R$ 15–30 

2026–2040 

R$ 30–60 

2026–2035 

R$ 30–60 

2026–2035 

R$ 40–70 

2026–2032 

A2 – Energia elétrica renovável (PPAs, 

autoprodução) 
Todos 0,05–0,06 

Crescimento natural 

R$ 20–40 

R$ 40–80 

2026–2035 

R$ 40–80 

2026–2035 

R$ 50–G0 

2026–2032 

A3 – Biomassa e resíduos 

substituindo fósseis 

Celulose, alimentos, 

químicos leves 
0,04–0,06 

Limitado 

R$ 10–20 

R$ 20–50 

2026–2035 

R$ 30–60 

2026–2035 

R$ 30–60 

2026–2032 

A
çõ

es
 e

st
ru

tu
ra

is
 d

e 

tr
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sf
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m
aç

ão
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p
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to
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a
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o
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u
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o
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B1 – Mudança estrutural de rotas de 

processo 
Cimento, químicos 0,05–0,08 

Pontual / pilotos 

R$ 20–40 

R$ 50–100 

≥2028–2040 

R$ 60–110 

≥2028–2040 
R$ 70–120 

≥2028–2038 

B2 – Hidrogênio de baixo carbono 

(uso seletivo) 
Fertilizantes, químicos 0,03–0,05 Pilotos isolados 

R$ 60–120 
pilotos ≥2030 

R$ 70–130 
pilotos ≥2030 

R$ 80–140 

pilotos ≥2028 

 
B3-A – Biochar (remoção sólida) Celulose, agroindústria 0,12–0,20 Residual / voluntário 

R$ 50–90 

≥2030 

R$ 60–100 

≥2028 

R$ 60–100 

≥2028 (escala 

antecipada) 

B3-B – Carvão vegetal / briquetes 

industriais 
Siderurgia, cimento 0,15–0,30 Uso marginal 

R$ 40–80 

≥2030 

R$ 50–G0 

≥2028 

R$ 50–G0 

≥2028 (escala 
rápida) 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 



A- O parque industrial nacional precisa ter condições de se manter atualizado, o que requer ações que 
facilitem acesso a financiamento para melhoria operacional e de eficiência energética de seus processos, além 
de redução da pegada e carbono, traduzida em MtCO2e/unidade de produto final; 

B- Novos projetos de investimento industrial precisam ter regras claras de aprovação junto aos órgãos 
fiscalizadores, que induzam a utilização de melhores engenharias e práticas desde a concepção do projeto 
para aprovações da licença de implantação. Quanto maior o projeto: 

C- Ações estruturais a cargo do MDO, MDIC, Fazenda, BNDES que assegurem a demanda do crescimento econômico, 
incluindo melhoria da malha ferroviária, hidroviária, portos, com contratos, estrutura e cotas de utilização que 
favoreçam a utilização publica de diferentes empresas locais adjacentes com a intenção prévia formalizada de 
utilizar estes modais. Inclui-se ainda investimentos que sejam traduzidos em menor custo de energia e de diesel. 

6) Critérios para novos projetos industriais (minerais incluso) 

Para conciliar crescimento econômico do setor industrial nacional (mineral, metalúrgico, celulose, óleo e gás, 
aviação, bélico, offshore, automotivo, ...) sem aumento de emissões de gases de efeito estufa, será necessário 
três premissas básicas: 

 

 

• em valor monetário, 
• ou em impacto de emissões de gases de efeito estufa, 
• ou em impacto de passivos maior rigor em sua aprovação, passando até por taxações extras em casos excepcionais (vide 

Groenlândia nos referenciais externos do slide 29). 
• maior rigor de aprovação não implica em mais atraso utilizando a engenharia correta e regras claras. 

 



6) Critérios para novos projetos industriais (minerais incluso) 

Por fim, voltando ao segmento de extração mineral e sua cadeia de utilização: 

• Novos projetos minerais precisam prever desde a sua concepção, tecnologia e condições suficientes para que o 
projeto operem em condições de redução das emissões de gases de efeito estufa menores que a emissão média 
histórica deste segmento, por exemplo dos últimos 3 anos antes da abertura da solicitação de licença de implantação. 
Quando não houver histórico dentro do parque mineral nacional, buscar outras referencias externas e melhores 
situações de similaridades. 

• Segue abaixo uma tabela histórica de emissões deste segmento por metal: 

Tabela de referência para novos projetos para extração de minério e redução e refino. 
 

 
Metal 

 
Produto de referência 

Rota tecnológica 

dominante 

Escopo 1 – 

Extração 

(GtCO₂e/t) 

Escopo 1 – 

Refino 

(GtCO₂e/t) 

 
Drivers de emissão / Observações técnicas 

Cobre (Cu) Cobre catódico 
Mina a céu aberto + 

flotação + fundição 
0,003–0,008 0,4–1,2 

Extração dominada por diesel; refino varia 

conforme teor, fundição flash vs reverbero. 

 
Níquel (Ni) 

 

Níquel Classe 1 

Sulfetos: mina + 

pirometalurgia 
0,01–0,03 3–8 

Redução carbotérmica e combustível térmico 

dominam Scope 1 no refino. 

Lateritas: RKEF / HPAL 0,02–0,06 15–35 
Uma das maiores intensidades ecopo1 entre 

metais; RKEF é extremamente intensivo. 

 
Cobalto (Co) 

 

Co metálico / sulfato 

 

Subproduto de Ni/Cu 

 

0,01–0,04* 

 

2–6* 

Alta incerteza: alocação de emissões 

(subproduto) distorce números. Valores 
dependem do método de alocação. 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 



6) Critérios para novos projetos industriais (minerais incluso) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 

Tabela de 
referência para 
novos projetos 
para extração de 
minério e 
redução e refino 
- continuação. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Metal 

 
Produto de referência 

Rota tecnológica 

dominante 

Escopo 1 – 

Extração 

(GtCO₂e/t) 

Escopo 1 – 

Refino 

(GtCO₂e/t) 

 
Drivers de emissão / Observações técnicas 

 
Lítio (Li) 

 

Carbonato / Hidróxido 

Espodumênio (mina 

dura) 
0,03–0,06 3–6 

Calcinação + processos químicos dominam 

Scope 1 do refino. 

Salmouras <0,01 1–3 
Extração muito baixa; refino ainda relevante. 

Forte dependência energética local. 

Terras Raras (Nd/Pr) Óxidos Nd/Pr 
Mina + separação por 

solventes 
0,02–0,06 8–25 

Alta variabilidade. Solvent extraction, reagentes 

e calor explicam refino elevado. 

Nióbio (Nb) Ferronióbio 
Mina + concentração 

+ aluminotermia 

~0,00001–0,00 

1 
0,3–1,0 

Extração extremamente eficiente; refino 

relativamente baixo vs outros metais críticos. 

Tântalo (Ta) Ta₂O₅ / Ta metal 
Pegmatitos + 

hidrometalurgia 
0,02–0,05 2–5 

Processamento químico domina Scope 1 do 

refino. 

 
Titânio (Ti) 

 

TiO₂ pigmento 

Processo sulfato 0,01–0,03 2–4 Consumo químico e térmico elevado. 

Processo cloreto 0,01–0,03 1–2 
Mais eficiente energeticamente; menor Scope 1 

no refino. 

 
Urânio (U) 

 

U₃O₈ (yellowcake) 

Mina convencional 0,02–0,06 0,2–0,6 Diesel e ventilação dominam mineração. 

ISR (In-Situ 

Recovery) 
<0,005 0,1–0,3 

Ordem de grandeza menor na extração; grande 

diferencial estratégico. 

Ouro (Au) Ouro doré 
Mina subterrânea / 

céu aberto 
0,005–0,02 0,5–2,0 

Extração depende fortemente de profundidade e 

teor; refino relativamente baixo. 

Prata (Ag) Prata metálica 
Subproduto de 

Pb/Zn/Cu 
0,05–0,15* 0,3–1,0* Alta incerteza por alocação (coproduto). 

Alumínio (Al) 

(referência) 
Alumínio primário 

Bauxita + Bayer + Hall- 

Héroult 
0,01–0,03 1,5–2,5 

Eletricidade domina Scope 2; Scope 1 vem de 

anodos e calor. 

 
Estanho (Sn) 

 

Estanho metálico 

Cassiterita (SnO₂) – 

mina + concentração 

+ redução 

carbotérmica 

 
0,02–0,06 

 
1,5–4,0 

Refino domina Scope 1: redução carbotérmica 

(SnO₂ + C → Sn) gera CO₂ de processo + 

combustível térmico. 

 



Cobre, Ouro, Cobalto e Prata 
Requerem cuidados extremos de ESG e rotas tecnológicas com benchmarks de controle de passivos. 

Níquel, Titânio e Urânio: 
Rotas mudam a ordem de grandeza 
Urânio ISR vs mina convencional; Ni sulfeto vs laterita; Ti cloreto vs sulfato. 

Estanho: 
Parte da produção global de estanho é artesanal ou semi-informal (Sudeste Asiático, África),com dados de 
GHG pouco confiáveis. Alguns inventários misturam escopo 1 + 2 no refino → os valores mostrados já 
isolam escopo 1 direto (processo + combustível). 

6) Critérios para novos projetos industriais (minerais incluso) 

Tabela de referência para novos projetos para extração de minério e redução e refino (continuação). 

 
Onde na tabela anterior estamos mostrando valores de referencia atuais que precisam ser melhor 
detalhados pelo IBRAM, para reduzir incertezas (principalmente de mistura de escopo 1 e 2 – varia muito 
de um país para o outro) e pontos polêmicos, tais como: 

 

 

 

 

 



Oportunidades que agregam valor a gestão de cadeia de 
extração e utilização dos ativos inerais 

 
6) Critérios para novos projetos industriais (minerais incluso) 

Tabela de referência para novos projetos para extração de minério e redução e refino (continuação). 

Terras raras (com foco em Neodímio): 
 

Etapa Rota chinesa tradicional Rota ocidental/clean tech 

Mineração (escopo 1) ≈0,02–0,06 tCO₂e/t minério ≈0,02–0,06 tCO₂e/t minério 

Refino/Separação 

(escope 1) 
≈10–30 tCO₂e/t REE óxido* ≈6–18 tCO₂e/t REE óxido* 

Driver principal 
Extração por solvente + energia 

térmica fóssil 

Eletrificação + processos mais 

eficientes 

Outros riscos 
Poluição química, resíduos 

solventes, geopolítica 

Custos elevados, CAPEX de 

plantas novas 

Fonte: OTPJ e ChatGPT 5.2, 20 de Jan 2026 



Mensagens-chave: 
 

 
• Política tributária indutora 

• NetZero significa emissões brutas 

equivalente as remoções brutas 

• Crescimento ≠ aumento de emissões 

• Uso do solo é alavanca principal 

• Indústria define residual 

• Biochar/briquetes são rota brasileira 



Fechamento: 

 
Algumas vezes, figuras importantes do executivo brasileiro identificaram falhas que vem travando o crescimento 
do parque industrial brasileiro e, bem intencionadas, provocaram e tentaram imputar nossas empresas privadas a 
ajustar mudanças estruturais relacionadas ao segmento mineral e industrial. Registro também que houve muito 
esforço por diversos e notáveis presidentes de empresas, sobretudo industrias nacionais que tentaram mostrar e 
corrigir problemas estruturais de tributação. 

 
A abordagem utilizada nesta contribuição utilizou novas ferramentas que possibilitaram melhor nível de 
detalhamento e complexidade técnica (muito raras atualmente), condensando e traduzindo conceitos eficazes 
de engenharia e solução e de problemas no formato de apresentação, para melhor nivelamento e 
aproveitamento da Consulta pública do PNM 2050, momento correto de repensarmos e buscarmos mudanças 
estruturais com assertividade. 

 
Felizmente em todo ramo industrial nacional temos muito trabalho e bons desafios até 2050, espero poder 
contribuir ativamente e continuar aprendendo com todos os stakeholders na busca pela melhoria operacional, 
eficiência energética e redução de emissões de gases de efeito estufa do segmento industrial. 



 
 
 
 
 
 

 
Palavras do coautor: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
 
 

 

 
Formulário preenchido / Entregue 



Como posso ser lhe útil? 
How may I support you? 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Slide 9 – Não acatada – Justificativa: Não há tempo hábil para construção de novo modelo macroeconômico com projeção de participação da 
mineração no PIB, bem como de crescimento de receitas de tributação relacionada, CFEM etc. Sugestão poderá ser considerada na revisão do Plano 
Nacional de Mineração no próximo ciclo. 
 
Slides 10 a 12 – Não acatada – Justificativa: Temas mencionados já estão contemplados nas diretrizes vigentes no PNM ou já são abordados de 
maneira difusa no Plano como um todo, o qual é alinhado aos instrumentos de planejamento setoriais vigentes e deve ser considerado na 
elaboração destes mesmos instrumentos. 
 
Slides 14 a 23 – Acatada parcialmente – Justificativa: Indicadores poderão ser considerados na elaboração dos planos de metas e ações desde que 
seja encontrada fonte/base de dados oficial e robusta para subsidiar os resultados. 
 
Slide 24 a 78 – Não acatada – Justificativa: As ideias apresentadas são meritórias; contudo, por se tratar de ações específicas, sua inclusão é mais 
adequada no Plano de Metas e Ações a ser elaborado, e não no PNM 2050, que se propõe a estabelecer diretrizes de caráter mais abrangente e de 
longo prazo. Essas diretrizes poderão, inclusive, desdobrar-se em iniciativas como a proposta. Nesse sentido, as contribuições serão consideradas 
como subsídio para a etapa de operacionalização. Ressalta-se que temas como circularidade, aprimoramento regulatório, entre outros citados na 
contribuição, já são abordados de maneira explicita e/ou implícita nas diretrizes vigentes enviadas na consulta pública.  
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